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Apresentação

As obras de legislação do Senado Federal visam a permitir o acesso do cidadão 
à legislação em vigor relativa a temas específicos de interesse público.

Tais coletâneas incluem dispositivos constitucionais, códigos ou leis principais 
sobre o tema, além de normas correlatas e acordos internacionais relevantes, 
a depender do assunto. Por meio de compilação atualizada e fidedigna, 
apresenta-se ao leitor um painel consistente para estudo e consulta.

O índice temático, quando apresentado, oferece verbetes com tópicos de relevo, 
tornando fácil e rápida a consulta a dispositivos de interesse mais pontual.

Na Livraria Virtual do Senado (www.senado.leg.br/livraria), além das obras 
impressas disponíveis para compra direta, o leitor encontra e-books para 
download imediato e gratuito.

Sugestões e críticas podem ser registradas na página da Livraria e certamente 
contribuirão para o aprimoramento de nossos livros e periódicos.





Dispositivos constitucionais 
pertinentes
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Constituição  
da República Federativa do Brasil

��������������������������������������������������������������������������������

TÍTULO III – Da Organização do Estado
CAPÍTULO I – Da Organização Político-
Administrativa

Art.  18.  A organização político-administra-
tiva da República Federativa do Brasil com-
preende a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, todos autônomos, nos termos 
desta Constituição.
��������������������������������������������������������������������������������

CAPÍTULO II – Da União
��������������������������������������������������������������������������������

Art.  22.  Compete privativamente à União 
legislar sobre:
��������������������������������������������������������������������������������

XXVII – normas gerais de licitação e con-
tratação, em todas as modalidades, para as 
administrações públicas diretas, autárquicas 
e fundacionais da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, obedecido o disposto 
no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e 
sociedades de economia mista, nos termos do 
art. 173, § 1o, III;
��������������������������������������������������������������������������������

CAPÍTULO VII – Da Administração 
Pública
SEÇÃO I – Disposições Gerais

Art.  37.  A administração pública direta e in-
direta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte:
��������������������������������������������������������������������������������

XXI – ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alie-
nações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusu-
las que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, 
nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações;
��������������������������������������������������������������������������������

§ 6o  As pessoas jurídicas de direito público 
e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o res-
ponsável nos casos de dolo ou culpa.
��������������������������������������������������������������������������������



Lei de Licitações e Contratos
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Lei no 8.666/1993
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Das Disposições Gerais
SEÇÃO I – Dos Princípios

Art.  1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre 
licitações e contratos administrativos pertinen-
tes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações e locações no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime 
desta Lei, além dos órgãos da administração 
direta, os fundos especiais, as autarquias, as 
fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais enti-
dades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art.  2o  As obras, serviços, inclusive de publi-
cidade, compras, alienações, concessões, per-
missões e locações da Administração Pública, 
quando contratadas com terceiros, serão neces-
sariamente precedidas de licitação, ressalvadas 
as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, 
considera-se contrato todo e qualquer ajuste 
entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública e particulares, em que haja um acordo 
de vontades para a formação de vínculo e a 
estipulação de obrigações recíprocas, seja qual 
for a denominação utilizada.

Art.  3o  A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvol-
vimento nacional sustentável e será processada 

e julgada em estrita conformidade com os prin-
cípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1o  É vedado aos agentes públicos:
I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos 

de convocação, cláusulas ou condições que com-
prometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede 
ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para 
o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o 
da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;

II – estabelecer tratamento diferenciado de 
natureza comercial, legal, trabalhista, previden-
ciária ou qualquer outra, entre empresas brasi-
leiras e estrangeiras, inclusive no que se refere 
a moeda, modalidade e local de pagamentos, 
mesmo quando envolvidos financiamentos de 
agências internacionais, ressalvado o disposto 
no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, 
de 23 de outubro de 1991.

§ 2o  Em igualdade de condições, como cri-
tério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços:

I – (Revogado);
II – produzidos no País;
III – produzidos ou prestados por empresas 

brasileiras;
IV – produzidos ou prestados por empresas 

que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País.

V – produzidos ou prestados por empresas 
que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com de-
ficiência ou para reabilitado da Previdência 
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Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação.

§ 3o  A licitação não será sigilosa, sendo 
públicos e acessíveis ao público os atos de seu 
procedimento, salvo quanto ao conteúdo das 
propostas, até a respectiva abertura.

§ 4o  (Vetado)
§ 5o  Nos processos de licitação, poderá ser 

estabelecida margem de preferência para:
I – produtos manufaturados e para serviços 

nacionais que atendam a normas técnicas bra-
sileiras; e

II – bens e serviços produzidos ou prestados 
por empresas que comprovem cumprimen-
to de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.

§ 6o  A margem de preferência de que trata 
o § 5o será estabelecida com base em estudos 
revistos periodicamente, em prazo não superior 
a 5 (cinco) anos, que levem em consideração:

I – geração de emprego e renda;
II – efeito na arrecadação de tributos federais, 

estaduais e municipais;
III – desenvolvimento e inovação tecnológica 

realizados no País;
IV – custo adicional dos produtos e servi-

ços; e
V – em suas revisões, análise retrospectiva 

de resultados.
§ 7o  Para os produtos manufaturados e ser-

viços nacionais resultantes de desenvolvimento 
e inovação tecnológica realizados no País, po-
derá ser estabelecido margem de preferência 
adicional àquela prevista no § 5o.

§ 8o  As margens de preferência por produto, 
serviço, grupo de produtos ou grupo de servi-
ços, a que se referem os §§ 5o e 7o, serão definidas 
pelo Poder Executivo federal, não podendo a 
soma delas ultrapassar o montante de 25% (vin-
te e cinco por cento) sobre o preço dos produtos 
manufaturados e serviços estrangeiros.

§ 9o  As disposições contidas nos §§ 5o e 7o 
deste artigo não se aplicam aos bens e aos ser-
viços cuja capacidade de produção ou prestação 
no País seja inferior:

I – à quantidade a ser adquirida ou contra-
tada; ou

II – ao quantitativo fixado com fundamento 
no § 7o do art. 23 desta Lei, quando for o caso.

§ 10.  A margem de preferência a que se 
refere o §  5o poderá ser estendida, total ou 
parcialmente, aos bens e serviços originários 
dos Estados Partes do Mercado Comum do 
Sul – Mercosul.

§ 11.  Os editais de licitação para a contrata-
ção de bens, serviços e obras poderão, mediante 
prévia justificativa da autoridade competente, 
exigir que o contratado promova, em favor de 
órgão ou entidade integrante da administração 
pública ou daqueles por ela indicados a partir de 
processo isonômico, medidas de compensação 
comercial, industrial, tecnológica ou acesso a 
condições vantajosas de financiamento, cumu-
lativamente ou não, na forma estabelecida pelo 
Poder Executivo federal.

§ 12.  Nas contratações destinadas à im-
plantação, manutenção e ao aperfeiçoamento 
dos sistemas de tecnologia de informação e 
comunicação, considerados estratégicos em ato 
do Poder Executivo federal, a licitação poderá 
ser restrita a bens e serviços com tecnologia 
desenvolvida no País e produzidos de acordo 
com o processo produtivo básico de que trata a 
Lei no 10.176, de 11 de janeiro de 2001.

§ 13.  Será divulgada na internet, a cada exer-
cício financeiro, a relação de empresas favoreci-
das em decorrência do disposto nos §§ 5o, 7o, 10, 
11 e 12 deste artigo, com indicação do volume 
de recursos destinados a cada uma delas.

§ 14.  As preferências definidas neste artigo 
e nas demais normas de licitação e contratos 
devem privilegiar o tratamento diferenciado 
e favorecido às microempresas e empresas de 
pequeno porte na forma da lei.

§ 15.  As preferências dispostas neste artigo 
prevalecem sobre as demais preferências previs-
tas na legislação quando estas forem aplicadas 
sobre produtos ou serviços estrangeiros.

Art.  4o  Todos quantos participem de licitação 
promovida pelos órgãos ou entidades a que se 
refere o art. 1o têm direito público subjetivo à 
fiel observância do pertinente procedimento es-
tabelecido nesta lei, podendo qualquer cidadão 
acompanhar o seu desenvolvimento, desde que 
não interfira de modo a perturbar ou impedir a 
realização dos trabalhos.
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Parágrafo único.  O procedimento licitatório 
previsto nesta lei caracteriza ato administrativo 
formal, seja ele praticado em qualquer esfera da 
Administração Pública.

Art.  5o  Todos os valores, preços e custos 
utilizados nas licitações terão como expressão 
monetária a moeda corrente nacional, ressal-
vado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo 
cada unidade da Administração, no pagamento 
das obrigações relativas ao fornecimento de 
bens, locações, realização de obras e prestação 
de serviços, obedecer, para cada fonte diferen-
ciada de recursos, a estrita ordem cronológica 
das datas de suas exigibilidades, salvo quando 
presentes relevantes razões de interesse público 
e mediante prévia justificativa da autoridade 
competente, devidamente publicada.

§ 1o  Os créditos a que se refere este artigo 
terão seus valores corrigidos por critérios pre-
vistos no ato convocatório e que lhes preservem 
o valor.

§ 2o  A correção de que trata o parágrafo 
anterior cujo pagamento será feito junto com o 
principal, correrá à conta das mesmas dotações 
orçamentárias que atenderam aos créditos a que 
se referem.

§ 3o  Observado o disposto no caput, os 
pagamentos decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe 
seu parágrafo único, deverão ser efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
apresentação da fatura.

Art.  5o-A.  As normas de licitações e contratos 
devem privilegiar o tratamento diferenciado 
e favorecido às microempresas e empresas de 
pequeno porte na forma da lei.

SEÇÃO II – Das Definições

Art.  6o  Para os fins desta Lei, considera-se:
I – Obra – toda construção, reforma, fabri-

cação, recuperação ou ampliação, realizada por 
execução direta ou indireta;

II – Serviço – toda atividade destinada a 
obter determinada utilidade de interesse para a 
Administração, tais como: demolição, conserto, 

instalação, montagem, operação, conservação, 
reparação, adaptação, manutenção, transporte, 
locação de bens, publicidade, seguro ou traba-
lhos técnico-profissionais;

III – Compra – toda aquisição remunerada 
de bens para fornecimento de uma só vez ou 
parceladamente;

IV – Alienação – toda transferência de do-
mínio de bens a terceiros;

V – Obras, serviços e compras de grande 
vulto – aquelas cujo valor estimado seja superior 
a 25 (vinte e cinco) vezes o limite estabelecido 
na alínea “c” do inciso I do art. 23 desta Lei;

VI – Seguro-Garantia – o seguro que garante 
o fiel cumprimento das obrigações assumidas 
por empresas em licitações e contratos;

VII – Execução direta – a que é feita pelos 
órgãos e entidades da Administração, pelos 
próprios meios;

VIII – Execução indireta – a que o órgão ou 
entidade contrata com terceiros sob qualquer 
dos seguintes regimes:

a)  empreitada por preço global – quando se 
contrata a execução da obra ou do serviço por 
preço certo e total;

b)  empreitada por preço unitário – quando 
se contrata a execução da obra ou do serviço por 
preço certo de unidades determinadas;

c)  (Vetada);
d)  tarefa – quando se ajusta mão de obra 

para pequenos trabalhos por preço certo, com 
ou sem fornecimento de materiais;

e)  empreitada integral – quando se contrata 
um empreendimento em sua integralidade, 
compreendendo todas as etapas das obras, 
serviços e instalações necessárias, sob inteira 
responsabilidade da contratada até a sua en-
trega ao contratante em condições de entrada 
em operação, atendidos os requisitos técnicos 
e legais para sua utilização em condições de 
segurança estrutural e operacional e com as 
características adequadas às finalidades para 
que foi contratada;

IX – Projeto Básico – conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar a obra ou serviço, 
ou complexo de obras ou serviços objeto da 
licitação, elaborado com base nas indicações dos 
estudos técnicos preliminares, que assegurem 
a viabilidade técnica e o adequado tratamento 
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do impacto ambiental do empreendimento, e 
que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, 
devendo conter os seguintes elementos:

a)  desenvolvimento da solução escolhida 
de forma a fornecer visão global da obra e 
identificar todos os seus elementos constitutivos 
com clareza;

b)  soluções técnicas globais e localizadas, su-
ficientemente detalhadas, de forma a minimizar 
a necessidade de reformulação ou de variantes 
durante as fases de elaboração do projeto exe-
cutivo e de realização das obras e montagem;

c)  identificação dos tipos de serviços a 
executar e de materiais e equipamentos a in-
corporar à obra, bem como suas especificações 
que assegurem os melhores resultados para o 
empreendimento, sem frustrar o caráter com-
petitivo para a sua execução;

d)  informações que possibilitem o estudo e 
a dedução de métodos construtivos, instalações 
provisórias e condições organizacionais para a 
obra, sem frustrar o caráter competitivo para a 
sua execução;

e)  subsídios para montagem do plano de 
licitação e gestão da obra, compreendendo a 
sua programação, a estratégia de suprimentos, 
as normas de fiscalização e outros dados neces-
sários em cada caso;

f)  orçamento detalhado do custo global da 
obra, fundamentado em quantitativos de ser-
viços e fornecimentos propriamente avaliados;

X – Projeto Executivo – o conjunto dos 
elementos necessários e suficientes à execução 
completa da obra, de acordo com as normas 
pertinentes da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT;

XI – Administração Pública – a administra-
ção direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo 
inclusive as entidades com personalidade jurí-
dica de direito privado sob controle do poder 
público e das fundações por ele instituídas ou 
mantidas;

XII – Administração – órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administra-
ção Pública opera e atua concretamente;

XIII – Imprensa Oficial – veículo oficial de 
divulgação da Administração Pública, sendo 
para a União o Diário Oficial da União, e, para 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
o que for definido nas respectivas leis;

XIV – Contratante – é o órgão ou entidade 
signatária do instrumento contratual;

XV – Contratado – a pessoa física ou jurídica 
signatária de contrato com a Administração 
Pública;

XVI – Comissão – comissão, permanente 
ou especial, criada pela Administração com a 
função de receber, examinar e julgar todos os 
documentos e procedimentos relativos às lici-
tações e ao cadastramento de licitantes;

XVII – produtos manufaturados nacionais 
– produtos manufaturados, produzidos no 
território nacional de acordo com o processo 
produtivo básico ou com as regras de origem 
estabelecidas pelo Poder Executivo federal;

XVIII – serviços nacionais – serviços pres-
tados no País, nas condições estabelecidas pelo 
Poder Executivo federal;

XIX – sistemas de tecnologia de informação 
e comunicação estratégicos – bens e serviços de 
tecnologia da informação e comunicação cuja 
descontinuidade provoque dano significativo 
à administração pública e que envolvam pelo 
menos um dos seguintes requisitos relaciona-
dos às informações críticas: disponibilidade, 
confiabilidade, segurança e confidencialidade;

XX – produtos para pesquisa e desenvol-
vimento – bens, insumos, serviços e obras 
necessários para atividade de pesquisa científica 
e tecnológica, desenvolvimento de tecnologia 
ou inovação tecnológica, discriminados em 
projeto de pesquisa aprovado pela instituição 
contratante.

SEÇÃO III – Das Obras e Serviços

Art.  7o  As licitações para a execução de obras 
e para a prestação de serviços obedecerão ao 
disposto neste artigo e, em particular, à seguinte 
sequência:

I – projeto básico;
II – projeto executivo;
III – execução das obras e serviços.
§ 1o  A execução de cada etapa será obriga-

toriamente precedida da conclusão e aprovação, 
pela autoridade competente, dos trabalhos 
relativos às etapas anteriores, à exceção do pro-
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jeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido 
concomitantemente com a execução das obras 
e serviços, desde que também autorizado pela 
Administração.

§ 2o  As obras e os serviços somente poderão 
ser licitados quando:

I – houver projeto básico aprovado pela au-
toridade competente e disponível para exame 
dos interessados em participar do processo 
licitatório;

II – existir orçamento detalhado em plani-
lhas que expressem a composição de todos os 
seus custos unitários;

III – houver previsão de recursos orçamen-
tários que assegurem o pagamento das obriga-
ções decorrentes de obras ou serviços a serem 
executadas no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma;

IV – o produto dela esperado estiver con-
templado nas metas estabelecidas no Plano Plu-
rianual de que trata o art. 165 da Constituição 
Federal, quando for o caso.

§ 3o  É vedado incluir no objeto da licitação 
a obtenção de recursos financeiros para sua 
execução, qualquer que seja a sua origem, ex-
ceto nos casos de empreendimentos executados 
e explorados sob o regime de concessão, nos 
termos da legislação específica.

§ 4o  É vedada, ainda, a inclusão, no objeto 
da licitação, de fornecimento de materiais e 
serviços sem previsão de quantidades ou cujos 
quantitativos não correspondam às previsões 
reais do projeto básico ou executivo.

§ 5o  É vedada a realização de licitação cujo 
objeto inclua bens e serviços sem similaridade 
ou de marcas, características e especificações 
exclusivas, salvo nos casos em que for tecnica-
mente justificável, ou ainda quando o forneci-
mento de tais materiais e serviços for feito sob 
o regime de administração contratada, previsto 
e discriminado no ato convocatório.

§ 6o  A infringência do disposto neste artigo 
implica a nulidade dos atos ou contratos reali-
zados e a responsabilidade de quem lhes tenha 
dado causa.

§ 7o  Não será ainda computado como valor 
da obra ou serviço, para fins de julgamento das 
propostas de preços, a atualização monetária 
das obrigações de pagamento, desde a data final 
de cada período de aferição até a do respectivo 

pagamento, que será calculada pelos mesmos 
critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato 
convocatório.

§ 8o  Qualquer cidadão poderá requerer à 
Administração Pública os quantitativos das 
obras e preços unitários de determinada obra 
executada.

§ 9o  O disposto neste artigo aplica-se tam-
bém, no que couber, aos casos de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação.

Art.  8o  A execução das obras e dos serviços 
deve programar-se, sempre, em sua totalidade, 
previstos seus custos atual e final e considerados 
os prazos de sua execução.

Parágrafo único.  É proibido o retardamento 
imotivado da execução de obra ou serviço, 
ou de suas parcelas, se existente previsão 
orçamentária para sua execução total, salvo 
insuficiência financeira ou comprovado motivo 
de ordem técnica, justificados em despacho 
circunstanciado da autoridade a que se refere 
o art. 26 desta Lei.

Art.  9o  Não poderá participar, direta ou in-
diretamente, da licitação ou da execução de 
obra ou serviço e do fornecimento de bens a 
eles necessários:

I – o autor do projeto, básico ou executivo, 
pessoa física ou jurídica;

II – empresa, isoladamente ou em consórcio, 
responsável pela elaboração do projeto básico 
ou executivo ou da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado;

III – servidor ou dirigente de órgão ou enti-
dade contratante ou responsável pela licitação.

§ 1o  É permitida a participação do autor do 
projeto ou da empresa a que se refere o inciso 
II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, 
ou na execução, como consultor ou técnico, 
nas funções de fiscalização, supervisão ou 
gerenciamento, exclusivamente a serviço da 
Administração interessada.

§ 2o  O disposto neste artigo não impede a 
licitação ou contratação de obra ou serviço que 
inclua a elaboração de projeto executivo como 
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encargo do contratado ou pelo preço previa-
mente fixado pela Administração.

§ 3o  Considera-se participação indireta, 
para fins do disposto neste artigo, a existência 
de qualquer vínculo de natureza técnica, co-
mercial, econômica, financeira ou trabalhista 
entre o autor do projeto, pessoa física ou jurí-
dica, e o licitante ou responsável pelos serviços, 
fornecimentos e obras, incluindo-se os forneci-
mentos de bens e serviços a estes necessários.

§ 4o  O disposto no parágrafo anterior apli-
ca-se aos membros da comissão de licitação.

Art.  10.  As obras e serviços poderão ser exe-
cutados nas seguintes formas:

I – execução direta;
II – execução indireta, nos seguintes regi-

mes:
a)  empreitada por preço global;
b)  empreitada por preço unitário;
c)  (Vetada);
d)  tarefa;
e)  empreitada integral.
Parágrafo único.  (Vetado)

Art.  11.  As obras e serviços destinados aos 
mesmos fins terão projetos padronizados por 
tipos, categorias ou classes, exceto quando o 
projeto-padrão não atender às condições pe-
culiares do local ou às exigências específicas 
do empreendimento.

Art.  12.  Nos projetos básicos e projetos exe-
cutivos de obras e serviços serão considerados 
principalmente os seguintes requisitos:

I – segurança;
II – funcionalidade e adequação ao interesse 

público;
III – economia na execução, conservação 

e operação;
IV – possibilidade de emprego de mão de 

obra, materiais, tecnologia e matérias-primas 
existentes no local para execução, conservação 
e operação;

V – facilidade na execução, conservação e 
operação, sem prejuízo da durabilidade da obra 
ou do serviço;

VI – adoção das normas técnicas, de saúde 
e de segurança do trabalho adequadas;

VII – impacto ambiental.

SEÇÃO IV – Dos Serviços Técnicos 
Profissionais Especializados

Art.  13.  Para os fins desta Lei, consideram-se 
serviços técnicos profissionais especializados 
os trabalhos relativos a:

I – estudos técnicos, planejamentos e proje-
tos básicos ou executivos;

II – pareceres, perícias e avaliações em geral;
III – assessorias ou consultorias técnicas e 

auditorias financeiras ou tributárias;
IV – fiscalização, supervisão ou gerencia-

mento de obras ou serviços;
V – patrocínio ou defesa de causas judiciais 

ou administrativas;
VI – treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal;
VII – restauração de obras de arte e bens de 

valor histórico;
VIII – (Vetado).
§ 1o  Ressalvados os casos de inexigibilidade 

de licitação, os contratos para a prestação de 
serviços técnicos profissionais especializados 
deverão, preferencialmente, ser celebrados 
mediante a realização de concurso, com es-
tipulação prévia de prêmio ou remuneração.

§ 2o  Aos serviços técnicos previstos neste 
artigo aplica-se, no que couber, o disposto no 
art. 111 desta Lei.

§ 3o  A empresa de prestação de serviços 
técnicos especializados que apresente relação 
de integrantes de seu corpo técnico em pro-
cedimento licitatório ou como elemento de 
justificação de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, ficará obrigada a garantir que os 
referidos integrantes realizem pessoal e dire-
tamente os serviços objeto do contrato.

SEÇÃO V – Das Compras

Art.  14.  Nenhuma compra será feita sem a 
adequada caracterização de seu objeto e in-
dicação dos recursos orçamentários para seu 
pagamento, sob pena de nulidade do ato e 
responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.

Art.  15.  As compras, sempre que possível, 
deverão:
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I – atender ao princípio da padronização, 
que imponha compatibilidade de especificações 
técnicas e de desempenho, observadas, quando 
for o caso, as condições de manutenção, assis-
tência técnica e garantia oferecidas;

II – ser processadas através de sistema de 
registro de preços;

III – submeter-se às condições de aquisição 
e pagamento semelhantes às do setor privado;

IV – ser subdivididas em tantas parcelas 
quantas necessárias para aproveitar as peculia-
ridades do mercado, visando economicidade;

V – balizar-se pelos preços praticados no 
âmbito dos órgãos e entidades da Administra-
ção Pública.

§ 1o  O registro de preços será precedido de 
ampla pesquisa de mercado.

§ 2o  Os preços registrados serão publicados 
trimestralmente para orientação da Adminis-
tração, na imprensa oficial.

§ 3o  O sistema de registro de preços será 
regulamentado por decreto, atendidas as pe-
culiaridades regionais, observadas as seguintes 
condições:

I – seleção feita mediante concorrência;
II – estipulação prévia do sistema de controle 

e atualização dos preços registrados;
III – validade do registro não superior a 

um ano.
§ 4o  A existência de preços registrados não 

obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada 
a utilização de outros meios, respeitada a legis-
lação relativa às licitações, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições.

§ 5o  O sistema de controle originado no 
quadro geral de preços, quando possível, deverá 
ser informatizado.

§ 6o  Qualquer cidadão é parte legítima para 
impugnar preço constante do quadro geral em 
razão de incompatibilidade desse com o preço 
vigente no mercado.

§ 7o  Nas compras deverão ser observadas, 
ainda:

I – a especificação completa do bem a ser 
adquirido sem indicação de marca;

II – a definição das unidades e das quantida-
des a serem adquiridas em função do consumo 

e utilização prováveis, cuja estimativa será ob-
tida, sempre que possível, mediante adequadas 
técnicas quantitativas de estimação;

III – as condições de guarda e armazena-
mento que não permitam a deterioração do 
material.

§ 8o  O recebimento de material de valor 
superior ao limite estabelecido no art. 23 desta 
Lei, para a modalidade de convite, deverá ser 
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 
(três) membros.

Art.  16.  Será dada publicidade, mensalmente, 
em órgão de divulgação oficial ou em quadro 
de avisos de amplo acesso público, à relação 
de todas as compras feitas pela Administração 
Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a 
identificação do bem comprado, seu preço 
unitário, a quantidade adquirida, o nome do 
vendedor e o valor total da operação, podendo 
ser aglutinadas por itens as compras feitas com 
dispensa e inexigibilidade de licitação.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo 
não se aplica aos casos de dispensa de licitação 
previstos no inciso IX do art. 24.

SEÇÃO VI – Das Alienações

Art. 17.  A alienação de bens da Administração 
Pública, subordinada à existência de interesse 
público devidamente justificado, será precedida 
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I – quando imóveis, dependerá de autori-
zação legislativa para órgãos da administração 
direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, 
para todos, inclusive as entidades paraestatais, 
dependerá de avaliação prévia e de licitação na 
modalidade de concorrência, dispensada esta 
nos seguintes casos:

a)  dação em pagamento;
b)  doação, permitida exclusivamente para 

outro órgão ou entidade da administração pú-
blica, de qualquer esfera de governo, ressalvado 
o disposto nas alíneas “f ”, “h” e “i”;

c)  permuta, por outro imóvel que atenda 
aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 
desta Lei;

d)  investidura;
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e)  venda a outro órgão ou entidade da 
administração pública, de qualquer esfera de 
governo;

f)  alienação gratuita ou onerosa, aforamen-
to, concessão de direito real de uso, locação ou 
permissão de uso de bens imóveis residenciais 
construídos, destinados ou efetivamente utili-
zados no âmbito de programas habitacionais 
ou de regularização fundiária de interesse 
social desenvolvidos por órgãos ou entidades 
da administração pública;

g)  procedimentos de legitimação de posse 
de que trata o art. 29 da Lei no 6.383, de 7 de 
dezembro de 1976, mediante iniciativa e delibe-
ração dos órgãos da Administração Pública em 
cuja competência legal inclua-se tal atribuição;

h)  alienação gratuita ou onerosa, aforamen-
to, concessão de direito real de uso, locação 
ou permissão de uso de bens imóveis de uso 
comercial de âmbito local com área de até 
250  m² (duzentos e cinquenta metros qua-
drados) e inseridos no âmbito de programas 
de regularização fundiária de interesse social 
desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública;

i)  alienação e concessão de direito real de 
uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas 
rurais da União e do Incra, onde incidam ocu-
pações até o limite de que trata o § 1o do art. 6o 
da Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009, para 
fins de regularização fundiária, atendidos os 
requisitos legais; e

II – quando móveis, dependerá de avalia-
ção prévia e de licitação, dispensada esta nos 
seguintes casos:

a)  doação, permitida exclusivamente para 
fins e uso de interesse social, após avaliação de 
sua oportunidade e conveniência socioeconô-
mica, relativamente à escolha de outra forma 
de alienação;

b)  permuta, permitida exclusivamente entre 
órgãos ou entidades da Administração Pública;

c)  venda de ações, que poderão ser negocia-
das em bolsa, observada a legislação específica;

d)  venda de títulos, na forma da legislação 
pertinente;

e)  venda de bens produzidos ou comercia-
lizados por órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública, em virtude de suas finalidades;

f)  venda de materiais e equipamentos para 
outros órgãos ou entidades da Administração 
Pública, sem utilização previsível por quem 
deles dispõe.

§ 1o  Os imóveis doados com base na alínea 
“b” do inciso I deste artigo, cessadas as razões 
que justificaram a sua doação, reverterão ao 
patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada 
a sua alienação pelo beneficiário.

§ 2o  A Administração também poderá con-
ceder título de propriedade ou de direito real de 
uso de imóveis, dispensada licitação, quando o 
uso destinar-se:

I – a outro órgão ou entidade da Adminis-
tração Pública, qualquer que seja a localização 
do imóvel;

II – a pessoa natural que, nos termos de 
lei, regulamento ou ato normativo do órgão 
competente, haja implementado os requisitos 
mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica 
e exploração direta sobre área rural, observado 
o limite de que trata o § 1o do art.  6o da Lei 
no 11.952, de 25 de junho de 2009.

§ 2o-A.  As hipóteses do inciso II do §  2o 
ficam dispensadas de autorização legislativa, 
porém submetem-se aos seguintes condicio-
namentos:

I – aplicação exclusivamente às áreas em que 
a detenção por particular seja comprovadamen-
te anterior a 1o de dezembro de 2004;

II – submissão aos demais requisitos e im-
pedimentos do regime legal e administrativo 
da destinação e da regularização fundiária de 
terras públicas;

III – vedação de concessões para hipóteses 
de exploração não contempladas na lei agrária, 
nas leis de destinação de terras públicas, ou nas 
normas legais ou administrativas de zoneamen-
to ecológico-econômico; e

IV – previsão de rescisão automática da 
concessão, dispensada notificação, em caso de 
declaração de utilidade, ou necessidade pública 
ou interesse social.

§ 2o-B.  A hipótese do inciso II do § 2o deste 
artigo:

I – só se aplica a imóvel situado em zona 
rural, não sujeito a vedação, impedimento 
ou inconveniente a sua exploração mediante 
atividades agropecuárias;
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II – fica limitada a áreas de até quinze mó-
dulos fiscais, desde que não exceda mil e qui-
nhentos hectares, vedada a dispensa de licitação 
para áreas superiores a esse limite;

III – pode ser cumulada com o quantitativo 
de área decorrente da figura prevista na alínea 
“g” do inciso I do caput deste artigo, até o limite 
previsto no inciso II deste parágrafo;

IV – (Vetado).
§ 3o  Entende-se por investidura, para os 

fins desta lei:
I – a alienação aos proprietários de imóveis 

lindeiros de área remanescente ou resultante de 
obra pública, área esta que se tornar inaprovei-
tável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação e desde que esse não ultrapasse a 
50% (cinquenta por cento) do valor constante 
da alínea “a” do inciso II do art. 23 desta lei;

II – a alienação, aos legítimos possuidores 
diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de 
imóveis para fins residenciais construídos em 
núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, 
desde que considerados dispensáveis na fase de 
operação dessas unidades e não integrem a cate-
goria de bens reversíveis ao final da concessão.

§ 4o  A doação com encargo será licitada e de 
seu instrumento constarão, obrigatoriamente 
os encargos, o prazo de seu cumprimento e 
cláusula de reversão, sob pena de nulidade do 
ato, sendo dispensada a licitação no caso de 
interesse público devidamente justificado.

§ 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso 
o donatário necessite oferecer o imóvel em 
garantia de financiamento, a cláusula de rever-
são e demais obrigações serão garantidas por 
hipoteca em segundo grau em favor do doador.

§ 6o  Para a venda de bens móveis avalia-
dos, isolada ou globalmente, em quantia não 
superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, 
alínea “b” desta Lei, a Administração poderá 
permitir o leilão.

§ 7o  (Vetado)

Art.  18.  Na concorrência para a venda de 
bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á 
à comprovação do recolhimento de quantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) da 
avaliação.

Parágrafo único.  (Revogado)

Art.  19.  Os bens imóveis da Administração 
Pública, cuja aquisição haja derivado de proce-
dimentos judiciais ou de dação em pagamento, 
poderão ser alienados por ato da autoridade 
competente, observadas as seguintes regras:

I – avaliação dos bens alienáveis;
II – comprovação da necessidade ou utili-

dade da alienação;
III – adoção do procedimento licitatório, sob 

a modalidade de concorrência ou leilão.

CAPÍTULO II – Da Licitação
SEÇÃO I – Das Modalidades, Limites e 
Dispensa

Art.  20.  As licitações serão efetuadas no local 
onde se situar a repartição interessada, salvo 
por motivo de interesse público, devidamente 
justificado.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não 
impedirá a habilitação de interessados residen-
tes ou sediados em outros locais.

Art.  21.  Os avisos contendo os resumos dos 
editais das concorrências, das tomadas de 
preços, dos concursos e dos leilões, embora 
realizados no local da repartição interessada, 
deverão ser publicados com antecedência, no 
mínimo, por uma vez:

I – no Diário Oficial da União, quando se 
tratar de licitação feita por órgão ou entidade 
da Administração Pública Federal e, ainda, 
quando se tratar de obras financiadas parcial ou 
totalmente com recursos federais ou garantidas 
por instituições federais;

II – no Diário Oficial do Estado, ou do Dis-
trito Federal quando se tratar, respectivamente, 
de licitação feita por órgão ou entidade da 
Administração Pública Estadual ou Municipal, 
ou do Distrito Federal;

III – em jornal diário de grande circulação 
no Estado e também, se houver, em jornal de 
circulação no Município ou na região onde será 
realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, 
alienado ou alugado o bem, podendo ainda a 
Administração, conforme o vulto da licitação, 
utilizar-se de outros meios de divulgação para 
ampliar a área de competição.
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§ 1o  O aviso publicado conterá a indicação 
do local em que os interessados poderão ler e 
obter o texto integral do edital e todas as infor-
mações sobre a licitação.

§ 2o  O prazo mínimo até o recebimento das 
propostas ou da realização do evento será:

I – quarenta e cinco dias para:
a)  concurso;
b)  concorrência, quando o contrato a ser 

celebrado contemplar o regime de empreitada 
integral ou quando a licitação for do tipo “me-
lhor técnica” ou “técnica e preço”;

II – trinta dias para:
a)  concorrência, nos casos não especificados 

na alínea “b” do inciso anterior;
b)  tomada de preços, quando a licitação for 

do tipo “melhor técnica” ou “técnica e preço”;
III – quinze dias para a tomada de preços, nos 

casos não especificados na alínea “b” do inciso 
anterior, ou leilão;

IV – cinco dias úteis para convite.
§ 3o  Os prazos estabelecidos no parágrafo 

anterior serão contados a partir da última pu-
blicação do edital resumido ou da expedição 
do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade 
do edital ou do convite e respectivos anexos, 
prevalecendo a data que ocorrer mais tarde.

§ 4o  Qualquer modificação no edital exige 
divulgação pela mesma forma que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente esta-
belecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.

Art.  22.  São modalidades de licitação:
I – concorrência;
II – tomada de preços;
III – convite;
IV – concurso;
V – leilão.
§ 1o  Concorrência é a modalidade de lici-

tação entre quaisquer interessados que, na fase 
inicial de habilitação preliminar, comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação 
exigidos no edital para execução de seu objeto.

§ 2o  Tomada de preços é a modalidade de 
licitação entre interessados devidamente cadas-
trados ou que atenderem a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação.

§ 3o  Convite é a modalidade de licitação 
entre interessados do ramo pertinente ao seu 
objeto, cadastrados ou não, escolhidos e con-
vidados em número mínimo de 3 (três) pela 
unidade administrativa, a qual afixará, em local 
apropriado, cópia do instrumento convocatório 
e o estenderá aos demais cadastrados na corres-
pondente especialidade que manifestarem seu 
interesse com antecedência de até 24 (vinte e 
quatro) horas da apresentação das propostas.

§ 4o  Concurso é a modalidade de licitação 
entre quaisquer interessados para escolha de tra-
balho técnico, científico ou artístico, mediante 
a instituição de prêmios ou remuneração aos 
vencedores, conforme critérios constantes de 
edital publicado na imprensa oficial com ante-
cedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 5o  Leilão é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para a venda de bens 
móveis inservíveis para a administração ou de 
produtos legalmente apreendidos ou penhora-
dos, ou para a alienação de bens imóveis prevista 
no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual 
ou superior ao valor da avaliação.

§ 6o  Na hipótese do § 3o deste artigo, exis-
tindo na praça mais de 3 (três) possíveis inte-
ressados, a cada novo convite, realizado para 
objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório 
o convite a, no mínimo, mais um interessado, 
enquanto existirem cadastrados não convidados 
nas últimas licitações.

§ 7o  Quando, por limitações do mercado 
ou manifesto desinteresse dos convidados, for 
impossível a obtenção do número mínimo de 
licitantes exigidos no §  3o deste artigo, essas 
circunstâncias deverão ser devidamente justi-
ficadas no processo, sob pena de repetição do 
convite.

§ 8o  É vedada a criação de outras modalida-
des de licitação ou a combinação das referidas 
neste artigo.

§ 9o  Na hipótese do parágrafo 2o deste artigo, 
a administração somente poderá exigir do lici-
tante não cadastrado os documentos previstos 
nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação 
compatível com o objeto da licitação, nos ter-
mos do edital.

Art.  23.  As modalidades de licitação a que se 
referem os incisos I a III do artigo anterior serão 
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determinadas em função dos seguintes limites, 
tendo em vista o valor estimado da contratação:

I – para obras e serviços de engenharia:
a)  convite – até R$ 150.000,00 (cento e cin-

quenta mil reais);
b)  tomada de preços – até R$ 1.500.000,00 

(um milhão e quinhentos mil reais);
c)  concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 

(um milhão e quinhentos mil reais);
II – para compras e serviços não referidos 

no inciso anterior:
a)  convite – até R$  80.000,00 (oitenta mil 

reais);
b)  tomada de preços – até R$  650.000,00 

(seiscentos e cinquenta mil reais);
c)  concorrência – acima de R$ 650.000,00 

(seiscentos e cinquenta mil reais).
§ 1o  As obras, serviços e compras efetuadas 

pela Administração serão divididas em tantas 
parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se à lici-
tação com vistas ao melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado e à ampliação 
da competitividade sem perda da economia de 
escala.

§ 2o  Na execução de obras e serviços e nas 
compras de bens, parceladas nos termos do 
parágrafo anterior, a cada etapa ou conjunto 
de etapas da obra, serviço ou compra, há de 
corresponder licitação distinta, preservada 
a modalidade pertinente para a execução do 
objeto em licitação.

§ 3o  A concorrência é a modalidade de 
licitação cabível, qualquer que seja o valor de 
seu objeto, tanto na compra ou alienação de 
bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, 
como nas concessões de direito real de uso 
e nas licitações internacionais, admitindo-se 
neste último caso, observados os limites deste 
artigo, a tomada de preços, quando o órgão ou 
entidade dispuser de cadastro internacional de 
fornecedores ou o convite, quando não houver 
fornecedor do bem ou serviço no País.

§ 4o  Nos casos em que couber convite, a Ad-
ministração poderá utilizar a tomada de preços 
e, em qualquer caso, a concorrência.

§ 5o  É vedada a utilização da modalidade 
“convite” ou “tomada de preços”, conforme o 
caso, para parcelas de uma mesma obra ou ser-
viço, ou ainda para obras e serviços da mesma 

natureza e no mesmo local que possam ser rea-
lizadas conjunta e concomitantemente, sempre 
que o somatório de seus valores caracterizar o 
caso de “tomada de preços” ou “concorrência”, 
respectivamente, nos termos deste artigo, ex-
ceto para as parcelas de natureza específica que 
possam ser executadas por pessoas ou empresas 
de especialidade diversa daquela do executor da 
obra ou serviço.

§ 6o  As organizações industriais da Ad-
ministração Federal direta, em face de suas 
peculiaridades, obedecerão aos limites estabele-
cidos no inciso I deste artigo também para suas 
compras e serviços em geral, desde que para a 
aquisição de materiais aplicados exclusivamente 
na manutenção, reparo ou fabricação de meios 
operacionais bélicos pertencentes à União.

§ 7o  Na compra de bens de natureza divisível 
e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo, é permitida a cotação de quantidade 
inferior à demandada na licitação, com vistas 
a ampliação da competitividade, podendo o 
edital fixar quantitativo mínimo para preservar 
a economia de escala.

§ 8o  No caso de consórcios públicos, aplicar-
se-á o dobro dos valores mencionados no caput 
deste artigo quando formado por até 3 (três) 
entes da Federação, e o triplo, quando formado 
por maior número.

Art.  24.  É dispensável a licitação:
I – para obras e serviços de engenharia de 

valor até 10% (dez por cento) do limite previs-
to na alínea “a”, do inciso I do artigo anterior, 
desde que não se refiram a parcelas de uma 
mesma obra ou serviço ou ainda para obras e 
serviços da mesma natureza e no mesmo local 
que possam ser realizadas conjunta e conco-
mitantemente;

II – para outros serviços e compras de valor 
até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea “a”, do inciso II do artigo anterior e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior vulto 
que possa ser realizada de uma só vez;

III – nos casos de guerra ou grave perturba-
ção da ordem;

IV – nos casos de emergência ou de calami-
dade pública, quando caracterizada urgência de 
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atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pes-
soas, obras, serviços, equipamentos e outros 
bens, públicos ou particulares, e somente para 
os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas 
de obras e serviços que possam ser concluídas 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocor-
rência da emergência ou calamidade, vedada a 
prorrogação dos respectivos contratos;

V – quando não acudirem interessados à 
licitação anterior e esta, justificadamente, não 
puder ser repetida sem prejuízo para a Adminis-
tração, mantidas, neste caso, todas as condições 
preestabelecidas;

VI – quando a União tiver que intervir no 
domínio econômico para regular preços ou 
normalizar o abastecimento;

VII – quando as propostas apresentadas 
consignarem preços manifestamente superiores 
aos praticados no mercado nacional, ou forem 
incompatíveis com os fixados pelos órgãos ofi-
ciais competentes, casos em que, observado o 
parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistin-
do a situação, será admitida a adjudicação direta 
dos bens ou serviços, por valor não superior ao 
constante do registro de preços, ou dos serviços;

VIII – para a aquisição, por pessoa jurídica 
de direito público interno, de bens produzidos 
ou serviços prestados por órgão ou entidade que 
integre a Administração Pública e que tenha 
sido criado para esse fim específico em data 
anterior à vigência desta Lei, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no 
mercado;

IX – quando houver possibilidade de com-
prometimento da segurança nacional, nos casos 
estabelecidos em decreto do Presidente da Re-
pública, ouvido o Conselho de Defesa Nacional;

X – para a compra ou locação de imóvel 
destinado ao atendimento das finalidades pre-
cípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua 
escolha, desde que o preço seja compatível com 
o valor de mercado, segundo avaliação prévia;

XI – na contratação de remanescente de obra, 
serviço ou fornecimento, em consequência de 
rescisão contratual, desde que atendida a ordem 
de classificação da licitação anterior e aceitas 

as mesmas condições oferecidas pelo licitante 
vencedor, inclusive quanto ao preço, devida-
mente corrigido;

XII – nas compras de hortifrutigranjeiros, 
pão e outros gêneros perecíveis, no tempo ne-
cessário para a realização dos processos licita-
tórios correspondentes, realizadas diretamente 
com base no preço do dia;

XIII – na contratação de instituição brasileira 
incumbida regimental ou estatutariamente da 
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, ou de instituição dedicada à recu-
peração social do preso, desde que a contratada 
detenha inquestionável reputação ético-profis-
sional e não tenha fins lucrativos;

XIV – para a aquisição de bens ou serviços 
nos termos de acordo internacional específico 
aprovado pelo Congresso Nacional, quando 
as condições ofertadas forem manifestamente 
vantajosas para o Poder Público;

XV – para a aquisição ou restauração de 
obras de arte e objetos históricos, de autenti-
cidade certificada, desde que compatíveis ou 
inerentes às finalidades do órgão ou entidade;

XVI – para a impressão dos diários oficiais, 
de formulários padronizados de uso da admi-
nistração, e de edições técnicas oficiais, bem 
como para prestação de serviços de informática 
a pessoa jurídica de direito público interno, por 
órgãos ou entidades que integrem a Adminis-
tração Pública, criados para esse fim específico;

XVII – para a aquisição de componentes ou 
peças de origem nacional ou estrangeira, neces-
sários à manutenção de equipamentos durante o 
período de garantia técnica, junto ao fornecedor 
original desses equipamentos, quando tal con-
dição de exclusividade for indispensável para a 
vigência da garantia;

XVIII – nas compras ou contratações de 
serviços para o abastecimento de navios, embar-
cações, unidades aéreas ou tropas e seus meios 
de deslocamento quando em estada eventual de 
curta duração em portos, aeroportos ou loca-
lidades diferentes de suas sedes, por motivo de 
movimentação operacional ou de adestramento, 
quando a exiguidade dos prazos legais puder 
comprometer a normalidade e os propósitos 
das operações e desde que seu valor não exceda 
ao limite previsto na alínea “a” do inciso II do 
art. 23 desta Lei;
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XIX – para as compras de material de uso 
pelas Forças Armadas, com exceção de mate-
riais de uso pessoal e administrativo, quando 
houver necessidade de manter a padronização 
requerida pela estrutura de apoio logístico dos 
meios navais, aéreos e terrestres, mediante 
parecer de comissão instituída por decreto;

XX – na contratação de associação de por-
tadores de deficiência física, sem fins lucrativos 
e de comprovada idoneidade, por órgãos ou 
entidades da Administração Pública, para a 
prestação de serviços ou fornecimento de mão 
de obra, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado;

XXI – para a aquisição ou contratação de 
produto para pesquisa e desenvolvimento, limi-
tada, no caso de obras e serviços de engenharia, 
a 20% (vinte por cento) do valor de que trata a 
alínea “b” do inciso I do caput do art. 23;

XXII – na contratação de fornecimento 
ou suprimento de energia elétrica e gás na-
tural com concessionário, permissionário ou 
autorizado, segundo as normas da legislação 
específica;

XXIII – na contratação realizada por empre-
sa pública ou sociedade de economia mista com 
suas subsidiárias e controladas, para a aquisição 
ou alienação de bens, prestação ou obtenção 
de serviços, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado;

XXIV – para a celebração de contratos de 
prestação de serviços com as organizações 
sociais, qualificadas no âmbito das respectivas 
esferas de governo, para atividades contempla-
das no contrato de gestão;

XXV – na contratação realizada por Insti-
tuição Científica e Tecnológica – ICT ou por 
agência de fomento para a transferência de 
tecnologia e para o licenciamento de direito 
de uso ou de exploração de criação protegida;

XXVI – na celebração de contrato de pro-
grama com ente da Federação ou com entidade 
de sua administração indireta, para a prestação 
de serviços públicos de forma associada nos 
termos do autorizado em contrato de consórcio 
público ou em convênio de cooperação;

XXVII – na contratação da coleta, proces-
samento e comercialização de resíduos sólidos 
urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas 
com sistema de coleta seletiva de lixo, efetua-

dos por associações ou cooperativas formadas 
exclusivamente por pessoas físicas de baixa 
renda reconhecidas pelo poder público como 
catadores de materiais recicláveis, com o uso 
de equipamentos compatíveis com as normas 
técnicas, ambientais e de saúde pública;

XXVIII – para o fornecimento de bens e 
serviços, produzidos ou prestados no País, que 
envolvam, cumulativamente, alta complexidade 
tecnológica e defesa nacional, mediante pare-
cer de comissão especialmente designada pela 
autoridade máxima do órgão;

XXIX – na aquisição de bens e contratação 
de serviços para atender aos contingentes 
militares das Forças Singulares brasileiras 
empregadas em operações de paz no exterior, 
necessariamente justificadas quanto ao preço e 
à escolha do fornecedor ou executante e ratifi-
cadas pelo Comandante da Força;

XXX – na contratação de instituição ou 
organização, pública ou privada, com ou sem 
fins lucrativos, para a prestação de serviços de 
assistência técnica e extensão rural no âmbito 
do Programa Nacional de Assistência Técnica 
e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na 
Reforma Agrária, instituído por lei federal;

XXXI – nas contratações visando ao cum-
primento do disposto nos arts. 3o, 4o, 5o e 20 
da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, 
observados os princípios gerais de contratação 
dela constantes;

XXXII – na contratação em que houver 
transferência de tecnologia de produtos estra-
tégicos para o Sistema Único de Saúde – SUS, 
no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, conforme elencados em ato da dire-
ção nacional do SUS, inclusive por ocasião da 
aquisição destes produtos durante as etapas de 
absorção tecnológica;

XXXIII – na contratação de entidades priva-
das sem fins lucrativos, para a implementação 
de cisternas ou outras tecnologias sociais de 
acesso à água para consumo humano e produ-
ção de alimentos, para beneficiar as famílias 
rurais de baixa renda atingidas pela seca ou 
falta regular de água;

XXXIV – para a aquisição por pessoa ju-
rídica de direito público interno de insumos 
estratégicos para a saúde produzidos ou distri-
buídos por fundação que, regimental ou estatu-
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tariamente, tenha por finalidade apoiar órgão 
da administração pública direta, sua autarquia 
ou fundação em projetos de ensino, pesqui-
sa, extensão, desenvolvimento institucional, 
científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive na gestão administrativa e financeira 
necessária à execução desses projetos, ou em 
parcerias que envolvam transferência de tecno-
logia de produtos estratégicos para o Sistema 
Único de Saúde – SUS, nos termos do inciso 
XXXII deste artigo, e que tenha sido criada para 
esse fim específico em data anterior à vigência 
desta Lei, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado.

§ 1o  Os percentuais referidos nos incisos I 
e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por 
cento) para compras, obras e serviços contra-
tados por consórcios públicos, sociedade de 
economia mista, empresa pública e por autar-
quia ou fundação qualificadas, na forma da lei, 
como Agências Executivas.

§ 2o  O limite temporal de criação do órgão 
ou entidade que integre a administração pública 
estabelecido no inciso VIII do caput deste ar-
tigo não se aplica aos órgãos ou entidades que 
produzem produtos estratégicos para o SUS, 
no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, conforme elencados em ato da direção 
nacional do SUS.

§ 3o  A hipótese de dispensa prevista no 
inciso XXI do caput, quando aplicada a obras 
e serviços de engenharia, seguirá procedimen-
tos especiais instituídos em regulamentação 
específica.

§ 4o  Não se aplica a vedação prevista no 
inciso I do caput do art. 9o à hipótese prevista 
no inciso XXI do caput.

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:

I – para aquisição de materiais, equipamen-
tos, ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comer-
cial exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser 
feita através de atestado fornecido pelo órgão 
de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 
pelo Sindicato, Federação ou Confederação Pa-
tronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II – para a contratação de serviços técnicos 
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação;

III – para contratação de profissional de 
qualquer setor artístico, diretamente ou através 
de empresário exclusivo, desde que consagra-
do pela crítica especializada ou pela opinião 
pública.

§ 1o  Considera-se de notória especialização 
o profissional ou empresa cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacio-
nados com suas atividades, permita inferir que 
o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente 
o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato.

§ 2o  Na hipótese deste artigo e em qualquer 
dos casos de dispensa, se comprovado super-
faturamento, respondem solidariamente pelo 
dano causado à Fazenda Pública o fornecedor 
ou o prestador de serviços e o agente público 
responsável, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis.

Art.  26.  As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o 
do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as 
situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento 
previsto no final do parágrafo único do art. 8o 
desta Lei deverão ser comunicados, dentro 
de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, no 
prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos.

Parágrafo único.  O processo de dispensa, de 
inexigibilidade ou de retardamento, previsto 
neste artigo, será instruído, no que couber, com 
os seguintes elementos:

I – caracterização da situação emergencial 
ou calamitosa que justifique a dispensa, quando 
for o caso;

II – razão da escolha do fornecedor ou 
executante;

III – justificativa do preço;
IV – documento de aprovação dos projetos 

de pesquisa aos quais os bens serão alocados.
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SEÇÃO II – Da Habilitação

Art.  27.  Para a habilitação nas licitações 
exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa a:

I – habilitação jurídica;
II – qualificação técnica;
III – qualificação econômico-financeira;
IV – regularidade fiscal e trabalhista;
V – cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7o da Constituição Federal.

Art. 28.  A documentação relativa à habilitação 
jurídica, conforme o caso, consistirá em:

I – cédula de identidade;
II – registro comercial, no caso de empresa 

individual;
III – ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de do-
cumentos de eleição de seus administradores;

IV – inscrição do ato constitutivo, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;

V – decreto de autorização, em se tratando 
de empresa ou sociedade estrangeira em fun-
cionamento no País, e ato de registro ou autori-
zação para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.

Art.  29.  A documentação relativa à regula-
ridade fiscal e trabalhista, conforme o caso, 
consistirá em:

I – prova de inscrição no Cadastro de Pes-
soas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC);

II – prova de inscrição no cadastro de con-
tribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, per-
tinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

III – prova de regularidade para com a Fa-
zenda Federal, Estadual e Municipal do domi-
cílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei;

IV – prova de regularidade relativa à Seguri-
dade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;

V – prova de inexistência de débitos inadim-
plidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943.

Art.  30.  A documentação relativa à qualifica-
ção técnica limitar-se-á a:

I – registro ou inscrição na entidade profis-
sional competente;

II – comprovação de aptidão para desem-
penho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com 
o objeto da licitação, e indicação das instala-
ções e do aparelhamento e do pessoal técnico 
adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação 
de cada um dos membros da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos;

III – comprovação, fornecida pelo órgão 
licitante, de que recebeu os documentos, e, 
quando exigido, de que tomou conhecimento 
de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação;

IV – prova de atendimento de requisitos 
previstos em lei especial, quando for o caso.

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no 
inciso II do caput deste artigo, no caso das lici-
tações pertinentes a obras e serviços, será feita 
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais com-
petentes, limitadas as exigências a:

I – capacitação técnico-profissional: com-
provação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior ou 
outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de respon-
sabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, limita-
das estas exclusivamente às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades 
mínimas ou prazos máximos;

II – (Vetado);
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a)  (Vetada);
b)  (Vetada).
§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica 

e de valor significativo, mencionadas no pará-
grafo anterior, serão definidas no instrumento 
convocatório.

§ 3o  Será sempre admitida a comprovação 
de aptidão através de certidões ou atestados 
de obras ou serviços similares de complexida-
de tecnológica e operacional equivalente ou 
superior.

§ 4o  Nas licitações para fornecimento de 
bens, a comprovação de aptidão, quando for 
o caso, será feita através de atestados forneci-
dos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado.

§ 5o  É vedada a exigência de comprovação 
de atividade ou de aptidão com limitações de 
tempo ou de época ou ainda em locais específi-
cos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, 
que inibam a participação na licitação.

§ 6o  As exigências mínimas relativas a ins-
talações de canteiros, máquinas, equipamentos 
e pessoal técnico especializado, considerados 
essenciais para o cumprimento do objeto da 
licitação, serão atendidas mediante a apre-
sentação de relação explícita e da declaração 
formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, vedada as exigências de propriedade 
e de localização prévia.

§ 7o  (Vetado)
I – (Vetado);
II – (Vetado).
§ 8o  No caso de obras, serviços e compras 

de grande vulto, de alta complexidade técnica, 
poderá a Administração exigir dos licitantes 
a metodologia de execução, cuja avaliação, 
para efeito de sua aceitação ou não, antecederá 
sempre à análise dos preços e será efetuada 
exclusivamente por critérios objetivos.

§ 9o  Entende-se por licitação de alta com-
plexidade técnica aquela que envolva alta 
especialização, como fator de extrema rele-
vância para garantir a execução do objeto a 
ser contratado, ou que possa comprometer a 
continuidade da prestação de serviços públicos 
essenciais.

§ 10.  Os profissionais indicados pelo lici-
tante para fins de comprovação da capacitação 
técnico-profissional de que trata o inciso I do 

§  1o deste artigo deverão participar da obra 
ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a 
substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada 
pela administração.

§ 11.  (Vetado)
§ 12.  (Vetado)

Art.  31.  A documentação relativa à qualifica-
ção econômico-financeira limitar-se-á a:

I – balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, já exigí-
veis e apresentados na forma da lei, que com-
provem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta;

II – certidão negativa de falência ou con-
cordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física;

III – garantia, nas mesmas modalidades e 
critérios previstos no caput e §  1o do art.  56 
desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor 
estimado do objeto da contratação.

§ 1o  A exigência de índices limitar-se-á à 
demonstração da capacidade financeira do 
licitante com vistas aos compromissos que terá 
que assumir caso lhe seja adjudicado o contra-
to, vedada a exigência de valores mínimos de 
faturamento anterior, índices de rentabilidade 
ou lucratividade.

§ 2o  A Administração, nas compras para 
entrega futura e na execução de obras e serviços, 
poderá estabelecer, no instrumento convocató-
rio da licitação, a exigência de capital mínimo 
ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as 
garantias previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, 
como dado objetivo de comprovação da qua-
lificação econômico-financeira dos licitantes 
e para efeito de garantia ao adimplemento do 
contrato a ser ulteriormente celebrado.

§ 3o  O capital mínimo ou o valor do pa-
trimônio líquido a que se refere o parágrafo 
anterior não poderá exceder a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, de-
vendo a comprovação ser feita relativamente à 
data da apresentação da proposta, na forma da 
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lei, admitida a atualização para esta data através 
de índices oficiais.

§ 4o  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos 
compromissos assumidos pelo licitante que 
importem diminuição da capacidade operativa 
ou absorção de disponibilidade financeira, cal-
culada esta em função do patrimônio líquido 
atualizado e sua capacidade de rotação.

§ 5o  A comprovação de boa situação finan-
ceira da empresa será feita de forma objetiva, 
através do cálculo de índices contábeis previstos 
no edital e devidamente justificados no proces-
so administrativo da licitação que tenha dado 
início ao certame licitatório, vedada a exigência 
de índices e valores não usualmente adotados 
para correta avaliação de situação financeira 
suficiente ao cumprimento das obrigações 
decorrentes da licitação.

§ 6o  (Vetado)

Art.  32.  Os documentos necessários à habi-
litação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada 
por cartório competente ou por servidor da 
administração ou publicação em órgão da 
imprensa oficial.

§ 1o  A documentação de que tratam os 
arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, 
no todo ou em parte, nos casos de convite, 
concurso, fornecimento de bens para pronta 
entrega e leilão.

§ 2o  O certificado de registro cadastral a 
que se refere o § 1o do art. 36 substitui os do-
cumentos enumerados nos arts. 28 a 31, quanto 
às informações disponibilizadas em sistema 
informatizado de consulta direta indicado no 
edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as 
penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação.

§ 3o  A documentação referida neste artigo 
poderá ser substituída por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde 
que previsto no edital e o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto nesta Lei.

§ 4o  As empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, tanto quanto possível, 
atenderão, nas licitações internacionais, às 
exigências dos parágrafos anteriores mediante 
documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos por tra-

dutor juramentado, devendo ter representação 
legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente.

§ 5o  Não se exigirá, para a habilitação de 
que trata este artigo, prévio recolhimento de 
taxas ou emolumentos, salvo os referentes a 
fornecimento do edital, quando solicitado, com 
os seus elementos constitutivos, limitados ao 
valor do custo efetivo de reprodução gráfica da 
documentação fornecida.

§ 6o  O disposto no § 4o deste artigo, no § 1o 
do art. 33 e no § 2o do art. 55, não se aplica às 
licitações internacionais para a aquisição de 
bens e serviços cujo pagamento seja feito com 
o produto de financiamento concedido por 
organismo financeiro internacional de que o 
Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de 
cooperação, nem nos casos de contratação com 
empresa estrangeira, para a compra de equi-
pamentos fabricados e entregues no exterior, 
desde que para este caso tenha havido prévia 
autorização do Chefe do Poder Executivo, 
nem nos casos de aquisição de bens e serviços 
realizada por unidades administrativas com 
sede no exterior.

§ 7o  A documentação de que tratam os 
arts. 28 a 31 e este artigo poderá ser dispen-
sada, nos termos de regulamento, no todo ou 
em parte, para a contratação de produto para 
pesquisa e desenvolvimento, desde que para 
pronta entrega ou até o valor previsto na alínea 
“a” do inciso II do caput do art. 23.

Art.  33.  Quando permitida na licitação a par-
ticipação de empresas em consórcio, observar-
se-ão as seguintes normas:

I – comprovação do compromisso público 
ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados;

II – indicação da empresa responsável pelo 
consórcio que deverá atender às condições de 
liderança, obrigatoriamente fixadas no edital;

III – apresentação dos documentos exigidos 
nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada con-
sorciado, admitindo-se, para efeito de qualifi-
cação técnica, o somatório dos quantitativos de 
cada consorciado, e, para efeito de qualificação 
econômico-financeira, o somatório dos valores 
de cada consorciado, na proporção de sua res-
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pectiva participação, podendo a Administração 
estabelecer, para o consórcio, um acréscimo 
de até 30% (trinta por cento) dos valores exi-
gidos para licitante individual, inexigível este 
acréscimo para os consórcios compostos, em 
sua totalidade, por micro e pequenas empresas 
assim definidas em lei;

IV – impedimento de participação de em-
presa consorciada, na mesma licitação, através 
de mais de um consórcio ou isoladamente;

V – responsabilidade solidária dos integran-
tes pelos atos praticados em consórcio, tanto 
na fase de licitação quanto na de execução do 
contrato.

§ 1o  No consórcio de empresas brasileiras 
e estrangeiras a liderança caberá, obrigato-
riamente, à empresa brasileira, observado o 
disposto no inciso II deste artigo.

§ 2o  O licitante vencedor fica obrigado a 
promover, antes da celebração do contrato, 
a constituição e o registro do consórcio, nos 
termos do compromisso referido no inciso I 
deste artigo.

SEÇÃO III – Dos Registros Cadastrais

Art.  34.  Para os fins desta Lei, os órgãos e en-
tidades da Administração Pública que realizem 
frequentemente licitações manterão registros 
cadastrais para efeito de habilitação, na forma 
regulamentar, válidos por, no máximo, um ano.

§ 1o  O registro cadastral deverá ser ampla-
mente divulgado e deverá estar permanente-
mente aberto aos interessados, obrigando-se 
a unidade por ele responsável a proceder, no 
mínimo anualmente, através da imprensa ofi-
cial e de jornal diário, a chamamento público 
para a atualização dos registros existentes e para 
o ingresso de novos interessados.

§ 2o  É facultado às unidades administrativas 
utilizarem-se de registros cadastrais de outros 
órgãos ou entidades da Administração Pública.

Art.  35.  Ao requerer inscrição no cadastro, 
ou atualização deste, a qualquer tempo, o in-
teressado fornecerá os elementos necessários 
à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei.

Art.  36.  Os inscritos serão classificados por 
categorias, tendo-se em vista sua especialização, 
subdivididas em grupos, segundo a qualificação 
técnica e econômica avaliada pelos elementos 
constantes da documentação relacionada nos 
arts. 30 e 31 desta Lei.

§ 1o  Aos inscritos será fornecido certificado, 
renovável sempre que atualizarem o registro.

§ 2o  A atuação do licitante no cumprimento 
de obrigações assumidas será anotada no res-
pectivo registro cadastral.

Art.  37.  A qualquer tempo poderá ser altera-
do, suspenso ou cancelado o registro do inscrito 
que deixar de satisfazer as exigências do art. 27 
desta Lei, ou as estabelecidas para classificação 
cadastral.

SEÇÃO IV – Do Procedimento e Julgamento

Art.  38.  O procedimento da licitação será 
iniciado com a abertura de processo adminis-
trativo, devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização respectiva, 
a indicação sucinta de seu objeto e do recurso 
próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 
oportunamente:

I – edital ou convite e respectivos anexos, 
quando for o caso;

II – comprovante das publicações do edital 
resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da 
entrega do convite;

III – ato de designação da comissão de lici-
tação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou 
do responsável pelo convite;

IV – original das propostas e dos documen-
tos que as instruírem;

V – atas, relatórios e deliberações da Comis-
são Julgadora;

VI – pareceres técnicos ou jurídicos emitidos 
sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade;

VII – atos de adjudicação do objeto da lici-
tação e da sua homologação;

VIII – recursos eventualmente apresentados 
pelos licitantes e respectivas manifestações e 
decisões;

IX – despacho de anulação ou de revogação 
da licitação, quando for o caso, fundamentado 
circunstanciadamente;
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X – termo de contrato ou instrumento equi-
valente, conforme o caso;

XI – outros comprovantes de publicações;
XII – demais documentos relativos à lici-

tação.
Parágrafo único.  As minutas de editais de 

licitação, bem como as dos contratos, acordos, 
convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica 
da Administração.

Art.  39.  Sempre que o valor estimado para 
uma licitação ou para um conjunto de licitações 
simultâneas ou sucessivas for superior a 100 
(cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso 
I, alínea “c” desta Lei, o processo licitatório será 
iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência 
pública concedida pela autoridade responsável 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias 
úteis da data prevista para a publicação do 
edital, e divulgada, com a antecedência mínima 
de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos 
mesmos meios previstos para a publicidade da 
licitação, à qual terão acesso e direito a todas 
as informações pertinentes e a se manifestar 
todos os interessados.

Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, 
consideram-se licitações simultâneas aquelas 
com objetos similares e com realização prevista 
para intervalos não superiores a trinta dias e 
licitações sucessivas aquelas em que, também 
com objetos similares, o edital subsequente te-
nha uma data anterior a cento e vinte dias após 
o término do contrato resultante da licitação 
antecedente.

Art.  40.  O edital conterá no preâmbulo o 
número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modali-
dade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, 
dia e hora para recebimento da documentação 
e proposta, bem como para início da abertura 
dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 
seguinte:

I – objeto da licitação, em descrição sucinta 
e clara;

II – prazo e condições para assinatura do 
contrato ou retirada dos instrumentos, como 

previsto no art. 64 desta Lei, para execução do 
contrato e para entrega do objeto da licitação;

III – sanções para o caso de inadimplemento;
IV – local onde poderá ser examinado e 

adquirido o projeto básico;
V – se há projeto executivo disponível na 

data da publicação do edital de licitação e o 
local onde possa ser examinado e adquirido;

VI – condições para participação na licita-
ção, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta 
Lei, e forma de apresentação das propostas;

VII – critério para julgamento, com dispo-
sições claras e parâmetros objetivos;

VIII – locais, horários e códigos de acesso 
dos meios de comunicação à distância em 
que serão fornecidos elementos, informações 
e esclarecimentos relativos à licitação e às 
condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu objeto;

IX – condições equivalentes de pagamento 
entre empresas brasileiras e estrangeiras, no 
caso de licitações internacionais;

X – o critério de aceitabilidade dos preços 
unitário e global, conforme o caso, permitida 
a fixação de preços máximos e vedados a fixa-
ção de preços mínimos, critérios estatísticos 
ou faixas de variação em relação a preços de 
referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 
1o e 2o do art. 48;

XI – critério de reajuste, que deverá retratar a 
variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, 
desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta 
se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela;

XII – (Vetado);
XIII – limites para pagamento de instalação 

e mobilização para execução de obras ou ser-
viços que serão obrigatoriamente previstos em 
separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV – condições de pagamento, prevendo:
a)  prazo de pagamento não superior a trinta 

dias, contado a partir da data final do período 
de adimplemento de cada parcela;

b)  cronograma de desembolso máximo por 
período, em conformidade com a disponibili-
dade de recursos financeiros;

c)  critério de atualização financeira dos 
valores a serem pagos, desde a data final do 
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período de adimplemento de cada parcela até 
a data do efetivo pagamento;

d)  compensações financeiras e penalizações, 
por eventuais atrasos, e descontos, por even-
tuais antecipações de pagamentos;

e)  exigência de seguros, quando for o caso;
XV – instruções e normas para os recursos 

previstos nesta Lei;
XVI – condições de recebimento do objeto 

da licitação;
XVII – outras indicações específicas ou 

peculiares da licitação.
§ 1o  O original do edital deverá ser datado, 

rubricado em todas as folhas e assinado pela 
autoridade que o expedir, permanecendo no 
processo de licitação, e dele extraindo-se cópias 
integrais ou resumidas, para sua divulgação e 
fornecimento aos interessados.

§ 2o  Constituem anexos do edital, dele fa-
zendo parte integrante:

I – o projeto básico e/ou executivo, com 
todas as suas partes, desenhos, especificações 
e outros complementos;

II – orçamento estimado em planilhas de 
quantitativos e preços unitários;

III – a minuta do contrato a ser firmado entre 
a Administração e o licitante vencedor;

IV – as especificações complementares e as 
normas de execução pertinentes à licitação.

§ 3o  Para efeito do disposto nesta Lei, con-
sidera-se como adimplemento da obrigação 
contratual a prestação do serviço, a realização 
da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, 
bem como qualquer outro evento contratual a 
cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de 
documento de cobrança.

§ 4o  Nas compras para entrega imediata, 
assim entendidas aquelas com prazo de entrega 
até trinta dias da data prevista para apresenta-
ção da proposta, poderão ser dispensadas:

I – o disposto no inciso XI deste artigo;
II – a atualização financeira a que se refere 

a alínea “c” do inciso XIV deste artigo, corres-
pondente ao período compreendido entre as 
datas do adimplemento e a prevista para o pa-
gamento, desde que não superior a quinze dias.

Art.  41.  A Administração não pode descum-
prir as normas e condições do edital, ao qual 
se acha estritamente vinculada.

§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para 
impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pe-
dido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação, 
devendo a Administração julgar e responder à 
impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem pre-
juízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113.

§ 2o  Decairá do direito de impugnar os 
termos do edital de licitação perante a adminis-
tração o licitante que não o fizer até o segundo 
dia útil que anteceder a abertura dos envelopes 
de habilitação em concorrência, a abertura dos 
envelopes com as propostas em convite, tomada 
de preços ou concurso, ou a realização de leilão, 
as falhas ou irregularidades que viciariam esse 
edital, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso.

§ 3o  A impugnação feita tempestivamente 
pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado 
da decisão a ela pertinente.

§ 4o  A inabilitação do licitante importa 
preclusão do seu direito de participar das fases 
subsequentes.

Art.  42.  Nas concorrências de âmbito inter-
nacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes 
da política monetária e do comércio exterior e 
atender às exigências dos órgãos competentes.

§ 1o  Quando for permitido ao licitante 
estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, 
igualmente o poderá fazer o licitante brasileiro.

§ 2o  O pagamento feito ao licitante brasi-
leiro eventualmente contratado em virtude da 
licitação de que trata o parágrafo anterior será 
efetuado em moeda brasileira, à taxa de câmbio 
vigente no dia útil imediatamente anterior à 
data do efetivo pagamento.

§ 3o  As garantias de pagamento ao licitante 
brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas 
ao licitante estrangeiro.

§ 4o  Para fins de julgamento da licitação, 
as propostas apresentadas por licitantes es-
trangeiros serão acrescidas dos gravames 
consequentes dos mesmos tributos que oneram 
exclusivamente os licitantes brasileiros quanto 
à operação final de venda.

§ 5o  Para a realização de obras, prestação de 
serviços ou aquisição de bens com recursos pro-
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venientes de financiamento ou doação oriundos 
de agência oficial de cooperação estrangeira 
ou organismo financeiro multilateral de que 
o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na 
respectiva licitação, as condições decorrentes 
de acordos, protocolos, convenções ou tratados 
internacionais aprovados pelo Congresso Na-
cional, bem como as normas e procedimentos 
daquelas entidades, inclusive quanto ao critério 
de seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração, o qual poderá contemplar, além 
do preço, outros fatores de avaliação, desde que 
por elas exigidos para a obtenção do financia-
mento ou da doação, e que também não con-
flitem com o princípio do julgamento objetivo 
e sejam objeto de despacho motivado do órgão 
executor do contrato, despacho esse ratificado 
pela autoridade imediatamente superior.

§ 6o  As cotações de todos os licitantes serão 
para entrega no mesmo local de destino.

Art.  43.  A licitação será processada e julgada 
com observância dos seguintes procedimentos:

I – abertura dos envelopes contendo a do-
cumentação relativa à habilitação dos concor-
rentes, e sua apreciação;

II – devolução dos envelopes fechados aos 
concorrentes inabilitados, contendo as respec-
tivas propostas, desde que não tenha havido 
recurso ou após sua denegação;

III – abertura dos envelopes contendo as 
propostas dos concorrentes habilitados, desde 
que transcorrido o prazo sem interposição de 
recurso, ou tenha havido desistência expressa, 
ou após o julgamento dos recursos interpostos;

IV – verificação da conformidade de cada 
proposta com os requisitos do edital e, confor-
me o caso, com os preços correntes no mercado 
ou fixados por órgão oficial competente, ou 
ainda com os constantes do sistema de registro 
de preços, os quais deverão ser devidamente re-
gistrados na ata de julgamento, promovendo-se 
a desclassificação das propostas desconformes 
ou incompatíveis;

V – julgamento e classificação das propostas 
de acordo com os critérios de avaliação cons-
tantes do edital;

VI – deliberação da autoridade competente 
quanto à homologação e adjudicação do objeto 
da licitação.

§ 1o  A abertura dos envelopes contendo a 
documentação para habilitação e as propostas 
será realizada sempre em ato público previa-
mente designado, do qual se lavrará ata circuns-
tanciada, assinada pelos licitantes presentes e 
pela Comissão.

§ 2o  Todos os documentos e propostas 
serão rubricados pelos licitantes presentes e 
pela Comissão.

§ 3o  É facultada à Comissão ou autorida-
de superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamen-
te da proposta.

§ 4o  O disposto neste artigo aplica-se à 
concorrência e, no que couber, ao concurso, ao 
leilão, à tomada de preços e ao convite.

§ 5o  Ultrapassada a fase de habilitação dos 
concorrentes (incisos I e II) e abertas as propos-
tas (inciso III), não cabe desclassificá-los por 
motivo relacionado com a habilitação, salvo em 
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento.

§ 6o  Após a fase de habilitação, não cabe 
desistência de proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Comissão.

Art.  44.  No julgamento das propostas, a Co-
missão levará em consideração os critérios ob-
jetivos definidos no edital ou convite, os quais 
não devem contrariar as normas e princípios 
estabelecidos por esta Lei.

§ 1o  É vedada a utilização de qualquer 
elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, 
subjetivo ou reservado que possa ainda que 
indiretamente elidir o princípio da igualdade 
entre os licitantes.

§ 2o  Não se considerará qualquer oferta de 
vantagem não prevista no edital ou no convite, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fun-
do perdido, nem preço ou vantagem baseada 
nas ofertas dos demais licitantes.

§ 3o  Não se admitirá proposta que apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato con-
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vocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem 
a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.

§ 4o  O disposto no parágrafo anterior apli-
ca-se também às propostas que incluam mão 
de obra estrangeira ou importações de qualquer 
natureza.

Art.  45.  O julgamento das propostas será 
objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o 
responsável pelo convite realizá-lo em confor-
midade com os tipos de licitação, os critérios 
previamente estabelecidos no ato convocatório 
e de acordo com os fatores exclusivamente nele 
referidos, de maneira a possibilitar sua aferição 
pelos licitantes e pelos órgãos de controle.

§ 1o  Para os efeitos deste artigo, constituem 
tipos de licitação, exceto na modalidade con-
curso:

I – a de menor preço – quando o critério 
de seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração determinar que será vencedor 
o licitante que apresentar a proposta de acordo 
com as especificações do edital ou convite e 
ofertar o menor preço;

II – a de melhor técnica;
III – a de técnica e preço;
IV – a de maior lance ou oferta – nos casos 

de alienação de bens ou concessão de direito 
real de uso.

§ 2o  No caso de empate entre duas ou mais 
propostas, e após obedecido o disposto no § 2o 
do art. 3o desta Lei, a classificação se fará, obri-
gatoriamente, por sorteio, em ato público, para 
o qual todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo.

§ 3o  No caso da licitação do tipo “menor 
preço”, entre os licitantes considerados qua-
lificados a classificação se dará pela ordem 
crescente dos preços propostos, prevalecendo, 
no caso de empate, exclusivamente o critério 
previsto no parágrafo anterior.

§ 4o  Para contratação de bens e serviços 
de informática, a administração observará o 
disposto no art.  3o da Lei no  8.248, de 23 de 
outubro de 1991, levando em conta os fatores 
especificados em seu parágrafo 2o e adotando 
obrigatoriamente o tipo de licitação “técnica e 

preço”, permitido o emprego de outro tipo de 
licitação nos casos indicados em decreto do 
Poder Executivo.

§ 5o  É vedada a utilização de outros tipos de 
licitação não previstos neste artigo.

§ 6o  Na hipótese prevista no art.  23, §  7o, 
serão selecionadas tantas propostas quantas 
necessárias até que se atinja a quantidade de-
mandada na licitação.

Art.  46.  Os tipos de licitação “melhor técnica” 
ou “técnica e preço” serão utilizados exclusiva-
mente para serviços de natureza predominan-
temente intelectual, em especial na elaboração 
de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão 
e gerenciamento e de engenharia consultiva 
em geral e, em particular, para a elaboração de 
estudos técnicos preliminares e projetos básicos 
e executivos, ressalvado o disposto no § 4o do 
artigo anterior.

§ 1o  Nas licitações do tipo “melhor téc-
nica” será adotado o seguinte procedimento 
claramente explicitado no instrumento con-
vocatório, o qual fixará o preço máximo que a 
Administração se propõe a pagar:

I – serão abertos os envelopes contendo as 
propostas técnicas exclusivamente dos licitantes 
previamente qualificados e feita então a avalia-
ção e classificação destas propostas de acordo 
com os critérios pertinentes e adequados ao 
objeto licitado, definidos com clareza e obje-
tividade no instrumento convocatório e que 
considerem a capacitação e a experiência do 
proponente, a qualidade técnica da proposta, 
compreendendo metodologia, organização, tec-
nologias e recursos materiais a serem utilizados 
nos trabalhos, e a qualificação das equipes téc-
nicas a serem mobilizadas para a sua execução;

II – uma vez classificadas as propostas téc-
nicas, proceder-se-á à abertura das propostas 
de preço dos licitantes que tenham atingido a 
valorização mínima estabelecida no instrumen-
to convocatório e à negociação das condições 
propostas, com a proponente melhor classi-
ficada, com base nos orçamentos detalhados 
apresentados e respectivos preços unitários e 
tendo como referência o limite representado 
pela proposta de menor preço entre os licitantes 
que obtiveram a valorização mínima;
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III – no caso de impasse na negociação 
anterior, procedimento idêntico será adotado, 
sucessivamente, com os demais proponentes, 
pela ordem de classificação, até a consecução 
de acordo para a contratação;

IV – as propostas de preços serão devolvidas 
intactas aos licitantes que não forem prelimi-
narmente habilitados ou que não obtiverem a 
valorização mínima estabelecida para a pro-
posta técnica.

§ 2o  Nas licitações do tipo “técnica e preço” 
será adotado, adicionalmente ao inciso I do 
parágrafo anterior, o seguinte procedimento 
claramente explicitado no instrumento con-
vocatório:

I – será feita a avaliação e a valorização das 
propostas de preços, de acordo com critérios 
objetivos preestabelecidos no instrumento 
convocatório;

II – a classificação dos proponentes far-
se-á de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, 
de acordo com os pesos preestabelecidos no 
instrumento convocatório.

§ 3o  Excepcionalmente, os tipos de licitação 
previstos neste artigo poderão ser adotados, 
por autorização expressa e mediante justifica-
tiva circunstanciada da maior autoridade da 
Administração promotora constante do ato 
convocatório, para fornecimento de bens e 
execução de obras ou prestação de serviços de 
grande vulto majoritariamente dependentes de 
tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio 
restrito, atestado por autoridades técnicas de 
reconhecida qualificação, nos casos em que o 
objeto pretendido admitir soluções alternativas 
e variações de execução, com repercussões sig-
nificativas sobre sua qualidade, produtividade, 
rendimento e durabilidade concretamente 
mensuráveis, e estas puderem ser adotadas à 
livre escolha dos licitantes, na conformidade 
dos critérios objetivamente fixados no ato 
convocatório.

§ 4o  (Vetado)

Art.  47.  Nas licitações para a execução 
de obras e serviços, quando for adotada a 
modalidade de execução de empreitada por 
preço global, a Administração deverá fornecer 
obrigatoriamente, junto com o edital, todos os 

elementos e informações necessários para que 
os licitantes possam elaborar suas propostas de 
preços com total e completo conhecimento do 
objeto da licitação.

Art.  48.  Serão desclassificadas:
I – as propostas que não atendam às exigên-

cias do ato convocatório da licitação;
II – propostas com valor global superior ao 

limite estabelecido ou com preços manifesta-
mente inexequíveis, assim considerados aqueles 
que não venham a ter demonstrada sua viabili-
dade através de documentação que comprove 
que os custos dos insumos são coerentes com os 
de mercado e que os coeficientes de produtivi-
dade são compatíveis com a execução do objeto 
do contrato, condições estas necessariamente 
especificadas no ato convocatório da licitação.

§ 1o  Para os efeitos do disposto no inciso 
II deste artigo consideram-se manifestamente 
inexequíveis, no caso de licitações de menor 
preço para obras e serviços de engenharia, as 
propostas cujos valores sejam inferiores a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores:

a)  média aritmética dos valores das propos-
tas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela administração; ou

b)  valor orçado pela administração.
§ 2o  Dos licitantes classificados na forma do 

parágrafo anterior cujo valor global da proposta 
for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor 
valor a que se referem as alíneas “a” e “b”, será 
exigida, para a assinatura do contrato, prestação 
de garantia adicional, dentre as modalidades 
previstas no § 1o do art. 56, igual a diferença 
entre o valor resultante do parágrafo anterior 
e o valor da correspondente proposta.

§ 3o  Quando todos os licitantes forem 
inabilitados ou todas as propostas forem des-
classificadas, a administração poderá fixar aos 
licitantes o prazo de oito dias úteis para a apre-
sentação de nova documentação ou de outras 
propostas escoimadas das causas referidas neste 
artigo, facultada, no caso de convite, a redução 
deste prazo para três dias úteis.

Art.  49.  A autoridade competente para a 
aprovação do procedimento somente poderá 
revogar a licitação por razões de interesse 
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público decorrente de fato superveniente de-
vidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de ter-
ceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado.

§ 1o  A anulação do procedimento licitatório 
por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo 
único do art. 59 desta Lei.

§ 2o  A nulidade do procedimento licitatório 
induz à do contrato, ressalvado o disposto no 
parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 3o  No caso de desfazimento do processo 
licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

§ 4o  O disposto neste artigo e seus pará-
grafos aplica-se aos atos do procedimento de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação.

Art.  50.  A Administração não poderá cele-
brar o contrato com preterição da ordem de 
classificação das propostas ou com terceiros 
estranhos ao procedimento licitatório, sob pena 
de nulidade.

Art.  51.  A habilitação preliminar, a inscrição 
em registro cadastral, a sua alteração ou can-
celamento, e as propostas serão processadas e 
julgadas por comissão permanente ou especial 
de, no mínimo, 3 (três) membros, sendo pelo 
menos 2 (dois) deles servidores qualificados 
pertencentes aos quadros permanentes dos 
órgãos da Administração responsáveis pela 
licitação.

§ 1o  No caso de convite, a Comissão de 
licitação, excepcionalmente, nas pequenas uni-
dades administrativas e em face da exiguidade 
de pessoal disponível, poderá ser substituída 
por servidor formalmente designado pela au-
toridade competente.

§ 2o  A Comissão para julgamento dos pe-
didos de inscrição em registro cadastral, sua 
alteração ou cancelamento, será integrada por 
profissionais legalmente habilitados no caso de 
obras, serviços ou aquisição de equipamentos.

§ 3o  Os membros das Comissões de licitação 
responderão solidariamente por todos os atos 
praticados pela Comissão, salvo se posição 
individual divergente estiver devidamente 

fundamentada e registrada em ata lavrada na 
reunião em que tiver sido tomada a decisão.

§ 4o  A investidura dos membros das Co-
missões permanentes não excederá a 1 (um) 
ano, vedada a recondução da totalidade de seus 
membros para a mesma comissão no período 
subsequente.

§ 5o  No caso de concurso, o julgamento será 
feito por uma comissão especial integrada por 
pessoas de reputação ilibada e reconhecido 
conhecimento da matéria em exame, servidores 
públicos ou não.

Art.  52.  O concurso a que se refere o § 4o do 
art. 22 desta Lei deve ser precedido de regula-
mento próprio, a ser obtido pelos interessados 
no local indicado no edital.

§ 1o  O regulamento deverá indicar:
I – a qualificação exigida dos participantes;
II – as diretrizes e a forma de apresentação 

do trabalho;
III – as condições de realização do concurso 

e os prêmios a serem concedidos.
§ 2o  Em se tratando de projeto, o vencedor 

deverá autorizar a Administração a executá-lo 
quando julgar conveniente.

Art.  53.  O leilão pode ser cometido a leiloeiro 
oficial ou a servidor designado pela Adminis-
tração, procedendo-se na forma da legislação 
pertinente.

§ 1o  Todo bem a ser leiloado será previa-
mente avaliado pela Administração para fixa-
ção do preço mínimo de arrematação.

§ 2o  Os bens arrematados serão pagos à 
vista ou no percentual estabelecido no edital, 
não inferior a 5% (cinco por cento) e, após a 
assinatura da respectiva ata lavrada no local do 
leilão, imediatamente entregues ao arrematante, 
o qual se obrigará ao pagamento do restante no 
prazo estipulado no edital de convocação, sob 
pena de perder em favor da Administração o 
valor já recolhido.

§ 3o  Nos leilões internacionais, o pagamento 
da parcela à vista poderá ser feito em até vinte 
e quatro horas.

§ 4o  O edital de leilão deve ser amplamente 
divulgado, principalmente no município em 
que se realizará.
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CAPÍTULO III – Dos Contratos
SEÇÃO I – Disposições Preliminares

Art.  54.  Os contratos administrativos de que 
trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-
se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito 
privado.

§ 1o  Os contratos devem estabelecer com 
clareza e precisão as condições para sua exe-
cução, expressas em cláusulas que definam os 
direitos, obrigações e responsabilidades das 
partes, em conformidade com os termos da 
licitação e da proposta a que se vinculam.

§ 2o  Os contratos decorrentes de dispensa 
ou de inexigibilidade de licitação devem aten-
der aos termos do ato que os autorizou e da 
respectiva proposta.

Art.  55.  São cláusulas necessárias em todo 
contrato as que estabeleçam:

I – o objeto e seus elementos característicos;
II – o regime de execução ou a forma de 

fornecimento;
III – o preço e as condições de pagamento, os 

critérios, data-base e periodicidade do reajus-
tamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento;

IV – os prazos de início de etapas de execu-
ção, de conclusão, de entrega, de observação 
e de recebimento definitivo, conforme o caso;

V – o crédito pelo qual correrá a despesa, 
com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;

VI – as garantias oferecidas para assegurar 
sua plena execução, quando exigidas;

VII – os direitos e as responsabilidades das 
partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas;

VIII – os casos de rescisão;
IX – o reconhecimento dos direitos da Ad-

ministração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei;

X – as condições de importação, a data e a 
taxa de câmbio para conversão, quando for o 
caso;

XI – a vinculação ao edital de licitação ou ao 
termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite 
e à proposta do licitante vencedor;

XII – a legislação aplicável à execução do 
contrato e especialmente aos casos omissos;

XIII – a obrigação do contratado de man-
ter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

§ 1o  (Vetado)
§ 2o  Nos contratos celebrados pela Ad-

ministração Pública com pessoas físicas ou 
jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no 
estrangeiro, deverá constar necessariamente 
cláusula que declare competente o foro da 
sede da Administração para dirimir qualquer 
questão contratual, salvo o disposto no § 6o do 
art. 32 desta Lei.

§ 3o  No ato da liquidação da despesa, os 
serviços de contabilidade comunicarão, aos ór-
gãos incumbidos da arrecadação e fiscalização 
de tributos da União, Estado ou Município, as 
características e os valores pagos, segundo o 
disposto no art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de 
março de 1964.

Art.  56.  A critério da autoridade compe-
tente, em cada caso, e desde que prevista no 
instrumento convocatório, poderá ser exigida 
prestação de garantia nas contratações de obras, 
serviços e compras.

§ 1o  Caberá ao contratado optar por uma 
das seguintes modalidades de garantia:

I – caução em dinheiro ou em títulos da 
dívida pública, devendo estes ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e ava-
liados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda;

II – seguro-garantia;
III – fiança bancária.
§ 2o  A garantia a que se refere o caput deste 

artigo não excederá a cinco por cento do valor 
do contrato e terá seu valor atualizado nas mes-
mas condições daquele, ressalvado o previsto 
no parágrafo 3o deste artigo.

§ 3o  Para obras, serviços e fornecimentos 
de grande vulto envolvendo alta complexidade 
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técnica e riscos financeiros consideráveis, de-
monstrados através de parecer tecnicamente 
aprovado pela autoridade competente, o limite 
de garantia previsto no parágrafo anterior 
poderá ser elevado para até dez por cento do 
valor do contrato.

§ 4o  A garantia prestada pelo contratado 
será liberada ou restituída após a execução do 
contrato e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente.

§ 5o  Nos casos de contratos que importem 
na entrega de bens pela Administração, dos 
quais o contratado ficará depositário, ao valor 
da garantia deverá ser acrescido o valor desses 
bens.

Art.  57.  A duração dos contratos regidos por 
esta Lei ficará adstrita à vigência dos respecti-
vos créditos orçamentários, exceto quanto aos 
relativos:

I – aos projetos cujos produtos estejam 
contemplados nas metas estabelecidas no Plano 
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se 
houver interesse da Administração e desde que 
isso tenha sido previsto no ato convocatório;

II – à prestação de serviços a serem execu-
tados de forma contínua, que poderão ter a 
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos com vistas à obtenção de preços e con-
dições mais vantajosas para a administração, 
limitada a sessenta meses;

III – (Vetado);
IV – ao aluguel de equipamentos e à utili-

zação de programas de informática, podendo 
a duração estender-se pelo prazo de até 48 
(quarenta e oito) meses após o início da vigên-
cia do contrato;

V – às hipóteses previstas nos incisos IX, 
XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos 
poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) 
meses, caso haja interesse da administração.

§ 1o  Os prazos de início de etapas de execu-
ção, de conclusão e de entrega admitem prorro-
gação, mantidas as demais cláusulas do contrato 
e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 
econômico-financeiro, desde que ocorra algum 
dos seguintes motivos, devidamente autuados 
em processo:

I – alteração do projeto ou especificações, 
pela Administração;

II – superveniência de fato excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições de 
execução do contrato;

III – interrupção da execução do contrato ou 
diminuição do ritmo de trabalho por ordem e 
no interesse da Administração;

IV – aumento das quantidades inicialmente 
previstas no contrato, nos limites permitidos 
por esta Lei;

V – impedimento de execução do contrato 
por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo 
à sua ocorrência;

VI – omissão ou atraso de providências 
a cargo da Administração, inclusive quanto 
aos pagamentos previstos de que resulte, di-
retamente, impedimento ou retardamento na 
execução do contrato, sem prejuízo das sanções 
legais aplicáveis aos responsáveis.

§ 2o  Toda prorrogação de prazo deverá ser 
justificada por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente para celebrar o 
contrato.

§ 3o  É vedado o contrato com prazo de 
vigência indeterminado.

§ 4o  Em caráter excepcional, devidamente 
justificado e mediante autorização da autori-
dade superior, o prazo de que trata o inciso II 
do caput deste artigo poderá ser prorrogado 
por até doze meses.

Art.  58.  O regime jurídico dos contratos 
administrativos instituído por esta Lei confere 
à Administração, em relação a eles, a prerro-
gativa de:

I – modificá-los, unilateralmente, para 
melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitados os direitos do contratado;

II – rescindi-los, unilateralmente, nos casos 
especificados no inciso I do art. 79 desta Lei;

III – fiscalizar-lhes a execução;
IV – aplicar sanções motivadas pela inexe-

cução total ou parcial do ajuste;
V – nos casos de serviços essenciais, ocupar 

provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal 
e serviços vinculados ao objeto do contrato, na 
hipótese da necessidade de acautelar apuração 
administrativa de faltas contratuais pelo con-
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tratado, bem como na hipótese de rescisão do 
contrato administrativo.

§ 1o  As cláusulas econômico-financeiras e 
monetárias dos contratos administrativos não 
poderão ser alteradas sem prévia concordância 
do contratado.

§ 2o  Na hipótese do inciso I deste artigo, as 
cláusulas econômico-financeiras do contrato 
deverão ser revistas para que se mantenha o 
equilíbrio contratual.

Art.  59.  A declaração de nulidade do contrato 
administrativo opera retroativamente impedin-
do os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, 
deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos.

Parágrafo único.  A nulidade não exonera a 
Administração do dever de indenizar o contra-
tado pelo que este houver executado até a data 
em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não 
lhe seja imputável, promovendo-se a responsa-
bilidade de quem lhe deu causa.

SEÇÃO II – Da Formalização dos Contratos

Art.  60.  Os contratos e seus aditamentos 
serão lavrados nas repartições interessadas, as 
quais manterão arquivo cronológico dos seus 
autógrafos e registro sistemático do seu extrato, 
salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, 
que se formalizam por instrumento lavrado em 
cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no 
processo que lhe deu origem.

Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito 
o contrato verbal com a Administração, salvo 
o de pequenas compras de pronto pagamento, 
assim entendidas aquelas de valor não superior 
a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido 
no art. 23, inciso II, alínea “a” desta Lei, feitas 
em regime de adiantamento.

Art.  61.  Todo contrato deve mencionar os 
nomes das partes e os de seus representantes, a 
finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o 
número do processo da licitação, da dispensa ou 
da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes 
às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

Parágrafo único.  A publicação resumida do 
instrumento de contrato ou de seus aditamen-
tos na imprensa oficial, que é condição indis-
pensável para sua eficácia, será providenciada 
pela Administração até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de vinte dias daquela data, qualquer que 
seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado 
o disposto no art. 26 desta Lei.

Art.  62.  O instrumento de contrato é obriga-
tório nos casos de concorrência e de tomada de 
preços, bem como nas dispensas e inexigibili-
dades cujos preços estejam compreendidos nos 
limites destas duas modalidades de licitação, e 
facultativo nos demais em que a Administração 
puder substituí-lo por outros instrumentos 
hábeis, tais como carta-contrato, nota de em-
penho de despesa, autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço.

§ 1o  A minuta do futuro contrato integrará 
sempre o edital ou ato convocatório da licitação.

§ 2o  Em “carta contrato”, “nota de empenho 
de despesa”, “autorização de compra”, “ordem de 
execução de serviço” ou outros instrumentos 
hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no 
art. 55 desta Lei.

§ 3o  Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 
a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que 
couber:

I – aos contratos de seguro, de financia-
mento, de locação em que o Poder Público 
seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja 
regido, predominantemente, por norma de 
direito privado;

II – aos contratos em que a Administração 
for parte como usuária de serviço público.

§ 4o  É dispensável o “termo de contrato” e 
facultada a substituição prevista neste artigo, 
a critério da Administração e independente-
mente de seu valor, nos casos de compra com 
entrega imediata e integral dos bens adquiridos, 
dos quais não resultem obrigações futuras, 
inclusive assistência técnica.

Art.  63.  É permitido a qualquer licitante o 
conhecimento dos termos do contrato e do 
respectivo processo licitatório e, a qualquer 
interessado, a obtenção de cópia autenticada, 
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mediante o pagamento dos emolumentos 
devidos.

Art.  64.  A Administração convocará regu-
larmente o interessado para assinar o termo 
de contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo e condições 
estabelecidos, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81 desta Lei.

§ 1o  O prazo de convocação poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte durante o seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração.

§ 2o  É facultado à Administração, quando o 
convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo e condições estabelecidos, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classifi-
cação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados de con-
formidade com o ato convocatório, ou revogar 
a licitação independentemente da cominação 
prevista no art. 81 desta Lei.

§ 3o  Decorridos 60 (sessenta) dias da data 
da entrega das propostas, sem convocação para 
a contratação, ficam os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos.

SEÇÃO III – Da Alteração dos Contratos

Art.  65.  Os contratos regidos por esta Lei 
poderão ser alterados, com as devidas justifi-
cativas, nos seguintes casos:

I – unilateralmente pela Administração:
a)  quando houver modificação do projeto 

ou das especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos;

b)  quando necessária a modificação do 
valor contratual em decorrência de acréscimo 
ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos 
limites permitidos por esta Lei;

II – por acordo das partes:
a)  quando conveniente a substituição da 

garantia de execução;
b)  quando necessária a modificação do 

regime de execução da obra ou serviço, bem 

como do modo de fornecimento, em face de 
verificação técnica da inaplicabilidade dos 
termos contratuais originários;

c)  quando necessária a modificação da 
forma de pagamento, por imposição de circuns-
tâncias supervenientes, mantido o valor inicial 
atualizado, vedada a antecipação do pagamento, 
com relação ao cronograma financeiro fixado, 
sem a correspondente contraprestação de 
fornecimento de bens ou execução de obra ou 
serviço;

d)  para restabelecer a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração 
para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do con-
trato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevi-
síveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual.

§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, os acrés-
cimos ou supressões que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
e, no caso particular de reforma de edifício ou 
de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta 
por cento) para os seus acréscimos.

§ 2o  Nenhum acréscimo ou supressão pode-
rá exceder os limites estabelecidos no parágrafo 
anterior, salvo:

I – (Vetado);
II – as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre os contratantes.
§ 3o  Se no contrato não houverem sido 

contemplados preços unitários para obras ou 
serviços, esses serão fixados mediante acordo 
entre as partes, respeitados os limites estabele-
cidos no § 1o deste artigo.

§ 4o  No caso de supressão de obras, bens ou 
serviços, se o contratado já houver adquirido os 
materiais e posto no local dos trabalhos, estes 
deverão ser pagos pela Administração pelos 
custos de aquisição regularmente comprovados 
e monetariamente corrigidos, podendo caber 
indenização por outros danos eventualmente 
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decorrentes da supressão, desde que regular-
mente comprovados.

§ 5o  Quaisquer tributos ou encargos legais 
criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando 
ocorridas após a data da apresentação da pro-
posta, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão a revisão destes para 
mais ou para menos, conforme o caso.

§ 6o  Em havendo alteração unilateral do 
contrato que aumente os encargos do contra-
tado, a Administração deverá restabelecer, por 
aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial.

§ 7o  (Vetado)
§ 8o  A variação do valor contratual para 

fazer face ao reajuste de preços previsto no pró-
prio contrato, as atualizações, compensações 
ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento nele previstas, bem 
como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corri-
gido, não caracterizam alteração do mesmo, 
podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento.

SEÇÃO IV – Da Execução dos Contratos

Art.  66.  O contrato deverá ser executado fiel-
mente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, respondendo 
cada uma pelas consequências de sua inexecu-
ção total ou parcial.

Art. 66-A.  As empresas enquadradas no inciso 
V do § 2o e no inciso II do § 5o do art. 3o desta 
Lei deverão cumprir, durante todo o período 
de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social, bem 
como as regras de acessibilidade previstas na 
legislação.

Parágrafo único.  Cabe à administração 
fiscalizar o cumprimento dos requisitos de 
acessibilidade nos serviços e nos ambientes 
de trabalho.

Art.  67.  A execução do contrato deverá ser 
acompanhada e fiscalizada por um representan-

te da Administração especialmente designado, 
permitida a contratação de terceiros para assis-
ti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes 
a essa atribuição.

§ 1o  O representante da Administração ano-
tará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, de-
terminando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados.

§ 2o  As decisões e providências que ultra-
passarem a competência do representante de-
verão ser solicitadas a seus superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes.

Art. 68.  O contratado deverá manter preposto, 
aceito pela Administração, no local da obra 
ou serviço, para representá-lo na execução do 
contrato.

Art.  69.  O contratado é obrigado a reparar, 
corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados.

Art.  70.  O contratado é responsável pelos 
danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Art.  71.  O contratado é responsável pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato.

§ 1o  A inadimplência do contratado, com 
referência aos encargos trabalhistas, fiscais e co-
merciais não transfere à Administração Pública 
a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir 
a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis.

§ 2o  A Administração Pública responde 
solidariamente com o contratado pelos encar-
gos previdenciários resultantes da execução do 
contrato, nos termos do art. 31 da Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991.

§ 3o  (Vetado)
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Art.  72.  O contratado, na execução do con-
trato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar partes 
da obra, serviço ou fornecimento, até o limite 
admitido, em cada caso, pela Administração.

Art.  73.  Executado o contrato, o seu objeto 
será recebido:

I – em se tratando de obras e serviços:
a)  provisoriamente, pelo responsável por 

seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes 
em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 
do contratado;

b)  definitivamente, por servidor ou comis-
são designada pela autoridade competente, me-
diante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes, após o decurso do prazo de observação, 
ou vistoria que comprove a adequação do objeto 
aos termos contratuais, observado o disposto 
no art. 69 desta Lei;

II – em se tratando de compras ou de locação 
de equipamentos:

a)  provisoriamente, para efeito de posterior 
verificação da conformidade do material com 
a especificação;

b)  definitivamente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e conse-
quente aceitação.

§ 1o  Nos casos de aquisição de equipamen-
tos de grande vulto, o recebimento far-se-á 
mediante termo circunstanciado e, nos demais, 
mediante recibo.

§ 2o  O recebimento provisório ou definitivo 
não exclui a responsabilidade civil pela solidez 
e segurança da obra ou do serviço, nem ético-
-profissional pela perfeita execução do contrato, 
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo 
contrato.

§ 3o  O prazo a que se refere a alínea “b” do 
inciso I deste artigo não poderá ser superior a 
90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados e previstos no edital.

§ 4o  Na hipótese de o termo circunstanciado 
ou a verificação a que se refere este artigo não 
serem, respectivamente, lavrado ou procedi-
da dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão 
como realizados, desde que comunicados à 
Administração nos 15 (quinze) dias anteriores 
à exaustão dos mesmos.

Art.  74.  Poderá ser dispensado o recebimento 
provisório nos seguintes casos:

I – gêneros perecíveis e alimentação pre-
parada;

II – serviços profissionais;
III – obras e serviços de valor até o previsto 

no art. 23, inciso II, alínea “a”, desta Lei, desde 
que não se componham de aparelhos, equipa-
mentos e instalações sujeitos à verificação de 
funcionamento e produtividade.

Parágrafo único.  Nos casos deste artigo, o 
recebimento será feito mediante recibo.

Art.  75.  Salvo disposições em contrário cons-
tantes do edital, do convite ou de ato normativo, 
os ensaios, testes e demais provas exigidos por 
normas técnicas oficiais para a boa execução 
do objeto do contrato correm por conta do 
contratado.

Art.  76.  A Administração rejeitará, no todo 
ou em parte, obra, serviço ou fornecimento 
executado em desacordo com o contrato.

SEÇÃO V – Da Inexecução e da Rescisão dos 
Contratos

Art.  77.  A inexecução total ou parcial do 
contrato enseja a sua rescisão, com as conse-
quências contratuais e as previstas em lei ou 
regulamento.

Art.  78.  Constituem motivo para rescisão do 
contrato:

I – o não cumprimento de cláusulas contra-
tuais, especificações, projetos ou prazos;

II – o cumprimento irregular de cláusulas 
contratuais, especificações, projetos e prazos;

III – a lentidão do seu cumprimento, levando 
a Administração a comprovar a impossibilidade 
da conclusão da obra, do serviço ou do forne-
cimento, nos prazos estipulados;

IV – o atraso injustificado no início da obra, 
serviço ou fornecimento;

V – a paralisação da obra, do serviço ou do 
fornecimento, sem justa causa e prévia comu-
nicação à Administração;

VI – a subcontratação total ou parcial do seu 
objeto, a associação do contratado com outrem, 
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a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não ad-
mitidas no edital e no contrato;

VII – o desatendimento das determinações 
regulares da autoridade designada para acom-
panhar e fiscalizar a sua execução, assim como 
as de seus superiores;

VIII – o cometimento reiterado de faltas na 
sua execução, anotadas na forma do §  1o do 
art. 67 desta Lei;

IX – a decretação de falência ou a instaura-
ção de insolvência civil;

X – a dissolução da sociedade ou o faleci-
mento do contratado;

XI – a alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato;

XII – razões de interesse público, de alta 
relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da 
esfera administrativa a que está subordinado 
o contratante e exaradas no processo adminis-
trativo a que se refere o contrato;

XIII – a supressão, por parte da Administra-
ção, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além 
do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei;

XIV – a suspensão de sua execução, por 
ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturba-
ção da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações 
e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação;

XV – o atraso superior a 90 (noventa) dias 
dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, 
ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, as-
segurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações 
até que seja normalizada a situação;

XVI – a não liberação, por parte da Admi-
nistração, de área, local ou objeto para execução 
de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos 
contratuais, bem como das fontes de materiais 
naturais especificadas no projeto;

XVII – a ocorrência de caso fortuito ou de 
força maior, regularmente comprovada, impe-
ditiva da execução do contrato.

Parágrafo único.  Os casos de rescisão 
contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa.

XVIII – descumprimento do disposto no 
inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis.

Art.  79.  A rescisão do contrato poderá ser:
I – determinada por ato unilateral e escrito 

da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo anterior;

II – amigável, por acordo entre as partes, re-
duzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração;

III – judicial, nos termos da legislação;
IV – (Vetado).
§ 1o  A rescisão administrativa ou amigável 

deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.

§ 2o  Quando a rescisão ocorrer com base 
nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem 
que haja culpa do contratado, será este ressar-
cido dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I – devolução de garantia;
II – pagamentos devidos pela execução do 

contrato até a data da rescisão;
III – pagamento do custo da desmobilização.
§ 3o  (Vetado)
§ 4o  (Vetado)
§ 5o  Ocorrendo impedimento, paralisação 

ou sustação do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente 
por igual tempo.

Art.  80.  A rescisão de que trata o inciso I do 
artigo anterior acarreta as seguintes conse-
quências, sem prejuízo das sanções previstas 
nesta Lei:
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I – assunção imediata do objeto do contrato, 
no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração;

II – ocupação e utilização do local, insta-
lações, equipamentos, material e pessoal em-
pregados na execução do contrato, necessários 
à sua continuidade, na forma do inciso V do 
art. 58 desta Lei;

III – execução da garantia contratual, para 
ressarcimento da Administração, e dos valores 
das multas e indenizações a ela devidos;

IV – retenção dos créditos decorrentes do 
contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração.

§ 1o  A aplicação das medidas previstas nos 
incisos I e II deste artigo fica a critério da Admi-
nistração, que poderá dar continuidade à obra 
ou ao serviço por execução direta ou indireta.

§ 2o  É permitido à Administração, no caso 
de concordata do contratado, manter o contra-
to, podendo assumir o controle de determina-
das atividades de serviços essenciais.

§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, 
o ato deverá ser precedido de autorização ex-
pressa do Ministro de Estado competente, ou 
Secretário Estadual ou Municipal, conforme 
o caso.

§ 4o  A rescisão de que trata o inciso IV do 
artigo anterior permite à Administração, a seu 
critério, aplicar a medida prevista no inciso I 
deste artigo.

CAPÍTULO IV – Das Sanções 
Administrativas e da Tutela Judicial
SEÇÃO I – Disposições Preliminares

Art.  81.  A recusa injustificada do adjudica-
tário em assinar o contrato, aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assu-
mida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não 
se aplica aos licitantes convocados nos termos 
do art. 64, § 2o desta Lei, que não aceitarem a 
contratação, nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto 
ao prazo e preço.

Art.  82.  Os agentes administrativos que pra-
ticarem atos em desacordo com os preceitos 
desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da 
licitação sujeitam-se às sanções previstas nesta 
Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal que seu 
ato ensejar.

Art.  83.  Os crimes definidos nesta Lei, ainda 
que simplesmente tentados, sujeitam os seus 
autores, quando servidores públicos, além das 
sanções penais, à perda do cargo, emprego, 
função ou mandato eletivo.

Art.  84.  Considera-se servidor público, para 
os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, 
função ou emprego público.

§ 1o  Equipara-se a servidor público, para os 
fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego ou 
função em entidade paraestatal, assim conside-
radas, além das fundações, empresas públicas 
e sociedades de economia mista, as demais 
entidades sob controle, direto ou indireto, do 
Poder Público.

§ 2o  A pena imposta será acrescida da terça 
parte, quando os autores dos crimes previstos 
nesta Lei forem ocupantes de cargo em comis-
são ou de função de confiança em órgão da 
Administração direta, autarquia, empresa pú-
blica, sociedade de economia mista, fundação 
pública, ou outra entidade controlada direta ou 
indiretamente pelo Poder Público.

Art.  85.  As infrações penais previstas nesta 
Lei pertinem às licitações e aos contratos ce-
lebrados pela União, Estados, Distrito Federal, 
Municípios, e respectivas autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, fun-
dações públicas, e quaisquer outras entidades 
sob seu controle direto ou indireto.

SEÇÃO II – Das Sanções Administrativas

Art.  86.  O atraso injustificado na execução do 
contrato sujeitará o contratado à multa de mora, 
na forma prevista no instrumento convocatório 
ou no contrato.
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§ 1o  A multa a que alude este artigo não 
impede que a Administração rescinda unilate-
ralmente o contrato e aplique as outras sanções 
previstas nesta Lei.

§ 2o  A multa, aplicada após regular processo 
administrativo, será descontada da garantia do 
respectivo contratado.

§ 3o  Se a multa for de valor superior ao va-
lor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, a 
qual será descontada dos pagamentos eventual-
mente devidos pela Administração ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente.

Art.  87.  Pela inexecução total ou parcial do 
contrato a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções:

I – advertência;
II – multa, na forma prevista no instrumento 

convocatório ou no contrato;
III – suspensão temporária de participação 

em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 2 
(dois) anos;

IV – declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública en-
quanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que 
o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao va-
lor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, 
que será descontada dos pagamentos eventual-
mente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente.

§ 2o  As sanções previstas nos incisos I, III 
e IV deste artigo poderão ser aplicadas junta-
mente com a do inciso II, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3o  A sanção estabelecida no inciso IV 
deste artigo é de competência exclusiva do 
Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou 
Municipal, conforme o caso, facultada a defesa 

do interessado no respectivo processo, no prazo 
de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo 
a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos 
de sua aplicação.

Art.  88.  As sanções previstas nos incisos III 
e IV do artigo anterior poderão também ser 
aplicadas às empresas ou aos profissionais que, 
em razão dos contratos regidos por esta Lei:

I – tenham sofrido condenação definitiva 
por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;

II – tenham praticado atos ilícitos visando a 
frustrar os objetivos da licitação;

III – demonstrem não possuir idoneidade 
para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.

SEÇÃO III – Dos Crimes e das Penas

Art.  89.  Dispensar ou inexigir licitação fora 
das hipóteses previstas em lei, ou deixar de 
observar as formalidades pertinentes à dispensa 
ou à inexigibilidade:

Pena – detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, 
e multa.

Parágrafo único.  Na mesma pena incorre 
aquele que, tendo comprovadamente concor-
rido para a consumação da ilegalidade, bene-
ficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, 
para celebrar contrato com o Poder Público.

Art.  90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 
combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do procedimento licita-
tório, com o intuito de obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação 
do objeto da licitação:

Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos, e multa.

Art.  91.  Patrocinar, direta ou indiretamente, 
interesse privado perante a Administração, 
dando causa à instauração de licitação ou à 
celebração de contrato, cuja invalidação vier a 
ser decretada pelo Poder Judiciário:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa.
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Art.  92.  Admitir, possibilitar ou dar causa a 
qualquer modificação ou vantagem, inclusive 
prorrogação contratual, em favor do adjudica-
tário, durante a execução dos contratos cele-
brados com o Poder Público, sem autorização 
em lei, no ato convocatório da licitação ou 
nos respectivos instrumentos contratuais, ou, 
ainda, pagar fatura com preterição da ordem 
cronológica de sua exigibilidade, observado o 
disposto no art. 121 desta Lei:

Pena – detenção, de dois a quatro anos, e 
multa.

Parágrafo único.  Incide na mesma pena 
o contratado que, tendo comprovadamente 
concorrido para a consumação da ilegalidade, 
obtém vantagem indevida ou se beneficia, in-
justamente, das modificações ou prorrogações 
contratuais.

Art.  93.  Impedir, perturbar ou fraudar a 
realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa.

Art. 94.  Devassar o sigilo de proposta apresen-
tada em procedimento licitatório, ou proporcio-
nar a terceiro o ensejo de devassá-lo:

Pena – detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, 
e multa.

Art.  95.  Afastar ou procurar afastar licitante, 
por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo:

Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos, e multa, além da pena correspondente 
à violência.

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena 
quem se abstém ou desiste de licitar, em razão 
da vantagem oferecida.

Art.  96.  Fraudar, em prejuízo da Fazenda 
Pública, licitação instaurada para aquisição 
ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato 
dela decorrente:

I – elevando arbitrariamente os preços;
II – vendendo, como verdadeira ou perfeita, 

mercadoria falsificada ou deteriorada;
III – entregando uma mercadoria por outra;

IV – alterando substância, qualidade ou 
quantidade da mercadoria fornecida;

V – tornando, por qualquer modo, injusta-
mente, mais onerosa a proposta ou a execução 
do contrato:

Pena – detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, 
e multa.

Art.  97.  Admitir à licitação ou celebrar con-
trato com empresa ou profissional declarado 
inidôneo:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa.

Parágrafo único.  Incide na mesma pena 
aquele que, declarado inidôneo, venha a licitar 
ou a contratar com a Administração.

Art.  98.  Obstar, impedir ou dificultar, injusta-
mente, a inscrição de qualquer interessado nos 
registros cadastrais ou promover indevidamen-
te a alteração, suspensão ou cancelamento de 
registro do inscrito:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa.

Art.  99.  A pena de multa cominada nos 
arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento 
de quantia fixada na sentença e calculada em 
índices percentuais, cuja base corresponderá 
ao valor da vantagem efetivamente obtida ou 
potencialmente auferível pelo agente.

§ 1o  Os índices a que se refere este artigo não 
poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), 
nem superiores a 5% (cinco por cento) do valor 
do contrato licitado ou celebrado com dispensa 
ou inexigibilidade de licitação.

§ 2o  O produto da arrecadação da multa 
reverterá, conforme o caso, à Fazenda Federal, 
Distrital, Estadual ou Municipal.

SEÇÃO IV – Do Processo e do Procedimento 
Judicial

Art.  100.  Os crimes definidos nesta Lei são de 
ação penal pública incondicionada, cabendo ao 
Ministério Público promovê-la.

Art.  101.  Qualquer pessoa poderá provocar, 
para os efeitos desta Lei, a iniciativa do Minis-
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tério Público, fornecendo-lhe, por escrito, in-
formações sobre o fato e sua autoria, bem como 
as circunstâncias em que se deu a ocorrência.

Parágrafo único.  Quando a comunicação 
for verbal, mandará a autoridade reduzi-la a 
termo, assinado pelo apresentante e por duas 
testemunhas.

Art.  102.  Quando em autos ou documentos de 
que conhecerem, os magistrados, os membros 
dos Tribunais ou Conselhos de Contas ou os 
titulares dos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno de qualquer dos Poderes veri-
ficarem a existência dos crimes definidos nesta 
Lei, remeterão ao Ministério Público as cópias 
e os documentos necessários ao oferecimento 
da denúncia.

Art.  103.  Será admitida ação penal privada 
subsidiária da pública, se esta não for ajuizada 
no prazo legal, aplicando-se, no que couber, o 
disposto nos arts. 29 e 30 do Código de Pro-
cesso Penal.

Art.  104.  Recebida a denúncia e citado o réu, 
terá este o prazo de 10 (dez) dias para apresen-
tação de defesa escrita, contado da data do seu 
interrogatório, podendo juntar documentos, 
arrolar as testemunhas que tiver, em número 
não superior a 5 (cinco), e indicar as demais 
provas que pretenda produzir.

Art.  105.  Ouvidas as testemunhas da acusação 
e da defesa e praticadas as diligências instrutó-
rias deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, 
sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a cada 
parte para alegações finais.

Art.  106.  Decorrido esse prazo, e conclusos os 
autos dentro de 24 (vinte e quatro) horas, terá 
o juiz 10 (dez) dias para proferir a sentença.

Art.  107.  Da sentença cabe apelação, interpo-
nível no prazo de 5 (cinco) dias.

Art.  108.  No processamento e julgamento das 
infrações penais definidas nesta Lei, assim como 
nos recursos e nas execuções que lhes digam res-
peito, aplicar-se-ão, subsidiariamente, o Código 
de Processo Penal e a Lei de Execução Penal.

CAPÍTULO V – Dos Recursos 
Administrativos

Art.  109.  Dos atos da Administração decor-
rentes da aplicação desta Lei cabem:

I – recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
a contar da intimação do ato ou da lavratura da 
ata, nos casos de:

a)  habilitação ou inabilitação do licitante;
b)  julgamento das propostas;
c)  anulação ou revogação da licitação;
d)  indeferimento do pedido de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cance-
lamento;

e)  rescisão do contrato, a que se refere o 
inciso I do art. 79 desta Lei;

f)  aplicação das penas de advertência, sus-
pensão temporária ou de multa;

II – representação, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis da intimação da decisão relacionada com 
o objeto da licitação ou do contrato, de que não 
caiba recurso hierárquico;

III – pedido de reconsideração, de decisão 
de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual 
ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do 
§ 4o do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis da intimação do ato.

§ 1o  A intimação dos atos referidos no inciso 
I, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”, deste artigo, excluídos 
os relativos a advertência e multa de mora, e no 
inciso III, será feita mediante publicação na im-
prensa oficial, salvo para os casos previstos nas 
alíneas “a” e “b”, se presentes os prepostos dos 
licitantes no ato em que foi adotada a decisão, 
quando poderá ser feita por comunicação direta 
aos interessados e lavrada em ata.

§ 2o  O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” 
do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, 
podendo a autoridade competente, motivada-
mente e presentes razões de interesse público, 
atribuir ao recurso interposto eficácia suspen-
siva aos demais recursos.

§ 3o  Interposto, o recurso será comunicado 
aos demais licitantes, que poderão impugná-lo 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 4o  O recurso será dirigido à autoridade 
superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
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informado, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento do recurso, sob pena 
de responsabilidade.

§ 5o  Nenhum prazo de recurso, representa-
ção ou pedido de reconsideração se inicia ou 
corre sem que os autos do processo estejam com 
vista franqueada ao interessado.

§ 6o  Em se tratando de licitações efetuadas 
na modalidade de “carta convite” os prazos es-
tabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 3o 
deste artigo serão de dois dias úteis.

CAPÍTULO VI – Disposições Finais e 
Transitórias

Art.  110.  Na contagem dos prazos estabele-
cidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão 
os dias consecutivos, exceto quando for explici-
tamente disposto em contrário.

Parágrafo único.  Só se iniciam e vencem os 
prazos referidos neste artigo em dia de expe-
diente no órgão ou na entidade.

Art.  111.  A Administração só poderá con-
tratar, pagar, premiar ou receber projeto ou 
serviço técnico especializado desde que o autor 
ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a 
Administração possa utilizá-lo de acordo com 
o previsto no regulamento de concurso ou no 
ajuste para sua elaboração.

Parágrafo único.  Quando o projeto referir-se 
a obra imaterial de caráter tecnológico, insusce-
tível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá 
o fornecimento de todos os dados, documen-
tos e elementos de informação pertinentes à 
tecnologia de concepção, desenvolvimento, 
fixação em suporte físico de qualquer natureza 
e aplicação da obra.

Art.  112.  Quando o objeto do contrato inte-
ressar a mais de uma entidade pública, caberá 
ao órgão contratante, perante a entidade in-
teressada, responder pela sua boa execução, 
fiscalização e pagamento.

§ 1o  Os consórcios públicos poderão realizar 
licitação da qual, nos termos do edital, decor-
ram contratos administrativos celebrados por 

órgãos ou entidades dos entes da Federação 
consorciados.

§ 2o  É facultado à entidade interessada o 
acompanhamento da licitação e da execução 
do contrato.

Art.  113.  O controle das despesas decorrentes 
dos contratos e demais instrumentos regidos 
por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas 
competente, na forma da legislação pertinente, 
ficando os órgãos interessados da Administra-
ção responsáveis pela demonstração da lega-
lidade e regularidade da despesa e execução, 
nos termos da Constituição e sem prejuízo do 
sistema de controle interno nela previsto.

§ 1o  Qualquer licitante, contratado ou 
pessoa física ou jurídica poderá representar ao 
Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes 
do sistema de controle interno contra irregula-
ridades na aplicação desta Lei, para os fins do 
disposto neste artigo.

§ 2o  Os Tribunais de Contas e os órgãos 
integrantes do sistema de controle interno 
poderão solicitar para exame, até o dia útil 
imediatamente anterior à data de recebimento 
das propostas, cópia de edital de licitação já 
publicado, obrigando-se os órgãos ou entida-
des da Administração interessada à adoção de 
medidas corretivas pertinentes que, em função 
desse exame, lhes forem determinadas.

Art.  114.  O sistema instituído nesta Lei não 
impede a pré-qualificação de licitantes nas con-
corrências, a ser procedida sempre que o objeto 
da licitação recomende análise mais detida da 
qualificação técnica dos interessados.

§ 1o  A adoção do procedimento de pré-
qualificação será feita mediante proposta da 
autoridade competente, aprovada pela imedia-
tamente superior.

§ 2o  Na pré-qualificação serão observadas as 
exigências desta Lei relativas à concorrência, à 
convocação dos interessados, ao procedimento 
e à análise da documentação.

Art. 115.  Os órgãos da Administração poderão 
expedir normas relativas aos procedimentos 
operacionais a serem observados na execução 
das licitações, no âmbito de sua competência, 
observadas as disposições desta Lei.
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Parágrafo único.  As normas a que se refere 
este artigo, após aprovação da autoridade com-
petente, deverão ser publicadas na imprensa 
oficial.

Art.  116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, 
no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e 
outros instrumentos congêneres celebrados por 
órgãos e entidades da Administração.

§ 1o  A celebração de convênio, acordo ou 
ajuste pelos órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública depende de prévia aprovação de 
competente plano de trabalho proposto pela 
organização interessada, o qual deverá conter, 
no mínimo, as seguintes informações:

I – identificação do objeto a ser executado;
II – metas a serem atingidas;
III – etapas ou fases de execução;
IV – plano de aplicação dos recursos finan-

ceiros;
V – cronograma de desembolso;
VI – previsão de início e fim da execução do 

objeto, bem assim da conclusão das etapas ou 
fases programadas;

VII – se o ajuste compreender obra ou ser-
viço de engenharia, comprovação de que os re-
cursos próprios para complementar a execução 
do objeto estão devidamente assegurados, salvo 
se o custo total do empreendimento recair sobre 
a entidade ou órgão descentralizador.

§ 2o  Assinado o convênio, a entidade ou 
órgão repassador dará ciência do mesmo à 
Assembleia Legislativa ou à Câmara Municipal 
respectiva.

§ 3o  As parcelas do convênio serão liberadas 
em estrita conformidade com o plano de apli-
cação aprovado, exceto nos casos a seguir, em 
que as mesmas ficarão retidas até o saneamento 
das impropriedades ocorrentes:

I – quando não tiver havido comprovação 
da boa e regular aplicação da parcela ante-
riormente recebida, na forma da legislação 
aplicável, inclusive mediante procedimentos 
de fiscalização local, realizados periodicamente 
pela entidade ou órgão descentralizador dos 
recursos ou pelo órgão competente do sistema 
de controle interno da Administração Pública;

II – quando verificado desvio de finalidade 
na aplicação dos recursos, atrasos não justi-

ficados no cumprimento das etapas ou fases 
programadas, práticas atentatórias aos princí-
pios fundamentais de Administração Pública 
nas contratações e demais atos praticados na 
execução do convênio, ou o inadimplemento 
do executor com relação a outras cláusulas 
conveniais básicas;

III – quando o executor deixar de adotar as 
medidas saneadoras apontadas pelo partícipe 
repassador dos recursos ou por integrantes do 
respectivo sistema de controle interno.

§ 4o  Os saldos de convênio, enquanto não 
utilizados, serão obrigatoriamente aplicados 
em cadernetas de poupança de instituição 
financeira oficial se a previsão de seu uso for 
igual ou superior a um mês, ou em fundo de 
aplicação financeira de curto prazo ou opera-
ção de mercado aberto lastreada em títulos da 
dívida pública, quando a utilização dos mesmos 
verificar-se em prazos menores que um mês.

§ 5o  As receitas financeiras auferidas na 
forma do parágrafo anterior serão obrigato-
riamente computadas a crédito do convênio 
e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua 
finalidade, devendo constar de demonstrativo 
específico que integrará as prestações de contas 
do ajuste.

§ 6o  Quando da conclusão, denúncia, resci-
são ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive 
os provenientes das receitas obtidas das apli-
cações financeiras realizadas, serão devolvidos 
à entidade ou órgão repassador dos recursos, 
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias 
do evento, sob pena da imediata instauração 
de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do 
órgão ou entidade titular dos recursos.

Art.  117.  As obras, serviços, compras e alie-
nações realizados pelos órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário e do Tribunal de Contas 
regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, 
nas três esferas administrativas.

Art.  118.  Os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e as entidades da administração 
indireta deverão adaptar suas normas sobre 
licitações e contratos ao disposto nesta Lei.
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Art.  119.  As sociedades de economia mista, 
empresas e fundações públicas e demais en-
tidades controladas direta ou indiretamente 
pela União e pelas entidades referidas no ar-
tigo anterior editarão regulamentos próprios 
devidamente publicados, ficando sujeitas às 
disposições desta Lei.

Parágrafo único.  Os regulamentos a que se 
refere este artigo, no âmbito da Administração 
Pública, após aprovados pela autoridade de 
nível superior a que estiverem vinculados os 
respectivos órgãos, sociedades e entidades, 
deverão ser publicados na imprensa oficial.

Art.  120.  Os valores fixados por esta Lei 
poderão ser anualmente revistos pelo Poder 
Executivo Federal, que os fará publicar no 
Diário Oficial da União, observando como 
limite superior a variação geral dos preços do 
mercado, no período.

Art.  121.  O disposto nesta Lei não se aplica às 
licitações instauradas e aos contratos assinados 
anteriormente à sua vigência, ressalvado o 
disposto no art. 57, nos parágrafos 1o, 2o e 8o 
do art. 65, no inciso XV do art. 78, bem assim 
o disposto no caput do art. 5o, com relação ao 
pagamento das obrigações na ordem cronoló-
gica, podendo esta ser observada, no prazo de 
noventa dias contados da vigência desta Lei, 
separadamente para as obrigações relativas aos 
contratos regidos por legislação anterior à Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo único.  Os contratos relativos a 
imóveis do patrimônio da União continuam 
a reger-se pelas disposições do Decreto-lei 
no 9.760, de 5 de setembro de 1946, com suas 
alterações, e os relativos a operações de crédito 
interno ou externo celebrados pela União ou 
a concessão de garantia do Tesouro Nacional 
continuam regidos pela legislação pertinente, 
aplicando-se esta Lei, no que couber.

Art.  122.  Nas concessões de linhas aéreas, 
observar-se-á procedimento licitatório espe-
cífico, a ser estabelecido no Código Brasileiro 
de Aeronáutica.

Art.  123.  Em suas licitações e contratações 
administrativas, as repartições sediadas no 
exterior observarão as peculiaridades locais 
e os princípios básicos desta Lei, na forma de 
regulamentação específica.

Art.  124.  Aplicam-se às licitações e aos con-
tratos para permissão ou concessão de serviços 
públicos os dispositivos desta Lei que não 
conflitem com a legislação específica sobre o 
assunto.

Parágrafo único.  As exigências contidas 
nos incisos II a IV do §  2o do art.  7o serão 
dispensadas nas licitações para concessão de 
serviços com execução prévia de obras em que 
não foram previstos desembolso por parte da 
Administração Pública concedente.

Art.  125.  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art.  126.  Revogam-se as disposições em con-
trário, especialmente os Decretos-leis nos 2.300, 
de 21 de novembro de 1986, 2.348, de 24 de 
julho de 1987, 2.360, de 16 de setembro de 
1987, a Lei no 8.220, de 4 de setembro de 1991, 
e o art. 83 da Lei no 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966.

Brasília, 21 de junho de 1993, 172o da Indepen-
dência e 105o da República.

ITAMAR FRANCO – Rubens Ricupero – 
Romildo Canhim

Promulgada em 21/6/1993, publicada no DOU 
de 22/6/1993, republicada no DOU de 6/7/1994 e 
retificada no DOU de 2/7/2003.





Normas correlatas
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Lei no 12.462/2011
Institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC; altera a Lei no 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, a legislação 
da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) e a legislação da Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária (Infraero); cria a Secretaria de Aviação Civil, cargos de Ministro de Estado, cargos 
em comissão e cargos de Controlador de Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de controladores 
de tráfego aéreo temporários; altera as Leis nos 11.182, de 27 de setembro de 2005, 5.862, de 12 de 
dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 de outubro de 2007, 11.458, de 19 
de março de 2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e a Medida Provisória no 2.185-35, de 24 
de agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei no 9.649, de 27 de maio de 1998.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Do Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas – RDC
SEÇÃO I – Aspectos Gerais

Art.  1o  É instituído o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (RDC), aplicável exclu-
sivamente às licitações e contratos necessários 
à realização:

I – dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 
2016, constantes da Carteira de Projetos Olím-
picos a ser definida pela Autoridade Pública 
Olímpica (APO);

II – da Copa das Confederações da Federa-
ção Internacional de Futebol Associação – Fifa 
2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos 
pelo Grupo Executivo – Gecopa 2014 do Co-
mitê Gestor instituído para definir, aprovar 
e supervisionar as ações previstas no Plano 
Estratégico das Ações do Governo Brasileiro 
para a realização da Copa do Mundo Fifa 
2014 – CGCOPA 2014, restringindo-se, no 
caso de obras públicas, às constantes da matriz 
de responsabilidades celebrada entre a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios;

III – de obras de infraestrutura e de contrata-
ção de serviços para os aeroportos das capitais 
dos Estados da Federação distantes até 350 km 
(trezentos e cinquenta quilômetros) das cidades 
sedes dos mundiais referidos nos incisos I e II;

IV – das ações integrantes do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC);

V – das obras e serviços de engenharia no 
âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS;

VI – das obras e serviços de engenharia para 
construção, ampliação e reforma e administra-
ção de estabelecimentos penais e de unidades 
de atendimento socioeducativo;

VII – das ações no âmbito da segurança 
pública;

VIII – das obras e serviços de engenharia, 
relacionadas a melhorias na mobilidade urbana 
ou ampliação de infraestrutura logística; e

IX – dos contratos a que se refere o art. 47-A.
X – das ações em órgãos e entidades dedica-

dos à ciência, à tecnologia e à inovação.
§ 1o  O RDC tem por objetivos:
I – ampliar a eficiência nas contratações 

públicas e a competitividade entre os licitantes;
II – promover a troca de experiências e 

tecnologias em busca da melhor relação entre 
custos e benefícios para o setor público;

III – incentivar a inovação tecnológica; e
IV – assegurar tratamento isonômico entre 

os licitantes e a seleção da proposta mais van-
tajosa para a administração pública.

§ 2o  A opção pelo RDC deverá constar de 
forma expressa do instrumento convocatório e 
resultará no afastamento das normas contidas 
na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, exceto 
nos casos expressamente previstos nesta Lei.

§ 3o  Além das hipóteses previstas no caput, 
o RDC também é aplicável às licitações e aos 
contratos necessários à realização de obras e 
serviços de engenharia no âmbito dos siste-
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mas públicos de ensino e de pesquisa, ciência 
e tecnologia.

Art.  2o  Na aplicação do RDC, deverão ser 
observadas as seguintes definições:

I – empreitada integral: quando se contrata 
um empreendimento em sua integralidade, 
compreendendo a totalidade das etapas de 
obras, serviços e instalações necessárias, sob 
inteira responsabilidade da contratada até a sua 
entrega ao contratante em condições de entrada 
em operação, atendidos os requisitos técnicos 
e legais para sua utilização em condições de 
segurança estrutural e operacional e com as 
características adequadas às finalidades para a 
qual foi contratada;

II – empreitada por preço global: quando se 
contrata a execução da obra ou do serviço por 
preço certo e total;

III – empreitada por preço unitário: quando 
se contrata a execução da obra ou do serviço por 
preço certo de unidades determinadas;

IV – projeto básico: conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para, observado o disposto no pará-
grafo único deste artigo:

a)  caracterizar a obra ou serviço de en-
genharia, ou complexo de obras ou serviços 
objeto da licitação, com base nas indicações 
dos estudos técnicos preliminares;

b)  assegurar a viabilidade técnica e o ade-
quado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento; e

c)  possibilitar a avaliação do custo da obra 
ou serviço e a definição dos métodos e do prazo 
de execução;

V – projeto executivo: conjunto dos ele-
mentos necessários e suficientes à execução 
completa da obra, de acordo com as normas 
técnicas pertinentes; e

VI – tarefa: quando se ajusta mão de obra 
para pequenos trabalhos por preço certo, com 
ou sem fornecimento de materiais.

Parágrafo único.  O projeto básico referido 
no inciso IV do caput deste artigo deverá conter, 
no mínimo, sem frustrar o caráter competiti-
vo do procedimento licitatório, os seguintes 
elementos:

I – desenvolvimento da solução escolhida de 
forma a fornecer visão global da obra e identi-
ficar seus elementos constitutivos com clareza;

II – soluções técnicas globais e localizadas, 
suficientemente detalhadas, de forma a restrin-
gir a necessidade de reformulação ou de varian-
tes durante as fases de elaboração do projeto 
executivo e de realização das obras e montagem 
a situações devidamente comprovadas em ato 
motivado da administração pública;

III – identificação dos tipos de serviços 
a executar e de materiais e equipamentos a 
incorporar à obra, bem como especificações 
que assegurem os melhores resultados para o 
empreendimento;

IV – informações que possibilitem o estudo 
e a dedução de métodos construtivos, instala-
ções provisórias e condições organizacionais 
para a obra;

V – subsídios para montagem do plano de 
licitação e gestão da obra, compreendendo a 
sua programação, a estratégia de suprimen-
tos, as normas de fiscalização e outros dados 
necessários em cada caso, exceto, em relação à 
respectiva licitação, na hipótese de contratação 
integrada;

VI – orçamento detalhado do custo global da 
obra, fundamentado em quantitativos de ser-
viços e fornecimentos propriamente avaliados.

Art.  3o  As licitações e contratações realizadas 
em conformidade com o RDC deverão observar 
os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da eficiência, da probidade administrativa, da 
economicidade, do desenvolvimento nacional 
sustentável, da vinculação ao instrumento con-
vocatório e do julgamento objetivo.

Art.  4o  Nas licitações e contratos de que trata 
esta Lei serão observadas as seguintes diretrizes:

I – padronização do objeto da contratação 
relativamente às especificações técnicas e de 
desempenho e, quando for o caso, às condições 
de manutenção, assistência técnica e de garantia 
oferecidas;

II – padronização de instrumentos convo-
catórios e minutas de contratos, previamente 
aprovados pelo órgão jurídico competente;
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III – busca da maior vantagem para a ad-
ministração pública, considerando custos e 
benefícios, diretos e indiretos, de natureza 
econômica, social ou ambiental, inclusive os re-
lativos à manutenção, ao desfazimento de bens 
e resíduos, ao índice de depreciação econômica 
e a outros fatores de igual relevância;

IV – condições de aquisição, de seguros, de 
garantias e de pagamento compatíveis com as 
condições do setor privado, inclusive mediante 
pagamento de remuneração variável conforme 
desempenho, na forma do art. 10;

V – utilização, sempre que possível, nas 
planilhas de custos constantes das propostas 
oferecidas pelos licitantes, de mão de obra, ma-
teriais, tecnologias e matérias-primas existentes 
no local da execução, conservação e operação 
do bem, serviço ou obra, desde que não se 
produzam prejuízos à eficiência na execução do 
respectivo objeto e que seja respeitado o limite 
do orçamento estimado para a contratação; e

VI – parcelamento do objeto, visando à 
ampla participação de licitantes, sem perda de 
economia de escala.

VII – ampla publicidade, em sítio eletrônico, 
de todas as fases e procedimentos do processo 
de licitação, assim como dos contratos, respei-
tado o art. 6o desta Lei.

§ 1o  As contratações realizadas com base 
no RDC devem respeitar, especialmente, as 
normas relativas à:

I – disposição final ambientalmente ade-
quada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 
contratadas;

II – mitigação por condicionantes e com-
pensação ambiental, que serão definidas no 
procedimento de licenciamento ambiental;

III – utilização de produtos, equipamentos 
e serviços que, comprovadamente, reduzam o 
consumo de energia e recursos naturais;

IV – avaliação de impactos de vizinhança, 
na forma da legislação urbanística;

V – proteção do patrimônio cultural, his-
tórico, arqueológico e imaterial, inclusive por 
meio da avaliação do impacto direto ou indireto 
causado pelas obras contratadas; e

VI – acessibilidade para o uso por pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 2o  O impacto negativo sobre os bens do 
patrimônio cultural, histórico, arqueológico e 

imaterial tombados deverá ser compensado por 
meio de medidas determinadas pela autoridade 
responsável, na forma da legislação aplicável.

SEÇÃO II – Das Regras Aplicáveis às 
Licitações no Âmbito do RDC
SUBSEÇÃO I – Do Objeto da Licitação

Art.  5o  O objeto da licitação deverá ser defi-
nido de forma clara e precisa no instrumento 
convocatório, vedadas especificações excessi-
vas, irrelevantes ou desnecessárias.

Art.  6o  Observado o disposto no §  3o, o 
orçamento previamente estimado para a con-
tratação será tornado público apenas e ime-
diatamente após o encerramento da licitação, 
sem prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações 
necessárias para a elaboração das propostas.

§ 1o  Nas hipóteses em que for adotado o 
critério de julgamento por maior desconto, a 
informação de que trata o caput deste artigo 
constará do instrumento convocatório.

§ 2o  No caso de julgamento por melhor 
técnica, o valor do prêmio ou da remuneração 
será incluído no instrumento convocatório.

§ 3o  Se não constar do instrumento convo-
catório, a informação referida no caput deste 
artigo possuirá caráter sigiloso e será disponi-
bilizada estrita e permanentemente aos órgãos 
de controle externo e interno.

Art.  7o  No caso de licitação para aquisição de 
bens, a administração pública poderá:

I – indicar marca ou modelo, desde que for-
malmente justificado, nas seguintes hipóteses:

a)  em decorrência da necessidade de padro-
nização do objeto;

b)  quando determinada marca ou modelo 
comercializado por mais de um fornecedor for 
a única capaz de atender às necessidades da 
entidade contratante; ou

c)  quando a descrição do objeto a ser li-
citado puder ser melhor compreendida pela 
identificação de determinada marca ou modelo 
aptos a servir como referência, situação em que 
será obrigatório o acréscimo da expressão “ou 
similar ou de melhor qualidade”;
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II – exigir amostra do bem no procedimento 
de pré-qualificação, na fase de julgamento das 
propostas ou de lances, desde que justificada a 
necessidade da sua apresentação;

III – solicitar a certificação da qualidade 
do produto ou do processo de fabricação, in-
clusive sob o aspecto ambiental, por qualquer 
instituição oficial competente ou por entidade 
credenciada; e

IV – solicitar, motivadamente, carta de soli-
dariedade emitida pelo fabricante, que assegure 
a execução do contrato, no caso de licitante 
revendedor ou distribuidor.

Art.  8o  Na execução indireta de obras e servi-
ços de engenharia, são admitidos os seguintes 
regimes:

I – empreitada por preço unitário;
II – empreitada por preço global;
III – contratação por tarefa;
IV – empreitada integral; ou
V – contratação integrada.
§ 1o  Nas licitações e contratações de obras 

e serviços de engenharia serão adotados, pre-
ferencialmente, os regimes discriminados nos 
incisos II, IV e V do caput deste artigo.

§ 2o  No caso de inviabilidade da aplicação 
do disposto no §  1o deste artigo, poderá ser 
adotado outro regime previsto no caput deste 
artigo, hipótese em que serão inseridos nos 
autos do procedimento os motivos que justifi-
caram a exceção.

§ 3o  O custo global de obras e serviços de 
engenharia deverá ser obtido a partir de cus-
tos unitários de insumos ou serviços menores 
ou iguais à mediana de seus correspondentes 
ao Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil (Sinapi), no caso 
de construção civil em geral, ou na tabela do 
Sistema de Custos de Obras Rodoviárias (Si-
cro), no caso de obras e serviços rodoviários.

§ 4o  No caso de inviabilidade da definição 
dos custos consoante o disposto no § 3o deste 
artigo, a estimativa de custo global poderá 
ser apurada por meio da utilização de dados 
contidos em tabela de referência formalmente 
aprovada por órgãos ou entidades da adminis-
tração pública federal, em publicações técnicas 
especializadas, em sistema específico instituído 
para o setor ou em pesquisa de mercado.

§ 5o  Nas licitações para a contratação de 
obras e serviços, com exceção daquelas onde 
for adotado o regime previsto no inciso V do 
caput deste artigo, deverá haver projeto básico 
aprovado pela autoridade competente, disponí-
vel para exame dos interessados em participar 
do processo licitatório.

§ 6o  No caso de contratações realizadas pe-
los governos municipais, estaduais e do Distrito 
Federal, desde que não envolvam recursos da 
União, o custo global de obras e serviços de 
engenharia a que se refere o § 3o deste artigo 
poderá também ser obtido a partir de outros 
sistemas de custos já adotados pelos respecti-
vos entes e aceitos pelos respectivos tribunais 
de contas.

§ 7o  É vedada a realização, sem projeto exe-
cutivo, de obras e serviços de engenharia para 
cuja concretização tenha sido utilizado o RDC, 
qualquer que seja o regime adotado.

Art.  9o  Nas licitações de obras e serviços de 
engenharia, no âmbito do RDC, poderá ser 
utilizada a contratação integrada, desde que 
técnica e economicamente justificada e cujo 
objeto envolva, pelo menos, uma das seguintes 
condições:

I – inovação tecnológica ou técnica;
II – possibilidade de execução com diferen-

tes metodologias; ou
III – possibilidade de execução com tecno-

logias de domínio restrito no mercado.
§ 1o  A contratação integrada compreende 

a elaboração e o desenvolvimento dos projetos 
básico e executivo, a execução de obras e ser-
viços de engenharia, a montagem, a realização 
de testes, a pré-operação e todas as demais ope-
rações necessárias e suficientes para a entrega 
final do objeto.

§ 2o  No caso de contratação integrada:
I – o instrumento convocatório deverá con-

ter anteprojeto de engenharia que contemple os 
documentos técnicos destinados a possibilitar 
a caracterização da obra ou serviço, incluindo:

a)  a demonstração e a justificativa do 
programa de necessidades, a visão global dos 
investimentos e as definições quanto ao nível 
de serviço desejado;
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b)  as condições de solidez, segurança, 
durabilidade e prazo de entrega, observado o 
disposto no caput e no § 1o do art. 6o desta Lei;

c)  a estética do projeto arquitetônico; e
d)  os parâmetros de adequação ao interesse 

público, à economia na utilização, à facilidade 
na execução, aos impactos ambientais e à 
acessibilidade;

II – o valor estimado da contratação será 
calculado com base nos valores praticados pelo 
mercado, nos valores pagos pela administração 
pública em serviços e obras similares ou na ava-
liação do custo global da obra, aferida mediante 
orçamento sintético ou metodologia expedita 
ou paramétrica.

III – (Revogado).
§ 3o  Caso seja permitida no anteprojeto de 

engenharia a apresentação de projetos com 
metodologias diferenciadas de execução, o 
instrumento convocatório estabelecerá crité-
rios objetivos para avaliação e julgamento das 
propostas.

§ 4o  Nas hipóteses em que for adotada a 
contratação integrada, é vedada a celebração de 
termos aditivos aos contratos firmados, exceto 
nos seguintes casos:

I – para recomposição do equilíbrio econô-
mico-financeiro decorrente de caso fortuito ou 
força maior; e

II – por necessidade de alteração do projeto 
ou das especificações para melhor adequação 
técnica aos objetivos da contratação, a pedido 
da administração pública, desde que não de-
correntes de erros ou omissões por parte do 
contratado, observados os limites previstos no 
§ 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993.

§ 5o  Se o anteprojeto contemplar matriz 
de alocação de riscos entre a administração 
pública e o contratado, o valor estimado da 
contratação poderá considerar taxa de risco 
compatível com o objeto da licitação e as con-
tingências atribuídas ao contratado, de acordo 
com metodologia predefinida pela entidade 
contratante.

Art.  10.  Na contratação das obras e serviços, 
inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida 
remuneração variável vinculada ao desempe-
nho da contratada, com base em metas, padrões 

de qualidade, critérios de sustentabilidade 
ambiental e prazo de entrega definidos no ins-
trumento convocatório e no contrato.

Parágrafo único.  A utilização da remunera-
ção variável será motivada e respeitará o limite 
orçamentário fixado pela administração pública 
para a contratação.

Art.  11.  A administração pública poderá, 
mediante justificativa expressa, contratar mais 
de uma empresa ou instituição para executar o 
mesmo serviço, desde que não implique perda 
de economia de escala, quando:

I – o objeto da contratação puder ser exe-
cutado de forma concorrente e simultânea por 
mais de um contratado; ou

II – a múltipla execução for conveniente para 
atender à administração pública.

§ 1o  Nas hipóteses previstas no caput deste 
artigo, a administração pública deverá manter 
o controle individualizado da execução do 
objeto contratual relativamente a cada uma 
das contratadas.

§ 2o  O disposto no caput deste artigo não se 
aplica aos serviços de engenharia.

SUBSEÇÃO II – Do Procedimento 
Licitatório

Art.  12.  O procedimento de licitação de que 
trata esta Lei observará as seguintes fases, nesta 
ordem:

I – preparatória;
II – publicação do instrumento convoca-

tório;
III – apresentação de propostas ou lances;
IV – julgamento;
V – habilitação;
VI – recursal; e
VII – encerramento.
Parágrafo único.  A fase de que trata o inciso 

V do caput deste artigo poderá, mediante ato 
motivado, anteceder as referidas nos incisos III 
e IV do caput deste artigo, desde que expressa-
mente previsto no instrumento convocatório.

Art.  13.  As licitações deverão ser realizadas 
preferencialmente sob a forma eletrônica, ad-
mitida a presencial.
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Parágrafo único.  Nos procedimentos rea-
lizados por meio eletrônico, a administração 
pública poderá determinar, como condição de 
validade e eficácia, que os licitantes pratiquem 
seus atos em formato eletrônico.

Art.  14.  Na fase de habilitação das licitações 
realizadas em conformidade com esta Lei, apli-
car-se-á, no que couber, o disposto nos arts. 27 
a 33 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
observado o seguinte:

I – poderá ser exigida dos licitantes a de-
claração de que atendem aos requisitos de 
habilitação;

II – será exigida a apresentação dos docu-
mentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto no caso de inversão de fases;

III – no caso de inversão de fases, só serão 
recebidas as propostas dos licitantes previamen-
te habilitados; e

IV – em qualquer caso, os documentos rela-
tivos à regularidade fiscal poderão ser exigidos 
em momento posterior ao julgamento das 
propostas, apenas em relação ao licitante mais 
bem classificado.

Parágrafo único.  Nas licitações disciplinadas 
pelo RDC:

I – será admitida a participação de licitantes 
sob a forma de consórcio, conforme estabeleci-
do em regulamento; e

II – poderão ser exigidos requisitos de sus-
tentabilidade ambiental, na forma da legislação 
aplicável.

Art.  15.  Será dada ampla publicidade aos 
procedimentos licitatórios e de pré-qualifi-
cação disciplinados por esta Lei, ressalvadas 
as hipóteses de informações cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado, devendo ser adotados os seguintes 
prazos mínimos para apresentação de propos-
tas, contados a partir da data de publicação do 
instrumento convocatório:

I – para aquisição de bens:
a)  5 (cinco) dias úteis, quando adotados os 

critérios de julgamento pelo menor preço ou 
pelo maior desconto; e

b)  10 (dez) dias úteis, nas hipóteses não 
abrangidas pela alínea “a” deste inciso;

II – para a contratação de serviços e obras:

a)  15 (quinze) dias úteis, quando adotados 
os critérios de julgamento pelo menor preço ou 
pelo maior desconto; e

b)  30 (trinta) dias úteis, nas hipóteses não 
abrangidas pela alínea “a” deste inciso;

III – para licitações em que se adote o crité-
rio de julgamento pela maior oferta: 10 (dez) 
dias úteis; e

IV – para licitações em que se adote o critério 
de julgamento pela melhor combinação de téc-
nica e preço, pela melhor técnica ou em razão 
do conteúdo artístico: 30 (trinta) dias úteis.

§ 1o  A publicidade a que se refere o caput 
deste artigo, sem prejuízo da faculdade de di-
vulgação direta aos fornecedores, cadastrados 
ou não, será realizada mediante:

I – publicação de extrato do edital no Diário 
Oficial da União, do Estado, do Distrito Fede-
ral ou do Município, ou, no caso de consórcio 
público, do ente de maior nível entre eles, sem 
prejuízo da possibilidade de publicação de 
extrato em jornal diário de grande circulação; e

II – divulgação em sítio eletrônico oficial 
centralizado de divulgação de licitações ou 
mantido pelo ente encarregado do procedimen-
to licitatório na rede mundial de computadores.

§ 2o  No caso de licitações cujo valor não 
ultrapasse R$  150.000,00 (cento e cinquenta 
mil reais) para obras ou R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais) para bens e serviços, inclusive de 
engenharia, é dispensada a publicação prevista 
no inciso I do § 1o deste artigo.

§ 3o  No caso de parcelamento do objeto, 
deverá ser considerado, para fins da aplicação 
do disposto no § 2o deste artigo, o valor total 
da contratação.

§ 4o  As eventuais modificações no instru-
mento convocatório serão divulgadas nos mes-
mos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a 
formulação das propostas.

Art.  16.  Nas licitações, poderão ser adotados 
os modos de disputa aberto e fechado, que 
poderão ser combinados na forma do regu-
lamento.

Art. 17.  O regulamento disporá sobre as regras 
e procedimentos de apresentação de propostas 
ou lances, observado o seguinte:
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I – no modo de disputa aberto, os licitantes 
apresentarão suas ofertas por meio de lances 
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescen-
tes, conforme o critério de julgamento adotado;

II – no modo de disputa fechado, as propos-
tas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas 
até a data e hora designadas para que sejam 
divulgadas; e

III – nas licitações de obras ou serviços de 
engenharia, após o julgamento das propos-
tas, o licitante vencedor deverá reelaborar e 
apresentar à administração pública, por meio 
eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, bem como 
do detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), 
com os respectivos valores adequados ao lance 
vencedor.

§ 1o  Poderão ser admitidos, nas condições 
estabelecidas em regulamento:

I – a apresentação de lances intermediários, 
durante a disputa aberta; e

II – o reinício da disputa aberta, após a de-
finição da melhor proposta e para a definição 
das demais colocações, sempre que existir 
uma diferença de pelo menos 10% (dez por 
cento) entre o melhor lance e o do licitante 
subsequente.

§ 2o  Consideram-se intermediários os 
lances:

I – iguais ou inferiores ao maior já ofertado, 
quando adotado o julgamento pelo critério da 
maior oferta; ou

II – iguais ou superiores ao menor já ofer-
tado, quando adotados os demais critérios de 
julgamento.

Art.  18.  Poderão ser utilizados os seguintes 
critérios de julgamento:

I – menor preço ou maior desconto;
II – técnica e preço;
III – melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV – maior oferta de preço; ou
V – maior retorno econômico.
§ 1o  O critério de julgamento será identifi-

cado no instrumento convocatório, observado 
o disposto nesta Lei.

§ 2o  O julgamento das propostas será efe-
tivado pelo emprego de parâmetros objetivos 
definidos no instrumento convocatório.

§ 3o  Não serão consideradas vantagens 
não previstas no instrumento convocatório, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a 
fundo perdido.

Art.  19.  O julgamento pelo menor preço ou 
maior desconto considerará o menor dispên-
dio para a administração pública, atendidos os 
parâmetros mínimos de qualidade definidos no 
instrumento convocatório.

§ 1o  Os custos indiretos, relacionados com 
as despesas de manutenção, utilização, repo-
sição, depreciação e impacto ambiental, entre 
outros fatores, poderão ser considerados para 
a definição do menor dispêndio, sempre que 
objetivamente mensuráveis, conforme dispuser 
o regulamento.

§ 2o  O julgamento por maior desconto 
terá como referência o preço global fixado no 
instrumento convocatório, sendo o desconto 
estendido aos eventuais termos aditivos.

§ 3o  No caso de obras ou serviços de enge-
nharia, o percentual de desconto apresentado 
pelos licitantes deverá incidir linearmente sobre 
os preços de todos os itens do orçamento esti-
mado constante do instrumento convocatório.

Art.  20.  No julgamento pela melhor combi-
nação de técnica e preço, deverão ser avaliadas 
e ponderadas as propostas técnicas e de preço 
apresentadas pelos licitantes, mediante a uti-
lização de parâmetros objetivos obrigatoria-
mente inseridos no instrumento convocatório.

§ 1o  O critério de julgamento a que se refere 
o caput deste artigo será utilizado quando a 
avaliação e a ponderação da qualidade técnica 
das propostas que superarem os requisitos 
mínimos estabelecidos no instrumento con-
vocatório forem relevantes aos fins pretendidos 
pela administração pública, e destinar-se-á 
exclusivamente a objetos:

I – de natureza predominantemente intelec-
tual e de inovação tecnológica ou técnica; ou

II – que possam ser executados com dife-
rentes metodologias ou tecnologias de domínio 
restrito no mercado, pontuando-se as vantagens 
e qualidades que eventualmente forem ofereci-
das para cada produto ou solução.

§ 2o  É permitida a atribuição de fatores de 
ponderação distintos para valorar as propostas 
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técnicas e de preço, sendo o percentual de pon-
deração mais relevante limitado a 70% (setenta 
por cento).

Art.  21.  O julgamento pela melhor técnica 
ou pelo melhor conteúdo artístico considerará 
exclusivamente as propostas técnicas ou artís-
ticas apresentadas pelos licitantes com base em 
critérios objetivos previamente estabelecidos 
no instrumento convocatório, no qual será 
definido o prêmio ou a remuneração que será 
atribuída aos vencedores.

Parágrafo único.  O critério de julgamento 
referido no caput deste artigo poderá ser utili-
zado para a contratação de projetos, inclusive 
arquitetônicos, e trabalhos de natureza técnica, 
científica ou artística, excluindo-se os projetos 
de engenharia.

Art.  22.  O julgamento pela maior oferta de 
preço será utilizado no caso de contratos que re-
sultem em receita para a administração pública.

§ 1o  Quando utilizado o critério de julga-
mento pela maior oferta de preço, os requisitos 
de qualificação técnica e econômico-financeira 
poderão ser dispensados, conforme dispuser o 
regulamento.

§ 2o  No julgamento pela maior oferta de 
preço, poderá ser exigida a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia, 
como requisito de habilitação, limitada a 5% 
(cinco por cento) do valor ofertado.

§ 3o  Na hipótese do § 2o deste artigo, o lici-
tante vencedor perderá o valor da entrada em 
favor da administração pública caso não efetive 
o pagamento devido no prazo estipulado.

Art.  23.  No julgamento pelo maior retorno 
econômico, utilizado exclusivamente para a 
celebração de contratos de eficiência, as pro-
postas serão consideradas de forma a selecionar 
a que proporcionará a maior economia para a 
administração pública decorrente da execução 
do contrato.

§ 1o  O contrato de eficiência terá por obje-
to a prestação de serviços, que pode incluir a 
realização de obras e o fornecimento de bens, 
com o objetivo de proporcionar economia ao 
contratante, na forma de redução de despesas 

correntes, sendo o contratado remunerado com 
base em percentual da economia gerada.

§ 2o  Na hipótese prevista no caput deste 
artigo, os licitantes apresentarão propostas 
de trabalho e de preço, conforme dispuser o 
regulamento.

§ 3o  Nos casos em que não for gerada a 
economia prevista no contrato de eficiência:

I – a diferença entre a economia contratada 
e a efetivamente obtida será descontada da 
remuneração da contratada;

II – se a diferença entre a economia con-
tratada e a efetivamente obtida for superior 
à remuneração da contratada, será aplicada 
multa por inexecução contratual no valor da 
diferença; e

III – a contratada sujeitar-se-á, ainda, a 
outras sanções cabíveis caso a diferença entre 
a economia contratada e a efetivamente obtida 
seja superior ao limite máximo estabelecido 
no contrato.

Art.  24.  Serão desclassificadas as propostas 
que:

I – contenham vícios insanáveis;
II – não obedeçam às especificações técnicas 

pormenorizadas no instrumento convocatório;
III – apresentem preços manifestamente 

inexequíveis ou permaneçam acima do orça-
mento estimado para a contratação, inclusive 
nas hipóteses previstas no art. 6o desta Lei;

IV – não tenham sua exequibilidade de-
monstrada, quando exigido pela administração 
pública; ou

V – apresentem desconformidade com 
quaisquer outras exigências do instrumento 
convocatório, desde que insanáveis.

§ 1o  A verificação da conformidade das 
propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada.

§ 2o  A administração pública poderá reali-
zar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 
demonstrada, na forma do inciso IV do caput 
deste artigo.

§ 3o  No caso de obras e serviços de engenha-
ria, para efeito de avaliação da exequibilidade 
e de sobrepreço, serão considerados o preço 
global, os quantitativos e os preços unitários 
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considerados relevantes, conforme dispuser o 
regulamento.

Art.  25.  Em caso de empate entre 2 (duas) ou 
mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem:

I – disputa final, em que os licitantes empata-
dos poderão apresentar nova proposta fechada 
em ato contínuo à classificação;

II – a avaliação do desempenho contratual 
prévio dos licitantes, desde que exista sistema 
objetivo de avaliação instituído;

III – os critérios estabelecidos no art. 3o da 
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, e no 
§ 2o do art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993; e

IV – sorteio.
Parágrafo único.  As regras previstas no 

caput deste artigo não prejudicam a aplicação 
do disposto no art. 44 da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art.  26.  Definido o resultado do julgamento, a 
administração pública poderá negociar condi-
ções mais vantajosas com o primeiro colocado.

Parágrafo único.  A negociação poderá ser 
feita com os demais licitantes, segundo a or-
dem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando o preço do primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado por sua 
proposta permanecer acima do orçamento 
estimado.

Art.  27.  Salvo no caso de inversão de fases, o 
procedimento licitatório terá uma fase recursal 
única, que se seguirá à habilitação do vencedor.

Parágrafo único.  Na fase recursal, serão ana-
lisados os recursos referentes ao julgamento das 
propostas ou lances e à habilitação do vencedor.

Art.  28.  Exauridos os recursos administrati-
vos, o procedimento licitatório será encerrado 
e encaminhado à autoridade superior, que 
poderá:

I – determinar o retorno dos autos para 
saneamento de irregularidades que forem 
supríveis;

II – anular o procedimento, no todo ou em 
parte, por vício insanável;

III – revogar o procedimento por motivo de 
conveniência e oportunidade; ou

IV – adjudicar o objeto e homologar a 
licitação.

SUBSEÇÃO III – Dos Procedimentos 
Auxiliares das Licitações no Âmbito do RDC

Art.  29.  São procedimentos auxiliares das 
licitações regidas pelo disposto nesta Lei:

I – pré-qualificação permanente;
II – cadastramento;
III – sistema de registro de preços; e
IV – catálogo eletrônico de padronização.
Parágrafo único.  Os procedimentos de que 

trata o caput deste artigo obedecerão a critérios 
claros e objetivos definidos em regulamento.

Art.  30.  Considera-se pré-qualificação per-
manente o procedimento anterior à licitação 
destinado a identificar:

I – fornecedores que reúnam condições 
de habilitação exigidas para o fornecimento 
de bem ou a execução de serviço ou obra nos 
prazos, locais e condições previamente esta-
belecidos; e

II – bens que atendam às exigências técnicas 
e de qualidade da administração pública.

§ 1o  O procedimento de pré-qualificação 
ficará permanentemente aberto para a inscrição 
dos eventuais interessados.

§ 2o  A administração pública poderá reali-
zar licitação restrita aos pré-qualificados, nas 
condições estabelecidas em regulamento.

§ 3o  A pré-qualificação poderá ser efetuada 
nos grupos ou segmentos, segundo as especia-
lidades dos fornecedores.

§ 4o  A pré-qualificação poderá ser parcial 
ou total, contendo alguns ou todos os requi-
sitos de habilitação ou técnicos necessários à 
contratação, assegurada, em qualquer hipótese, 
a igualdade de condições entre os concorrentes.

§ 5o  A pré-qualificação terá validade de 1 
(um) ano, no máximo, podendo ser atualizada 
a qualquer tempo.

Art.  31.  Os registros cadastrais poderão ser 
mantidos para efeito de habilitação dos ins-
critos em procedimentos licitatórios e serão 
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válidos por 1 (um) ano, no máximo, podendo 
ser atualizados a qualquer tempo.

§ 1o  Os registros cadastrais serão ampla-
mente divulgados e ficarão permanentemente 
abertos para a inscrição de interessados.

§ 2o  Os inscritos serão admitidos segundo 
requisitos previstos em regulamento.

§ 3o  A atuação do licitante no cumprimento 
de obrigações assumidas será anotada no res-
pectivo registro cadastral.

§ 4o  A qualquer tempo poderá ser alterado, 
suspenso ou cancelado o registro do inscrito 
que deixar de satisfazer as exigências de ha-
bilitação ou as estabelecidas para admissão 
cadastral.

Art.  32.  O Sistema de Registro de Preços, 
especificamente destinado às licitações de 
que trata esta Lei, reger-se-á pelo disposto em 
regulamento.

§ 1o  Poderá aderir ao sistema referido no 
caput deste artigo qualquer órgão ou entidade 
responsável pela execução das atividades con-
templadas no art. 1o desta Lei.

§ 2o  O registro de preços observará, entre 
outras, as seguintes condições:

I – efetivação prévia de ampla pesquisa de 
mercado;

II – seleção de acordo com os procedimentos 
previstos em regulamento;

III – desenvolvimento obrigatório de rotina 
de controle e atualização periódicos dos preços 
registrados;

IV – definição da validade do registro; e
V – inclusão, na respectiva ata, do registro 

dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante ven-
cedor na sequência da classificação do certame, 
assim como dos licitantes que mantiverem suas 
propostas originais.

§ 3o  A existência de preços registrados não 
obriga a administração pública a firmar os con-
tratos que deles poderão advir, sendo facultada 
a realização de licitação específica, assegurada 
ao licitante registrado preferência em igualdade 
de condições.

Art.  33.  O catálogo eletrônico de padroniza-
ção de compras, serviços e obras consiste em 

sistema informatizado, de gerenciamento cen-
tralizado, destinado a permitir a padronização 
dos itens a serem adquiridos pela administração 
pública que estarão disponíveis para a realiza-
ção de licitação.

Parágrafo único.  O catálogo referido no 
caput deste artigo poderá ser utilizado em lici-
tações cujo critério de julgamento seja a oferta 
de menor preço ou de maior desconto e conterá 
toda a documentação e procedimentos da fase 
interna da licitação, assim como as especifica-
ções dos respectivos objetos, conforme disposto 
em regulamento.

SUBSEÇÃO IV – Da Comissão de Licitação

Art.  34.  As licitações promovidas consoante 
o RDC serão processadas e julgadas por co-
missão permanente ou especial de licitações, 
composta majoritariamente por servidores ou 
empregados públicos pertencentes aos quadros 
permanentes dos órgãos ou entidades da admi-
nistração pública responsáveis pela licitação.

§ 1o  As regras relativas ao funcionamento 
das comissões de licitação e da comissão de 
cadastramento de que trata esta Lei serão esta-
belecidas em regulamento.

§ 2o  Os membros da comissão de licitação 
responderão solidariamente por todos os atos 
praticados pela comissão, salvo se posição 
individual divergente estiver registrada na 
ata da reunião em que houver sido adotada a 
respectiva decisão.

SUBSEÇÃO V – Da Dispensa e 
Inexigibilidade de Licitação

Art.  35.  As hipóteses de dispensa e inexigi-
bilidade de licitação estabelecidas nos arts. 24 
e 25 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
aplicam-se, no que couber, às contratações 
realizadas com base no RDC.

Parágrafo único.  O processo de contratação 
por dispensa ou inexigibilidade de licitação de-
verá seguir o procedimento previsto no art. 26 
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.
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SUBSEÇÃO VI – Das Condições Específicas 
para a Participação nas Licitações e para a 
Contratação no RDC

Art.  36.  É vedada a participação direta ou 
indireta nas licitações de que trata esta Lei:

I – da pessoa física ou jurídica que elaborar 
o projeto básico ou executivo correspondente;

II – da pessoa jurídica que participar de con-
sórcio responsável pela elaboração do projeto 
básico ou executivo correspondente;

III – da pessoa jurídica da qual o autor do 
projeto básico ou executivo seja administrador, 
sócio com mais de 5% (cinco por cento) do ca-
pital votante, controlador, gerente, responsável 
técnico ou subcontratado; ou

IV – do servidor, empregado ou ocupante 
de cargo em comissão do órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação.

§ 1o  Não se aplica o disposto nos incisos I, 
II e III do caput deste artigo no caso das con-
tratações integradas.

§ 2o  O disposto no caput deste artigo não 
impede, nas licitações para a contratação de 
obras ou serviços, a previsão de que a elabo-
ração de projeto executivo constitua encargo 
do contratado, consoante preço previamente 
fixado pela administração pública.

§ 3o  É permitida a participação das pessoas 
físicas ou jurídicas de que tratam os incisos 
II e III do caput deste artigo em licitação ou 
na execução do contrato, como consultor ou 
técnico, nas funções de fiscalização, supervisão 
ou gerenciamento, exclusivamente a serviço do 
órgão ou entidade pública interessados.

§ 4o  Para fins do disposto neste artigo, con-
sidera-se participação indireta a existência de 
qualquer vínculo de natureza técnica, comer-
cial, econômica, financeira ou trabalhista entre 
o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o 
licitante ou responsável pelos serviços, forneci-
mentos e obras, incluindo-se os fornecimentos 
de bens e serviços a estes necessários.

§ 5o  O disposto no § 4o deste artigo aplica-se 
aos membros da comissão de licitação.

Art.  37.  É vedada a contratação direta, sem 
licitação, de pessoa jurídica na qual haja admi-
nistrador ou sócio com poder de direção que 

mantenha relação de parentesco, inclusive por 
afinidade, até o terceiro grau civil com:

I – detentor de cargo em comissão ou função 
de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; e

II – autoridade hierarquicamente superior 
no âmbito de cada órgão ou entidade da ad-
ministração pública.

Art.  38.  Nos processos de contratação abran-
gidos por esta Lei, aplicam-se as preferências 
para fornecedores ou tipos de bens, serviços 
e obras previstos na legislação, em especial as 
referidas:

I – no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outu-
bro de 1991;

II – no art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993; e

III – nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006.

SEÇÃO III – Das Regras Específicas 
Aplicáveis aos Contratos Celebrados no 
Âmbito do RDC

Art.  39.  Os contratos administrativos celebra-
dos com base no RDC reger-se-ão pelas normas 
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, com ex-
ceção das regras específicas previstas nesta Lei.

Art.  40.  É facultado à administração pública, 
quando o convocado não assinar o termo de 
contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo e condições estabelecidos:

I – revogar a licitação, sem prejuízo da apli-
cação das cominações previstas na Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e nesta Lei; ou

II – convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do 
contrato nas condições ofertadas pelo licitante 
vencedor.

Parágrafo único.  Na hipótese de nenhum 
dos licitantes aceitar a contratação nos termos 
do inciso II do caput deste artigo, a adminis-
tração pública poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para 
a celebração do contrato nas condições oferta-
das por estes, desde que o respectivo valor seja 
igual ou inferior ao orçamento estimado para a 
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contratação, inclusive quanto aos preços atuali-
zados nos termos do instrumento convocatório.

Art.  41.  Na hipótese do inciso XI do art. 24 
da Lei no  8.666, de 21 de junho de 1993, a 
contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento de bens em consequência 
de rescisão contratual observará a ordem de 
classificação dos licitantes remanescentes e as 
condições por estes ofertadas, desde que não 
seja ultrapassado o orçamento estimado para 
a contratação.

Art.  42.  Os contratos para a execução das 
obras previstas no plano plurianual poderão 
ser firmados pelo período nele compreendido, 
observado o disposto no caput do art. 57 da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art.  43.  Na hipótese do inciso II do art. 57 da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, os contra-
tos celebrados pelos entes públicos responsáveis 
pelas atividades descritas nos incisos I a III do 
art. 1o desta Lei poderão ter sua vigência esta-
belecida até a data da extinção da APO.

Art.  44.  As normas referentes à anulação e 
revogação das licitações previstas no art. 49 da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicar-
se-ão às contratações realizadas com base no 
disposto nesta Lei.

Art.  44-A.  Nos contratos regidos por esta Lei, 
poderá ser admitido o emprego dos mecanis-
mos privados de resolução de disputas, inclu-
sive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em 
língua portuguesa, nos termos da Lei no 9.307, 
de 23 de setembro de 1996, e a mediação, para 
dirimir conflitos decorrentes da sua execução 
ou a ela relacionados.

SEÇÃO IV – Dos Pedidos de Esclarecimento, 
Impugnações e Recursos

Art.  45.  Dos atos da administração pública 
decorrentes da aplicação do RDC caberão:

I – pedidos de esclarecimento e impugna-
ções ao instrumento convocatório no prazo 
mínimo de:

a)  até 2 (dois) dias úteis antes da data de 
abertura das propostas, no caso de licitação 
para aquisição ou alienação de bens; ou

b)  até 5 (cinco) dias úteis antes da data de 
abertura das propostas, no caso de licitação 
para contratação de obras ou serviços;

II – recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados a partir da data da intimação ou da 
lavratura da ata, em face:

a)  do ato que defira ou indefira pedido de 
pré-qualificação de interessados;

b)  do ato de habilitação ou inabilitação de 
licitante;

c)  do julgamento das propostas;
d)  da anulação ou revogação da licitação;
e)  do indeferimento do pedido de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cance-
lamento;

f)  da rescisão do contrato, nas hipóteses 
previstas no inciso I do art. 79 da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993;

g)  da aplicação das penas de advertência, 
multa, declaração de inidoneidade, suspensão 
temporária de participação em licitação e im-
pedimento de contratar com a administração 
pública; e

III – representações, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis contados a partir da data da inti-
mação, relativamente a atos de que não caiba 
recurso hierárquico.

§ 1o  Os licitantes que desejarem apresentar 
os recursos de que tratam as alíneas “a”, “b” e 
“c” do inciso II do caput deste artigo deverão 
manifestar imediatamente a sua intenção de 
recorrer, sob pena de preclusão.

§ 2o  O prazo para apresentação de contrar-
razões será o mesmo do recurso e começará 
imediatamente após o encerramento do prazo 
recursal.

§ 3o  É assegurado aos licitantes vista dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.

§ 4o  Na contagem dos prazos estabelecidos 
nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento.

§ 5o  Os prazos previstos nesta Lei iniciam e 
expiram exclusivamente em dia de expediente 
no âmbito do órgão ou entidade.

§ 6o  O recurso será dirigido à autoridade 
superior, por intermédio da autoridade que 
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praticou o ato recorrido, cabendo a esta re-
considerar sua decisão no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, 
a decisão do recurso ser proferida dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu 
recebimento, sob pena de apuração de respon-
sabilidade.

Art.  46.  Aplica-se ao RDC o disposto no 
art. 113 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

SEÇÃO V – Das Sanções Administrativas

Art.  47.  Ficará impedido de licitar e contratar 
com a União, Estados, Distrito Federal ou Mu-
nicípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas no instrumento 
convocatório e no contrato, bem como das 
demais cominações legais, o licitante que:

I – convocado dentro do prazo de validade 
da sua proposta não celebrar o contrato, inclu-
sive nas hipóteses previstas no parágrafo único 
do art. 40 e no art. 41 desta Lei;

II – deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou apresentar docu-
mento falso;

III – ensejar o retardamento da execução ou 
da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

IV – não mantiver a proposta, salvo se em 
decorrência de fato superveniente, devidamen-
te justificado;

V – fraudar a licitação ou praticar atos frau-
dulentos na execução do contrato;

VI – comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal; ou

VII – der causa à inexecução total ou parcial 
do contrato.

§ 1o  A aplicação da sanção de que trata o 
caput deste artigo implicará ainda o descreden-
ciamento do licitante, pelo prazo estabelecido 
no caput deste artigo, dos sistemas de cadas-

tramento dos entes federativos que compõem 
a Autoridade Pública Olímpica.

§ 2o  As sanções administrativas, criminais e 
demais regras previstas no Capítulo IV da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicam-se às 
licitações e aos contratos regidos por esta Lei.

Art.  47-A.  A administração pública poderá 
firmar contratos de locação de bens móveis 
e imóveis, nos quais o locador realiza prévia 
aquisição, construção ou reforma substancial, 
com ou sem aparelhamento de bens, por si 
mesmo ou por terceiros, do bem especificado 
pela administração.

§ 1o  A contratação referida no caput sujeita-
se à mesma disciplina de dispensa e inexigibili-
dade de licitação aplicável às locações comuns.

§ 2o  A contratação referida no caput poderá 
prever a reversão dos bens à administração pú-
blica ao final da locação, desde que estabelecida 
no contrato.

§ 3o  O valor da locação a que se refere o 
caput não poderá exceder, ao mês, 1% (um por 
cento) do valor do bem locado.
��������������������������������������������������������������������������������

Art.  70.  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos financeiros, no 
tocante ao art. 52 desta Lei, a contar da trans-
ferência dos órgãos ali referidos.

Brasília, 4 de agosto de 2011; 190o da Indepen-
dência e 123o da República.

DILMA ROUSSEFF – Jose Eduardo Cardozo 
– Nelson Henrique Barbosa Filho – Iraneth 
Rodrigues Monteiro – Orlando Silva de Jesus 
Júnior – Luís Inácio Lucena Adams – Wagner 
Bittencourt de Oliveira

Promulgada em 4/8/2011, publicada no DOU de 
5/8/2011 – Edição extra – e retificada no DOU de 
10/8/2011.
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Lei no 11.107/2005
Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o  Esta Lei dispõe sobre normas gerais 
para a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios contratarem consórcios públi-
cos para a realização de objetivos de interesse 
comum e dá outras providências.

§ 1o  O consórcio público constituirá asso-
ciação pública ou pessoa jurídica de direito 
privado.

§ 2o  A União somente participará de con-
sórcios públicos em que também façam parte 
todos os Estados em cujos territórios estejam 
situados os Municípios consorciados.

§ 3o  Os consórcios públicos, na área de 
saúde, deverão obedecer aos princípios, dire-
trizes e normas que regulam o Sistema Único 
de Saúde – SUS.

Art.  2o  Os objetivos dos consórcios públicos 
serão determinados pelos entes da Federação 
que se consorciarem, observados os limites 
constitucionais.

§ 1o  Para o cumprimento de seus objetivos, 
o consórcio público poderá:

I – firmar convênios, contratos, acordos de 
qualquer natureza, receber auxílios, contribui-
ções e subvenções sociais ou econômicas de 
outras entidades e órgãos do governo;

II – nos termos do contrato de consórcio de 
direito público, promover desapropriações e 
instituir servidões nos termos de declaração de 
utilidade ou necessidade pública, ou interesse 
social, realizada pelo Poder Público; e

III – ser contratado pela administração 
direta ou indireta dos entes da Federação con-
sorciados, dispensada a licitação.

§ 2o  Os consórcios públicos poderão emitir 
documentos de cobrança e exercer atividades 
de arrecadação de tarifas e outros preços públi-

cos pela prestação de serviços ou pelo uso ou 
outorga de uso de bens públicos por eles admi-
nistrados ou, mediante autorização específica, 
pelo ente da Federação consorciado.

§ 3o  Os consórcios públicos poderão ou-
torgar concessão, permissão ou autorização de 
obras ou serviços públicos mediante autoriza-
ção prevista no contrato de consórcio público, 
que deverá indicar de forma específica o objeto 
da concessão, permissão ou autorização e as 
condições a que deverá atender, observada a 
legislação de normas gerais em vigor.

Art.  3o  O consórcio público será constituído 
por contrato cuja celebração dependerá da 
prévia subscrição de protocolo de intenções.

Art.  4o  São cláusulas necessárias do protocolo 
de intenções as que estabeleçam:

I – a denominação, a finalidade, o prazo de 
duração e a sede do consórcio;

II – a identificação dos entes da Federação 
consorciados;

III – a indicação da área de atuação do 
consórcio;

IV – a previsão de que o consórcio público é 
associação pública ou pessoa jurídica de direito 
privado sem fins econômicos;

V – os critérios para, em assuntos de inte-
resse comum, autorizar o consórcio público a 
representar os entes da Federação consorciados 
perante outras esferas de governo;

VI – as normas de convocação e funcio-
namento da assembleia geral, inclusive para 
a elaboração, aprovação e modificação dos 
estatutos do consórcio público;

VII – a previsão de que a assembleia geral 
é a instância máxima do consórcio público e 
o número de votos para as suas deliberações;

VIII – a forma de eleição e a duração do 
mandato do representante legal do consórcio 
público que, obrigatoriamente, deverá ser 



66

Li
ci

ta
çõ

es
, c

on
tr

at
os

 e
 c

on
vê

ni
os

 p
úb

lic
os

Chefe do Poder Executivo de ente da Federação 
consorciado;

IX – o número, as formas de provimento e 
a remuneração dos empregados públicos, bem 
como os casos de contratação por tempo deter-
minado para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público;

X – as condições para que o consórcio pú-
blico celebre contrato de gestão ou termo de 
parceria;

XI – a autorização para a gestão associada 
de serviços públicos, explicitando:

a)  as competências cujo exercício se trans-
feriu ao consórcio público;

b)  os serviços públicos objeto da gestão 
associada e a área em que serão prestados;

c)  a autorização para licitar ou outorgar 
concessão, permissão ou autorização da pres-
tação dos serviços;

d)  as condições a que deve obedecer o 
contrato de programa, no caso de a gestão 
associada envolver também a prestação de 
serviços por órgão ou entidade de um dos entes 
da Federação consorciados;

e)  os critérios técnicos para cálculo do valor 
das tarifas e de outros preços públicos, bem 
como para seu reajuste ou revisão; e

XII – o direito de qualquer dos contratantes, 
quando adimplente com suas obrigações, de 
exigir o pleno cumprimento das cláusulas do 
contrato de consórcio público.

§ 1o  Para os fins do inciso III do caput deste 
artigo, considera-se como área de atuação do 
consórcio público, independentemente de 
figurar a União como consorciada, a que cor-
responde à soma dos territórios:

I – dos Municípios, quando o consórcio 
público for constituído somente por Municípios 
ou por um Estado e Municípios com territórios 
nele contidos;

II – dos Estados ou dos Estados e do Dis-
trito Federal, quando o consórcio público for, 
respectivamente, constituído por mais de 1 
(um) Estado ou por 1 (um) ou mais Estados e 
o Distrito Federal;

III – (Vetado);
IV – dos Municípios e do Distrito Federal, 

quando o consórcio for constituído pelo Dis-
trito Federal e os Municípios; e

V – (Vetado).

§ 2o  O protocolo de intenções deve definir 
o número de votos que cada ente da Federa-
ção consorciado possui na assembleia geral, 
sendo assegurado 1 (um) voto a cada ente 
consorciado.

§ 3o  É nula a cláusula do contrato de con-
sórcio que preveja determinadas contribuições 
financeiras ou econômicas de ente da Federação 
ao consórcio público, salvo a doação, destinação 
ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e 
as transferências ou cessões de direitos opera-
das por força de gestão associada de serviços 
públicos.

§ 4o  Os entes da Federação consorciados, 
ou os com eles conveniados, poderão ceder-lhe 
servidores, na forma e condições da legislação 
de cada um.

§ 5o  O protocolo de intenções deverá ser 
publicado na imprensa oficial.

Art.  5o  O contrato de consórcio público será 
celebrado com a ratificação, mediante lei, do 
protocolo de intenções.

§ 1o  O contrato de consórcio público, caso 
assim preveja cláusula, pode ser celebrado por 
apenas 1 (uma) parcela dos entes da Federação 
que subscreveram o protocolo de intenções.

§ 2o  A ratificação pode ser realizada com 
reserva que, aceita pelos demais entes subs-
critores, implicará consorciamento parcial ou 
condicional.

§ 3o  A ratificação realizada após 2 (dois) 
anos da subscrição do protocolo de intenções 
dependerá de homologação da assembleia geral 
do consórcio público.

§ 4o  É dispensado da ratificação prevista 
no caput deste artigo o ente da Federação que, 
antes de subscrever o protocolo de intenções, 
disciplinar por lei a sua participação no con-
sórcio público.

Art.  6o  O consórcio público adquirirá perso-
nalidade jurídica:

I – de direito público, no caso de constituir 
associação pública, mediante a vigência das leis 
de ratificação do protocolo de intenções;

II – de direito privado, mediante o atendi-
mento dos requisitos da legislação civil.

§ 1o  O consórcio público com personalida-
de jurídica de direito público integra a adminis-
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tração indireta de todos os entes da Federação 
consorciados.

§ 2o  No caso de se revestir de personalidade 
jurídica de direito privado, o consórcio público 
observará as normas de direito público no que 
concerne à realização de licitação, celebração 
de contratos, prestação de contas e admissão 
de pessoal, que será regido pela Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT.

Art. 7o  Os estatutos disporão sobre a organiza-
ção e o funcionamento de cada um dos órgãos 
constitutivos do consórcio público.

Art.  8o  Os entes consorciados somente entre-
garão recursos ao consórcio público mediante 
contrato de rateio.

§ 1o  O contrato de rateio será formalizado 
em cada exercício financeiro e seu prazo de 
vigência não será superior ao das dotações que 
o suportam, com exceção dos contratos que 
tenham por objeto exclusivamente projetos 
consistentes em programas e ações contempla-
dos em plano plurianual ou a gestão associada 
de serviços públicos custeados por tarifas ou 
outros preços públicos.

§ 2o  É vedada a aplicação dos recursos en-
tregues por meio de contrato de rateio para o 
atendimento de despesas genéricas, inclusive 
transferências ou operações de crédito.

§ 3o  Os entes consorciados, isolados ou em 
conjunto, bem como o consórcio público, são 
partes legítimas para exigir o cumprimento 
das obrigações previstas no contrato de rateio.

§ 4o  Com o objetivo de permitir o atendi-
mento dos dispositivos da Lei Complementar 
no 101, de 4 de maio de 2000, o consórcio pú-
blico deve fornecer as informações necessárias 
para que sejam consolidadas, nas contas dos 
entes consorciados, todas as despesas realizadas 
com os recursos entregues em virtude de con-
trato de rateio, de forma que possam ser conta-
bilizadas nas contas de cada ente da Federação 
na conformidade dos elementos econômicos e 
das atividades ou projetos atendidos.

§ 5o  Poderá ser excluído do consórcio públi-
co, após prévia suspensão, o ente consorciado 
que não consignar, em sua lei orçamentária ou 
em créditos adicionais, as dotações suficientes 

para suportar as despesas assumidas por meio 
de contrato de rateio.

Art.  9o  A execução das receitas e despesas do 
consórcio público deverá obedecer às normas 
de direito financeiro aplicáveis às entidades 
públicas.

Parágrafo único.  O consórcio público está 
sujeito à fiscalização contábil, operacional e 
patrimonial pelo Tribunal de Contas compe-
tente para apreciar as contas do Chefe do Poder 
Executivo representante legal do consórcio, 
inclusive quanto à legalidade, legitimidade e 
economicidade das despesas, atos, contratos e 
renúncia de receitas, sem prejuízo do controle 
externo a ser exercido em razão de cada um dos 
contratos de rateio.

Art.  10.  (Vetado)
Parágrafo único.  Os agentes públicos in-

cumbidos da gestão de consórcio não respon-
derão pessoalmente pelas obrigações contraídas 
pelo consórcio público, mas responderão pelos 
atos praticados em desconformidade com a lei 
ou com as disposições dos respectivos estatutos.

Art.  11.  A retirada do ente da Federação do 
consórcio público dependerá de ato formal de 
seu representante na assembleia geral, na forma 
previamente disciplinada por lei.

§ 1o  Os bens destinados ao consórcio pú-
blico pelo consorciado que se retira somente 
serão revertidos ou retrocedidos no caso de 
expressa previsão no contrato de consórcio 
público ou no instrumento de transferência 
ou de alienação.

§ 2o  A retirada ou a extinção do consórcio 
público não prejudicará as obrigações já consti-
tuídas, inclusive os contratos de programa, cuja 
extinção dependerá do prévio pagamento das 
indenizações eventualmente devidas.

Art.  12.  A alteração ou a extinção de contrato 
de consórcio público dependerá de instrumen-
to aprovado pela assembleia geral, ratificado 
mediante lei por todos os entes consorciados.

§ 1o  Os bens, direitos, encargos e obrigações 
decorrentes da gestão associada de serviços 
públicos custeados por tarifas ou outra espécie 
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de preço público serão atribuídos aos titulares 
dos respectivos serviços.

§ 2o  Até que haja decisão que indique os 
responsáveis por cada obrigação, os entes con-
sorciados responderão solidariamente pelas 
obrigações remanescentes, garantindo o direito 
de regresso em face dos entes beneficiados ou 
dos que deram causa à obrigação.

Art.  13.  Deverão ser constituídas e reguladas 
por contrato de programa, como condição de 
sua validade, as obrigações que um ente da 
Federação constituir para com outro ente da 
Federação ou para com consórcio público no 
âmbito de gestão associada em que haja a pres-
tação de serviços públicos ou a transferência 
total ou parcial de encargos, serviços, pessoal 
ou de bens necessários à continuidade dos 
serviços transferidos.

§ 1o  O contrato de programa deverá:
I – atender à legislação de concessões e per-

missões de serviços públicos e, especialmente 
no que se refere ao cálculo de tarifas e de outros 
preços públicos, à de regulação dos serviços a 
serem prestados; e

II – prever procedimentos que garantam a 
transparência da gestão econômica e financeira 
de cada serviço em relação a cada um de seus 
titulares.

§ 2o  No caso de a gestão associada originar 
a transferência total ou parcial de encargos, 
serviços, pessoal e bens essenciais à continui-
dade dos serviços transferidos, o contrato de 
programa, sob pena de nulidade, deverá conter 
cláusulas que estabeleçam:

I – os encargos transferidos e a responsabili-
dade subsidiária da entidade que os transferiu;

II – as penalidades no caso de inadimplência 
em relação aos encargos transferidos;

III – o momento de transferência dos servi-
ços e os deveres relativos a sua continuidade;

IV – a indicação de quem arcará com o ônus 
e os passivos do pessoal transferido;

V – a identificação dos bens que terão apenas 
a sua gestão e administração transferidas e o 
preço dos que sejam efetivamente alienados 
ao contratado;

VI – o procedimento para o levantamento, 
cadastro e avaliação dos bens reversíveis que 
vierem a ser amortizados mediante receitas 

de tarifas ou outras emergentes da prestação 
dos serviços.

§ 3o  É nula a cláusula de contrato de progra-
ma que atribuir ao contratado o exercício dos 
poderes de planejamento, regulação e fiscali-
zação dos serviços por ele próprio prestados.

§ 4o  O contrato de programa continuará 
vigente mesmo quando extinto o consórcio 
público ou o convênio de cooperação que au-
torizou a gestão associada de serviços públicos.

§ 5o  Mediante previsão do contrato de con-
sórcio público, ou de convênio de cooperação, 
o contrato de programa poderá ser celebrado 
por entidades de direito público ou privado 
que integrem a administração indireta de 
qualquer dos entes da Federação consorciados 
ou conveniados.

§ 6o  O contrato celebrado na forma prevista 
no § 5o deste artigo será automaticamente ex-
tinto no caso de o contratado não mais integrar 
a administração indireta do ente da Federação 
que autorizou a gestão associada de serviços 
públicos por meio de consórcio público ou de 
convênio de cooperação.

§ 7o  Excluem-se do previsto no caput deste 
artigo as obrigações cujo descumprimento não 
acarrete qualquer ônus, inclusive financeiro, a 
ente da Federação ou a consórcio público.

Art.  14.  A União poderá celebrar convênios 
com os consórcios públicos, com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de 
políticas públicas em escalas adequadas.

Art.  15.  No que não contrariar esta Lei, a 
organização e funcionamento dos consórcios 
públicos serão disciplinados pela legislação que 
rege as associações civis.
��������������������������������������������������������������������������������

Art.  19.  O disposto nesta Lei não se aplica aos 
convênios de cooperação, contratos de progra-
ma para gestão associada de serviços públicos 
ou instrumentos congêneres, que tenham sido 
celebrados anteriormente a sua vigência.

Art.  20.  O Poder Executivo da União regu-
lamentará o disposto nesta Lei, inclusive as 
normas gerais de contabilidade pública que 
serão observadas pelos consórcios públicos 
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para que sua gestão financeira e orçamentária 
se realize na conformidade dos pressupostos da 
responsabilidade fiscal.

Art.  21.  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2005; 184o da Indepen-
dência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio 
Thomaz Bastos – Antonio Palocci Filho – 
Humberto Sérgio Costa Lima – Nelson Machado 
– José Dirceu de Oliveira e Silva

Promulgada em 6/4/2005 e publicada no DOU de 
7/4/2005.
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Lei no 11.079/2004
Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da 
administração pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Disposições Preliminares

Art. 1o  Esta Lei institui normas gerais para lici-
tação e contratação de parceria público-privada 
no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único.  Esta Lei aplica-se aos 
órgãos da administração pública direta dos 
Poderes Executivo e Legislativo, aos fundos es-
peciais, às autarquias, às fundações públicas, às 
empresas públicas, às sociedades de economia 
mista e às demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

Art.  2o  Parceria público-privada é o contrato 
administrativo de concessão, na modalidade 
patrocinada ou administrativa.

§ 1o  Concessão patrocinada é a concessão 
de serviços públicos ou de obras públicas de 
que trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa 
cobrada dos usuários contraprestação pecuniá-
ria do parceiro público ao parceiro privado.

§ 2o  Concessão administrativa é o contrato 
de prestação de serviços de que a Administra-
ção Pública seja a usuária direta ou indireta, 
ainda que envolva execução de obra ou forne-
cimento e instalação de bens.

§ 3o  Não constitui parceria público-privada 
a concessão comum, assim entendida a conces-
são de serviços públicos ou de obras públicas 
de que trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, quando não envolver contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro 
privado.

§ 4o  É vedada a celebração de contrato de 
parceria público-privada:

I – cujo valor do contrato seja inferior a 
R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);

II – cujo período de prestação do serviço 
seja inferior a 5 (cinco) anos; ou

III – que tenha como objeto único o for-
necimento de mão de obra, o fornecimento e 
instalação de equipamentos ou a execução de 
obra pública.

Art.  3o  As concessões administrativas regem-
se por esta Lei, aplicando-se-lhes adicionalmen-
te o disposto nos arts. 21, 23, 25 e 27 a 39 da Lei 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e no art. 31 
da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

§ 1o  As concessões patrocinadas regem-se 
por esta Lei, aplicando-se-lhes subsidiariamen-
te o disposto na Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, e nas leis que lhe são correlatas.

§ 2o  As concessões comuns continuam 
regidas pela Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, e pelas leis que lhe são correlatas, não se 
lhes aplicando o disposto nesta Lei.

§ 3o  Continuam regidos exclusivamente 
pela Lei no  8.666, de 21 de junho de 1993, e 
pelas leis que lhe são correlatas os contratos ad-
ministrativos que não caracterizem concessão 
comum, patrocinada ou administrativa.

Art.  4o  Na contratação de parceria públi-
co-privada serão observadas as seguintes 
diretrizes:

I – eficiência no cumprimento das missões 
de Estado e no emprego dos recursos da so-
ciedade;

II – respeito aos interesses e direitos dos 
destinatários dos serviços e dos entes privados 
incumbidos da sua execução;

III – indelegabilidade das funções de re-
gulação, jurisdicional, do exercício do poder 
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de polícia e de outras atividades exclusivas do 
Estado;

IV – responsabilidade fiscal na celebração e 
execução das parcerias;

V – transparência dos procedimentos e das 
decisões;

VI – repartição objetiva de riscos entre as 
partes;

VII – sustentabilidade financeira e vantagens 
socioeconômicas dos projetos de parceria.

CAPÍTULO II – Dos Contratos de Parceria 
Público-Privada

Art.  5o  As cláusulas dos contratos de parceria 
público-privada atenderão ao disposto no 
art. 23 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, no que couber, devendo também prever:

I – o prazo de vigência do contrato, compa-
tível com a amortização dos investimentos rea-
lizados, não inferior a 5 (cinco), nem superior 
a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual 
prorrogação;

II – as penalidades aplicáveis à Administra-
ção Pública e ao parceiro privado em caso de 
inadimplemento contratual, fixadas sempre de 
forma proporcional à gravidade da falta come-
tida, e às obrigações assumidas;

III – a repartição de riscos entre as partes, 
inclusive os referentes a caso fortuito, força 
maior, fato do príncipe e álea econômica ex-
traordinária;

IV – as formas de remuneração e de atuali-
zação dos valores contratuais;

V – os mecanismos para a preservação da 
atualidade da prestação dos serviços;

VI – os fatos que caracterizem a inadimplên-
cia pecuniária do parceiro público, os modos 
e o prazo de regularização e, quando houver, a 
forma de acionamento da garantia;

VII – os critérios objetivos de avaliação do 
desempenho do parceiro privado;

VIII – a prestação, pelo parceiro privado, de 
garantias de execução suficientes e compatíveis 
com os ônus e riscos envolvidos, observados os 
limites dos §§ 3o e 5o do art. 56 da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e, no que se refere às 
concessões patrocinadas, o disposto no inciso 

XV do art. 18 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995;

IX – o compartilhamento com a Adminis-
tração Pública de ganhos econômicos efetivos 
do parceiro privado decorrentes da redução do 
risco de crédito dos financiamentos utilizados 
pelo parceiro privado;

X – a realização de vistoria dos bens reversí-
veis, podendo o parceiro público reter os paga-
mentos ao parceiro privado, no valor necessário 
para reparar as irregularidades eventualmente 
detectadas.

XI – o cronograma e os marcos para o 
repasse ao parceiro privado das parcelas do 
aporte de recursos, na fase de investimentos 
do projeto e/ou após a disponibilização dos 
serviços, sempre que verificada a hipótese do 
§ 2o do art. 6o desta Lei.

§ 1o  As cláusulas contratuais de atualização 
automática de valores baseadas em índices e 
fórmulas matemáticas, quando houver, serão 
aplicadas sem necessidade de homologação 
pela Administração Pública, exceto se esta 
publicar, na imprensa oficial, onde houver, até 
o prazo de 15 (quinze) dias após apresentação 
da fatura, razões fundamentadas nesta Lei ou 
no contrato para a rejeição da atualização.

§ 2o  Os contratos poderão prever adicio-
nalmente:

I – os requisitos e condições em que o parcei-
ro público autorizará a transferência do contro-
le ou a administração temporária da sociedade 
de propósito específico aos seus financiadores e 
garantidores com quem não mantenha vínculo 
societário direto, com o objetivo de promover 
a sua reestruturação financeira e assegurar a 
continuidade da prestação dos serviços, não se 
aplicando para este efeito o previsto no inciso 
I do parágrafo único do art. 27 da Lei no 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995;

II – a possibilidade de emissão de empenho 
em nome dos financiadores do projeto em 
relação às obrigações pecuniárias da Adminis-
tração Pública;

III – a legitimidade dos financiadores do 
projeto para receber indenizações por extinção 
antecipada do contrato, bem como pagamen-
tos efetuados pelos fundos e empresas estatais 
garantidores de parcerias público-privadas.
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Art.  5o-A.  Para fins do inciso I do §  2o do 
art. 5o, considera-se:

I – o controle da sociedade de propósito 
específico a propriedade resolúvel de ações ou 
quotas por seus financiadores e garantidores 
que atendam os requisitos do art. 116 da Lei 
no 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

II – A administração temporária da socieda-
de de propósito específico, pelos financiadores 
e garantidores quando, sem a transferência da 
propriedade de ações ou quotas, forem outor-
gados os seguintes poderes:

a)  indicar os membros do Conselho de 
Administração, a serem eleitos em Assembleia 
Geral pelos acionistas, nas sociedades regidas 
pela Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 
ou administradores, a serem eleitos pelos quo-
tistas, nas demais sociedades;

b)  indicar os membros do Conselho Fiscal, 
a serem eleitos pelos acionistas ou quotistas 
controladores em Assembleia Geral;

c)  exercer poder de veto sobre qualquer 
proposta submetida à votação dos acionistas 
ou quotistas da concessionária, que represen-
tem, ou possam representar, prejuízos aos fins 
previstos no caput deste artigo;

d)  outros poderes necessários ao alcance 
dos fins previstos no caput deste artigo;

§ 1o  A administração temporária autorizada 
pelo poder concedente não acarretará respon-
sabilidade aos financiadores e garantidores em 
relação à tributação, encargos, ônus, sanções, 
obrigações ou compromissos com terceiros, 
inclusive com o poder concedente ou empre-
gados.

§ 2o  O Poder Concedente disciplinará sobre 
o prazo da administração temporária.

Art.  6o  A contraprestação da Administração 
Pública nos contratos de parceria público-pri-
vada poderá ser feita por:

I – ordem bancária;
II – cessão de créditos não tributários;
III – outorga de direitos em face da Admi-

nistração Pública;
IV – outorga de direitos sobre bens públicos 

dominicais;
V – outros meios admitidos em lei.
§ 1o  O contrato poderá prever o pagamento 

ao parceiro privado de remuneração variável 

vinculada ao seu desempenho, conforme me-
tas e padrões de qualidade e disponibilidade 
definidos no contrato.

§ 2o  O contrato poderá prever o aporte de 
recursos em favor do parceiro privado para a 
realização de obras e aquisição de bens rever-
síveis, nos termos dos incisos X e XI do caput 
do art. 18 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, desde que autorizado no edital de licita-
ção, se contratos novos, ou em lei específica, se 
contratos celebrados até 8 de agosto de 2012.

§ 3o  O valor do aporte de recursos realiza-
do nos termos do § 2o poderá ser excluído da 
determinação:

I – do lucro líquido para fins de apuração do 
lucro real e da base de cálculo da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL; e

II – da base de cálculo da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social – COFINS.

III – da base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB 
devida pelas empresas referidas nos arts. 7o e 8o 
da Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011, a 
partir de 1o de janeiro de 2015.

§ 4o  Até 31 de dezembro de 2013, para os 
optantes conforme o art. 75 da Lei no 12.973, 
de 13 de maio de 2014, e até 31 de dezembro de 
2014, para os não optantes, a parcela excluída 
nos termos do § 3o deverá ser computada na 
determinação do lucro líquido para fins de 
apuração do lucro real, da base de cálculo da 
CSLL e da base de cálculo da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins, na proporção em que 
o custo para a realização de obras e aquisição 
de bens a que se refere o § 2o deste artigo for 
realizado, inclusive mediante depreciação ou 
extinção da concessão, nos termos do art. 35 da 
Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

§ 5o  Por ocasião da extinção do contrato, 
o parceiro privado não receberá indenização 
pelas parcelas de investimentos vinculados a 
bens reversíveis ainda não amortizadas ou de-
preciadas, quando tais investimentos houverem 
sido realizados com valores provenientes do 
aporte de recursos de que trata o § 2o.

§ 6o  A partir de 1o de janeiro de 2014, para 
os optantes conforme o art. 75 da Lei no 12.973, 
de 13 de maio de 2014, e de 1o de janeiro de 
2015, para os não optantes, a parcela excluída 
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nos termos do § 3o deverá ser computada na 
determinação do lucro líquido para fins de 
apuração do lucro real, da base de cálculo da 
CSLL e da base de cálculo da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins em cada período de 
apuração durante o prazo restante do contrato, 
considerado a partir do início da prestação dos 
serviços públicos.

§ 7o  No caso do § 6o, o valor a ser adicionado 
em cada período de apuração deve ser o valor 
da parcela excluída dividida pela quantidade 
de períodos de apuração contidos no prazo 
restante do contrato.

§ 8o  Para os contratos de concessão em que 
a concessionária já tenha iniciado a prestação 
dos serviços públicos nas datas referidas no 
§ 6o, as adições subsequentes serão realizadas 
em cada período de apuração durante o prazo 
restante do contrato, considerando o saldo 
remanescente ainda não adicionado.

§ 9o  A parcela excluída nos termos do 
inciso III do § 3o deverá ser computada na de-
terminação da base de cálculo da contribuição 
previdenciária de que trata o inciso III do § 3o 
em cada período de apuração durante o prazo 
restante previsto no contrato para construção, 
recuperação, reforma, ampliação ou melhora-
mento da infraestrutura que será utilizada na 
prestação de serviços públicos.

§ 10.  No caso do §  9o, o valor a ser adi-
cionado em cada período de apuração deve 
ser o valor da parcela excluída dividida pela 
quantidade de períodos de apuração contidos 
no prazo restante previsto no contrato para 
construção, recuperação, reforma, ampliação 
ou melhoramento da infraestrutura que será 
utilizada na prestação de serviços públicos.

§ 11.  Ocorrendo a extinção da concessão 
antes do advento do termo contratual, o saldo 
da parcela excluída nos termos do § 3o, ainda 
não adicionado, deverá ser computado na 
determinação do lucro líquido para fins de 
apuração do lucro real, da base de cálculo da 
CSLL e da base de cálculo da Contribuição 
para o PIS/Pasep, da Cofins e da contribuição 
previdenciária de que trata o inciso III do § 3o 
no período de apuração da extinção.

§ 12.  Aplicam-se às receitas auferidas pelo 
parceiro privado nos termos do § 6o o regime de 
apuração e as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis às suas receitas 
decorrentes da prestação dos serviços públicos.

Art.  7o  A contraprestação da Administração 
Pública será obrigatoriamente precedida da 
disponibilização do serviço objeto do contrato 
de parceria público-privada.

§ 1o  É facultado à administração pública, 
nos termos do contrato, efetuar o pagamento 
da contraprestação relativa a parcela fruível 
do serviço objeto do contrato de parceria pú-
blico-privada.

§ 2o  O aporte de recursos de que trata o § 2o 
do art. 6o, quando realizado durante a fase dos 
investimentos a cargo do parceiro privado, de-
verá guardar proporcionalidade com as etapas 
efetivamente executadas.

CAPÍTULO III – Das Garantias

Art.  8o  As obrigações pecuniárias contraídas 
pela Administração Pública em contrato de 
parceria público-privada poderão ser garanti-
das mediante:

I – vinculação de receitas, observado o dis-
posto no inciso IV do art. 167 da Constituição 
Federal;

II – instituição ou utilização de fundos es-
peciais previstos em lei;

III – contratação de seguro-garantia com 
as companhias seguradoras que não sejam 
controladas pelo Poder Público;

IV – garantia prestada por organismos in-
ternacionais ou instituições financeiras que não 
sejam controladas pelo Poder Público;

V – garantias prestadas por fundo garantidor 
ou empresa estatal criada para essa finalidade;

VI – outros mecanismos admitidos em lei.
Parágrafo único.  (Vetado)

CAPÍTULO IV – Da Sociedade de Propósito 
Específico

Art.  9o  Antes da celebração do contrato, 
deverá ser constituída sociedade de propósito 
específico, incumbida de implantar e gerir o 
objeto da parceria.
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§ 1o  A transferência do controle da socieda-
de de propósito específico estará condicionada 
à autorização expressa da Administração Públi-
ca, nos termos do edital e do contrato, observa-
do o disposto no parágrafo único do art. 27 da 
Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

§ 2o  A sociedade de propósito específico 
poderá assumir a forma de companhia aberta, 
com valores mobiliários admitidos a negocia-
ção no mercado.

§ 3o  A sociedade de propósito específico 
deverá obedecer a padrões de governança 
corporativa e adotar contabilidade e demons-
trações financeiras padronizadas, conforme 
regulamento.

§ 4o  Fica vedado à Administração Pública 
ser titular da maioria do capital votante das 
sociedades de que trata este Capítulo.

§ 5o  A vedação prevista no § 4o deste artigo 
não se aplica à eventual aquisição da maioria 
do capital votante da sociedade de propósito 
específico por instituição financeira controlada 
pelo Poder Público em caso de inadimplemento 
de contratos de financiamento.

CAPÍTULO V – Da Licitação

Art.  10.  A contratação de parceria público-
-privada será precedida de licitação na moda-
lidade de concorrência, estando a abertura do 
processo licitatório condicionada a:

I – autorização da autoridade competente, 
fundamentada em estudo técnico que de-
monstre:

a)  a conveniência e a oportunidade da 
contratação, mediante identificação das razões 
que justifiquem a opção pela forma de parceria 
público-privada;

b)  que as despesas criadas ou aumentadas 
não afetarão as metas de resultados fiscais 
previstas no Anexo referido no § 1o do art. 4o 
da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000, devendo seus efeitos financeiros, nos 
períodos seguintes, ser compensados pelo au-
mento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa; e

c)  quando for o caso, conforme as normas 
editadas na forma do art. 25 desta Lei, a ob-
servância dos limites e condições decorrentes 

da aplicação dos arts. 29, 30 e 32 da Lei Com-
plementar no 101, de 4 de maio de 2000, pelas 
obrigações contraídas pela Administração 
Pública relativas ao objeto do contrato;

II – elaboração de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro nos exercícios em 
que deva vigorar o contrato de parceria públi-
co-privada;

III – declaração do ordenador da despesa 
de que as obrigações contraídas pela Admi-
nistração Pública no decorrer do contrato são 
compatíveis com a lei de diretrizes orçamentá-
rias e estão previstas na lei orçamentária anual;

IV – estimativa do fluxo de recursos públi-
cos suficientes para o cumprimento, durante a 
vigência do contrato e por exercício financeiro, 
das obrigações contraídas pela Administração 
Pública;

V – seu objeto estar previsto no plano plu-
rianual em vigor no âmbito onde o contrato 
será celebrado;

VI – submissão da minuta de edital e de 
contrato à consulta pública, mediante publica-
ção na imprensa oficial, em jornais de grande 
circulação e por meio eletrônico, que deverá 
informar a justificativa para a contratação, a 
identificação do objeto, o prazo de duração do 
contrato, seu valor estimado, fixando-se prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias para recebimento 
de sugestões, cujo termo dar-se-á pelo menos 
7 (sete) dias antes da data prevista para a pu-
blicação do edital; e

VII – licença ambiental prévia ou expedição 
das diretrizes para o licenciamento ambiental 
do empreendimento, na forma do regulamento, 
sempre que o objeto do contrato exigir.

§ 1o  A comprovação referida nas alíneas “b” 
e “c” do inciso I do caput deste artigo conterá as 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, 
observadas as normas gerais para consolidação 
das contas públicas, sem prejuízo do exame de 
compatibilidade das despesas com as demais 
normas do plano plurianual e da lei de diretri-
zes orçamentárias.

§ 2o  Sempre que a assinatura do contrato 
ocorrer em exercício diverso daquele em que 
for publicado o edital, deverá ser precedida da 
atualização dos estudos e demonstrações a que 
se referem os incisos I a IV do caput deste artigo.
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§ 3o  As concessões patrocinadas em que 
mais de 70% (setenta por cento) da remune-
ração do parceiro privado for paga pela Admi-
nistração Pública dependerão de autorização 
legislativa específica.

§ 4o  Os estudos de engenharia para a defi-
nição do valor do investimento da PPP deverão 
ter nível de detalhamento de anteprojeto, e o 
valor dos investimentos para definição do preço 
de referência para a licitação será calculado com 
base em valores de mercado considerando o 
custo global de obras semelhantes no Brasil ou 
no exterior ou com base em sistemas de custos 
que utilizem como insumo valores de mercado 
do setor específico do projeto, aferidos, em 
qualquer caso, mediante orçamento sintético, 
elaborado por meio de metodologia expedita 
ou paramétrica.

Art.  11.  O instrumento convocatório conterá 
minuta do contrato, indicará expressamente 
a submissão da licitação às normas desta Lei 
e observará, no que couber, os §§  3o e 4o do 
art. 15, os arts. 18, 19 e 21 da Lei no 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, podendo ainda prever:

I – exigência de garantia de proposta do 
licitante, observado o limite do inciso III do 
art. 31 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

II – (Vetado);
III – o emprego dos mecanismos privados de 

resolução de disputas, inclusive a arbitragem, a 
ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, 
nos termos da Lei no 9.307, de 23 de setembro 
de 1996, para dirimir conflitos decorrentes ou 
relacionados ao contrato.

Parágrafo único.  O edital deverá especificar, 
quando houver, as garantias da contraprestação 
do parceiro público a serem concedidas ao 
parceiro privado.

Art.  12.  O certame para a contratação de 
parcerias público-privadas obedecerá ao pro-
cedimento previsto na legislação vigente sobre 
licitações e contratos administrativos e também 
ao seguinte:

I – o julgamento poderá ser precedido de 
etapa de qualificação de propostas técnicas, 
desclassificando-se os licitantes que não al-
cançarem a pontuação mínima, os quais não 
participarão das etapas seguintes;

II – o julgamento poderá adotar como cri-
térios, além dos previstos nos incisos I e V do 
art. 15 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, os seguintes:

a)  menor valor da contraprestação a ser 
paga pela Administração Pública;

b)  melhor proposta em razão da combina-
ção do critério da alínea “a” com o de melhor 
técnica, de acordo com os pesos estabelecidos 
no edital;

III – o edital definirá a forma de apresenta-
ção das propostas econômicas, admitindo-se:

a)  propostas escritas em envelopes lacra-
dos; ou

b)  propostas escritas, seguidas de lances 
em viva voz;

IV – o edital poderá prever a possibilidade de 
saneamento de falhas, de complementação de 
insuficiências ou ainda de correções de caráter 
formal no curso do procedimento, desde que 
o licitante possa satisfazer as exigências dentro 
do prazo fixado no instrumento convocatório.

§ 1o  Na hipótese da alínea “b” do inciso III 
do caput deste artigo:

I – os lances em viva voz serão sempre 
oferecidos na ordem inversa da classificação 
das propostas escritas, sendo vedado ao edital 
limitar a quantidade de lances;

II – o edital poderá restringir a apresentação 
de lances em viva voz aos licitantes cuja propos-
ta escrita for no máximo 20% (vinte por cento) 
maior que o valor da melhor proposta.

§ 2o  O exame de propostas técnicas, para 
fins de qualificação ou julgamento, será feito 
por ato motivado, com base em exigências, pa-
râmetros e indicadores de resultado pertinentes 
ao objeto, definidos com clareza e objetividade 
no edital.

Art.  13.  O edital poderá prever a inversão da 
ordem das fases de habilitação e julgamento, 
hipótese em que:

I – encerrada a fase de classificação das 
propostas ou o oferecimento de lances, será 
aberto o invólucro com os documentos de 
habilitação do licitante mais bem classificado, 
para verificação do atendimento das condições 
fixadas no edital;

II – verificado o atendimento das exigências 
do edital, o licitante será declarado vencedor;
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III – inabilitado o licitante melhor classifica-
do, serão analisados os documentos habilitató-
rios do licitante com a proposta classificada em 
2o (segundo) lugar, e assim, sucessivamente, até 
que um licitante classificado atenda às condi-
ções fixadas no edital;

IV – proclamado o resultado final do cer-
tame, o objeto será adjudicado ao vencedor 
nas condições técnicas e econômicas por ele 
ofertadas.

CAPÍTULO VI – Disposições Aplicáveis à 
União

Art.  14.  Será instituído, por decreto, órgão 
gestor de parcerias público-privadas federais, 
com competência para:

I – definir os serviços prioritários para exe-
cução no regime de parceria público-privada;

II – disciplinar os procedimentos para cele-
bração desses contratos;

III – autorizar a abertura da licitação e apro-
var seu edital;

IV – apreciar os relatórios de execução dos 
contratos.

§ 1o  O órgão mencionado no caput deste 
artigo será composto por indicação nominal de 
um representante titular e respectivo suplente 
de cada um dos seguintes órgãos:

I – Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, ao qual cumprirá a tarefa de coorde-
nação das respectivas atividades;

II – Ministério da Fazenda;
III – Casa Civil da Presidência da República.
§ 2o  Das reuniões do órgão a que se refere 

o caput deste artigo para examinar projetos de 
parceria público-privada participará um repre-
sentante do órgão da Administração Pública 
direta cuja área de competência seja pertinente 
ao objeto do contrato em análise.

§ 3o  Para deliberação do órgão gestor sobre 
a contratação de parceria público-privada, o 
expediente deverá estar instruído com pronun-
ciamento prévio e fundamentado:

I – do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, sobre o mérito do projeto;

II – do Ministério da Fazenda, quanto à 
viabilidade da concessão da garantia e à sua 
forma, relativamente aos riscos para o Tesouro 

Nacional e ao cumprimento do limite de que 
trata o art. 22 desta Lei.

§ 4o  Para o desempenho de suas funções, o 
órgão citado no caput deste artigo poderá criar 
estrutura de apoio técnico com a presença de 
representantes de instituições públicas.

§ 5o  O órgão de que trata o caput deste 
artigo remeterá ao Congresso Nacional e ao Tri-
bunal de Contas da União, com periodicidade 
anual, relatórios de desempenho dos contratos 
de parceria público-privada.

§ 6o  Para fins do atendimento do disposto 
no inciso V do art. 4o desta Lei, ressalvadas as 
informações classificadas como sigilosas, os 
relatórios de que trata o § 5o deste artigo serão 
disponibilizados ao público, por meio de rede 
pública de transmissão de dados.

Art.  14-A.  A Câmara dos Deputados e o Se-
nado Federal, por meio de atos das respectivas 
Mesas, poderão dispor sobre a matéria de que 
trata o art. 14 no caso de parcerias público-pri-
vadas por eles realizadas, mantida a competên-
cia do Ministério da Fazenda descrita no inciso 
II do § 3o do referido artigo.

Art.  15.  Compete aos Ministérios e às Agên-
cias Reguladoras, nas suas respectivas áreas de 
competência, submeter o edital de licitação ao 
órgão gestor, proceder à licitação, acompanhar 
e fiscalizar os contratos de parceria público-
-privada.

Parágrafo único.  Os Ministérios e Agências 
Reguladoras encaminharão ao órgão a que se 
refere o caput do art. 14 desta Lei, com perio-
dicidade semestral, relatórios circunstanciados 
acerca da execução dos contratos de parceria 
público-privada, na forma definida em regu-
lamento.

Art.  16.  Ficam a União, seus fundos espe-
ciais, suas autarquias, suas fundações pú-
blicas e suas empresas estatais dependentes 
autorizadas a participar, no limite global de 
R$ 6.000.000.000,00 (seis bilhões de reais), em 
Fundo Garantidor de Parcerias Público-Priva-
das – FGP que terá por finalidade prestar ga-
rantia de pagamento de obrigações pecuniárias 
assumidas pelos parceiros públicos federais, 
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distritais, estaduais ou municipais em virtude 
das parcerias de que trata esta Lei.

§ 1o  O FGP terá natureza privada e patri-
mônio próprio separado do patrimônio dos 
cotistas, e será sujeito a direitos e obrigações 
próprios.

§ 2o  O patrimônio do Fundo será formado 
pelo aporte de bens e direitos realizado pelos 
cotistas, por meio da integralização de cotas 
e pelos rendimentos obtidos com sua admi-
nistração.

§ 3o  Os bens e direitos transferidos ao Fun-
do serão avaliados por empresa especializada, 
que deverá apresentar laudo fundamentado, 
com indicação dos critérios de avaliação ado-
tados e instruído com os documentos relativos 
aos bens avaliados.

§ 4o  A integralização das cotas poderá ser 
realizada em dinheiro, títulos da dívida pública, 
bens imóveis dominicais, bens móveis, inclusive 
ações de sociedade de economia mista federal 
excedentes ao necessário para manutenção de 
seu controle pela União, ou outros direitos com 
valor patrimonial.

§ 5o  O FGP responderá por suas obriga-
ções com os bens e direitos integrantes de seu 
patrimônio, não respondendo os cotistas por 
qualquer obrigação do Fundo, salvo pela inte-
gralização das cotas que subscreverem.

§ 6o  A integralização com bens a que se 
refere o § 4o deste artigo será feita independen-
temente de licitação, mediante prévia avaliação 
e autorização específica do Presidente da Re-
pública, por proposta do Ministro da Fazenda.

§ 7o  O aporte de bens de uso especial ou de 
uso comum no FGP será condicionado a sua 
desafetação de forma individualizada.

§ 8o  A capitalização do FGP, quando reali-
zada por meio de recursos orçamentários, dar-
se-á por ação orçamentária específica para esta 
finalidade, no âmbito de Encargos Financeiros 
da União.

§ 9o  (Vetado)

Art.  17.  O FGP será criado, administrado, 
gerido e representado judicial e extrajudicial-
mente por instituição financeira controlada, 
direta ou indiretamente, pela União, com 
observância das normas a que se refere o in-

ciso XXII do art. 4o da Lei no 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964.

§ 1o  O estatuto e o regulamento do FGP 
serão aprovados em assembleia dos cotistas.

§ 2o  A representação da União na assem-
bleia dos cotistas dar-se-á na forma do inciso 
V do art.  10 do Decreto-lei no  147, de 3 de 
fevereiro de 1967.

§ 3o  Caberá à instituição financeira deli-
berar sobre a gestão e alienação dos bens e 
direitos do FGP, zelando pela manutenção de 
sua rentabilidade e liquidez.

Art.  18.  O estatuto e o regulamento do FGP 
devem deliberar sobre a política de concessão 
de garantias, inclusive no que se refere à relação 
entre ativos e passivos do Fundo.

§ 1o  A garantia será prestada na forma apro-
vada pela assembleia dos cotistas, nas seguintes 
modalidades:

I – fiança, sem benefício de ordem para o 
fiador;

II – penhor de bens móveis ou de direitos 
integrantes do patrimônio do FGP, sem trans-
ferência da posse da coisa empenhada antes da 
execução da garantia;

III – hipoteca de bens imóveis do patrimônio 
do FGP;

IV – alienação fiduciária, permanecendo a 
posse direta dos bens com o FGP ou com agente 
fiduciário por ele contratado antes da execução 
da garantia;

V – outros contratos que produzam efeito de 
garantia, desde que não transfiram a titularida-
de ou posse direta dos bens ao parceiro privado 
antes da execução da garantia;

VI – garantia, real ou pessoal, vinculada 
a um patrimônio de afetação constituído em 
decorrência da separação de bens e direitos 
pertencentes ao FGP.

§ 2o  O FGP poderá prestar contragarantias a 
seguradoras, instituições financeiras e organis-
mos internacionais que garantirem o cumpri-
mento das obrigações pecuniárias dos cotistas 
em contratos de parceria público-privadas.

§ 3o  A quitação pelo parceiro público de 
cada parcela de débito garantido pelo FGP im-
portará exoneração proporcional da garantia.

§ 4o  O FGP poderá prestar garantia median-
te contratação de instrumentos disponíveis em 
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mercado, inclusive para complementação das 
modalidades previstas no § 1o.

§ 5o  O parceiro privado poderá acionar o 
FGP nos casos de:

I – crédito líquido e certo, constante de 
título exigível aceito e não pago pelo parceiro 
público após 15 (quinze) dias contados da data 
de vencimento; e

II – débitos constantes de faturas emitidas 
e não aceitas pelo parceiro público após 45 
(quarenta e cinco) dias contados da data de 
vencimento, desde que não tenha havido re-
jeição expressa por ato motivado.

§ 6o  A quitação de débito pelo FGP impor-
tará sua sub-rogação nos direitos do parceiro 
privado.

§ 7o  Em caso de inadimplemento, os bens 
e direitos do Fundo poderão ser objeto de 
constrição judicial e alienação para satisfazer 
as obrigações garantidas.

§ 8o  O FGP poderá usar parcela da cota da 
União para prestar garantia aos seus fundos 
especiais, às suas autarquias, às suas fundações 
públicas e às suas empresas estatais depen-
dentes.

§ 9o  O FGP é obrigado a honrar faturas 
aceitas e não pagas pelo parceiro público.

§ 10.  O FGP é proibido de pagar faturas 
rejeitadas expressamente por ato motivado.

§ 11.  O parceiro público deverá informar o 
FGP sobre qualquer fatura rejeitada e sobre os 
motivos da rejeição no prazo de 40 (quarenta) 
dias contado da data de vencimento.

§ 12.  A ausência de aceite ou rejeição ex-
pressa de fatura por parte do parceiro público 
no prazo de 40 (quarenta) dias contado da data 
de vencimento implicará aceitação tácita.

§ 13.  O agente público que contribuir por 
ação ou omissão para a aceitação tácita de que 
trata o § 12 ou que rejeitar fatura sem motivação 
será responsabilizado pelos danos que causar, 
em conformidade com a legislação civil, admi-
nistrativa e penal em vigor.

Art.  19.  O FGP não pagará rendimentos a 
seus cotistas, assegurando-se a qualquer deles o 
direito de requerer o resgate total ou parcial de 
suas cotas, correspondente ao patrimônio ainda 
não utilizado para a concessão de garantias, 

fazendo-se a liquidação com base na situação 
patrimonial do Fundo.

Art.  20.  A dissolução do FGP, deliberada pela 
assembleia dos cotistas, ficará condicionada à 
prévia quitação da totalidade dos débitos garan-
tidos ou liberação das garantias pelos credores.

Parágrafo único.  Dissolvido o FGP, o seu 
patrimônio será rateado entre os cotistas, 
com base na situação patrimonial à data da 
dissolução.

Art.  21.  É facultada a constituição de pa-
trimônio de afetação que não se comunicará 
com o restante do patrimônio do FGP, ficando 
vinculado exclusivamente à garantia em virtude 
da qual tiver sido constituído, não podendo ser 
objeto de penhora, arresto, sequestro, busca e 
apreensão ou qualquer ato de constrição judi-
cial decorrente de outras obrigações do FGP.

Parágrafo único.  A constituição do patri-
mônio de afetação será feita por registro em 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos 
ou, no caso de bem imóvel, no Cartório de 
Registro Imobiliário correspondente.

Art.  22.  A União somente poderá contratar 
parceria público-privada quando a soma das 
despesas de caráter continuado derivadas do 
conjunto das parcerias já contratadas não 
tiver excedido, no ano anterior, a 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida do exercício, 
e as despesas anuais dos contratos vigentes, 
nos 10 (dez) anos subsequentes, não excedam 
a 1% (um por cento) da receita corrente líquida 
projetada para os respectivos exercícios.

CAPÍTULO VII – Disposições Finais

Art.  23.  Fica a União autorizada a conceder 
incentivo, nos termos do Programa de Incen-
tivo à Implementação de Projetos de Interesse 
Social – PIPS, instituído pela Lei no 10.735, de 
11 de setembro de 2003, às aplicações em fun-
dos de investimento, criados por instituições 
financeiras, em direitos creditórios provenien-
tes dos contratos de parcerias público-privadas.
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Art.  24.  O Conselho Monetário Nacional 
estabelecerá, na forma da legislação pertinen-
te, as diretrizes para a concessão de crédito 
destinado ao financiamento de contratos de 
parcerias público-privadas, bem como para 
participação de entidades fechadas de previ-
dência complementar.

Art.  25.  A Secretaria do Tesouro Nacional 
editará, na forma da legislação pertinente, nor-
mas gerais relativas à consolidação das contas 
públicas aplicáveis aos contratos de parceria 
público-privada.
��������������������������������������������������������������������������������

Art.  27.  As operações de crédito efetuadas por 
empresas públicas ou sociedades de economia 
mista controladas pela União não poderão 
exceder a 70% (setenta por cento) do total das 
fontes de recursos financeiros da sociedade de 
propósito específico, sendo que para as áreas 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
onde o Índice de Desenvolvimento Humano 
– IDH seja inferior à média nacional, essa 
participação não poderá exceder a 80% (oitenta 
por cento).

§ 1o  Não poderão exceder a 80% (oitenta 
por cento) do total das fontes de recursos 
financeiros da sociedade de propósito especí-
fico ou 90% (noventa por cento) nas áreas das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, onde 
o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH 
seja inferior à média nacional, as operações de 
crédito ou contribuições de capital realizadas 
cumulativamente por:

I – entidades fechadas de previdência com-
plementar;

II – empresas públicas ou sociedades de 
economia mista controladas pela União.

§ 2o  Para fins do disposto neste artigo, en-
tende-se por fonte de recursos financeiros as 
operações de crédito e contribuições de capital 
à sociedade de propósito específico.

Art.  28.  A União não poderá conceder garan-
tia ou realizar transferência voluntária aos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios se a soma 
das despesas de caráter continuado derivadas 

do conjunto das parcerias já contratadas por 
esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 
5% (cinco por cento) da receita corrente líquida 
do exercício ou se as despesas anuais dos con-
tratos vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes 
excederem a 5% (cinco por cento) da receita 
corrente líquida projetada para os respectivos 
exercícios.

§ 1o  Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios que contratarem empreendimentos 
por intermédio de parcerias público-privadas 
deverão encaminhar ao Senado Federal e à 
Secretaria do Tesouro Nacional, previamente 
à contratação, as informações necessárias para 
cumprimento do previsto no caput deste artigo.

§ 2o  Na aplicação do limite previsto no caput 
deste artigo, serão computadas as despesas 
derivadas de contratos de parceria celebrados 
pela administração pública direta, autarquias, 
fundações públicas, empresas públicas, socie-
dades de economia mista e demais entidades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo 
respectivo ente, excluídas as empresas estatais 
não dependentes.

§ 3o  (Vetado)

Art.  29.  Serão aplicáveis, no que couber, as 
penalidades previstas no Decreto-lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, na 
Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei de 
Improbidade Administrativa, na Lei no 10.028, 
de 19 de outubro de 2000 – Lei dos Crimes Fis-
cais, no Decreto-Lei no 201, de 27 de fevereiro 
de 1967, e na Lei no 1.079, de 10 de abril de 
1950, sem prejuízo das penalidades financeiras 
previstas contratualmente.

Art.  30.  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 30 de dezembro de 2004; 183o da In-
dependência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Bernard 
Appy – Nelson Machado

Promulgada em 30/12/2004 e publicada no DOU 
de 31/12/2004.
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Lei no 10.520/2002
Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens 
e serviços comuns, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1o  Para aquisição de bens e serviços co-
muns, poderá ser adotada a licitação na moda-
lidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único.  Consideram-se bens e 
serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado.

Art.  2o  (Vetado)
§ 1o  Poderá ser realizado o pregão por 

meio da utilização de recursos de tecnologia 
da informação, nos termos de regulamentação 
específica.

§ 2o  Será facultado, nos termos de regula-
mentos próprios da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, a participação de bolsas 
de mercadorias no apoio técnico e operacional 
aos órgãos e entidades promotores da modali-
dade de pregão, utilizando-se de recursos de 
tecnologia da informação.

§ 3o  As bolsas a que se referem o § 2o deve-
rão estar organizadas sob a forma de sociedades 
civis sem fins lucrativos e com a participação 
plural de corretoras que operem sistemas ele-
trônicos unificados de pregões.

Art.  3o  A fase preparatória do pregão obser-
vará o seguinte:

I – a autoridade competente justificará a 
necessidade de contratação e definirá o objeto 
do certame, as exigências de habilitação, os 
critérios de aceitação das propostas, as sanções 
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, 

inclusive com fixação dos prazos para forne-
cimento;

II – a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, 
por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição;

III – dos autos do procedimento constarão 
a justificativa das definições referidas no inciso 
I deste artigo e os indispensáveis elementos 
técnicos sobre os quais estiverem apoiados, 
bem como o orçamento, elaborado pelo órgão 
ou entidade promotora da licitação, dos bens 
ou serviços a serem licitados; e

IV – a autoridade competente designará, 
dentre os servidores do órgão ou entidade 
promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva 
equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a 
análise de sua aceitabilidade e sua classificação, 
bem como a habilitação e a adjudicação do 
objeto do certame ao licitante vencedor.

§ 1o  A equipe de apoio deverá ser integrada 
em sua maioria por servidores ocupantes de 
cargo efetivo ou emprego da administração, 
preferencialmente pertencentes ao quadro 
permanente do órgão ou entidade promotora 
do evento.

§ 2o  No âmbito do Ministério da Defesa, as 
funções de pregoeiro e de membro da equipe 
de apoio poderão ser desempenhadas por 
militares.

Art.  4o  A fase externa do pregão será iniciada 
com a convocação dos interessados e observará 
as seguintes regras:

I – a convocação dos interessados será 
efetuada por meio de publicação de aviso em 
diário oficial do respectivo ente federado ou, 
não existindo, em jornal de circulação local, e 
facultativamente, por meios eletrônicos e con-
forme o vulto da licitação, em jornal de grande 
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circulação, nos termos do regulamento de que 
trata o art. 2o;

II – do aviso constarão a definição do objeto 
da licitação, a indicação do local, dias e horários 
em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do 
edital;

III – do edital constarão todos os elementos 
definidos na forma do inciso I do art.  3o, as 
normas que disciplinarem o procedimento e a 
minuta do contrato, quando for o caso;

IV – cópias do edital e do respectivo aviso 
serão colocadas à disposição de qualquer pes-
soa para consulta e divulgadas na forma da Lei 
no 9.755, de 16 de dezembro de 1998;

V – o prazo fixado para a apresentação das 
propostas, contado a partir da publicação do 
aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis;

VI – no dia, hora e local designados, será 
realizada sessão pública para recebimento 
das propostas, devendo o interessado, ou seu 
representante, identificar-se e, se for o caso, 
comprovar a existência dos necessários poderes 
para formulação de propostas e para a prática 
de todos os demais atos inerentes ao certame;

VII – aberta a sessão, os interessados ou 
seus representantes, apresentarão declaração 
dando ciência de que cumprem plenamente 
os requisitos de habilitação e entregarão os 
envelopes contendo a indicação do objeto e do 
preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata 
abertura e à verificação da conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório;

VIII – no curso da sessão, o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços 
até 10% (dez por cento) superiores àquela po-
derão fazer novos lances verbais e sucessivos, 
até a proclamação do vencedor;

IX – não havendo pelo menos 3 (três) ofer-
tas nas condições definidas no inciso anterior, 
poderão os autores das melhores propostas, 
até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances 
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos;

X – para julgamento e classificação das 
propostas, será adotado o critério de menor 
preço, observados os prazos máximos para 
fornecimento, as especificações técnicas e pa-
râmetros mínimos de desempenho e qualidade 
definidos no edital;

XI – examinada a proposta classificada em 
primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá 
ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito 
da sua aceitabilidade;

XII – encerrada a etapa competitiva e orde-
nadas as ofertas, o pregoeiro procederá à aber-
tura do invólucro contendo os documentos de 
habilitação do licitante que apresentou a melhor 
proposta, para verificação do atendimento das 
condições fixadas no edital;

XIII – a habilitação far-se-á com a verifica-
ção de que o licitante está em situação regular 
perante a Fazenda Nacional, a Seguridade 
Social e o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, e as Fazendas Estaduais e Mu-
nicipais, quando for o caso, com a comprovação 
de que atende às exigências do edital quanto à 
habilitação jurídica e qualificações técnica e 
econômico-financeira;

XIV – os licitantes poderão deixar de apre-
sentar os documentos de habilitação que já 
constem do Sistema de Cadastramento Unifi-
cado de Fornecedores – Sicaf e sistemas seme-
lhantes mantidos por Estados, Distrito Federal 
ou Municípios, assegurado aos demais licitantes 
o direito de acesso aos dados nele constantes;

XV – verificado o atendimento das exigên-
cias fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor;

XVI – se a oferta não for aceitável ou se o 
licitante desatender às exigências habilitatórias, 
o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e 
a qualificação dos licitantes, na ordem de classi-
ficação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor;

XVII – nas situações previstas nos incisos 
XI e XVI, o pregoeiro poderá negociar direta-
mente com o proponente para que seja obtido 
preço melhor;

XVIII – declarado o vencedor, qualquer 
licitante poderá manifestar imediata e moti-
vadamente a intenção de recorrer, quando lhe 
será concedido o prazo de 3 (três) dias para 
apresentação das razões do recurso, ficando 
os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos;
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XIX – o acolhimento de recurso importará 
a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento;

XX – a falta de manifestação imediata e 
motivada do licitante importará a decadência 
do direito de recurso e a adjudicação do objeto 
da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

XXI – decididos os recursos, a autoridade 
competente fará a adjudicação do objeto da 
licitação ao licitante vencedor;

XXII – homologada a licitação pela autorida-
de competente, o adjudicatário será convocado 
para assinar o contrato no prazo definido em 
edital; e

XXIII – se o licitante vencedor, convocado 
dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, aplicar-se-á o disposto 
no inciso XVI.

Art.  5o  É vedada a exigência de:
I – garantia de proposta;
II – aquisição do edital pelos licitantes, como 

condição para participação no certame; e
III – pagamento de taxas e emolumentos, 

salvo os referentes a fornecimento do edital, 
que não serão superiores ao custo de sua re-
produção gráfica, e aos custos de utilização de 
recursos de tecnologia da informação, quando 
for o caso.

Art.  6o  O prazo de validade das propostas 
será de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver 
fixado no edital.

Art.  7o  Quem, convocado dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou frau-
dar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art.  4o desta Lei, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.

Art.  8o  Os atos essenciais do pregão, inclusive 
os decorrentes de meios eletrônicos, serão do-
cumentados no processo respectivo, com vistas 
à aferição de sua regularidade pelos agentes de 
controle, nos termos do regulamento previsto 
no art. 2o.

Art.  9o  Aplicam-se subsidiariamente, para 
a modalidade de pregão, as normas da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 10.  Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória no 2.182-18, de 
23 de agosto de 2001.

Art.  11.  As compras e contratações de bens 
e serviços comuns, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
quando efetuadas pelo sistema de registro de 
preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993, poderão adotar a modalidade 
de pregão, conforme regulamento específico.
��������������������������������������������������������������������������������

Art.  13.  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 17 de julho de 2002; 181o da Indepen-
dência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro 
Malan – Guilherme Gomes Dias

Promulgada em 17/7/2002, publicada no DOU de 
18/7/2002 e retificada no DOU de 30/7/2002.
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Lei no 9.790/1999
Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Da Qualificação como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público

Art.  1o  Podem qualificar-se como Organiza-
ções da Sociedade Civil de Interesse Público 
as pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos que tenham sido constituídas e se 
encontrem em funcionamento regular há, no 
mínimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos 
objetivos sociais e normas estatutárias atendam 
aos requisitos instituídos por esta Lei.

§ 1o  Para os efeitos desta Lei, considera-se 
sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito 
privado que não distribui, entre os seus sócios 
ou associados, conselheiros, diretores, em-
pregados ou doadores, eventuais excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de 
suas atividades, e que os aplica integralmente na 
consecução do respectivo objeto social.

§ 2o  A outorga da qualificação prevista neste 
artigo é ato vinculado ao cumprimento dos 
requisitos instituídos por esta Lei.

Art.  2o  Não são passíveis de qualificação como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, ainda que se dediquem de qualquer 
forma às atividades descritas no art. 3o desta Lei:

I – as sociedades comerciais;
II – os sindicatos, as associações de classe 

ou de representação de categoria profissional;

III – as instituições religiosas ou voltadas 
para a disseminação de credos, cultos, práticas 
e visões devocionais e confessionais;

IV – as organizações partidárias e asseme-
lhadas, inclusive suas fundações;

V – as entidades de benefício mútuo desti-
nadas a proporcionar bens ou serviços a um 
círculo restrito de associados ou sócios;

VI – as entidades e empresas que comercia-
lizam planos de saúde e assemelhados;

VII – as instituições hospitalares privadas 
não gratuitas e suas mantenedoras;

VIII – as escolas privadas dedicadas ao en-
sino formal não gratuito e suas mantenedoras;

IX – as organizações sociais;
X – as cooperativas;
XI – as fundações públicas;
XII – as fundações, sociedades civis ou as-

sociações de direito privado criadas por órgão 
público ou por fundações públicas;

XIII – as organizações creditícias que te-
nham quaisquer tipos de vinculação com o 
sistema financeiro nacional a que se refere o 
art. 192 da Constituição Federal.

Art.  3o  A qualificação instituída por esta Lei, 
observado em qualquer caso, o princípio da 
universalização dos serviços, no respectivo 
âmbito de atuação das Organizações, somente 
será conferida às pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos 
sociais tenham pelo menos uma das seguintes 
finalidades:

I – promoção da assistência social;
II – promoção da cultura, defesa e conserva-

ção do patrimônio histórico e artístico;
III – promoção gratuita da educação, ob-

servando-se a forma complementar de parti-
cipação das organizações de que trata esta Lei;



84

Li
ci

ta
çõ

es
, c

on
tr

at
os

 e
 c

on
vê

ni
os

 p
úb

lic
os

IV – promoção gratuita da saúde, observan-
do-se a forma complementar de participação 
das organizações de que trata esta Lei;

V – promoção da segurança alimentar e 
nutricional;

VI – defesa, preservação e conservação do 
meio ambiente e promoção do desenvolvimen-
to sustentável;

VII – promoção do voluntariado;
VIII – promoção do desenvolvimento eco-

nômico e social e combate à pobreza;
IX – experimentação, não lucrativa, de novos 

modelos socioprodutivos e de sistemas alterna-
tivos de produção, comércio, emprego e crédito;

X – promoção de direitos estabelecidos, 
construção de novos direitos e assessoria jurí-
dica gratuita de interesse suplementar;

XI – promoção da ética, da paz, da cidada-
nia, dos direitos humanos, da democracia e de 
outros valores universais;

XII – estudos e pesquisas, desenvolvimento 
de tecnologias alternativas, produção e divulga-
ção de informações e conhecimentos técnicos 
e científicos que digam respeito às atividades 
mencionadas neste artigo.

XIII – estudos e pesquisas para o desenvolvi-
mento, a disponibilização e a implementação de 
tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, 
por qualquer meio de transporte.

Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, a 
dedicação às atividades nele previstas configu-
ra-se mediante a execução direta de projetos, 
programas, planos de ações correlatas, por 
meio da doação de recursos físicos, humanos e 
financeiros, ou ainda pela prestação de serviços 
intermediários de apoio a outras organizações 
sem fins lucrativos e a órgãos do setor público 
que atuem em áreas afins.

Art.  4o  Atendido o disposto no art. 3o, exige-se 
ainda, para qualificarem-se como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, que as 
pessoas jurídicas interessadas sejam regidas 
por estatutos cujas normas expressamente 
disponham sobre:

I – a observância dos princípios da legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência;

II – a adoção de práticas de gestão admi-
nistrativa, necessárias e suficientes a coibir a 

obtenção, de forma individual ou coletiva, de 
benefícios ou vantagens pessoais, em decor-
rência da participação no respectivo processo 
decisório;

III – a constituição de conselho fiscal ou 
órgão equivalente, dotado de competência 
para opinar sobre os relatórios de desempenho 
financeiro e contábil, e sobre as operações pa-
trimoniais realizadas, emitindo pareceres para 
os organismos superiores da entidade;

IV – a previsão de que, em caso de dissolução 
da entidade, o respectivo patrimônio líquido 
será transferido a outra pessoa jurídica quali-
ficada nos termos desta Lei, preferencialmente 
que tenha o mesmo objeto social da extinta;

V – a previsão de que, na hipótese de a pes-
soa jurídica perder a qualificação instituída por 
esta Lei, o respectivo acervo patrimonial dispo-
nível, adquirido com recursos públicos durante 
o período em que perdurou aquela qualificação, 
será transferido a outra pessoa jurídica qualifi-
cada nos termos desta Lei, preferencialmente 
que tenha o mesmo objeto social;

VI – a possibilidade de se instituir remune-
ração para os dirigentes da entidade que atuem 
efetivamente na gestão executiva e para aqueles 
que a ela prestam serviços específicos, respeita-
dos, em ambos os casos, os valores praticados 
pelo mercado, na região correspondente a sua 
área de atuação;

VII – as normas de prestação de contas a 
serem observadas pela entidade, que determi-
narão, no mínimo:

a)  a observância dos princípios fundamen-
tais de contabilidade e das Normas Brasileiras 
de Contabilidade;

b)  que se dê publicidade por qualquer meio 
eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao 
relatório de atividades e das demonstrações 
financeiras da entidade, incluindo-se as cer-
tidões negativas de débitos junto ao INSS e ao 
FGTS, colocando-os à disposição para exame 
de qualquer cidadão;

c)  a realização de auditoria, inclusive por 
auditores externos independentes se for o caso, 
da aplicação dos eventuais recursos objeto 
do termo de parceria conforme previsto em 
regulamento;

d)  a prestação de contas de todos os recur-
sos e bens de origem pública recebidos pelas 
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Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público será feita conforme determina o pará-
grafo único do art. 70 da Constituição Federal.

Parágrafo único.  É permitida a participação 
de servidores públicos na composição de con-
selho ou diretoria de Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público.

Art.  5o  Cumpridos os requisitos dos arts.  3o 
e 4o desta Lei, a pessoa jurídica de direito pri-
vado sem fins lucrativos, interessada em obter 
a qualificação instituída por esta Lei, deverá 
formular requerimento escrito ao Ministério 
da Justiça, instruído com cópias autenticadas 
dos seguintes documentos:

I – estatuto registrado em cartório;
II – ata de eleição de sua atual diretoria;
III – balanço patrimonial e demonstração 

do resultado do exercício;
IV – declaração de isenção do imposto de 

renda;
V – inscrição no Cadastro Geral de Con-

tribuintes.

Art.  6o  Recebido o requerimento previsto no 
artigo anterior, o Ministério da Justiça decidi-
rá, no prazo de trinta dias, deferindo ou não 
o pedido.

§ 1o  No caso de deferimento, o Ministério 
da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da 
decisão, certificado de qualificação da reque-
rente como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público.

§ 2o  Indeferido o pedido, o Ministério da 
Justiça, no prazo do § 1o, dará ciência da de-
cisão, mediante publicação no Diário Oficial.

§ 3o  O pedido de qualificação somente será 
indeferido quando:

I – a requerente enquadrar-se nas hipóteses 
previstas no art. 2o desta Lei;

II – a requerente não atender aos requisitos 
descritos nos arts. 3o e 4o desta Lei;

III – a documentação apresentada estiver 
incompleta.

Art. 7o  Perde-se a qualificação de Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público, a pedi-
do ou mediante decisão proferida em processo 
administrativo ou judicial, de iniciativa popular 

ou do Ministério Público, no qual serão assegu-
rados, ampla defesa e o devido contraditório.

Art.  8o  Vedado o anonimato, e desde que 
amparado por fundadas evidências de erro ou 
fraude, qualquer cidadão, respeitadas as prerro-
gativas do Ministério Público, é parte legítima 
para requerer, judicial ou administrativamente, 
a perda da qualificação instituída por esta Lei.

CAPÍTULO II – Do Termo de Parceria

Art.  9o  Fica instituído o Termo de Parceria, 
assim considerado o instrumento passível de 
ser firmado entre o Poder Público e as entidades 
qualificadas como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público destinado à formação 
de vínculo de cooperação entre as partes, para o 
fomento e a execução das atividades de interesse 
público previstas no art. 3o desta Lei.

Art.  10.  O Termo de Parceria firmado de 
comum acordo entre o Poder Público e as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público discriminará direitos, responsabilida-
des e obrigações das partes signatárias.

§ 1o  A celebração do Termo de Parceria 
será precedida de consulta aos Conselhos de 
Políticas Públicas das áreas correspondentes 
de atuação existentes, nos respectivos níveis 
de governo.

§ 2o  São cláusulas essenciais do Termo de 
Parceria:

I – a do objeto, que conterá a especificação 
do programa de trabalho proposto pela Orga-
nização da Sociedade Civil de Interesse Público;

II – a de estipulação das metas e dos resul-
tados a serem atingidos e os respectivos prazos 
de execução ou cronograma;

III – a de previsão expressa dos critérios 
objetivos de avaliação de desempenho a serem 
utilizados, mediante indicadores de resultado;

IV – a de previsão de receitas e despesas a 
serem realizadas em seu cumprimento, esti-
pulando item por item as categorias contábeis 
usadas pela organização e o detalhamento das 
remunerações e benefícios de pessoal a serem 
pagos, com recursos oriundos ou vinculados ao 
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Termo de Parceria, a seus diretores, empregados 
e consultores;

V – a que estabelece as obrigações da Socie-
dade Civil de Interesse Público, entre as quais 
a de apresentar ao Poder Público, ao término 
de cada exercício, relatório sobre a execução 
do objeto do Termo de Parceria, contendo 
comparativo específico das metas propostas 
com os resultados alcançados, acompanhado 
de prestação de contas dos gastos e receitas 
efetivamente realizados, independente das 
previsões mencionadas no inciso IV;

VI – a de publicação, na imprensa oficial do 
Município, do Estado ou da União, conforme o 
alcance das atividades celebradas entre o órgão 
parceiro e a Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público, de extrato do Termo de 
Parceria e de demonstrativo da sua execução 
física e financeira, conforme modelo simpli-
ficado estabelecido no regulamento desta Lei, 
contendo os dados principais da documenta-
ção obrigatória do inciso V, sob pena de não 
liberação dos recursos previstos no Termo de 
Parceria.

Art.  11.  A execução do objeto do Termo de 
Parceria será acompanhada e fiscalizada por 
órgão do Poder Público da área de atuação 
correspondente à atividade fomentada, e pelos 
Conselhos de Políticas Públicas das áreas cor-
respondentes de atuação existentes, em cada 
nível de governo.

§ 1o  Os resultados atingidos com a execução 
do Termo de Parceria devem ser analisados por 
comissão de avaliação, composta de comum 
acordo entre o órgão parceiro e a Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público.

§ 2o  A comissão encaminhará à autoridade 
competente relatório conclusivo sobre a ava-
liação procedida.

§ 3o  Os Termos de Parceria destinados ao 
fomento de atividades nas áreas de que trata 
esta Lei estarão sujeitos aos mecanismos de 
controle social previstos na legislação.

Art.  12.  Os responsáveis pela fiscalização do 
Termo de Parceria, ao tomarem conhecimento 
de qualquer irregularidade ou ilegalidade na 
utilização de recursos ou bens de origem pú-
blica pela organização parceira, darão imediata 

ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao 
Ministério Público, sob pena de responsabili-
dade solidária.

Art.  13.  Sem prejuízo da medida a que se 
refere o art.  12 desta Lei, havendo indícios 
fundados de malversação de bens ou recursos 
de origem pública, os responsáveis pela fisca-
lização representarão ao Ministério Público, à 
Advocacia-Geral da União, para que requeiram 
ao juízo competente a decretação da indispo-
nibilidade dos bens da entidade e o sequestro 
dos bens dos seus dirigentes, bem como de 
agente público ou terceiro, que possam ter 
enriquecido ilicitamente ou causado dano ao 
patrimônio público, além de outras medidas 
consubstanciadas na Lei no 8.429, de 2 de junho 
de 1992, e na Lei Complementar no 64, de 18 
de maio de 1990.

§ 1o  O pedido de sequestro será processado 
de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 
do Código de Processo Civil.

§ 2o  Quando for o caso, o pedido incluirá 
a investigação, o exame e o bloqueio de bens, 
contas bancárias e aplicações mantidas pelo 
demandado no País e no exterior, nos termos 
da lei e dos tratados internacionais.

§ 3o  Até o término da ação, o Poder Público 
permanecerá como depositário e gestor dos 
bens e valores sequestrados ou indisponíveis e 
velará pela continuidade das atividades sociais 
da organização parceira.

Art.  14.  A organização parceira fará publicar, 
no prazo máximo de trinta dias, contado da 
assinatura do Termo de Parceria, regulamento 
próprio contendo os procedimentos que adota-
rá para a contratação de obras e serviços, bem 
como para compras com emprego de recursos 
provenientes do Poder Público, observados os 
princípios estabelecidos no inciso I do art. 4o 
desta Lei.

Art. 15.  Caso a organização adquira bem imó-
vel com recursos provenientes da celebração 
do Termo de Parceria, este será gravado com 
cláusula de inalienabilidade.

Art.  15-A.  (Vetado)
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Art.  15-B.  A prestação de contas relativa à 
execução do Termo de Parceria perante o órgão 
da entidade estatal parceira refere-se à correta 
aplicação dos recursos públicos recebidos e 
ao adimplemento do objeto do Termo de Par-
ceria, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos:

I – relatório anual de execução de atividades, 
contendo especificamente relatório sobre a 
execução do objeto do Termo de Parceria, bem 
como comparativo entre as metas propostas e 
os resultados alcançados;

II – demonstrativo integral da receita e des-
pesa realizadas na execução;

III – extrato da execução física e financeira;
IV – demonstração de resultados do exer-

cício;
V – balanço patrimonial;
VI – demonstração das origens e das aplica-

ções de recursos;
VII – demonstração das mutações do patri-

mônio social;
VIII – notas explicativas das demonstrações 

contábeis, caso necessário;
IX – parecer e relatório de auditoria, se for 

o caso.

CAPÍTULO III – Das Disposições Finais e 
Transitórias

Art.  16.  É vedada às entidades qualificadas 
como Organizações da Sociedade Civil de In-
teresse Público a participação em campanhas 
de interesse político-partidário ou eleitorais, 
sob quaisquer meios ou formas.

Art.  17.  O Ministério da Justiça permitirá, 
mediante requerimento dos interessados, livre 
acesso público a todas as informações perti-

nentes às Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público.

Art. 18.  As pessoas jurídicas de direito privado 
sem fins lucrativos, qualificadas com base em 
outros diplomas legais, poderão qualificar-se 
como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público, desde que atendidos aos 
requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes 
assegurada a manutenção simultânea dessas 
qualificações, até cinco anos contados da data 
de vigência desta Lei.

§ 1o  Findo o prazo de cinco anos, a pessoa 
jurídica interessada em manter a qualificação 
prevista nesta Lei deverá por ela optar, fato 
que implicará a renúncia automática de suas 
qualificações anteriores.

§ 2o  Caso não seja feita a opção prevista no 
parágrafo anterior, a pessoa jurídica perderá 
automaticamente a qualificação obtida nos 
termos desta Lei.

Art.  19.  O Poder Executivo regulamentará 
esta Lei no prazo de trinta dias.

Art.  20.  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 23 de março de 1999; 178o da Indepen-
dência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – 
Renan Calheiros – Pedro Mallan – Ailton 
Barcelos Fernandes – Paulo Renato Souza – 
Francisco Dornelles – Waldeck Ornélas – José 
Serra – Paulo Paiva – Clovis de Barros Carvalho

Promulgada em 23/3/1999 e publicada no DOU de 
24/3/1999.
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Lei no 9.074/1995
Estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Das Disposições Iniciais

Art.  1o  Sujeitam-se ao regime de concessão 
ou, quando couber, de permissão, nos termos 
da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, os 
seguintes serviços e obras públicas de compe-
tência da União:

I – (Vetado);
II – (Vetado);
III – (Vetado);
IV – vias federais, precedidas ou não da exe-

cução de obra pública;
V – exploração de obras ou serviços federais 

de barragens, contenções, eclusas ou outros 
dispositivos de transposição hidroviária de 
níveis, diques, irrigações, precedidas ou não da 
execução de obras públicas;

VI – estações aduaneiras e outros terminais 
alfandegados de uso público, não instalados em 
área de porto ou aeroporto, precedidos ou não 
de obras públicas;

VII – os serviços postais.
§ 1o  (Revogado)
§ 2o  O prazo das concessões e permissões de 

que trata o inciso VI deste artigo será de vinte 
e cinco anos, podendo ser prorrogado por dez 
anos.

§ 3o  Ao término do prazo, as atuais con-
cessões e permissões, mencionadas no §  2o, 
incluídas as anteriores à Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão prorrogadas pelo prazo 
previsto no § 2o.

Art.  2o  É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios executarem 
obras e serviços públicos por meio de conces-

são e permissão de serviço público, sem lei que 
lhes autorize e fixe os termos, dispensada a lei 
autorizativa nos casos de saneamento básico e 
limpeza urbana e nos já referidos na Constitui-
ção Federal, nas Constituições Estaduais e nas 
Leis Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, 
observado, em qualquer caso, os termos da Lei 
no 8.987, de 1995.

§ 1o  A contratação dos serviços e obras pú-
blicas resultantes dos processos iniciados com 
base na Lei no 8.987, de 1995, entre a data de sua 
publicação e a da presente Lei, fica dispensada 
de lei autorizativa.

§ 2o  Independe de concessão, permissão ou 
autorização o transporte de cargas pelos meios 
rodoviário e aquaviário.

§ 3o  Independe de concessão ou permissão 
o transporte:

I – aquaviário, de passageiros, que não seja 
realizado entre portos organizados;

II – rodoviário e aquaviário de pessoas, rea-
lizado por operadoras de turismo no exercício 
dessa atividade;

III – de pessoas, em caráter privativo de or-
ganizações públicas ou privadas, ainda que em 
forma regular.

Art.  3o  Na aplicação dos arts. 42, 43 e 44 da Lei 
no 8.987, de 1995, serão observadas pelo poder 
concedente as seguintes determinações:

I – garantia da continuidade na prestação dos 
serviços públicos;

II – prioridade para conclusão de obras pa-
ralisadas ou em atraso;

III – aumento da eficiência das empresas 
concessionárias, visando à elevação da compe-
titividade global da economia nacional;

IV – atendimento abrangente ao mercado, 
sem exclusão das populações de baixa renda 
e das áreas de baixa densidade populacional 
inclusive as rurais;
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V – uso racional dos bens coletivos, inclusive 
os recursos naturais.

CAPÍTULO II – Dos Serviços de Energia 
Elétrica
SEÇÃO I – Das Concessões, Permissões e 
Autorizações

Art.  4o  As concessões, permissões e autoriza-
ções de exploração de serviços e instalações de 
energia elétrica e de aproveitamento energético 
dos cursos de água serão contratadas, prorro-
gadas ou outorgadas nos termos desta e da Lei 
no 8.987, e das demais.

§ 1o  As contratações, outorgas e prorroga-
ções de que trata este artigo poderão ser feitas a 
título oneroso em favor da União.

§ 2o  As concessões de geração de energia elé-
trica anteriores a 11 de dezembro de 2003 terão o 
prazo necessário à amortização dos investimen-
tos, limitado a 35 (trinta e cinco) anos, contado 
da data de assinatura do imprescindível contrato, 
podendo ser prorrogado por até 20 (vinte) anos, 
a critério do Poder Concedente, observadas as 
condições estabelecidas nos contratos.

§ 3o  As concessões de transmissão e de dis-
tribuição de energia elétrica, contratadas a partir 
desta Lei, terão o prazo necessário à amortização 
dos investimentos, limitado a trinta anos, con-
tado da data de assinatura do imprescindível 
contrato, podendo ser prorrogado no máximo 
por igual período, a critério do poder conce-
dente, nas condições estabelecidas no contrato.

§ 4o  As prorrogações referidas neste artigo 
deverão ser requeridas pelo concessionário ou 
permissionário, no prazo de até trinta e seis 
meses anteriores à data final do respectivo con-
trato, devendo o poder concedente manifestar-se 
sobre o requerimento até dezoito meses antes 
dessa data.

§ 5o  As concessionárias, as permissionárias e 
as autorizadas de serviço público de distribuição 
de energia elétrica que atuem no Sistema Inter-
ligado Nacional – SIN não poderão desenvolver 
atividades:

I – de geração de energia elétrica;
II – de transmissão de energia elétrica;
III – de venda de energia a consumidores de 

que tratam os arts. 15 e 16 desta Lei, exceto às 

unidades consumidoras localizadas na área de 
concessão ou permissão da empresa distribuido-
ra, sob as mesmas condições reguladas aplicáveis 
aos demais consumidores não abrangidos por 
aqueles artigos, inclusive tarifas e prazos, res-
salvado o disposto no § 13;

IV – de participação em outras sociedades de 
forma direta ou indireta, ressalvado o disposto 
no art. 31, inciso VIII, da Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, e nos respectivos contratos 
de concessão; ou

V – estranhas ao objeto da concessão, permis-
são ou autorização, exceto nos casos previstos 
em lei e nos respectivos contratos de concessão.

§ 6o  Não se aplica o disposto no § 5o deste 
artigo às concessionárias, permissionárias e 
autorizadas de distribuição e às cooperativas de 
eletrificação rural:

I – no atendimento a sistemas elétricos 
isolados;

II – no atendimento ao seu mercado próprio, 
desde que seja inferior a 500 (quinhentos) GWh/
ano e a totalidade da energia gerada seja a ele 
destinada;

III – na captação, aplicação ou empréstimo 
de recursos financeiros destinados ao próprio 
agente ou a sociedade coligada, controlada, 
controladora ou vinculada a controladora co-
mum, desde que destinados ao serviço público 
de energia elétrica, mediante anuência prévia 
da ANEEL, observado o disposto no inciso XIII 
do art. 3o da Lei no 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, com redação dada pelo art. 17 da Lei 
no 10.438, de 26 de abril de 2002, garantida a 
modicidade tarifária e atendido ao disposto na 
Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

§ 7o  As concessionárias e as autorizadas de 
geração de energia elétrica que atuem no Sis-
tema Interligado Nacional – SIN não poderão 
ser coligadas ou controladoras de sociedades 
que desenvolvam atividades de distribuição de 
energia elétrica no SIN.

§ 8o  A regulamentação deverá prever sanções 
para o descumprimento do disposto nos §§ 5o, 
6o e 7o deste artigo após o período estabelecido 
para a desverticalização.

§ 9o  As concessões de geração de energia elé-
trica, contratadas a partir da Medida Provisória 
no 144, de 11 de dezembro de 2003, terão o prazo 
necessário à amortização dos investimentos, 
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limitado a 35 (trinta e cinco) anos, contado da 
data de assinatura do imprescindível contrato.

§ 10.  Fica a Agência Nacional de Energia Elé-
trica – ANEEL autorizada a celebrar aditivos aos 
contratos de concessão de uso de bem público de 
aproveitamentos de potenciais hidráulicos feitos 
a título oneroso em favor da União, mediante 
solicitação do respectivo titular, com a finalidade 
de permitir que o início do pagamento pelo uso 
de bem público coincida com uma das seguintes 
situações, a que ocorrer primeiro:

I – o início da entrega da energia objeto de 
Contratos de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado – CCEAR; ou

II – a efetiva entrada em operação comercial 
do aproveitamento.

§ 11.  Quando da solicitação de que trata o 
§ 10 deste artigo resultar postergação do início 
de pagamento pelo uso de bem público, a cele-
bração do aditivo contratual estará condicionada 
à análise e à aceitação pela ANEEL das justifica-
tivas apresentadas pelo titular da concessão para 
a postergação solicitada.

§ 12.  No caso de postergação do início do pa-
gamento, sobre o valor não pago incidirá apenas 
atualização monetária mediante a aplicação do 
índice previsto no contrato de concessão.

§ 13.  As concessionárias do serviço público 
de distribuição de energia elétrica poderão, 
conforme regulação da Aneel, negociar com 
consumidores de que tratam os arts. 15 e 16 desta 
Lei, afastada a vedação de que trata o inciso III 
do § 5o, contratos de venda de energia elétrica 
lastreados no excesso de energia contratada para 
atendimento à totalidade do mercado.

Art.  4o-A.  Os concessionários de geração de 
aproveitamentos hidrelétricos outorgados até 
15 de março de 2004 que não entrarem em ope-
ração até 30 de junho de 2013 terão o prazo de 
30 (trinta) dias para requerer a rescisão de seus 
contratos de concessão, sendo-lhes assegurado, 
no que couber:

I – a liberação ou restituição das garantias 
de cumprimento das obrigações do contrato de 
concessão;

II – o não pagamento pelo uso de bem público 
durante a vigência do contrato de concessão;

III – o ressarcimento dos custos incorridos na 
elaboração de estudos ou projetos que venham a 

ser aprovados para futura licitação para explora-
ção do aproveitamento, nos termos do art. 28 da 
Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996.

§ 1o  O poder concedente poderá expedir 
diretrizes complementares para fins do disposto 
neste artigo.

§ 2o  A fim de garantir a condição estabele-
cida no inciso II do caput, fica assegurada ao 
concessionário a devolução do valor de Uso de 
Bem Público – UBP efetivamente pago e ou a 
remissão dos encargos de mora contratualmente 
previstos.

Art.  4o-B.  As concessionárias de distribuição 
de energia elétrica sujeitas a controle societário 
comum que, reunidas, atendam a critérios de ra-
cionalidade operacional e econômica, conforme 
regulamento, poderão solicitar o reagrupamento 
das áreas de concessão com a unificação do 
termo contratual.

Art. 4o-C.  O concessionário, permissionário ou 
autorizatário de serviços e instalações de energia 
elétrica poderá apresentar plano de transferência 
de controle societário como alternativa à extin-
ção da outorga, conforme regulação da Aneel.

§ 1o  O plano de transferência de controle 
societário deverá demonstrar a viabilidade da 
troca de controle e o benefício dessa medida 
para a adequação do serviço prestado.

§ 2o  A aprovação do plano de transferência 
de controle societário pela ANEEL suspenderá 
o processo de extinção da concessão.

§ 3o  A transferência do controle societário, 
dentro do prazo definido pela ANEEL, ensejará 
o arquivamento do processo de extinção da 
concessão.

Art.  4o-D.  (Vetado)

Art.  5o  São objeto de concessão, mediante 
licitação:

I – o aproveitamento de potenciais hidráuli-
cos e a implantação de usinas termoelétricas de 
potência superior a 50.000 kW (cinquenta mil 
quilowatts) destinados a execução de serviço 
público;

II – o aproveitamento de potenciais hidráuli-
cos de potência superior a 50.000 kW (cinquenta 
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mil quilowatts) destinados a produção indepen-
dente de energia elétrica;

III – de UBP, o aproveitamento de potenciais 
hidráulicos de potência superior a 50.000 kW 
(cinquenta mil quilowatts) destinados a uso 
exclusivo de autoprodutor, resguardado direito 
adquirido relativo às concessões existentes.

§ 1o  Nas licitações previstas neste e no artigo 
seguinte, o poder concedente deverá especificar 
as finalidades do aproveitamento ou da implan-
tação das usinas.

§ 2o  Nenhum aproveitamento hidrelétrico 
poderá ser licitado sem a definição do “apro-
veitamento ótimo” pelo poder concedente, 
podendo ser atribuída ao licitante vencedor 
a responsabilidade pelo desenvolvimento dos 
projetos básico e executivo.

§ 3o  Considera-se “aproveitamento ótimo”, 
todo potencial definido em sua concepção global 
pelo melhor eixo do barramento, arranjo físico 
geral, níveis d’água operativos, reservatório e po-
tência, integrante da alternativa escolhida para 
divisão de quedas de uma bacia hidrográfica.

Art.  6o  As usinas termelétricas destinadas à 
produção independente poderão ser objeto de 
concessão mediante licitação ou autorização.

Art.  7o  São objeto de autorização:
I – a implantação de usinas termoelétricas 

de potência superior a 5.000 kW (cinco mil 
quilowatts) destinadas a uso exclusivo do auto-
produtor e a produção independente de energia;

II – o aproveitamento de potenciais hidráu-
licos de potência superior a 5.000 kW (cinco 
mil quilowatts) e igual ou inferior a 50.000 kW 
(cinquenta mil quilowatts) destinados a uso 
exclusivo do autoprodutor e a produção inde-
pendente de energia.

Parágrafo único.  As usinas termelétricas 
referidas neste e nos arts. 5o e 6o não compreen-
dem aquelas cuja fonte primária de energia é a 
nuclear.

Art. 8o  O aproveitamento de potenciais hidráu-
licos e a implantação de usinas termoelétricas 
de potência igual ou inferior a 5.000 kW (cinco 
mil quilowatts) estão dispensados de concessão, 
permissão ou autorização, devendo apenas ser 
comunicados ao poder concedente.

§ 1o  Não poderão ser implantados aprovei-
tamentos hidráulicos descritos no caput que 
estejam localizados em trechos de rios em que 
outro interessado detenha Registro Ativo para 
desenvolvimento de Projeto Básico ou Estudo 
de Viabilidade no âmbito da Aneel, ou ainda em 
que já haja aproveitamento outorgado.

§ 2o  No caso de empreendimento hidroelé-
trico igual ou inferior a 5.000 kW (cinco mil 
quilowatts) construído em rio sem inventário 
aprovado pela Aneel, na eventualidade de o em-
preendimento ser afetado por aproveitamento 
ótimo do curso de água, não caberá qualquer 
ônus ao poder concedente ou à Aneel.

§ 3o  Os empreendimentos hidroelétricos de 
potência igual ou inferior a 5.000 kW (cinco 
mil quilowatts) deverão respeitar a partição de 
quedas aprovada no inventário do respectivo rio.

Art.  9o  É o poder concedente autorizado a 
regularizar, mediante outorga de autorização, 
o aproveitamento hidrelétrico existente na data 
de publicação desta Lei, sem ato autorizativo.

Parágrafo único.  O requerimento de re-
gularização deverá ser apresentado ao poder 
concedente no prazo máximo de cento e oitenta 
dias da data de publicação desta Lei.

Art.  10.  Cabe à Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, declarar a utilidade pública, 
para fins de desapropriação ou instituição de 
servidão administrativa, das áreas necessárias 
à implantação de instalações de concessioná-
rios, permissionários e autorizados de energia 
elétrica.

SEÇÃO II – Do Produtor Independente de 
Energia Elétrica

Art.  11.  Considera-se Produtor Independente 
de energia elétrica a pessoa jurídica ou empresas 
reunidas em consórcio que recebam concessão 
ou autorização do Poder Concedente, para 
produzir energia elétrica destinada ao comércio 
de toda ou parte da energia produzida, por sua 
conta e risco.

Parágrafo único.  O Produtor Independente 
de energia elétrica estará sujeito às regras de 
comercialização regulada ou livre, atendido ao 
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disposto nesta Lei, na legislação em vigor e no 
contrato de concessão ou no ato de autorização, 
sendo-lhe assegurado o direito de acesso à rede 
das concessionárias e permissionárias do servi-
ço público de distribuição e das concessionárias 
do serviço público de transmissão.

Art.  12.  A venda de energia elétrica por Pro-
dutor Independente poderá ser feita para:

I – concessionário de serviço público de 
energia elétrica;

II – consumidor de energia elétrica, nas 
condições estabelecidas nos arts. 15 e 16;

III – consumidores de energia elétrica inte-
grantes de complexo industrial ou comercial, 
aos quais o Produtor Independente também 
forneça vapor oriundo de processo de coge-
ração;

IV – conjunto de consumidores de energia 
elétrica, independentemente de tensão e carga, 
nas condições previamente ajustadas com o 
concessionário local de distribuição;

V – qualquer consumidor que demonstre 
ao poder concedente não ter o concessionário 
local lhe assegurado o fornecimento no prazo 
de até cento e oitenta dias contado da respectiva 
solicitação.

Parágrafo único.  A comercialização na 
forma prevista nos incisos I, IV e V do caput 
deste artigo deverá ser exercida de acordo com 
critérios gerais fixados pelo Poder Concedente.

Art.  13.  O aproveitamento de potencial hi-
dráulico, para fins de produção independente, 
dar-se-á mediante contrato de concessão de uso 
de bem público, na forma desta Lei.

Art.  14.  As linhas de transmissão de interesse 
restrito aos aproveitamentos de produção inde-
pendente poderão ser concedidas ou autoriza-
das, simultânea ou complementarmente, aos 
respectivos contratos de uso do bem público.

SEÇÃO III – Das Opções de Compra de 
Energia Elétrica por parte dos Consumidores

Art.  15.  Respeitados os contratos de forneci-
mento vigentes, a prorrogação das atuais e as 
novas concessões serão feitas sem exclusividade 

de fornecimento de energia elétrica a consu-
midores com carga igual ou maior que 10.000 
kW, atendidos em tensão igual ou superior a 69 
kV, que podem optar por contratar seu forne-
cimento, no todo ou em parte, com Produtor 
Independente de energia elétrica.

§ 1o  Decorridos três anos da publicação 
desta Lei, os consumidores referidos neste 
artigo poderão estender sua opção de compra 
a qualquer concessionário, permissionário 
ou autorizado de energia elétrica do sistema 
interligado.

§ 2o  Decorridos cinco anos da publicação 
desta Lei, os consumidores com carga igual ou 
superior a 3.000 kW, atendidos em tensão igual 
ou superior a 69 kV, poderão optar pela compra 
de energia elétrica a qualquer concessionário, 
permissionário ou autorizado de energia elé-
trica do mesmo sistema interligado.

§ 2o-A.  A partir de 1o de janeiro de 2019, 
os consumidores que, em 7 de julho de 1995, 
consumirem carga igual ou superior a 3.000 
kW (três mil quilowatts) e forem atendidos 
em tensão inferior a 69 kV poderão optar pela 
compra de energia elétrica a qualquer conces-
sionário, permissionário ou autorizatário de 
energia elétrica do sistema.

§ 3o  Após oito anos da publicação desta 
Lei, o Poder Concedente poderá diminuir os 
limites de carga e tensão estabelecidos neste 
e no art. 16.

§ 4o  Os consumidores que não tiverem cláu-
sulas de tempo determinado em seus contratos 
de fornecimento só poderão exercer a opção 
de que trata este artigo de acordo com prazos, 
formas e condições fixados em regulamentação 
específica, sendo que nenhum prazo poderá 
exceder a 36 (trinta e seis) meses, contado a 
partir da data de manifestação formal à con-
cessionária, à permissionária ou à autorizada 
de distribuição que os atenda.

§ 5o  O exercício da opção pelo consumidor 
não poderá resultar em aumento tarifário para 
os consumidores remanescentes da concessio-
nária de serviços públicos de energia elétrica 
que haja perdido mercado.

§ 6o  É assegurado aos fornecedores e respec-
tivos consumidores livre acesso aos sistemas de 
distribuição e transmissão de concessionário e 
permissionário de serviço público, mediante 
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ressarcimento do custo de transporte envolvido, 
calculado com base em critérios fixados pelo 
poder concedente.

§ 7o  O consumidor que exercer a opção 
prevista neste artigo e no art.  16 desta Lei 
deverá garantir o atendimento à totalidade de 
sua carga, mediante contratação, com um ou 
mais fornecedores, sujeito a penalidade pelo 
descumprimento dessa obrigação, observado 
o disposto no art. 3o, inciso X, da Lei no 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996.

§ 8o  Os consumidores que exercerem a op-
ção prevista neste artigo e no art. 16 desta Lei 
poderão retornar à condição de consumidor 
atendido mediante tarifa regulada, garantida 
a continuidade da prestação dos serviços, nos 
termos da lei e da regulamentação, desde que 
informem à concessionária, à permissionária 
ou à autorizada de distribuição local, com an-
tecedência mínima de 5 (cinco) anos.

§ 9o  Os prazos definidos nos §§ 4o e 8o deste 
artigo poderão ser reduzidos, a critério da con-
cessionária, da permissionária ou da autorizada 
de distribuição local.

§ 10.  Até 31 de dezembro de 2009, respei-
tados os contratos vigentes, será facultada aos 
consumidores que pretendam utilizar, em suas 
unidades industriais, energia elétrica produzida 
por geração própria, em regime de autopro-
dução ou produção independente, a redução 
da demanda e da energia contratadas ou a 
substituição dos contratos de fornecimento por 
contratos de uso dos sistemas elétricos, median-
te notificação à concessionária de distribuição 
ou geração, com antecedência mínima de 180 
(cento e oitenta) dias.

Art.  16.  É de livre escolha dos novos consu-
midores, cuja carga seja igual ou maior que 
3.000 kW, atendidos em qualquer tensão, o 
fornecedor com quem contratará sua compra 
de energia elétrica.

SEÇÃO IV – Das Instalações de Transmissão 
e dos Consórcios de Geração

Art.  17.  O Poder Concedente deverá definir, 
dentre as instalações de transmissão, as que 
se destinam à formação da rede básica dos 

sistemas interligados, as de âmbito próprio do 
concessionário de distribuição, as de interesse 
exclusivo das centrais de geração e as destinadas 
a interligações internacionais.

§ 1o  As instalações de transmissão de 
energia elétrica componentes da rede básica 
do Sistema Interligado Nacional – SIN serão 
objeto de concessão, mediante licitação, na 
modalidade de concorrência ou de leilão e 
funcionarão integradas ao sistema elétrico, 
com regras operativas aprovadas pela Aneel, 
de forma a assegurar a otimização dos recursos 
eletroenergéticos existentes ou futuros.

§ 2o  As instalações de transmissão de 
âmbito próprio do concessionário de distri-
buição poderão ser consideradas pelo Poder 
Concedente parte integrante da concessão de 
distribuição.

§ 3o  As instalações de transmissão de inte-
resse restrito das centrais de geração poderão 
ser consideradas integrantes das respectivas 
concessões, permissões ou autorizações.

§ 4o  As instalações de transmissão, exis-
tentes na data de publicação desta Lei, serão 
classificadas pelo Poder Concedente, para 
efeito de prorrogação, de conformidade com o 
disposto neste artigo.

§ 5o  As instalações de transmissão, classifi-
cadas como integrantes da rede básica, poderão 
ter suas concessões prorrogadas, segundo os 
critérios estabelecidos nos arts.  19 e 22, no 
que couber.

§ 6o  As instalações de transmissão de ener-
gia elétrica destinadas a interligações interna-
cionais outorgadas a partir de 1o de janeiro de 
2011 e conectadas à rede básica serão objeto de 
concessão de serviço público de transmissão, 
mediante licitação na modalidade de concor-
rência ou leilão, devendo ser precedidas de 
Tratado Internacional.

§ 7o  As instalações de transmissão necessá-
rias aos intercâmbios internacionais de energia 
elétrica outorgadas até 31 de dezembro de 2010 
poderão ser equiparadas, para efeitos técnicos 
e comerciais, aos concessionários de serviço 
público de transmissão de que trata o §  6o, 
conforme regulação da Aneel, que definirá, em 
especial, a receita do agente, as tarifas de que 
tratam os incisos XVIII e XX do art. 3o da Lei 
no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e a forma 
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de ajuste dos contratos atuais de importação e 
exportação de energia.

§ 8o  Fica vedada a celebração de novos con-
tratos de importação ou exportação de energia 
elétrica pelo agente que for equiparado ao con-
cessionário de serviço público de transmissão 
de que trata o § 7o.

Art.  18.  É autorizada a constituição de con-
sórcios, com o objetivo de geração de energia 
elétrica para fins de serviços públicos, para 
uso exclusivo dos consorciados, para produção 
independente ou para essas atividades associa-
das, conservado o regime legal próprio de cada 
uma, aplicando-se, no que couber, o disposto 
no art. 23 da Lei no 8.987, de 1995.

Parágrafo único.  Os consórcios empresariais 
de que trata o disposto no parágrafo único do 
art. 21, podem manifestar ao Poder Conceden-
te, até seis meses antes do funcionamento da 
central geradora de energia elétrica, opção por 
um dos regimes legais previstos neste artigo, ra-
tificando ou alterando o adotado no respectivo 
ato de constituição.

SEÇÃO V – Da Prorrogação das Concessões 
Atuais

Art.  19.  A União poderá, visando garantir a 
qualidade do atendimento aos consumidores a 
custos adequados, prorrogar, pelo prazo de até 
vinte anos, as concessões de geração de energia 
elétrica, alcançadas pelo art. 42 da Lei no 8.987, 
de 1995, desde que requerida a prorrogação, 
pelo concessionário, permissionário ou titular 
de manifesto ou de declaração de usina termelé-
trica, observado o disposto no art. 25 desta Lei.

§ 1o  Os pedidos de prorrogação deverão ser 
apresentados, em até um ano, contado da data 
da publicação desta Lei.

§ 2o  Nos casos em que o prazo remanescente 
da concessão for superior a um ano, o pedido 
de prorrogação deverá ser apresentado em até 
seis meses do advento do termo final respectivo.

§ 3o  Ao requerimento de prorrogação deve-
rão ser anexados os elementos comprobatórios 
de qualificação jurídica, técnica, financeira 
e administrativa do interessado, bem como 
comprovação de regularidade e adimplemento 

de seus encargos junto a órgãos públicos, obri-
gações fiscais e previdenciárias e compromissos 
contratuais, firmados junto a órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal, referentes 
aos serviços de energia elétrica, inclusive ao 
pagamento de que trata o §  1o do art.  20 da 
Constituição Federal.

§ 4o  Em caso de não apresentação do reque-
rimento, no prazo fixado nos §§ 1o e 2o deste 
artigo, ou havendo pronunciamento do poder 
concedente contrário ao pleito, as concessões, 
manifestos ou declarações de usina termelétrica 
serão revertidas para a União, no vencimento 
do prazo da concessão, e licitadas.

§ 5o  (Vetado)

Art.  20.  As concessões e autorizações de gera-
ção de energia elétrica alcançadas pelo parágra-
fo único do art. 43 e pelo art. 44 da Lei no 8.987, 
de 1995, exceto aquelas cujos empreendimentos 
não tenham sido iniciados até a edição dessa 
mesma Lei, poderão ser prorrogadas pelo prazo 
necessário à amortização do investimento, limi-
tado a trinta e cinco anos, observado o disposto 
no art. 24 desta Lei e desde que apresentado 
pelo interessado:

I – plano de conclusão aprovado pelo Poder 
Concedente;

II – compromisso de participação superior 
a um terço de investimentos privados nos 
recursos necessários à conclusão da obra e à 
colocação das unidades em operação.

Parágrafo único.  Os titulares de concessão 
que não procederem de conformidade com os 
termos deste artigo terão suas concessões de-
claradas extintas, por ato do Poder Concedente, 
de acordo com o autorizado no parágrafo único 
do art. 44 da Lei no 8.987, de 1995.

Art.  21.  É facultado ao concessionário incluir 
no plano de conclusão das obras, referido no 
inciso I do artigo anterior, no intuito de viabili-
zá-la, proposta de sua associação com terceiros 
na modalidade de consórcio empresarial do 
qual seja a empresa líder, mantida ou não a 
finalidade prevista originalmente para a energia 
produzida.

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto neste 
artigo aos consórcios empresariais formados ou 
cuja formação se encontra em curso na data de 
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publicação desta Lei, desde que já manifestada 
ao Poder Concedente pelos interessados, de-
vendo as concessões ser revistas para adaptá-las 
ao estabelecido no art. 23 da Lei no 8.987, de 
1995, observado o disposto no art. 20, inciso II 
e no art. 25 desta Lei.

Art.  22.  As concessões de distribuição de 
energia elétrica alcançadas pelo art. 42 da Lei 
no  8.987, de 1995, poderão ser prorrogadas, 
desde que reagrupadas segundo critérios de 
racionalidade operacional e econômica, por 
solicitação do concessionário ou iniciativa do 
Poder Concedente.

§ 1o  Na hipótese de a concessionária não 
concordar com o reagrupamento, serão man-
tidas as atuais áreas e prazos das concessões.

§ 2o  A prorrogação terá prazo único, igual 
ao maior remanescente dentre as concessões 
reagrupadas, ou vinte anos, a contar da data 
da publicação desta Lei, prevalecendo o maior.

§ 3o  (Vetado)

Art.  23.  Na prorrogação das atuais conces-
sões para distribuição de energia elétrica, o 
Poder Concedente diligenciará no sentido de 
compatibilizar as áreas concedidas às empre-
sas distribuidoras com as áreas de atuação de 
cooperativas de eletrificação rural, examinando 
suas situações de fato como prestadoras de ser-
viço público, visando enquadrar as cooperativas 
como permissionárias de serviço público de 
energia elétrica.

§ 1o  Constatado, em processo administra-
tivo, que a cooperativa exerce, em situação de 
fato ou com base em permissão anteriormente 
outorgada, atividade de comercialização de 
energia elétrica a público indistinto localizado 
em sua área de atuação é facultado ao Poder 
Concedente promover a regularização da 
permissão, preservado o atual regime jurídico 
próprio das cooperativas.

§ 2o  O processo de regularização das coo-
perativas de eletrificação rural será definido 
em regulamentação própria, preservando suas 
peculiaridades associativistas.

§ 3o  As autorizações e permissões serão ou-
torgadas às Cooperativas de Eletrificação Rural 
pelo prazo de até 30 (trinta) anos, podendo ser 

prorrogado por igual período, a juízo do poder 
concedente.

Art.  24.  O disposto nos §§ 1o, 2o, 3o e 4o do 
art.  19 aplica-se às concessões referidas no 
art. 22.

Parágrafo único.  Aplica-se, ainda, às conces-
sões referidas no art. 20, o disposto nos §§ 3o 
e 4o do art. 19.

Art. 25.  As prorrogações de prazo, de que trata 
esta Lei, somente terão eficácia com assinatura 
de contratos de concessão que contenham 
cláusula de renúncia a eventuais direitos pree-
xistentes que contrariem a Lei no 8.987, de 1995.

§ 1o  Os contratos de concessão e permissão 
conterão, além do estabelecido na legislação em 
vigor, cláusulas relativas a requisitos mínimos 
de desempenho técnico do concessionário ou 
permissionário, bem assim, sua aferição pela 
fiscalização através de índices apropriados.

§ 2o  No contrato de concessão ou permis-
são, as cláusulas relativas à qualidade técnica, 
referidas no parágrafo anterior, serão vincula-
das a penalidades progressivas, que guardarão 
proporcionalidade com o prejuízo efetivo ou 
potencial causado ao mercado.

CAPÍTULO III – Da Reestruturação dos 
Serviços Públicos Concedidos

Art.  26.  Exceto para os serviços públicos de 
telecomunicações, é a União autorizada a:

I – promover cisões, fusões, incorporações 
ou transformações societárias dos concessio-
nários de serviços públicos sob o seu controle 
direto ou indireto;

II – aprovar cisões, fusões e transferências 
de concessões, estas últimas nos termos do 
disposto no art. 27 da Lei no 8.987, de 1995;

III – cobrar, pelo direito de exploração de 
serviços públicos, nas condições preestabele-
cidas no edital de licitação.

Parágrafo único.  O inadimplemento do 
disposto no inciso III sujeitará o concessionário 
à aplicação da pena de caducidade, nos termos 
do disposto na Lei no 8.987, de 1995.
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Art.  27.  Nos casos em que os serviços públi-
cos, prestados por pessoas jurídicas sob contro-
le direto ou indireto da União, para promover a 
privatização simultaneamente com a outorga de 
nova concessão ou com a prorrogação das con-
cessões existentes a União, exceto quanto aos 
serviços públicos de telecomunicações, poderá:

I – utilizar, no procedimento licitatório, a 
modalidade de leilão, observada a necessidade 
da venda de quantidades mínimas de quotas ou 
ações que garantam a transferência do controle 
societário;

II – fixar, previamente, o valor das quotas 
ou ações de sua propriedade a serem aliena-
das, e proceder a licitação na modalidade de 
concorrência.

§ 1o  Na hipótese de prorrogação, esta pode-
rá ser feita por prazos diferenciados, de forma 
a que os termos finais de todas as concessões 
prorrogadas ocorram no mesmo prazo que será 
o necessário à amortização dos investimentos, 
limitado a trinta anos, contado a partir da assi-
natura do novo contrato de concessão.

§ 2o  Na elaboração dos editais de privati-
zação de empresas concessionárias de serviço 
público, a União deverá atender às exigências 
das Leis nos  8.031, de 1990 e 8.987, de 1995, 
inclusive quanto à publicação das cláusulas 
essenciais do contrato e do prazo da concessão.

§ 3o  O disposto neste artigo poderá ainda 
ser aplicado no caso de privatização de conces-
sionário de serviço público sob controle direto 
ou indireto dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
competências.

§ 4o  A prorrogação de que trata este arti-
go está sujeita às condições estabelecidas no 
art. 25.

Art.  28.  Nos casos de privatização, nos ter-
mos do artigo anterior, é facultado ao Poder 
Concedente outorgar novas concessões sem 
efetuar a reversão prévia dos bens vinculados 
ao respectivo serviço público.

§ 1o  Em caso de privatização de empresa 
detentora de concessão ou autorização de gera-
ção de energia elétrica, é igualmente facultado 
ao Poder Concedente alterar o regime de ex-
ploração, no todo ou em parte, para produção 
independente, inclusive, quanto às condições 

de extinção da concessão ou autorização e de 
encampação das instalações, bem como da 
indenização porventura devida.

§ 2o  A alteração de regime referida no pa-
rágrafo anterior deverá observar as condições 
para tanto estabelecidas no respectivo edital, 
previamente aprovado pela ANEEL.

§ 3o  É vedado ao edital referido no parágra-
fo anterior estipular, em benefício da produção 
de energia elétrica, qualquer forma de garantia 
ou prioridade sobre o uso da água da bacia 
hidrográfica, salvo nas condições definidas em 
ato conjunto dos Ministros de Estado de Minas 
e Energia e do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, em articulação 
com os Governos dos Estados onde se localiza 
cada bacia hidrográfica.

§ 4o  O edital referido no § 2o deve estabe-
lecer as obrigações dos sucessores com os pro-
gramas de desenvolvimento socioeconômico 
regionais em andamento, conduzidos direta-
mente pela empresa ou em articulação com os 
Estados, em áreas situadas na bacia hidrográfica 
onde se localizam os aproveitamentos de poten-
ciais hidráulicos, facultado ao Poder Executivo, 
previamente à privatização, separar e destacar 
os ativos que considere necessários à condução 
desses programas.

Art.  29.  A modalidade de leilão poderá ser 
adotada nas licitações relativas à outorga de 
nova concessão com a finalidade de promover 
a transferência de serviço público prestado por 
pessoas jurídicas, a que se refere o art. 27, in-
cluídas, para os fins e efeitos da Lei no 8.031, de 
1990, no Programa Nacional de Desestatização, 
ainda que não haja a alienação das quotas ou 
ações representativas de seu controle societário.

Parágrafo único.  Na hipótese prevista neste 
artigo, os bens vinculados ao respectivo serviço 
público serão utilizados, pelo novo concessio-
nário, mediante contrato de arrendamento a 
ser celebrado com o concessionário original.

Art.  30.  O disposto nos arts. 27 e 28 aplica-se, 
ainda, aos casos em que o titular da concessão 
ou autorização de competência da União for 
empresa sob controle direto ou indireto dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
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desde que as partes acordem quanto às regras 
estabelecidas.

CAPÍTULO IV – Das Disposições Finais

Art.  31.  Nas licitações para concessão e per-
missão de serviços públicos ou uso de bem 
público, os autores ou responsáveis economi-
camente pelos projetos básico ou executivo 
podem participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução de obras ou serviços.

Art.  32.  A empresa estatal que participe, na 
qualidade de licitante, de concorrência para 
concessão e permissão de serviço público, po-
derá, para compor sua proposta, colher preços 
de bens ou serviços fornecidos por terceiros e 
assinar pré-contratos com dispensa de licitação.

§ 1o  Os pré-contratos conterão, obrigatoria-
mente, cláusula resolutiva de pleno direito, sem 
penalidades ou indenizações, no caso de outro 
licitante ser declarado vencedor.

§ 2o  Declarada vencedora a proposta referi-
da neste artigo, os contratos definitivos, firma-
dos entre a empresa estatal e os fornecedores de 
bens e serviços, serão, obrigatoriamente, sub-
metidos à apreciação dos competentes órgãos 
de controle externo e de fiscalização específica.

Art.  33.  Em cada modalidade de serviço pú-
blico, o respectivo regulamento determinará 
que o Poder Concedente, observado o disposto 
nos arts. 3o e 30 da Lei no 8.987, de 1995, es-
tabeleça forma de participação dos usuários 
na fiscalização e torne disponível ao público, 
periodicamente, relatório sobre os serviços 
prestados.

Art.  34.  A concessionária que receber bens e 
instalações da União, já revertidos ou entregues 
à sua administração, deverá:

I – arcar com a responsabilidade pela manu-
tenção e conservação dos mesmos;

II – responsabilizar-se pela reposição dos 
bens e equipamentos, na forma do disposto no 
art. 6o da Lei no 8.987, de 1995.

Art.  35.  A estipulação de novos benefícios 
tarifários pelo Poder Concedente, fica condicio-
nada à previsão, em lei, da origem dos recursos 
ou da simultânea revisão da estrutura tarifária 
do concessionário ou permissionário, de forma 
a preservar o equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato.

Parágrafo único.  A concessão de qualquer 
benefício tarifário somente poderá ser atri-
buída a uma classe ou coletividade de usuários 
dos serviços, vedado, sob qualquer pretexto, o 
benefício singular.

Art.  36.  Sem prejuízo do disposto no inciso 
XII do art. 21 e no inciso XI do art. 23 da Cons-
tituição Federal, o Poder Concedente poderá, 
mediante convênio de cooperação, credenciar 
os Estados e o Distrito Federal a realizarem 
atividades complementares de fiscalização e 
controle dos serviços prestados nos respectivos 
territórios.

Art.  37.  É inexigível a licitação na outorga de 
serviços de telecomunicações de uso restrito 
do outorgado, que não sejam passíveis de ex-
ploração comercial.

Art.  38.  (Vetado)

Art.  39.  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art.  40.  Revogam-se o parágrafo único do 
art.  28 da Lei no 8.987, de 1995, e as demais 
disposições em contrário.

Brasília, 7 de julho de 1995; 174o da Indepen-
dência e 107o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – 
Raimundo Brito

Promulgada em 7/7/1995, publicada no DOU de 
8/7/1995 e republicada no DOU de 28/9/1998.
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Lei no 8.987/1995
Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 
da Constituição Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – Das Disposições Preliminares

Art.  1o  As concessões de serviços públicos e 
de obras públicas e as permissões de serviços 
públicos reger-se-ão pelos termos do art.  175 
da Constituição Federal, por esta Lei, pelas 
normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos 
indispensáveis contratos.

Parágrafo único.  A União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios promoverão a 
revisão e as adaptações necessárias de sua legis-
lação às prescrições desta Lei, buscando atender 
as peculiaridades das diversas modalidades dos 
seus serviços.

Art.  2o  Para os fins do disposto nesta Lei, 
considera-se:

I – poder concedente: a União, o Estado, o 
Distrito Federal ou o Município, em cuja compe-
tência se encontre o serviço público, precedido 
ou não da execução de obra pública, objeto de 
concessão ou permissão;

II – concessão de serviço público: a delegação 
de sua prestação, feita pelo poder concedente, 
mediante licitação, na modalidade de con-
corrência, à pessoa jurídica ou consórcio de 
empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado;

III – concessão de serviço público precedida 
da execução de obra pública: a construção, total 
ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou 
melhoramento de quaisquer obras de interesse 
público, delegada pelo poder concedente, me-
diante licitação, na modalidade de concorrência, 
à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 

demonstre capacidade para a sua realização, por 
sua conta e risco, de forma que o investimento 
da concessionária seja remunerado e amortizado 
mediante a exploração do serviço ou da obra por 
prazo determinado;

IV – permissão de serviço público: a dele-
gação, a título precário, mediante licitação, da 
prestação de serviços públicos, feita pelo poder 
concedente à pessoa física ou jurídica que de-
monstre capacidade para seu desempenho, por 
sua conta e risco.

Art.  3o  As concessões e permissões sujeitar-
se-ão à fiscalização pelo poder concedente 
responsável pela delegação, com a cooperação 
dos usuários.

Art.  4o  A concessão de serviço público, prece-
dida ou não da execução de obra pública, será 
formalizada mediante contrato, que deverá 
observar os termos desta Lei, das normas per-
tinentes e do edital de licitação.

Art.  5o  O poder concedente publicará, previa-
mente ao edital de licitação, ato justificando a 
conveniência da outorga de concessão ou per-
missão, caracterizando seu objeto, área e prazo.

CAPÍTULO II – Do Serviço Adequado

Art. 6o  Toda concessão ou permissão pressupõe 
a prestação de serviço adequado ao pleno aten-
dimento dos usuários, conforme estabelecido 
nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo 
contrato.

§ 1o  Serviço adequado é o que satisfaz as con-
dições de regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 
sua prestação e modicidade das tarifas.

§ 2o  A atualidade compreende a modernida-
de das técnicas, do equipamento e das instala-
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ções e a sua conservação, bem como a melhoria 
e expansão do serviço.

§ 3o  Não se caracteriza como descontinui-
dade do serviço a sua interrupção em situação 
de emergência ou após prévio aviso, quando:

I – motivada por razões de ordem técnica ou 
de segurança das instalações; e,

II – por inadimplemento do usuário, consi-
derado o interesse da coletividade.

CAPÍTULO III – Dos Direitos e Obrigações 
dos Usuários

Art.  7o  Sem prejuízo do disposto na Lei 
no 8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos 
e obrigações dos usuários:

I – receber serviço adequado;
II – receber do poder concedente e da conces-

sionária informações para a defesa de interesses 
individuais ou coletivos;

III – obter e utilizar o serviço, com liberdade 
de escolha entre vários prestadores de serviços, 
quando for o caso, observadas as normas do 
poder concedente;

IV – levar ao conhecimento do poder público 
e da concessionária as irregularidades de que 
tenham conhecimento, referentes ao serviço 
prestado;

V – comunicar às autoridades competentes 
os atos ilícitos praticados pela concessionária na 
prestação do serviço;

VI – contribuir para a permanência das boas 
condições dos bens públicos através dos quais 
lhes são prestados os serviços.

Art.  7o-A.  As concessionárias de serviços pú-
blicos, de direito público e privado, nos Estados 
e no Distrito Federal, são obrigadas a oferecer 
ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de 
vencimento, o mínimo de seis datas opcionais 
para escolherem os dias de vencimento de seus 
débitos.

Parágrafo único.  (Vetado)

CAPÍTULO IV – Da Política Tarifária

Art.  8o  (Vetado)

Art.  9o  A tarifa do serviço público concedido 
será fixada pelo preço da proposta vencedora 
da licitação e preservada pelas regras de revisão 
previstas nesta Lei, no edital e no contrato.

§ 1o  A tarifa não será subordinada à legis-
lação específica anterior e somente nos casos 
expressamente previstos em lei, sua cobrança 
poderá ser condicionada à existência de serviço 
público alternativo e gratuito para o usuário.

§ 2o  Os contratos poderão prever mecanis-
mos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o 
equilíbrio econômico-financeiro.

§ 3o  Ressalvados os impostos sobre a renda, 
a criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais, após a apresentação 
da proposta, quando comprovado seu impacto, 
implicará a revisão da tarifa, para mais ou para 
menos, conforme o caso.

§ 4o  Em havendo alteração unilateral do 
contrato que afete o seu inicial equilíbrio eco-
nômico-financeiro, o poder concedente deverá 
restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.

Art.  10.  Sempre que forem atendidas as con-
dições do contrato, considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro.

Art.  11.  No atendimento às peculiaridades de 
cada serviço público, poderá o poder concedente 
prever, em favor da concessionária, no edital 
de licitação, a possibilidade de outras fontes 
provenientes de receitas alternativas, comple-
mentares, acessórias ou de projetos associados, 
com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer 
a modicidade das tarifas, observado o disposto 
no art. 17 desta Lei.

Parágrafo único.  As fontes de receita pre-
vistas neste artigo serão obrigatoriamente con-
sideradas para a aferição do inicial equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.

Art.  12.  (Vetado)

Art. 13.  As tarifas poderão ser diferenciadas em 
função das características técnicas e dos custos 
específicos provenientes do atendimento aos 
distintos segmentos de usuários.
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CAPÍTULO V – Da Licitação

Art.  14.  Toda concessão de serviço público, 
precedida ou não da execução de obra pública, 
será objeto de prévia licitação, nos termos da 
legislação própria e com observância dos prin-
cípios da legalidade, moralidade, publicidade, 
igualdade, do julgamento por critérios objetivos 
e da vinculação ao instrumento convocatório.

Art.  15.  No julgamento da licitação será con-
siderado um dos seguintes critérios:

I – o menor valor da tarifa do serviço público 
a ser prestado;

II – a maior oferta, nos casos de pagamento 
ao poder concedente pela outorga da concessão;

III – a combinação, dois a dois, dos critérios 
referidos nos incisos I, II e VII;

IV – melhor proposta técnica, com preço 
fixado no edital;

V – melhor proposta em razão da combina-
ção dos critérios de menor valor da tarifa do 
serviço público a ser prestado com o de melhor 
técnica;

VI – melhor proposta em razão da combina-
ção dos critérios de maior oferta pela outorga da 
concessão com o de melhor técnica; ou

VII – melhor oferta de pagamento pela ou-
torga após qualificação de propostas técnicas.

§ 1o  A aplicação do critério previsto no in-
ciso III só será admitida quando previamente 
estabelecida no edital de licitação, inclusive 
com regras e fórmulas precisas para avaliação 
econômico-financeira.

§ 2o  Para fins de aplicação do disposto nos 
incisos IV, V, VI e VII, o edital de licitação con-
terá parâmetros e exigências para formulação de 
propostas técnicas.

§ 3o  O poder concedente recusará propostas 
manifestamente inexequíveis ou financeiramen-
te incompatíveis com os objetivos da licitação.

§ 4o  Em igualdade de condições, será dada 
preferência à proposta apresentada por empresa 
brasileira.

Art.  16.  A outorga de concessão ou permissão 
não terá caráter de exclusividade, salvo no caso 
de inviabilidade técnica ou econômica justifi-
cada no ato a que se refere o art. 5o desta Lei.

Art.  17.  Considerar-se-á desclassificada a 
proposta que, para sua viabilização, necessite 
de vantagens ou subsídios que não estejam 
previamente autorizados em lei e à disposição 
de todos os concorrentes.

§ 1o  Considerar-se-á, também, desclassifica-
da a proposta de entidade estatal alheia à esfera 
político-administrativa do poder concedente 
que, para sua viabilização, necessite de vanta-
gens ou subsídios do poder público controlador 
da referida entidade.

§ 2o  Inclui-se nas vantagens ou subsídios 
de que trata este artigo qualquer tipo de trata-
mento tributário diferenciado, ainda que em 
consequência da natureza jurídica do licitante, 
que comprometa a isonomia fiscal que deve 
prevalecer entre todos os concorrentes.

Art.  18.  O edital de licitação será elaborado 
pelo poder concedente, observados, no que cou-
ber, os critérios e as normas gerais da legislação 
própria sobre licitações e contratos e conterá, 
especialmente:

I – o objeto, metas e prazo da concessão;
II – a descrição das condições necessárias à 

prestação adequada do serviço;
III – os prazos para recebimento das pro-

postas, julgamento da licitação e assinatura do 
contrato;

IV – prazo, local e horário em que serão 
fornecidos, aos interessados, os dados, estudos 
e projetos necessários à elaboração dos orça-
mentos e apresentação das propostas;

V – os critérios e a relação dos documentos 
exigidos para a aferição da capacidade técnica, 
da idoneidade financeira e da regularidade 
jurídica e fiscal;

VI – as possíveis fontes de receitas alternati-
vas, complementares ou acessórias, bem como 
as provenientes de projetos associados;

VII – os direitos e obrigações do poder 
concedente e da concessionária em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no 
futuro, para garantir a continuidade da presta-
ção do serviço;

VIII – os critérios de reajuste e revisão da 
tarifa;

IX – os critérios, indicadores, fórmulas e 
parâmetros a serem utilizados no julgamento 
técnico e econômico-financeiro da proposta;
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X – a indicação dos bens reversíveis;
XI – as características dos bens reversíveis 

e as condições em que estes serão postos à dis-
posição, nos casos em que houver sido extinta 
a concessão anterior;

XII – a expressa indicação do responsável 
pelo ônus das desapropriações necessárias à 
execução do serviço ou da obra pública, ou 
para a instituição de servidão administrativa;

XIII – as condições de liderança da empresa 
responsável, na hipótese em que for permitida a 
participação de empresas em consórcio;

XIV – nos casos de concessão, a minuta do 
respectivo contrato, que conterá as cláusulas 
essenciais referidas no art. 23 desta Lei, quando 
aplicáveis;

XV – nos casos de concessão de serviços 
públicos precedida da execução de obra pública, 
os dados relativos à obra, dentre os quais os 
elementos do projeto básico que permitam sua 
plena caracterização, bem assim as garantias 
exigidas para essa parte específica do contrato, 
adequadas a cada caso e limitadas ao valor da 
obra;

XVI – nos casos de permissão, os termos do 
contrato de adesão a ser firmado.

Art.  18-A.  O edital poderá prever a inversão 
da ordem das fases de habilitação e julgamento, 
hipótese em que:

I – encerrada a fase de classificação das 
propostas ou o oferecimento de lances, será 
aberto o invólucro com os documentos de 
habilitação do licitante mais bem classificado, 
para verificação do atendimento das condições 
fixadas no edital;

II – verificado o atendimento das exigências 
do edital, o licitante será declarado vencedor;

III – inabilitado o licitante melhor classifica-
do, serão analisados os documentos habilitató-
rios do licitante com a proposta classificada em 
segundo lugar, e assim sucessivamente, até que 
um licitante classificado atenda às condições 
fixadas no edital;

IV – proclamado o resultado final do cer-
tame, o objeto será adjudicado ao vencedor 
nas condições técnicas e econômicas por ele 
ofertadas.

Art.  19.  Quando permitida, na licitação, a 
participação de empresas em consórcio, obser-
var-se-ão as seguintes normas:

I – comprovação de compromisso, público 
ou particular, de constituição de consórcio, 
subscrito pelas consorciadas;

II – indicação da empresa responsável pelo 
consórcio;

III – apresentação dos documentos exigidos 
nos incisos V e XIII do artigo anterior, por parte 
de cada consorciada;

IV – impedimento de participação de 
empresas consorciadas na mesma licitação, 
por intermédio de mais de um consórcio ou 
isoladamente.

§ 1o  O licitante vencedor fica obrigado a pro-
mover, antes da celebração do contrato, a cons-
tituição e registro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido no inciso I deste artigo.

§ 2o  A empresa líder do consórcio é a 
responsável perante o poder concedente pelo 
cumprimento do contrato de concessão, sem 
prejuízo da responsabilidade solidária das de-
mais consorciadas.

Art.  20.  É facultado ao poder concedente, 
desde que previsto no edital, no interesse do ser-
viço a ser concedido, determinar que o licitante 
vencedor, no caso de consórcio, se constitua em 
empresa antes da celebração do contrato.

Art.  21.  Os estudos, investigações, levanta-
mentos, projetos, obras e despesas ou investi-
mentos já efetuados, vinculados à concessão, 
de utilidade para a licitação, realizados pelo 
poder concedente ou com a sua autorização, 
estarão à disposição dos interessados, devendo 
o vencedor da licitação ressarcir os dispêndios 
correspondentes, especificados no edital.

Art.  22.  É assegurada a qualquer pessoa a 
obtenção de certidão sobre atos, contratos, 
decisões ou pareceres relativos à licitação ou às 
próprias concessões.

CAPÍTULO VI – Do Contrato de Concessão

Art.  23.  São cláusulas essenciais do contrato 
de concessão as relativas:
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I – ao objeto, à área e ao prazo da concessão;
II – ao modo, forma e condições de prestação 

do serviço;
III – aos critérios, indicadores, fórmulas 

e parâmetros definidores da qualidade do 
serviço;

IV – ao preço do serviço e aos critérios e 
procedimentos para o reajuste e a revisão das 
tarifas;

V – aos direitos, garantias e obrigações do 
poder concedente e da concessionária, inclusive 
os relacionados às previsíveis necessidades de 
futura alteração e expansão do serviço e con-
sequente modernização, aperfeiçoamento e 
ampliação dos equipamentos e das instalações;

VI – aos direitos e deveres dos usuários para 
obtenção e utilização do serviço;

VII – à forma de fiscalização das instalações, 
dos equipamentos, dos métodos e práticas de 
execução do serviço, bem como a indicação dos 
órgãos competentes para exercê-la;

VIII – às penalidades contratuais e adminis-
trativas a que se sujeita a concessionária e sua 
forma de aplicação;

IX – aos casos de extinção da concessão;
X – aos bens reversíveis;
XI – aos critérios para o cálculo e a forma de 

pagamento das indenizações devidas à conces-
sionária, quando for o caso;

XII – às condições para prorrogação do 
contrato;

XIII – à obrigatoriedade, forma e periodici-
dade da prestação de contas da concessionária 
ao poder concedente;

XIV – à exigência da publicação de de-
monstrações financeiras periódicas da con-
cessionária; e

XV – ao foro e ao modo amigável de solução 
das divergências contratuais.

Parágrafo único.  Os contratos relativos à 
concessão de serviço público precedido da exe-
cução de obra pública deverão, adicionalmente:

I – estipular os cronogramas físico-finan-
ceiros de execução das obras vinculadas à 
concessão; e

II – exigir garantia do fiel cumprimento, pela 
concessionária, das obrigações relativas às obras 
vinculadas à concessão.

Art.  23-A.  O contrato de concessão poderá 
prever o emprego de mecanismos privados 
para resolução de disputas decorrentes ou rela-
cionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a 
ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, 
nos termos da Lei no 9.307, de 23 de setembro 
de 1996.

Art.  24.  (Vetado)

Art.  25.  Incumbe à concessionária a execução 
do serviço concedido, cabendo-lhe responder 
por todos os prejuízos causados ao poder con-
cedente, aos usuários ou a terceiros, sem que 
a fiscalização exercida pelo órgão competente 
exclua ou atenue essa responsabilidade.

§ 1o  Sem prejuízo da responsabilidade a que 
se refere este artigo, a concessionária poderá 
contratar com terceiros o desenvolvimento 
de atividades inerentes, acessórias ou comple-
mentares ao serviço concedido, bem como a 
implementação de projetos associados.

§ 2o  Os contratos celebrados entre a conces-
sionária e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelo direito privado, não se 
estabelecendo qualquer relação jurídica entre 
os terceiros e o poder concedente.

§ 3o  A execução das atividades contratadas 
com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas regulamentares da modalidade do 
serviço concedido.

Art.  26.  É admitida a subconcessão, nos 
termos previstos no contrato de concessão, 
desde que expressamente autorizada pelo poder 
concedente.

§ 1o  A outorga de subconcessão será sempre 
precedida de concorrência.

§ 2o  O subconcessionário se sub-rogará 
todos os direitos e obrigações da subconcedente 
dentro dos limites da subconcessão.

Art.  27.  A transferência de concessão ou do 
controle societário da concessionária sem pré-
via anuência do poder concedente implicará a 
caducidade da concessão.

§ 1o  Para fins de obtenção da anuência de 
que trata o caput deste artigo, o pretendente 
deverá:
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I – atender às exigências de capacidade téc-
nica, idoneidade financeira e regularidade jurí-
dica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e

II – comprometer-se a cumprir todas as 
cláusulas do contrato em vigor.

§ 2o  (Revogado)
§ 3o  (Revogado)
§ 4o  (Revogado)

Art.  27-A.  Nas condições estabelecidas no 
contrato de concessão, o poder concedente 
autorizará a assunção do controle ou da ad-
ministração temporária da concessionária por 
seus financiadores e garantidores com quem 
não mantenha vínculo societário direto, para 
promover sua reestruturação financeira e asse-
gurar a continuidade da prestação dos serviços.

§ 1o  Na hipótese prevista no caput, o poder 
concedente exigirá dos financiadores e dos 
garantidores que atendam às exigências de 
regularidade jurídica e fiscal, podendo alterar 
ou dispensar os demais requisitos previstos no 
inciso I do parágrafo único do art. 27.

§ 2o  A assunção do controle ou da admi-
nistração temporária autorizadas na forma do 
caput deste artigo não alterará as obrigações 
da concessionária e de seus controladores para 
com terceiros, poder concedente e usuários dos 
serviços públicos.

§ 3o  Configura-se o controle da conces-
sionária, para os fins dispostos no caput deste 
artigo, a propriedade resolúvel de ações ou 
quotas por seus financiadores e garantidores 
que atendam os requisitos do art. 116 da Lei 
no 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

§ 4o  Configura-se a administração tempo-
rária da concessionária por seus financiadores 
e garantidores quando, sem a transferência da 
propriedade de ações ou quotas, forem outor-
gados os seguintes poderes.

I – indicar os membros do Conselho de 
Administração, a serem eleitos em Assembleia 
Geral pelos acionistas, nas sociedades regidas 
pela Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976; ou 
administradores, a serem eleitos pelos quotis-
tas, nas demais sociedades;

II – indicar os membros do Conselho Fiscal, 
a serem eleitos pelos acionistas ou quotistas 
controladores em Assembleia Geral;

III – exercer poder de veto sobre qualquer 
proposta submetida à votação dos acionistas ou 
quotistas da concessionária, que representem, 
ou possam representar, prejuízos aos fins pre-
vistos no caput deste artigo;

IV – outros poderes necessários ao alcance 
dos fins previstos no caput deste artigo.

§ 5o  A administração temporária autorizada 
na forma deste artigo não acarretará responsa-
bilidade aos financiadores e garantidores em 
relação à tributação, encargos, ônus, sanções, 
obrigações ou compromissos com terceiros, 
inclusive com o poder concedente ou empre-
gados.

§ 6o  O poder concedente disciplinará sobre 
o prazo da administração temporária.

Art.  28.  Nos contratos de financiamento, as 
concessionárias poderão oferecer em garantia 
os direitos emergentes da concessão, até o limite 
que não comprometa a operacionalização e a 
continuidade da prestação do serviço.

Parágrafo único.  (Revogado)

Art.  28-A.  Para garantir contratos de mútuo 
de longo prazo, destinados a investimentos rela-
cionados a contratos de concessão, em qualquer 
de suas modalidades, as concessionárias pode-
rão ceder ao mutuante, em caráter fiduciário, 
parcela de seus créditos operacionais futuros, 
observadas as seguintes condições:

I – o contrato de cessão dos créditos deverá 
ser registrado em Cartório de Títulos e Docu-
mentos para ter eficácia perante terceiros;

II – sem prejuízo do disposto no inciso I 
do caput deste artigo, a cessão do crédito não 
terá eficácia em relação ao Poder Público con-
cedente senão quando for este formalmente 
notificado;

III – os créditos futuros cedidos nos termos 
deste artigo serão constituídos sob a titula-
ridade do mutuante, independentemente de 
qualquer formalidade adicional;

IV – o mutuante poderá indicar instituição 
financeira para efetuar a cobrança e receber os 
pagamentos dos créditos cedidos ou permitir 
que a concessionária o faça, na qualidade de 
representante e depositária;

V – na hipótese de ter sido indicada insti-
tuição financeira, conforme previsto no inciso 
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IV do caput deste artigo, fica a concessionária 
obrigada a apresentar a essa os créditos para 
cobrança;

VI – os pagamentos dos créditos cedidos 
deverão ser depositados pela concessionária 
ou pela instituição encarregada da cobrança em 
conta corrente bancária vinculada ao contrato 
de mútuo;

VII – a instituição financeira depositária 
deverá transferir os valores recebidos ao mu-
tuante à medida que as obrigações do contrato 
de mútuo tornarem-se exigíveis; e

VIII – o contrato de cessão disporá sobre a 
devolução à concessionária dos recursos exce-
dentes, sendo vedada a retenção do saldo após 
o adimplemento integral do contrato.

Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, 
serão considerados contratos de longo prazo 
aqueles cujas obrigações tenham prazo médio 
de vencimento superior a 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO VII – Dos Encargos do Poder 
Concedente

Art.  29.  Incumbe ao poder concedente:
I – regulamentar o serviço concedido e 

fiscalizar permanentemente a sua prestação;
II – aplicar as penalidades regulamentares 

e contratuais;
III – intervir na prestação do serviço, nos 

casos e condições previstos em lei;
IV – extinguir a concessão, nos casos previs-

tos nesta Lei e na forma prevista no contrato;
V – homologar reajustes e proceder à revi-

são das tarifas na forma desta Lei, das normas 
pertinentes e do contrato;

VI – cumprir e fazer cumprir as disposições 
regulamentares do serviço e as cláusulas con-
tratuais da concessão;

VII – zelar pela boa qualidade do serviço, 
receber, apurar e solucionar queixas e recla-
mações dos usuários, que serão cientificados, 
em até trinta dias, das providências tomadas;

VIII – declarar de utilidade pública os bens 
necessários à execução do serviço ou obra 
pública, promovendo as desapropriações, 
diretamente ou mediante outorga de poderes 
à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

IX – declarar de necessidade ou utilidade 
pública, para fins de instituição de servidão 
administrativa, os bens necessários à execução 
de serviço ou obra pública, promovendo-a 
diretamente ou mediante outorga de poderes 
à concessionária, caso em que será desta a 
responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

X – estimular o aumento da qualidade, 
produtividade, preservação do meio-ambiente 
e conservação;

XI – incentivar a competitividade; e
XII – estimular a formação de associações 

de usuários para defesa de interesses relativos 
ao serviço.

Art.  30.  No exercício da fiscalização, o poder 
concedente terá acesso aos dados relativos à ad-
ministração, contabilidade, recursos técnicos, 
econômicos e financeiros da concessionária.

Parágrafo único.  A fiscalização do serviço 
será feita por intermédio de órgão técnico do 
poder concedente ou por entidade com ele con-
veniada, e, periodicamente, conforme previsto 
em norma regulamentar, por comissão com-
posta de representantes do poder concedente, 
da concessionária e dos usuários.

CAPÍTULO VIII – Dos Encargos da 
Concessionária

Art.  31.  Incumbe à concessionária:
I – prestar serviço adequado, na forma pre-

vista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis 
e no contrato;

II – manter em dia o inventário e o registro 
dos bens vinculados à concessão;

III – prestar contas da gestão do serviço ao 
poder concedente e aos usuários, nos termos 
definidos no contrato;

IV – cumprir e fazer cumprir as normas do 
serviço e as cláusulas contratuais da concessão;

V – permitir aos encarregados da fiscaliza-
ção livre acesso, em qualquer época, às obras, 
aos equipamentos e às instalações integrantes 
do serviço, bem como a seus registros contá-
beis;

VI – promover as desapropriações e cons-
tituir servidões autorizadas pelo poder con-
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cedente, conforme previsto no edital e no 
contrato;

VII – zelar pela integridade dos bens vin-
culados à prestação do serviço, bem como 
segurá-los adequadamente; e

VIII – captar, aplicar e gerir os recursos 
financeiros necessários à prestação do serviço.

Parágrafo único.  As contratações, inclusive 
de mão de obra, feitas pela concessionária serão 
regidas pelas disposições de direito privado e 
pela legislação trabalhista, não se estabelecendo 
qualquer relação entre os terceiros contratados 
pela concessionária e o poder concedente.

CAPÍTULO IX – Da Intervenção

Art.  32.  O poder concedente poderá intervir 
na concessão, com o fim de assegurar a ade-
quação na prestação do serviço, bem como 
o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes.

Parágrafo único.  A intervenção far-se-á por 
decreto do poder concedente, que conterá a de-
signação do interventor, o prazo da intervenção 
e os objetivos e limites da medida.

Art.  33.  Declarada a intervenção, o poder 
concedente deverá, no prazo de trinta dias, 
instaurar procedimento administrativo para 
comprovar as causas determinantes da medida 
e apurar responsabilidades, assegurado o direito 
de ampla defesa.

§ 1o  Se ficar comprovado que a interven-
ção não observou os pressupostos legais e 
regulamentares será declarada sua nulidade, 
devendo o serviço ser imediatamente devolvido 
à concessionária, sem prejuízo de seu direito à 
indenização.

§ 2o  O procedimento administrativo a que 
se refere o caput deste artigo deverá ser con-
cluído no prazo de até cento e oitenta dias, sob 
pena de considerar-se inválida a intervenção.

Art.  34.  Cessada a intervenção, se não for 
extinta a concessão, a administração do servi-
ço será devolvida à concessionária, precedida 
de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a 
sua gestão.

CAPÍTULO X – Da Extinção da Concessão

Art.  35.  Extingue-se a concessão por:
I – advento do termo contratual;
II – encampação;
III – caducidade;
IV – rescisão;
V – anulação; e
VI – falência ou extinção da empresa con-

cessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual.

§ 1o  Extinta a concessão, retornam ao poder 
concedente todos os bens reversíveis, direitos 
e privilégios transferidos ao concessionário 
conforme previsto no edital e estabelecido no 
contrato.

§ 2o  Extinta a concessão, haverá a imediata 
assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se aos levantamentos, avaliações 
e liquidações necessários.

§ 3o  A assunção do serviço autoriza a ocu-
pação das instalações e a utilização, pelo poder 
concedente, de todos os bens reversíveis.

§ 4o  Nos casos previstos nos incisos I e 
II deste artigo, o poder concedente, anteci-
pando-se à extinção da concessão, procederá 
aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização 
que será devida à concessionária, na forma dos 
arts. 36 e 37 desta Lei.

Art.  36.  A reversão no advento do termo con-
tratual far-se-á com a indenização das parcelas 
dos investimentos vinculados a bens reversí-
veis, ainda não amortizados ou depreciados, 
que tenham sido realizados com o objetivo de 
garantir a continuidade e atualidade do serviço 
concedido.

Art. 37.  Considera-se encampação a retomada 
do serviço pelo poder concedente durante o 
prazo da concessão, por motivo de interesse 
público, mediante lei autorizativa específica 
e após prévio pagamento da indenização, na 
forma do artigo anterior.

Art.  38.  A inexecução total ou parcial do con-
trato acarretará, a critério do poder concedente, 
a declaração de caducidade da concessão ou a 
aplicação das sanções contratuais, respeitadas 
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as disposições deste artigo, do art. 27, e as nor-
mas convencionadas entre as partes.

§ 1o  A caducidade da concessão poderá ser 
declarada pelo poder concedente quando:

I – o serviço estiver sendo prestado de forma 
inadequada ou deficiente, tendo por base as 
normas, critérios, indicadores e parâmetros 
definidores da qualidade do serviço;

II – a concessionária descumprir cláusulas 
contratuais ou disposições legais ou regulamen-
tares concernentes à concessão;

III – a concessionária paralisar o serviço ou 
concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses 
decorrentes de caso fortuito ou força maior;

IV – a concessionária perder as condições 
econômicas, técnicas ou operacionais para 
manter a adequada prestação do serviço con-
cedido;

V – a concessionária não cumprir as pena-
lidades impostas por infrações, nos devidos 
prazos;

VI – a concessionária não atender a inti-
mação do poder concedente no sentido de 
regularizar a prestação do serviço; e

VII – a concessionária não atender a intima-
ção do poder concedente para, em 180 (cento 
e oitenta) dias, apresentar a documentação 
relativa a regularidade fiscal, no curso da con-
cessão, na forma do art. 29 da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993.

§ 2o  A declaração da caducidade da con-
cessão deverá ser precedida da verificação da 
inadimplência da concessionária em processo 
administrativo, assegurado o direito de ampla 
defesa.

§ 3o  Não será instaurado processo adminis-
trativo de inadimplência antes de comunicados 
à concessionária, detalhadamente, os descum-
primentos contratuais referidos no § 1o deste 
artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as 
falhas e transgressões apontadas e para o en-
quadramento, nos termos contratuais.

§ 4o  Instaurado o processo administrativo e 
comprovada a inadimplência, a caducidade será 
declarada por decreto do poder concedente, 
independentemente de indenização prévia, 
calculada no decurso do processo.

§ 5o  A indenização de que trata o parágrafo 
anterior, será devida na forma do art. 36 des-
ta Lei e do contrato, descontado o valor das 

multas contratuais e dos danos causados pela 
concessionária.

§ 6o  Declarada a caducidade, não resultará 
para o poder concedente qualquer espécie de 
responsabilidade em relação aos encargos, 
ônus, obrigações ou compromissos com ter-
ceiros ou com empregados da concessionária.

Art.  39.  O contrato de concessão poderá ser 
rescindido por iniciativa da concessionária, no 
caso de descumprimento das normas contra-
tuais pelo poder concedente, mediante ação 
judicial especialmente intentada para esse fim.

Parágrafo único.  Na hipótese prevista no 
caput deste artigo, os serviços prestados pela 
concessionária não poderão ser interrompidos 
ou paralisados, até a decisão judicial transitada 
em julgado.

CAPÍTULO XI – Das Permissões

Art.  40.  A permissão de serviço público será 
formalizada mediante contrato de adesão, que 
observará os termos desta Lei, das demais 
normas pertinentes e do edital de licitação, in-
clusive quanto à precariedade e à revogabilidade 
unilateral do contrato pelo poder concedente.

Parágrafo único.  Aplica-se às permissões o 
disposto nesta Lei.

CAPÍTULO XII – Disposições Finais e 
Transitórias

Art.  41.  O disposto nesta Lei não se aplica 
à concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens.

Art.  42.  As concessões de serviço público 
outorgadas anteriormente à entrada em vigor 
desta Lei consideram-se válidas pelo prazo fixa-
do no contrato ou no ato de outorga, observado 
o disposto no art. 43 desta Lei.

§ 1o  Vencido o prazo mencionado no 
contrato ou ato de outorga, o serviço poderá 
ser prestado por órgão ou entidade do poder 
concedente, ou delegado a terceiros, mediante 
novo contrato.



107

N
or

m
as

 c
or

re
la

ta
s

§ 2o  As concessões em caráter precário, 
as que estiverem com prazo vencido e as que 
estiverem em vigor por prazo indetermina-
do, inclusive por força de legislação anterior, 
permanecerão válidas pelo prazo necessário 
à realização dos levantamentos e avaliações 
indispensáveis à organização das licitações que 
precederão a outorga das concessões que as 
substituirão, prazo esse que não será inferior a 
24 (vinte e quatro) meses.

§ 3o  As concessões a que se refere o §  2o 
deste artigo, inclusive as que não possuam 
instrumento que as formalize ou que possuam 
cláusula que preveja prorrogação, terão va-
lidade máxima até o dia 31 de dezembro de 
2010, desde que, até o dia 30 de junho de 2009, 
tenham sido cumpridas, cumulativamente, as 
seguintes condições:

I – levantamento mais amplo e retroativo 
possível dos elementos físicos constituintes da 
infraestrutura de bens reversíveis e dos dados 
financeiros, contábeis e comerciais relativos à 
prestação dos serviços, em dimensão necessá-
ria e suficiente para a realização do cálculo de 
eventual indenização relativa aos investimentos 
ainda não amortizados pelas receitas emergen-
tes da concessão, observadas as disposições 
legais e contratuais que regulavam a prestação 
do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos 
anteriores ao da publicação desta Lei;

II – celebração de acordo entre o poder con-
cedente e o concessionário sobre os critérios e 
a forma de indenização de eventuais créditos 
remanescentes de investimentos ainda não 
amortizados ou depreciados, apurados a partir 
dos levantamentos referidos no inciso I deste 
parágrafo e auditados por instituição especiali-
zada escolhida de comum acordo pelas partes; e

III – publicação na imprensa oficial de ato 
formal de autoridade do poder concedente, 
autorizando a prestação precária dos serviços 
por prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 31 
de dezembro de 2008, mediante comprovação 
do cumprimento do disposto nos incisos I e II 
deste parágrafo.

§ 4o  Não ocorrendo o acordo previsto no 
inciso II do § 3o deste artigo, o cálculo da in-
denização de investimentos será feito com base 
nos critérios previstos no instrumento de con-
cessão antes celebrado ou, na omissão deste, por 

avaliação de seu valor econômico ou reavalia-
ção patrimonial, depreciação e amortização de 
ativos imobilizados definidos pelas legislações 
fiscal e das sociedades por ações, efetuada por 
empresa de auditoria independente escolhida 
de comum acordo pelas partes.

§ 5o  No caso do § 4o deste artigo, o paga-
mento de eventual indenização será realizado, 
mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) 
parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte 
ainda não amortizada de investimentos e de 
outras indenizações relacionadas à prestação 
dos serviços, realizados com capital próprio 
do concessionário ou de seu controlador, ou 
originários de operações de financiamento, ou 
obtidos mediante emissão de ações, debêntures 
e outros títulos mobiliários, com a primeira 
parcela paga até o último dia útil do exercício 
financeiro em que ocorrer a reversão.

§ 6o  Ocorrendo acordo, poderá a indeni-
zação de que trata o § 5o deste artigo ser paga 
mediante receitas de novo contrato que venha 
a disciplinar a prestação do serviço.

Art.  43.  Ficam extintas todas as concessões de 
serviços públicos outorgadas sem licitação na 
vigência da Constituição de 1988.

Parágrafo único.  Ficam também extintas 
todas as concessões outorgadas sem licitação 
anteriormente à Constituição de 1988, cujas 
obras ou serviços não tenham sido iniciados 
ou que se encontrem paralisados quando da 
entrada em vigor desta Lei.

Art.  44.  As concessionárias que tiverem 
obras que se encontrem atrasadas, na data da 
publicação desta Lei, apresentarão ao poder 
concedente, dentro de cento e oitenta dias, 
plano efetivo de conclusão das obras.

Parágrafo único.  Caso a concessionária não 
apresente o plano a que se refere este artigo ou 
se este plano não oferecer condições efetivas 
para o término da obra, o poder concedente 
poderá declarar extinta a concessão, relativa 
a essa obra.

Art.  45.  Nas hipóteses de que tratam os 
arts. 43 e 44 desta Lei, o poder concedente in-
denizará as obras e serviços realizados somente 
no caso e com os recursos da nova licitação.
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Parágrafo único.  A licitação de que trata o 
caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, 
levar em conta, para fins de avaliação, o estágio 
das obras paralisadas ou atrasadas, de modo a 
permitir a utilização do critério de julgamento 
estabelecido no inciso III do art. 15 desta Lei.

Art.  46.  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art.  47.  Revogam-se as disposições em con-
trário.

Brasília, 13 de fevereiro de 1995; 174o da Inde-
pendência e 107o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – 
Nelson Jobim

Promulgada em 13/2/1995, publicada no DOU de 
14/2/1995 e republicada no DOU de 28/9/1998.
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Decreto no 8.135/2013
Dispõe sobre as comunicações de dados da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e sobre a dispensa de licitação nas contratações que possam comprometer a segurança 
nacional.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
no art. 24, caput, inciso IX, da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993, ouvido o Conselho de 
Defesa Nacional,

DECRETA:

Art.  1o  As comunicações de dados da admi-
nistração pública federal direta, autárquica e 
fundacional deverão ser realizadas por redes de 
telecomunicações e serviços de tecnologia da 
informação fornecidos por órgãos ou entidades 
da administração pública federal, incluindo 
empresas públicas e sociedades de economia 
mista da União e suas subsidiárias.

§ 1o  O disposto no caput não se aplica às 
comunicações realizadas através de serviço mó-
vel pessoal e serviço telefônico fixo comutado.

§ 2o  Os órgãos e entidades da União a que 
se refere o caput deverão adotar os serviços de 
correio eletrônico e suas funcionalidades com-
plementares oferecidos por órgãos e entidades 
da administração pública federal.

§ 3o  Os programas e equipamentos destina-
dos às atividades de que trata o caput deverão 
ter características que permitam auditoria 
para fins de garantia da disponibilidade, inte-
gridade, confidencialidade e autenticidade das 
informações, na forma da regulamentação de 
que trata o § 5o.

§ 4o  O armazenamento e a recuperação de 
dados a que se refere o caput deverá ser rea-
lizada em centro de processamento de dados 
fornecido por órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal.

§ 5o  Ato conjunto dos Ministros de Estado 
da Defesa, do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão e das Comunicações disciplinará o disposto 
neste artigo e estabelecerá procedimentos, 

abrangência e prazos de implementação, con-
siderando:

I – as peculiaridades das comunicações dos 
órgãos e entidades da administração pública 
federal; e

II – a capacidade dos órgãos e entidades 
da administração pública federal de ofertar 
satisfatoriamente as redes e os serviços a que 
se refere o caput.

Art.  2o  Com vistas à preservação da seguran-
ça nacional, fica dispensada a licitação para a 
contratação de órgãos ou entidades da admi-
nistração pública federal, incluindo empresas 
públicas e sociedades de economia mista da 
União e suas subsidiárias, para atendimento 
ao disposto no art. 1o.

§ 1o  Enquadra-se no caput a implementação 
e a operação de redes de telecomunicações e 
de serviços de tecnologia da informação, em 
especial à garantia da inviolabilidade das co-
municações de dados da administração pública 
federal direta e indireta.

§ 2o  Os fornecimentos referidos no § 1o para 
a administração pública federal consistirão em:

I – rede de telecomunicações – provimento 
de serviços de telecomunicações, de tecnologia 
da informação, de valor adicionado e de infraes-
trutura para redes de comunicação de dados; e

II – serviços de tecnologia da informação – 
provimento de serviços de desenvolvimento, 
implantação, manutenção, armazenamento e 
recuperação de dados e operação de sistemas 
de informação, projeto de infraestrutura de 
redes de comunicação de dados, modelagem 
de processos e assessoramento técnico, neces-
sários à gestão da segurança da informação e 
das comunicações.

§ 3o  A dispensa de licitação será justificada 
quanto ao preço pelo órgão ou entidade com-
petente pela contratação.
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Art.  3o  Este Decreto entra em vigor:
I – na data de sua publicação, em relação 

ao art. 2o; e
II – em cento e vinte dias após a data de sua 

publicação, em relação ao art. 1o.

Brasília, 4 de novembro de 2013; 192o da Inde-
pendência e 125o da República.

DILMA ROUSSEFF – Celso Luiz Nunes 
Amorim – Miriam Belchior – Paulo Bernardo 
Silva

Decretado em 4/11/2013 e publicado no DOU de 
5/11/2013.
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Decreto no 7.892/2013
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
no art. 15 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art.  11 da Lei no  10.520, de 17 de 
julho de 2002,

DECRETA:

CAPÍTULO I – Disposições Gerais

Art.  1o  As contratações de serviços e a aqui-
sição de bens, quando efetuadas pelo Sistema 
de Registro de Preços – SRP, no âmbito da ad-
ministração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, fundos especiais, empresas públi-
cas, sociedades de economia mista e demais en-
tidades controladas, direta ou indiretamente pela 
União, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Art.  2o  Para os efeitos deste Decreto, são ado-
tadas as seguintes definições:

I – Sistema de Registro de Preços – conjunto 
de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e aquisição de 
bens, para contratações futuras;

II – ata de registro de preços – documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que 
se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no instru-
mento convocatório e propostas apresentadas;

III – órgão gerenciador – órgão ou entidade 
da administração pública federal responsável 
pela condução do conjunto de procedimentos 
para registro de preços e gerenciamento da ata 
de registro de preços dele decorrente;

IV – órgão participante – órgão ou entidade 
da administração pública que participa dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro 
de Preços e integra a ata de registro de preços;

V – órgão não participante – órgão ou enti-
dade da administração pública que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da lici-
tação, atendidos os requisitos desta norma, faz 
adesão à ata de registro de preços.

VI – compra nacional – compra ou contra-
tação de bens e serviços, em que o órgão geren-
ciador conduz os procedimentos para registro 
de preços destinado à execução descentralizada 
de programa ou projeto federal, mediante prévia 
indicação da demanda pelos entes federados 
beneficiados; e

VII – órgão participante de compra nacional 
– órgão ou entidade da administração pública 
que, em razão de participação em programa ou 
projeto federal, é contemplado no registro de 
preços independente de manifestação formal.

Art.  3o  O Sistema de Registro de Preços poderá 
ser adotado nas seguintes hipóteses:

I – quando, pelas características do bem ou 
serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes;

II – quando for conveniente a aquisição de 
bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por uni-
dade de medida ou em regime de tarefa;

III – quando for conveniente a aquisição de 
bens ou a contratação de serviços para atendi-
mento a mais de um órgão ou entidade, ou a 
programas de governo; ou

IV – quando, pela natureza do objeto, não for 
possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração.

CAPÍTULO II – Da Intenção para Registro 
de Preços

Art.  4o  Fica instituído o procedimento de 
Intenção de Registro de Preços – IRP, a ser 
operacionalizado por módulo do Sistema de 
Administração e Serviços Gerais – SIASG, que 
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deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades in-
tegrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, 
para registro e divulgação dos itens a serem 
licitados e para a realização dos atos previstos 
nos incisos II e V do caput do art. 5o e dos atos 
previstos no inciso II e caput do art. 6o.

§ 1o  A divulgação da intenção de registro de 
preços poderá ser dispensada, de forma justifi-
cada pelo órgão gerenciador.

§ 2o  O Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão editará norma complementar 
para regulamentar o disposto neste artigo.

§ 3o  Caberá ao órgão gerenciador da Inten-
ção de Registro de Preços – IRP:

I – estabelecer, quando for o caso, o número 
máximo de participantes na IRP em conformi-
dade com sua capacidade de gerenciamento;

II – aceitar ou recusar, justificadamente, os 
quantitativos considerados ínfimos ou a inclusão 
de novos itens; e

III – deliberar quanto à inclusão posterior de 
participantes que não manifestaram interesse 
durante o período de divulgação da IRP.

§ 4o  Os procedimentos constantes dos in-
cisos II e III do § 3o serão efetivados antes da 
elaboração do edital e de seus anexos.

§ 5o  Para receber informações a respeito 
das IRPs disponíveis no Portal de Compras do 
Governo Federal, os órgãos e entidades inte-
grantes do SISG se cadastrarão no módulo IRP 
e inserirão a linha de fornecimento e de serviços 
de seu interesse.

§ 6o  É facultado aos órgãos e entidades in-
tegrantes do SISG, antes de iniciar um processo 
licitatório, consultar as IRPs em andamento 
e deliberar a respeito da conveniência de sua 
participação.

CAPÍTULO III – Das Competências do 
Órgão Gerenciador

Art.  5o  Caberá ao órgão gerenciador a prática 
de todos os atos de controle e administração do 
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

I – registrar sua intenção de registro de preços 
no Portal de Compras do Governo federal;

II – consolidar informações relativas à esti-
mativa individual e total de consumo, promo-
vendo a adequação dos respectivos termos de 

referência ou projetos básicos encaminhados 
para atender aos requisitos de padronização e 
racionalização;

III – promover atos necessários à instrução 
processual para a realização do procedimento 
licitatório;

IV – realizar pesquisa de mercado para 
identificação do valor estimado da licitação e, 
consolidar os dados das pesquisas de mercado 
realizadas pelos órgãos e entidades participantes, 
inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2o e 3o 
do art. 6o deste Decreto;

V – confirmar junto aos órgãos participantes 
a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de 
referência ou projeto básico;

VI – realizar o procedimento licitatório;
VII – gerenciar a ata de registro de preços;
VIII – conduzir eventuais renegociações dos 

preços registrados;
IX – aplicar, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório; e

X – aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro 
de preços ou do descumprimento das obriga-
ções contratuais, em relação às suas próprias 
contratações;

XI – autorizar, excepcional e justificada-
mente, a prorrogação do prazo previsto no § 6o 
do art. 22 deste Decreto, respeitado o prazo de 
vigência da ata, quando solicitada pelo órgão 
não participante.

§ 1o  A ata de registro de preços, disponibili-
zada no Portal de Compras do Governo federal, 
poderá ser assinada por certificação digital.

§ 2o  O órgão gerenciador poderá solicitar 
auxílio técnico aos órgãos participantes para 
execução das atividades previstas nos incisos 
III, IV e VI do caput.

CAPÍTULO IV – Das Competências do 
Órgão Participante

Art.  6o  O órgão participante será responsável 
pela manifestação de interesse em participar 
do registro de preços, providenciando o enca-
minhamento ao órgão gerenciador de sua esti-
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mativa de consumo, local de entrega e, quando 
couber, cronograma de contratação e respecti-
vas especificações ou termo de referência ou 
projeto básico, nos termos da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993, e da Lei no 10.520, de 17 de 
julho de 2002, adequado ao registro de preços 
do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

I – garantir que os atos relativos a sua inclu-
são no registro de preços estejam formalizados 
e aprovados pela autoridade competente;

II – manifestar, junto ao órgão gerenciador, 
mediante a utilização da Intenção de Registro 
de Preços, sua concordância com o objeto a ser 
licitado, antes da realização do procedimento 
licitatório; e

III – tomar conhecimento da ata de registros 
de preços, inclusive de eventuais alterações, 
para o correto cumprimento de suas dispo-
sições.

§ 1o  Cabe ao órgão participante aplicar, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, in-
formando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 2o  No caso de compra nacional, o órgão 
gerenciador promoverá a divulgação da ação, 
a pesquisa de mercado e a consolidação da 
demanda dos órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 3o  Na hipótese prevista no § 2o, comprova-
da a vantajosidade, fica facultado aos órgãos ou 
entidades participantes de compra nacional a 
execução da ata de registro de preços vinculada 
ao programa ou projeto federal.

§ 4o  Os entes federados participantes de 
compra nacional poderão utilizar recursos de 
transferências legais ou voluntárias da União, 
vinculados aos processos ou projetos objeto de 
descentralização e de recursos próprios para 
suas demandas de aquisição no âmbito da ata 
de registro de preços de compra nacional.

§ 5o  Caso o órgão gerenciador aceite a 
inclusão de novos itens, o órgão participante 
demandante elaborará sua especificação ou 
termo de referência ou projeto básico, conforme 
o caso, e a pesquisa de mercado, observado o 
disposto no art. 6o.

§ 6o  Caso o órgão gerenciador aceite a inclu-
são de novas localidades para entrega do bem 
ou execução do serviço, o órgão participante 
responsável pela demanda elaborará, ressalvada 
a hipótese prevista no § 2, pesquisa de mercado 
que contemple a variação de custos locais ou 
regionais.

CAPÍTULO V – Da Licitação para Registro 
de Preços

Art.  7o  A licitação para registro de preços será 
realizada na modalidade de concorrência, do 
tipo menor preço, nos termos da Lei no 8.666, de 
1993, ou na modalidade de pregão, nos termos 
da Lei no 10.520, de 2002, e será precedida de 
ampla pesquisa de mercado.

§ 1o  O julgamento por técnica e preço, na 
modalidade concorrência, poderá ser excep-
cionalmente adotado, a critério do órgão ge-
renciador e mediante despacho fundamentado 
da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2o  Na licitação para registro de preços não 
é necessário indicar a dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a formalização 
do contrato ou outro instrumento hábil.

Art.  8o  O órgão gerenciador poderá dividir a 
quantidade total do item em lotes, quando téc-
nica e economicamente viável, para possibilitar 
maior competitividade, observada a quantidade 
mínima, o prazo e o local de entrega ou de 
prestação dos serviços.

§ 1o  No caso de serviços, a divisão conside-
rará a unidade de medida adotada para aferição 
dos produtos e resultados, e será observada a 
demanda específica de cada órgão ou entidade 
participante do certame.

§ 2o  Na situação prevista no § 1o, deverá ser 
evitada a contratação, em um mesmo órgão ou 
entidade, de mais de uma empresa para a exe-
cução de um mesmo serviço, em uma mesma 
localidade, para assegurar a responsabilidade 
contratual e o princípio da padronização.

Art.  9o  O edital de licitação para registro de 
preços observará o disposto nas Leis no 8.666, 
de 1993, e no 10.520, de 2002, e contemplará, 
no mínimo:
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I – a especificação ou descrição do objeto, 
que explicitará o conjunto de elementos neces-
sários e suficientes, com nível de precisão ade-
quado para a caracterização do bem ou serviço, 
inclusive definindo as respectivas unidades de 
medida usualmente adotadas;

II – estimativa de quantidades a serem 
adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos 
participantes;

III – estimativa de quantidades a serem 
adquiridas por órgãos não participantes, obser-
vado o disposto no § 4o do art. 22, no caso de o 
órgão gerenciador admitir adesões;

IV – quantidade mínima de unidades a ser 
cotada, por item, no caso de bens;

V – condições quanto ao local, prazo de 
entrega, forma de pagamento, e nos casos de 
serviços, quando cabível, frequência, periodi-
cidade, características do pessoal, materiais e 
equipamentos a serem utilizados, procedimen-
tos, cuidados, deveres, disciplina e controles a 
serem adotados;

VI – prazo de validade do registro de preço, 
observado o disposto no caput do art. 12;

VII – órgãos e entidades participantes do 
registro de preço;

VIII – modelos de planilhas de custo e mi-
nutas de contratos, quando cabível;

IX – penalidades por descumprimento das 
condições;

X – minuta da ata de registro de preços 
como anexo; e

XI – realização periódica de pesquisa de 
mercado para comprovação da vantajosidade.

§ 1o  O edital poderá admitir, como critério 
de julgamento, o menor preço aferido pela 
oferta de desconto sobre tabela de preços pra-
ticados no mercado, desde que tecnicamente 
justificado.

§ 2o  Quando o edital previr o fornecimento 
de bens ou prestação de serviços em locais 
diferentes, é facultada a exigência de apresen-
tação de proposta diferenciada por região, de 
modo que aos preços sejam acrescidos custos 
variáveis por região.

§ 3o  A estimativa a que se refere o inciso 
III do caput não será considerada para fins de 
qualificação técnica e qualificação econômico-
financeira na habilitação do licitante.

§ 4o  O exame e a aprovação das minutas 
do instrumento convocatório e do contrato 
serão efetuados exclusivamente pela assessoria 
jurídica do órgão gerenciador.

Art.  10.  Após o encerramento da etapa com-
petitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais 
bem classificado.

Parágrafo único.  A apresentação de novas 
propostas na forma do caput não prejudicará 
o resultado do certame em relação ao licitante 
mais bem classificado.

CAPÍTULO VI – Do Registro de Preços e da 
Validade da Ata

Art.  11.  Após a homologação da licitação, o 
registro de preços observará, entre outras, as 
seguintes condições:

I – serão registrados na ata de registro de 
preços os preços e quantitativos do licitante 
mais bem classificado durante a fase compe-
titiva;

II – será incluído, na respectiva ata na forma 
de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos 
do licitante vencedor na sequência da classifica-
ção do certame, excluído o percentual referente 
à margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no art. 3o da Lei 
no 8.666, de 1993;

III – o preço registrado com indicação 
dos fornecedores será divulgado no Portal de 
Compras do Governo Federal e ficará disponi-
bilizado durante a vigência da ata de registro 
de preços; e

IV – a ordem de classificação dos licitantes 
registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações.

§ 1o  O registro a que se refere o inciso II do 
caput tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva no caso de impossibilidade de aten-
dimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21.

§ 2o  Se houver mais de um licitante na si-
tuação de que trata o inciso II do caput, serão 
classificados segundo a ordem da última pro-
posta apresentada durante a fase competitiva.



115

N
or

m
as

 c
or

re
la

ta
s

§ 3o  A habilitação dos fornecedores que 
comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o inciso II do caput será efetuada, na hipótese 
prevista no parágrafo único do art. 13 e quando 
houver necessidade de contratação de fornece-
dor remanescente, nas hipóteses previstas nos 
arts. 20 e 21.

§ 4o  O anexo que trata o inciso II do caput 
consiste na ata de realização da sessão pública 
do pregão ou da concorrência, que conterá a 
informação dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do 
licitante vencedor do certame.

Art.  12.  O prazo de validade da ata de regis-
tro de preços não será superior a doze meses, 
incluídas eventuais prorrogações, conforme 
o inciso III do § 3o do art. 15 da Lei no 8.666, 
de 1993.

§ 1o  É vedado efetuar acréscimos nos quan-
titativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o §  1o do 
art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

§ 2o  A vigência dos contratos decorrentes 
do Sistema de Registro de Preços será definida 
nos instrumentos convocatórios, observado o 
disposto no art. 57 da Lei no 8.666, de 1993.

§ 3o  Os contratos decorrentes do Sistema 
de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 65 da Lei no 8.666, 
de 1993.

§ 4o  O contrato decorrente do Sistema de 
Registro de Preços deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços.

CAPÍTULO VII – Da Assinatura da Ata e da 
Contratação com Fornecedores Registrados

Art.  13.  Homologado o resultado da licitação, 
o fornecedor mais bem classificado será con-
vocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no ins-
trumento convocatório, podendo o prazo ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela administração.

Parágrafo único.  É facultado à administra-
ção, quando o convocado não assinar a ata de 
registro de preços no prazo e condições estabe-

lecidos, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado.

Art.  14.  A ata de registro de preços implicará 
compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de 
publicidade.

Parágrafo único.  A recusa injustificada de 
fornecedor classificado em assinar a ata, dentro 
do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a 
aplicação das penalidades legalmente estabe-
lecidas.

Art.  15.  A contratação com os fornecedores 
registrados será formalizada pelo órgão interes-
sado por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, auto-
rização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 62 da Lei no 8.666, de 1993.

Art. 16.  A existência de preços registrados não 
obriga a administração a contratar, facultando-
se a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, assegurada preferência 
ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições.

CAPÍTULO VIII – Da Revisão e do 
Cancelamento dos Preços Registrados

Art.  17.  Os preços registrados poderão ser re-
vistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas 
as disposições contidas na alínea “d” do inciso 
II do caput do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

Art.  18.  Quando o preço registrado tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem 
a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado.

§ 1o  Os fornecedores que não aceitarem 
reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
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mercado serão liberados do compromisso assu-
mido, sem aplicação de penalidade.

§ 2o  A ordem de classificação dos fornece-
dores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação 
original.

Art. 19.  Quando o preço de mercado tornar-se 
superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá:

I – liberar o fornecedor do compromisso 
assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação 
da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e

II – convocar os demais fornecedores para 
assegurar igual oportunidade de negociação.

Parágrafo único.  Não havendo êxito nas 
negociações, o órgão gerenciador deverá pro-
ceder à revogação da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

Art.  20.  O registro do fornecedor será cance-
lado quando:

I – descumprir as condições da ata de regis-
tro de preços;

II – não retirar a nota de empenho ou ins-
trumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

III – não aceitar reduzir o seu preço registra-
do, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou

IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou 
IV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993, 
ou no art. 7o da Lei no 10.520, de 2002.

Parágrafo único.  O cancelamento de regis-
tros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e 
IV do caput será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa.

Art.  21.  O cancelamento do registro de pre-
ços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados:

I – por razão de interesse público; ou
II – a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO IX – Da Utilização da Ata de 
Registro de Preços por Órgão ou Entidades 
não Participantes

Art.  22.  Desde que devidamente justificada a 
vantagem, a ata de registro de preços, durante 
sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública 
federal que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão geren-
ciador.

§ 1o  Os órgãos e entidades que não partici-
param do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão 
consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão.

§ 2o  Caberá ao fornecedor beneficiário da 
ata de registro de preços, observadas as con-
dições nela estabelecidas, optar pela aceitação 
ou não do fornecimento decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações pre-
sentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 
com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3o  As aquisições ou contratações adicio-
nais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes.

§ 4o  O instrumento convocatório deverá 
prever que o quantitativo decorrente das 
adesões à ata de registro de preços não po-
derá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente do número 
de órgãos não participantes que aderirem.

§ 5o  (Revogado)
§ 6o  Após a autorização do órgão gerencia-

dor, o órgão não participante deverá efetivar 
a aquisição ou contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata.

§ 7o  Compete ao órgão não participante os 
atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente 
assumidas e a aplicação, observada a ampla de-
fesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas 
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contratuais, em relação às suas próprias con-
tratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.

§ 8o  É vedada aos órgãos e entidades da 
administração pública federal a adesão a ata 
de registro de preços gerenciada por órgão ou 
entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 9o  É facultada aos órgãos ou entidades 
municipais, distritais ou estaduais a adesão 
a ata de registro de preços da Administração 
Pública Federal.

CAPÍTULO X – Disposições Finais e 
Transitórias

Art.  23.  A Administração poderá utilizar 
recursos de tecnologia da informação na 
operacionalização do disposto neste Decreto 
e automatizar procedimentos de controle e 
atribuições dos órgãos gerenciadores e parti-
cipantes.

Art.  24.  As atas de registro de preços vigentes, 
decorrentes de certames realizados sob a vi-
gência do Decreto no 3.931, de 19 de setembro 
de 2001, poderão ser utilizadas pelos órgãos 
gerenciadores e participantes, até o término 
de sua vigência.

Art.  25.  Até a completa adequação do Portal 
de Compras do Governo federal para atendi-
mento ao disposto no § 1o do art. 5o, o órgão 
gerenciador deverá:

I – providenciar a assinatura da ata de re-
gistro de preços e o encaminhamento de sua 
cópia aos órgãos ou entidades participantes; e

II – providenciar a indicação dos fornecedo-
res para atendimento às demandas, observada 
a ordem de classificação e os quantitativos de 
contratação definidos pelos órgãos e entidades 
participantes.

Art.  26.  Até a completa adequação do Portal 
de Compras do Governo federal para atendi-
mento ao disposto nos incisos I e II do caput 
do art. 11 e no inciso II do § 2o do art. 11, a ata 
registrará os licitantes vencedores, quantitativos 
e respectivos preços.

Art.  27.  O Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão poderá editar normas 
complementares a este Decreto.

Art.  28.  Este Decreto entra em vigor trinta 
dias após a data de sua publicação.

Art.  29.  Ficam revogados:
I – o Decreto no 3.931, de 19 de setembro 

de 2001; e
II – o Decreto no 4.342, de 23 de agosto de 

2002.

Brasília, 23 de janeiro de 2013; 192o da Inde-
pendência e 125o da República.

DILMA ROUSSEFF – Miriam Belchior

Decretado em 23/1/2013 e publicado no DOU de 
24/1/2013.
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Decreto no 7.843/2012
Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da administração 
pública federal para aquisição de disco para moeda, para fins do disposto no art. 3o da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
nos §§ 5o, 6o, 8o e 9o do art. 3o da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993,

DECRETA:

Art.  1o  Fica estabelecida a aplicação de mar-
gem de preferência para aquisição de disco para 
moeda, conforme percentuais e descrições do 
Anexo I, em licitações realizadas no âmbito 
da administração pública federal, para fins 
do disposto no art. 3o da Lei no 8.666, de 21 
de junho de1993, e com vistas à promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável.

Parágrafo único.  Os editais para aquisição 
dos produtos descritos no Anexo I, publicados 
após a data de entrada em vigor deste Decreto, 
deverão contemplar a aplicação da margem de 
preferência de que trata o caput.

Art.  2o  Será aplicada a margem de preferência 
de que trata o art. 1o apenas para os produtos 
manufaturados nacionais, conforme a regra 
de origem estabelecida em ato do Ministro 
de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior.

§ 1o  O licitante deverá apresentar, junta-
mente com a proposta, formulário de decla-
ração de cumprimento da regra de origem, 
conforme modelo publicado em ato do Minis-
tro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior.

§ 2o  Na modalidade de pregão eletrônico:
I – o licitante declarará, durante a fase de 

cadastramento das propostas, se o produto 
atende à regra de origem; e

II – o formulário referido no § 1o deverá ser 
apresentado com os documentos exigidos para 
habilitação.

§ 3o  O produto que não atender às regras 
de origem ou cujo licitante não apresentar 
tempestivamente o formulário referido no § 1o 
será considerado como produto manufaturado 
estrangeiro para fins deste Decreto.

Art.  3o  A margem de preferência de que trata 
o art.  1o será calculada sobre o menor preço 
ofertado de produto manufaturado estrangeiro, 
conforme a fórmula prevista no Anexo II e as 
seguintes condições:

I – o preço ofertado de produto manufa-
turado nacional será considerado menor que 
PE sempre que seu valor for igual ou inferior 
a PM; e

II – o preço ofertado de produto manufatu-
rado nacional será considerado maior que PE 
sempre que seu valor for superior a PM.

Art.  4o  A margem de preferência de que trata 
o art.  1o será aplicada para classificação das 
propostas:

I – após a fase de lances, na modalidade de 
pregão; e

II – no julgamento e classificação das pro-
postas, nas demais modalidades de licitação.

§ 1o  A margem de preferência não será 
aplicada caso o preço mais baixo ofertado seja 
de produto manufaturado nacional.

§ 2o  Caso o licitante da proposta classificada 
em primeiro lugar seja inabilitado, ou deixe de 
cumprir a obrigação prevista no inciso II do § 2o 
do art. 2o, deverá ser realizada a reclassificação 
das propostas, para fins de aplicação da margem 
de preferência.

§ 3o  Caso a licitação tenha por critério de 
julgamento o menor preço do grupo ou lote, a 
margem de preferência só será aplicada se todos 
os itens que compõem o grupo ou lote aten-
derem à regra de origem de que trata o art. 2o.
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§ 4o  A aplicação da margem de preferência 
não excluirá a negociação entre o pregoeiro e 
o vencedor da fase de lances, prevista no § 8o 
do art. 24 do Decreto no 5.450, de 31 de maio 
de 2005.

§ 5o  A aplicação da margem de preferên-
cia não excluirá o direito de preferência das 
microempresas e empresas de pequeno porte, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 6o  A aplicação da margem de preferência 
ficará condicionada ao cumprimento, no mo-
mento da licitação, do disposto no § 9o do art. 3o 
da Lei no 8.666, de 1993.

Art.  5o  A margem de preferência de que trata 
o art. 1o será aplicada até 31 de dezembro de 
2016, para os produtos descritos no Anexo I.

Art.  6o  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 12 de novembro de 2012; 191o da In-
dependência e 124o da República.

DILMA ROUSSEFF – Guido Mantega

Decretado em 12/11/2012, publicado no DOU de 
13/11/2012 e retificado no DOU de 5/12/2012.

Anexo I

Produto

CÓDIGO  
NCM DESCRIÇÃO MARGEM DE 

PREFERÊNCIA
73.26.90.90 Discos de aço para moedas 20%
72.07.19.00 Discos eletro-revestidos 20%

Anexo II

Fórmula:

PM = PE x (1 + M), sendo:

PM = preço com margem

PE = menor preço ofertado do produto manufaturado estrangeiro

M = margem de preferência em percentual, conforme estabelecido no Anexo I.
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Decreto no 7.840/2012
Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da administração 
pública federal para aquisição de perfuratrizes e patrulhas mecanizadas, para fins do disposto no 
art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
nos §§ 5o, 6o, 8o e 9o do art. 3o da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993,

DECRETA:

Art. 1o  Fica estabelecida a aplicação de margem 
de preferência para aquisição de perfuratrizes e 
patrulhas mecanizadas, conforme percentuais e 
descrições do Anexo I, em licitações realizadas 
no âmbito da administração pública federal, 
para fins do disposto no art. 3o da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e com vistas à promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável.

Parágrafo único.  Os editais para aquisição 
dos produtos descritos no Anexo I, publicados 
após a data de entrada em vigor deste Decreto, 
deverão contemplar a aplicação da margem de 
preferência de que trata o caput.

Art.  2o  Será aplicada a margem de preferência 
de que trata o art. 1o apenas para os produtos 
manufaturados nacionais, conforme a regra 
de origem estabelecida em ato do Ministro de 
Estado do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior.

§ 1o  O licitante deverá apresentar, juntamen-
te com a proposta, formulário de declaração de 
cumprimento da regra de origem, conforme 
modelo publicado em ato do Ministro de Esta-
do do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior.

§ 2o  Na modalidade de pregão eletrônico:
I – o licitante declarará, durante a fase de ca-

dastramento das propostas, se o produto atende 
à regra de origem; e

II – o formulário referido no § 1o deverá ser 
apresentado com os documentos exigidos para 
habilitação.

§ 3o  O produto que não atender às regras 
de origem ou cujo licitante não apresentar 
tempestivamente o formulário referido no § 1o 
será considerado como produto manufaturado 
estrangeiro para fins deste Decreto.

Art.  3o  A margem de preferência de que trata 
o art.  1o será calculada sobre o menor preço 
ofertado de produto manufaturado estrangeiro, 
conforme a fórmula prevista no Anexo II e as 
seguintes condições:

I – o preço ofertado de produto manufa-
turado nacional será considerado menor que 
PE sempre que seu valor for igual ou inferior 
a PM; e

II – o preço ofertado de produto manufatu-
rado nacional será considerado maior que PE 
sempre que seu valor for superior a PM.

Art.  4o  A margem de preferência de que trata 
o art.  1o será aplicada para classificação das 
propostas:

I – após a fase de lances, na modalidade de 
pregão; e

II – no julgamento e classificação das pro-
postas, nas demais modalidades de licitação.

§ 1o  A margem de preferência não será 
aplicada caso o preço mais baixo ofertado seja 
de produto manufaturado nacional.

§ 2o  Caso o licitante da proposta classificada 
em primeiro lugar seja inabilitado, ou deixe de 
cumprir a obrigação prevista no inciso II do § 2o 
do art. 2o, deverá ser realizada a reclassificação 
das propostas, para fins de aplicação da margem 
de preferência.

§ 3o  Caso a licitação tenha por critério de 
julgamento o menor preço do grupo ou lote, a 
margem de preferência só será aplicada se todos 
os itens que compõem o grupo ou lote aten-
derem à regra de origem de que trata o art. 2o.



121

N
or

m
as

 c
or

re
la

ta
s

§ 4o  A aplicação da margem de preferência 
não excluirá a negociação entre o pregoeiro e 
o vencedor da fase de lances, prevista no § 8o 
do art. 24 do Decreto no 5.450, de 31 de maio 
de 2005.

§ 5o  A aplicação da margem de preferên-
cia não excluirá o direito de preferência das 
microempresas e empresas de pequeno porte, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 6o  A aplicação da margem de preferência 
ficará condicionada ao cumprimento, no mo-
mento da licitação, do disposto no § 9o do art. 3o 
da Lei no 8.666, de 1993.

Art.  5o  A margem de preferência de que trata o 
art. 1o será aplicada até 31 de dezembro de 2016, 
para os produtos descritos no Anexo I.

Art.  6o  Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 12 de novembro de 2012; 191o da In-
dependência e 124o da República.

DILMA ROUSSEFF – Guido Mantega

Decretado em 12/11/2012 e publicado no DOU de 
13/11/2012.
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Anexo I

Lista de Produtos

CÓDIGO  
NCM DESCRIÇÃO MARGEM DE 

PREFERÊNCIA

PERFURATRIZES

8430.4 Perfuratrizes para poços artesianos ou obras civis afins 20%

PATRULHAS MECANIZADAS E IMPLEMENTOS

8424.81.1 Pulverizadores 20%
8432.2 Grades e cultivadores 20%
8432.10.00 Arados 20%
8432.30 Plantadores 20%
8432.80.00 Esparramadores de calcário 20%
8433.20 Roçadeiras 20%
8433.30 Colhedores de forragem 20%
84.29.11 Tratores de lagartas 20%
8701.30 Tratores de lagartas 20%
8701.90.90 Trator com potência até 99 cv 15%
8701.90.90 Trator com potência acima de 100cv 20%
8716.20.00 Carreta agrícola 20%

Anexo II

Fórmula:

PM = PE x (1 + M), sendo:

PM = preço com margem

PE = menor preço ofertado do produto manufaturado estrangeiro

M = margem de preferência em percentual, conforme estabelecido no Anexo I.
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Decreto no 7.756/2012
Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da administração 
pública federal para aquisição de produtos de confecções, calçados e artefatos, para fins do disposto 
no art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
nos §§ 5o, 6o, 8o e 9o do art. 3o da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993,

DECRETA:

Art.  1o  Fica estabelecida a aplicação de mar-
gem de preferência para aquisição de produtos 
de confecções, calçados e artefatos, conforme 
percentuais e descrições do Anexo I, em lici-
tações realizadas no âmbito da administração 
pública federal, para fins do disposto no art. 3o 
da Lei no 8.666, de 21 de junho de1993, e com 
vistas à promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável.

Parágrafo único.  Os editais para aquisição 
dos produtos descritos no Anexo I, publicados 
após a data de entrada em vigor deste Decreto, 
deverão contemplar a aplicação da margem de 
preferência de que trata o caput.

Art.  2o  Será aplicada a margem de preferência 
de que trata o art. 1o apenas para os produtos 
manufaturados nacionais, conforme a regra 
de origem estabelecida em ato do Ministro 
de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior.

§ 1o  O licitante deverá apresentar, junta-
mente com a proposta, formulário de decla-
ração de cumprimento da regra de origem, 
conforme modelo publicado em ato do Minis-
tro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior.

§ 2o  Na modalidade de pregão eletrônico:
I – o licitante declarará, durante a fase de 

cadastramento das propostas, se o produto 
atende à regra de origem; e

II – o formulário referido no § 1o deverá ser 
apresentado com os documentos exigidos para 
habilitação.

§ 3o  O produto que não atender às regras 
de origem ou cujo licitante não apresentar 
tempestivamente o formulário referido no § 1o 
será considerado como produto manufaturado 
estrangeiro para fins deste Decreto.

Art.  3o  A margem de preferência de que trata 
o art.  1o será calculada sobre o menor preço 
ofertado de produto manufaturado estrangeiro, 
conforme a fórmula prevista no Anexo II e as 
seguintes condições:

I – o preço ofertado de produto manufa-
turado nacional será considerado menor que 
PE sempre que seu valor for igual ou inferior 
a PM; e

II – o preço ofertado de produto manufatu-
rado nacional será considerado maior que PE 
sempre que seu valor for superior a PM.

Art.  4o  A margem de preferência de que trata 
o art.  1o será aplicada para classificação das 
propostas:

I – após a fase de lances, na modalidade de 
pregão; e

II – no julgamento e classificação das pro-
postas, nas demais modalidades de licitação.

§ 1o  A margem de preferência não será 
aplicada caso o preço mais baixo ofertado seja 
de produto manufaturado nacional.

§ 2o  Caso o licitante da proposta classificada 
em primeiro lugar seja inabilitado, ou deixe de 
cumprir a obrigação prevista no inciso II do § 2o 
do art. 2o, deverá ser realizada a reclassificação 
das propostas, para fins de aplicação da margem 
de preferência.

§ 3o  Caso a licitação tenha por critério de 
julgamento o menor preço do grupo ou lote, a 
margem de preferência só será aplicada se todos 
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os itens que compõem o grupo ou lote aten-
derem à regra de origem de que trata o art. 2o.

§ 4o  A aplicação da margem de preferência 
não excluirá a negociação entre o pregoeiro e 
o vencedor da fase de lances, prevista no § 8o 
do art. 24 do Decreto no 5.450, de 31 de maio 
de 2005.

§ 5o  A aplicação da margem de preferên-
cia não excluirá o direito de preferência das 
microempresas e empresas de pequeno porte, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 6o  A aplicação da margem de preferência 
ficará condicionada ao cumprimento, no mo-
mento da licitação, do disposto no § 9o do art. 3o 
da Lei no 8.666, de 1993.

Art.  5o  Os estudos previstos no § 6o do art. 3o 
da Lei no 8.666, de 1993, serão revistos anual-

mente a partir da data de publicação deste 
Decreto.

Art.  6o  A margem de preferência de que trata 
o art. 1o será aplicada até 31 de dezembro de 
2016, para os produtos descritos no Anexo I.

Art.  7o  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 14 de junho de 2012; 191o da Indepen-
dência e 124o da República.

DILMA ROUSSEFF – Guido Mantega

Decretado em 14/6/2012 e publicado no DOU de 
15/6/2012.
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Anexo I

PRODUTO CÓDIGO TIPI MARGEM DE 
PREFERÊNCIA

Vestuário e seus acessórios, de malha Capítulo 61 – Todos os códigos 20%
Vestuário e seus acessórios, exceto 
malha Capítulo 62 – Todos os códigos 20%

Manta leve, de náilon 6301.40.00 – Cobertores e mantas 
(exceto os elétricos), de fibras sintéticas 20%

Mosquiteiro para beliche 6304.93.00 – De fibras sintéticas, exceto 
de malha 20%

Sapato tipo tênis preto 6403.99.90 – Outros calçados, outros 20%
Tênis com sola exterior de borracha 
ou de plástico e parte superior de 
matérias têxteis

6404.11.00 – Calçados para esporte; 
calçados para tênis, basquetebol, 
ginástica, treino e semelhantes

20%

Botina de lona camuflada 6404.19.00 – Calçados com sola exterior 
de borracha ou de plásticos, outros 20%

Boné de algodão 6505.00.11 – De algodão 20%

Gorro de selva 6505.00.22 – De fibras sintéticas ou 
artificiais 20%

Boina militar 6505.00.90 – Outros 20%

Mochila de grande capacidade
4202.92.00 – Com a superfície exterior 
de folhas de plásticos ou de matérias 
têxteis

20%

Mochila de média capacidade
4202.92.00 – Com a superfície exterior 
de folhas de plásticos ou de matérias 
têxteis

20%

Saco de campanha
4202.92.00 – Com a superfície exterior 
de folhas de plásticos ou de matérias 
têxteis

20%

Saco de dormir 9404.30.00 – Sacos de dormir 20%

Anexo II

Fórmula:

PM = PE x (1 + M), sendo:

PM = preço com margem

PE = menor preço ofertado do produto manufaturado estrangeiro

M = margem de preferência em percentual, conforme estabelecido no Anexo I.
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Decreto no 7.746/2012
Regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas 
e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas 
pela administração pública federal, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na 
Administração Pública – CISAP.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 84, caput, inci-
sos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no art. 3o da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993,

DECRETA:

Art.  1o  Este Decreto regulamenta o art.  3o 
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, para 
estabelecer critérios, práticas e diretrizes gerais 
para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável por meio das contratações realiza-
das pela administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional e pelas empresas 
estatais dependentes, e institui a Comissão 
Interministerial de Sustentabilidade na Admi-
nistração Pública – CISAP.

Art. 2o  A administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional e as empresas estatais 
dependentes poderão adquirir bens e contratar 
serviços e obras considerando critérios e práti-
cas de sustentabilidade objetivamente definidos 
no instrumento convocatório, conforme o 
disposto neste Decreto.

Parágrafo único.  A adoção de critérios e prá-
ticas de sustentabilidade deverá ser justificada 
nos autos e preservar o caráter competitivo do 
certame.

Art.  3o  Os critérios e práticas de sustentabi-
lidade de que trata o art. 2o serão veiculados 
como especificação técnica do objeto ou como 
obrigação da contratada.

Parágrafo único.  A CISAP poderá propor à 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Infor-
mação do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão o estabelecimento de outras 

formas de veiculação dos critérios e práticas de 
sustentabilidade nas contratações.

Art.  4o  São diretrizes de sustentabilidade, 
entre outras:

I – menor impacto sobre recursos naturais 
como flora, fauna, ar, solo e água;

II – preferência para materiais, tecnologias 
e matérias-primas de origem local;

III – maior eficiência na utilização de recur-
sos naturais como água e energia;

IV – maior geração de empregos, preferen-
cialmente com mão de obra local;

V – maior vida útil e menor custo de manu-
tenção do bem e da obra;

VI – uso de inovações que reduzam a pressão 
sobre recursos naturais; e

VII – origem ambientalmente regular dos 
recursos naturais utilizados nos bens, serviços 
e obras.

Art. 5o  A administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional e as empresas estatais 
dependentes poderão exigir no instrumento 
convocatório para a aquisição de bens que es-
tes sejam constituídos por material reciclado, 
atóxico ou biodegradável, entre outros critérios 
de sustentabilidade.

Art.  6o  As especificações e demais exigências 
do projeto básico ou executivo para contratação 
de obras e serviços de engenharia devem ser ela-
boradas, nos termos do art. 12 da Lei no 8.666, 
de 1993, de modo a proporcionar a economia da 
manutenção e operacionalização da edificação 
e a redução do consumo de energia e água, por 
meio de tecnologias, práticas e materiais que 
reduzam o impacto ambiental.
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Art.  7o  O instrumento convocatório poderá 
prever que o contratado adote práticas de 
sustentabilidade na execução dos serviços 
contratados e critérios de sustentabilidade no 
fornecimento dos bens.

Art.  8o  A comprovação das exigências con-
tidas no instrumento convocatório poderá 
ser feita mediante certificação emitida por 
instituição pública oficial ou instituição creden-
ciada, ou por qualquer outro meio definido no 
instrumento convocatório.

§ 1o  Em caso de inexistência da certificação 
referida no caput, o instrumento convocatório 
estabelecerá que, após a seleção da proposta e 
antes da adjudicação do objeto, o contratante 
poderá realizar diligências para verificar a 
adequação do bem ou serviço às exigências do 
instrumento convocatório.

§ 2o  Caso o bem ou serviço seja conside-
rado inadequado em relação às exigências do 
instrumento convocatório, o contratante deverá 
apresentar razões técnicas, assegurado o direito 
de manifestação do licitante vencedor.

Art.  9o  Fica instituída a Comissão Intermi-
nisterial de Sustentabilidade na Administração 
Pública – CISAP, de natureza consultiva e 
caráter permanente, vinculada à Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação, com a 
finalidade de propor a implementação de cri-
térios, práticas e ações de logística sustentável 
no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional e das empresas 
estatais dependentes.

Art.  10.  A CISAP será composta por:
I – dois representantes do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, sendo:
a)  um representante da Secretaria de 

Logística e Tecnologia da Informação, que a 
presidirá; e

b)  um representante da Secretaria de Orça-
mento Federal;

II – um representante do Ministério do Meio 
Ambiente, que exercerá a vice-presidência;

III – um representante da Casa Civil da 
Presidência da República;

IV – um representante do Ministério de 
Minas e Energia;

V – um representante do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

VI – um representante do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação;

VII – um representante do Ministério da 
Fazenda; e

VIII – um representante da Controladoria-
Geral da União.

§ 1o  Os membros titulares da CISAP de-
verão ocupar cargo de Secretário, Diretor ou 
cargos equivalentes no órgão que representam, 
possuindo cada um deles um suplente.

§ 2o  Os representantes, titulares e suplentes, 
dos órgãos referidos nos incisos II a VIII do 
caput serão designados, no prazo de trinta dias 
contado da data de publicação deste Decreto, 
por ato do Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão.

Art.  11.  Compete à CISAP:
I – propor à Secretaria de Logística e Tecno-

logia da Informação:
a)  normas para elaboração de ações de 

logística sustentável;
b)  regras para a elaboração dos Planos de 

Gestão de Logística Sustentável, de que trata 
o art. 16, no prazo de noventa dias a partir da 
instituição da CISAP;

c)  planos de incentivos para órgãos e enti-
dades que se destacarem na execução de seus 
Planos de Gestão de Logística Sustentável;

d)  critérios e práticas de sustentabilidade 
nas aquisições, contratações, utilização dos 
recursos públicos, desfazimento e descarte;

e)  estratégias de sensibilização e capacita-
ção de servidores para a correta utilização dos 
recursos públicos e para a execução da gestão 
logística de forma sustentável;

f)  cronograma para a implantação de siste-
ma integrado de informações para acompanhar 
a execução das ações de sustentabilidade; e

g)  ações para a divulgação das práticas de 
sustentabilidade; e

II – elaborar seu regimento interno.

Art.  12.  A CISAP poderá constituir Grupo de 
Apoio Técnico, formado por técnicos indicados 
pelos órgãos referidos no art. 10, com o objetivo 
de assessorá-la no desempenho de suas funções, 
nos termos do seu regimento interno.
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Art.  13.  Poderão ser convidados a participar 
das reuniões da CISAP especialistas, pesqui-
sadores e representantes de órgãos e entidades 
públicas ou privadas.

Art.  14.  A participação na CISAP é conside-
rada prestação de serviço público relevante, 
não remunerada.

Art.  15.  Compete à Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação, como órgão central 
do Sistema de Serviços Gerais – SISG, expedir 
normas complementares sobre critérios e práti-
cas de sustentabilidade, a partir das proposições 
da CISAP.

§ 1o  As proposições da CISAP serão avalia-
das com base nas diretrizes gerais de logística 
e compras da administração pública federal.

§ 2o  A Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação exercerá a função de Secretaria-
-Executiva da CISAP.

Art.  16.  A administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional e as empre-
sas estatais dependentes deverão elaborar e 

implementar Planos de Gestão de Logística 
Sustentável, no prazo estipulado pela Secreta-
ria de Logística e Tecnologia da Informação, 
prevendo, no mínimo:

I – atualização do inventário de bens e ma-
teriais do órgão e identificação de similares de 
menor impacto ambiental para substituição;

II – práticas de sustentabilidade e de racio-
nalização do uso de materiais e serviços;

III – responsabilidades, metodologia de 
implementação e avaliação do plano; e

IV – ações de divulgação, conscientização 
e capacitação.

Art.  17.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 5 de junho de 2012; 191o da Indepen-
dência e 124o da República.

DILMA ROUSSEFF – Miriam Belchior – 
Izabella Mônica Vieira Teixeira

Decretado em 5/6/2012 e publicado no DOU de 
6/6/2012.
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Decreto no 7.713/2012
Estabelece a aplicação de margem de preferência nas licitações realizadas no âmbito da Administração 
Pública Federal para aquisição de fármacos e medicamentos descritos no Anexo I, para fins do 
disposto no art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art.  84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista 
o disposto no art. 3o, §§ 5o, 6o, 8o e 9o, da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993,

DECRETA:

Art.  1o  Fica estabelecida a aplicação de mar-
gem de preferência para aquisição de fármacos 
e medicamentos, conforme percentuais e des-
crições do Anexo I, nas licitações realizadas 
no âmbito da administração pública federal, 
com vistas à promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável.

Parágrafo único.  Os editais para aquisição 
dos produtos descritos no Anexo I, publicados 
após a data de entrada em vigor deste Decreto, 
deverão contemplar a aplicação da margem de 
preferência de que trata o caput.

Art.  2o  Será aplicada a margem de preferência 
de que trata o art. 1o apenas para os produtos 
manufaturados nacionais, conforme as regras 
de origem estabelecidas em portaria do Minis-
tro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior.

§ 1o  O licitante deverá apresentar, junta-
mente com a proposta, formulário de decla-
ração de cumprimento das regras de origem, 
conforme modelo publicado em portaria do 
Ministro de Estado do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior.

§ 2o  Na modalidade pregão eletrônico:
I – o licitante declarará, durante a fase de 

cadastramento das propostas, se o produto 
atende às regras de origem; e

II – o formulário referido no § 1o deverá ser 
apresentado com os documentos exigidos para 
habilitação.

§ 3o  O produto que não atender às regras de 
origem ou cujo licitante não apresentar tempes-
tivamente o formulário referido neste artigo 
será considerado como produto manufaturado 
estrangeiro para fins deste Decreto.

Art.  3o  A margem de preferência de que trata 
o art.  1o será calculada sobre o menor preço 
ofertado de produto manufaturado estrangeiro, 
conforme a fórmula prevista no Anexo II e as 
seguintes condições:

I – o preço ofertado de produto manufa-
turado nacional será considerado menor que 
PE, sempre que seu valor for igual ou inferior 
a PM; e

II – o preço ofertado de produto manufatu-
rado nacional será considerado maior que PE, 
sempre que seu valor for superior a PM.

Art.  4o  A margem de preferência de que trata 
o art.  1o será aplicada para classificação das 
propostas:

I – após a fase de lances, na modalidade de 
pregão; e

II – no julgamento e classificação das pro-
postas, nas demais modalidades de licitação.

§ 1o  A margem de preferência prevista não 
será aplicada caso o preço mais baixo ofertado 
seja do produto manufaturado nacional.

§ 2o  Caso o licitante da proposta classificada 
em primeiro lugar seja inabilitado, ou deixe de 
cumprir a obrigação prevista no inciso II do § 2o 
do art. 2o, deverá ser realizada a reclassificação 
das propostas, para fins de aplicação da margem 
de preferência.

§ 3o  Caso a licitação tenha por critério de 
julgamento o menor preço do grupo ou lote, a 
margem de preferência só será aplicada se todos 
os itens que compõem o grupo ou lote atende-
rem às regras de origem de que trata o art. 2o.
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§ 4o  A aplicação da margem de preferência 
não exclui a negociação entre o pregoeiro e o 
vencedor da fase de lances, prevista no § 8o do 
art. 24 do Decreto no 5.450, de 31 de maio de 
2005.

§ 5o  A aplicação da margem de preferên-
cia não exclui o direito de preferência das 
microempresas e empresas de pequeno porte, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 6o  A aplicação da margem de preferên-
cia estará condicionada ao cumprimento, no 
momento da licitação, do disposto no § 9o do 
art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art.  5o  Os estudos previstos no § 6o do art. 3o 
da Lei no 8.666, de 1993, serão revistos anual-
mente a partir da data de publicação deste 
Decreto.

Art.  6o  As margens de preferência de que trata 
o art. 1o serão aplicadas até 31 de dezembro de 
2016, no caso dos produtos do Grupo 1, e até 
30 de março de 2017, no caso dos produtos 
dos Grupos 2, 3, 4, 5 e 6, conforme descrito 
no Anexo I.

Art.  7o  Este Decreto entra em vigor na data 
da sua publicação.

Brasília, 3 de abril de 2012; 191o da Indepen-
dência e 124o da República.

DILMA ROUSSEFF – Guido Mantega

Decretado em 3/4/2012 e publicado no DOU de 
4/4/2012.

Anexo I

Produto Código TIPI
Margem de 
Preferência 

Normal

Margem de 
Preferência 
Adicional

Grupo 1 – Medicamentos nacionais que utilizem em sua formulação fármacos importados

Atazanavir 3004.90.68 8% -
Ganciclovir 3004.90.69 8% -
Gosserelina 3004.39.27 8% -
Hidroxiuréia 3004.90.99 8% -
Indinavir Sulfato 3004.90.68 8% -
Insulina 3004.31.00 8% -
Isoniazida/Rifampicina/
Pirazinamida/Etambutol 3004.90.99 8% -

Levotiroxina 3004.39.81 8% -
Mitoxantrona 3004.90.39 8% -
Talidomida 3004.90.42 8% -

Grupo 2 – Medicamentos nacionais que utilizem em sua formulação fármacos nacionais

Amoxicilina 3004.10.12 20% -
Benzonidazol 3004.90.69 20% -
Captopril 3004.90.69 20% -
Carbamazepina 3004.90.69 20% -
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Produto Código TIPI
Margem de 
Preferência 

Normal

Margem de 
Preferência 
Adicional

Cefalexina 3004.20.52 20% -
Cefalotina Sódica 3004.20.51 20% -
Cetoconazol 3004.90.77 20% -
Clozapina 3004.90.69 20% -
Diazepan 3004.90.64 20% -
Didanosina (DDI) 3004.90.79 20% -
Dietilcarbamazina 3004.90.69 20% -
Efavirenz 3004.90.78 20% -
Estavudina 3004.90.69 20% -
Fenitoina Sódico 3004.90.69 20% -
Fenobarbital Sódico 3004.90.69 20% -
Haloperidol 3004.90.69 20% -
Imatinibe Mesilato 3004.90.68 20% -
Lamivudina 3004.90.79 20% -
Nevirapina 3004.90.68 20% -
Octreotida 3004.39.26 20% -
Olanzapina 3004.90.69 20% -
Propanolol Cloridrato 3004.90.39 20% -
Quetiapina Sulfato 3004.90.69 20% -
Ritonavir 3004.90.78 20% -
Rivastigmina 3004.90.69 20% -
Saquinavir 3004.90.68 20% -
Sevelamer 3004.90.39 20% -
Sirolimo 3004.90.78 20% -
Sulfametoxazol 3004.90.72 20% -
Sulfato heptaidratado de Fe 3004.90.99 20% -
Tacrolimo 3004.90.78 20% -
Tenofovir 3004.90.68 20% -
Trimetoprima 3004.90.61 20% -
Zidovudina (AZT) 3004.90.79 20% -

Grupo 3 – Fármacos nacionais

Amoxicilina 2941.10.20 20% -
Benzonidazol 2933.29.19 20% -
Captopril 2933.99.49 20% -
Carbamazepina 2933.99.32 20% -
Cefalexina 2941.90.33 20% -
Cefalotina Sódica 2941.90.33 20% -
Cetoconazol 2934.99.31 20% -
Clozapina 2933.99.39 20% -
Diazepan 2933.91.22 20% -
Didanosina (DDI) 2934.99.39 20% -
Dietilcarbamazina 2933.59.04 20% -
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Produto Código TIPI
Margem de 
Preferência 

Normal

Margem de 
Preferência 
Adicional

Efavirenz 2933.39.99 20% -
Estavudina 2934.99.27 20% -
Fenitoina Sódico 2933.21.21 20% -
Fenobarbital Sódico 2933.53.40 20% -
Haloperidol 2933.39.15 20% -
Imatinibe Mesilato 2933.59.19 20% -
Lamivudina 2934.99.93 20% -
Nevirapina 2934.99.99 20% -
Octreotida 2937.19.90 20% -
Olanzapina 2933.99.39 20% -
Propanolol Cloridrato 2922.50.50 20% -
Quetiapina Sulfato 2933.99.39 20% -
Ritonavir 2934.99.99 20% -
Rivastigmina 2933.49.90 20% -
Saquinavir 2934.99.10 20% -
Sevelamer 2922.50.99 20% -
Sirolimo 2934.99.99 20% -
Sulfametoxazol 2935.00.25 20% -
Sulfato heptaidratado de Fe 2833.29.90 20% -
Tacrolimo 2934.99.99 20% -
Tenofovir 2933.59.49 20% -
Trimetoprima 2933.59.41 20% -
Zidovudina (AZT) 2934.99.22 20% -

Grupo 4 – Insumos farmacêuticos não ativos (adjuvantes) nacionais

Cápsulas Gelatinosas 9602.00.10 20% -
Celulose Microcristalina 3912.90.31 20% -
Croscarmelose Sódica 3912.31.19 20% -
Glicolato de Amido Sódico 3505.10.00 20% -

Grupo 5 – Medicamentos nacionais que utilizem em sua formulação biofármacos com produção 
tecnológica integrada no país

Adalimumabe 3002.10.39 20% 5%
Alfadornase 3004.90.19 20% 5%
Alfaepoetina 3002.10.39 20% 5%
Alfainterferona 3002.10.36 20% 5%
Alfapeginterferona 3002.10.36 20% 5%
Betainterferona 3002.10.36 20% 5%
Etanercepte 3002.10.38 20% 5%
Filgrastima 3002.10.39 20% 5%
Gonadotrofina Coriônica 3004.39.12 20% 5%
Heparina Sódica 3002.10.39 20% 5%
Imiglucerases (Imiglucerase, Taliglu-
cerase, Veloglucerase, outras) 3002.10.39 20% 5%
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Produto Código TIPI
Margem de 
Preferência 

Normal

Margem de 
Preferência 
Adicional

Imunoglobulina Anti Hepatite B 3002.10.39 20% 5%
Imunoglobulina Humana 3002.10.39 20% 5%
Infliximabe 3002.10.39 20% 5%
Lenograstima 3002.10.39 20% 5%
Molgramostima 3002.10.39 20% 5%
Natalizumabe 3002.10.39 20% 5%
Pancreatina 3004.90.19 20% 5%
Pancrelipase 3002.10.39 20% 5%
Rituximabe 3002.10.38 20% 5%
Somatropina 3004.39.11 20% 5%
Toxina Botulinica 3002.90.92 20% 5%

Grupo 6 – Biofármacos com produção tecnológica integrada no país

Adalimumabe 3002.10.29 20% 5%
Alfadornase 3507.90.49 20% 5%
Alfaepoetina 3002.10.29 20% 5%
Alfainterferona 3002.10.29 20% 5%
Alfapeginterferona 3002.10.29 20% 5%
betainterferona 3002.10.29 20% 5%
Etanercepte 3002.10.29 20% 5%
Filgrastima 3001.20.90 20% 5%
Gonadotrofina Coriônica 3001.90.90 20% 5%
Heparina Sódica 3001.90.10 20% 5%
Imiglucerases(Imiglucerase, Taliglu-
cerase, Veloglucerase, outras) 3002.10.29 20% 5%

Imunoglobulina Anti Hepatite B 3002.10.23 20% 5%
Imunoglobulina Humana 3002.10.23 20% 5%
Infliximabe 3002.10.29 20% 5%
Lenograstima 3002.10.29 20% 5%
Molgramostima 3002.10.29 20% 5%
Natalizumabe 3002.10.29 20% 5%
Pancreatina 3507.90.19 20% 5%
Pancrelipase 3001.20.90 20% 5%
Rituximabe 3002.10.29 20% 5%
Somatropina 2937.11.00 20% 5%
Toxina Botulinica 3002.90.90 20% 5%
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Anexo II

Fórmula

PM = PE x (1 + M), sendo:

PM – preço com margem;

PE – menor preço ofertado do produto manufaturado estrangeiro;

M – margem de preferência em percentagem, conforme estabelecido no Anexo I a este Decreto.
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Decreto no 7.709/2012
Estabelece a aplicação de margem de preferência nas licitações realizadas no âmbito da Administração 
Pública Federal para aquisição de retroescavadeiras e motoniveladoras descritas no Anexo I, para 
fins do disposto no art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art.  84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista 
o disposto no art. 3o, §§ 5o, 6o, 8o e 9o, da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993,

DECRETA:

Art.  1o  Fica estabelecida a aplicação de mar-
gem de preferência para aquisição de motoni-
veladores, pás mecânicas, escavadores, carre-
gadoras, pás carregadoras e retroescavadeiras 
conforme percentuais e descrições do Anexo I, 
nas licitações realizadas no âmbito da Adminis-
tração Pública Federal, com vistas à promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável.

Parágrafo único.  Os editais para aquisição 
dos produtos descritos no Anexo I, publicados 
após a data de entrada em vigor deste Decreto, 
deverão contemplar a aplicação da margem de 
preferência de que trata o caput.

Art.  2o  Será aplicada a margem de preferência 
de que trata o art. 1o apenas para os produtos 
manufaturados nacionais, conforme as regras 
de origem estabelecidas em portaria do Minis-
tro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior.

§ 1o  O licitante deverá apresentar, junta-
mente com a proposta, formulário de decla-
ração de cumprimento das regras de origem, 
conforme modelo publicado em portaria do 
Ministro de Estado do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior.

§ 2o  Na modalidade pregão eletrônico:
I – o licitante declarará, durante a fase de 

cadastramento das propostas, se o produto 
atende às regras de origem; e

II – o formulário referido no § 1o deverá ser 
apresentado com os documentos exigidos para 
habilitação.

§ 3o  O produto que não atender às regras de 
origem ou cujo licitante não apresentar tempes-
tivamente o formulário referido neste artigo 
será considerado como produto manufaturado 
estrangeiro para fins deste Decreto.

Art.  3o  A margem de preferência de que trata 
o art.  1o será calculada sobre o menor preço 
ofertado de produto manufaturado estrangeiro, 
conforme a fórmula prevista no Anexo II e as 
seguintes condições:

I – o preço ofertado de produto manufa-
turado nacional será considerado menor que 
PE, sempre que seu valor for igual ou inferior 
a PM; e

II – o preço ofertado de produto manufatu-
rado nacional será considerado maior que PE, 
sempre que seu valor for superior a PM.

Art.  4o  A margem de preferência de que trata 
o art.  1o será aplicada para classificação das 
propostas:

I – após a fase de lances, na modalidade de 
pregão; e

II – no julgamento e classificação das pro-
postas, nas demais modalidades de licitação.

§ 1o  A margem de preferência prevista não 
será aplicada caso o preço mais baixo ofertado 
seja do produto manufaturado nacional.

§ 2o  Caso o licitante da proposta classificada 
em primeiro seja inabilitado, ou deixe de cum-
prir a obrigação prevista no inciso II do § 2o do 
art. 2o, deverá ser realizada a reclassificação das 
propostas, para fins de aplicação da margem 
de preferência.

§ 3o  Caso a licitação tenha por critério de 
julgamento o menor preço do grupo ou lote, a 
margem de preferência só será aplicada se todos 
os itens que compõem o grupo ou lote atende-
rem às regras de origem de que trata o art. 2o.
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§ 4o  A aplicação da margem de preferência 
não exclui a negociação entre o pregoeiro e o 
vencedor da fase de lances, prevista no § 8o do 
art. 24 do Decreto no 5.450, de 31 de maio de 
2005.

§ 5o  A aplicação da margem de preferên-
cia não exclui o direito de preferência das 
microempresas e empresas de pequeno porte, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 6o  A aplicação da margem de preferên-
cia estará condicionada ao cumprimento, no 
momento da licitação, do disposto no § 9o do 
art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art.  5o  Os estudos previstos no § 6o do art. 3o 
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, serão 

revistos anualmente a partir da data de publi-
cação deste Decreto.

Art.  6o  A margem de preferência de que trata 
o art. 1o será aplicada até 31 de dezembro de 
2016, para os produtos descritos no Anexo I.

Art.  7o  Este Decreto entra em vigor na data 
da sua publicação.

Brasília, 3 de abril de 2012; 191o da Indepen-
dência e 124o da República.

DILMA ROUSSEFF – Guido Mantega

Decretado em 3/4/2012 e publicado no DOU de 
4/4/2012.

Anexo I

Lista de Produtos

Código NCM DESCRIÇÃO MARGEM DE 
PREFERÊNCIA

8429.20 Motoniveladores 25%

8429.20.90 Pás mecânicas, escavadores, carregadoras, pás 
carregadoras e retroescavadeiras 15%

Anexo II

Fórmula:

PM = PE x (1 + M), sendo:

PM – preço com margem;

PE – menor preço ofertado do produto manufaturado estrangeiro;

M – margem de preferência em percentagem, conforme estabelecido no Anexo I a este Decreto.
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Decreto no 7.689/2012
Estabelece, no âmbito do Poder Executivo federal, limites e instâncias de governança para a 
contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, 
alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art.  1o  Os dispositivos deste Decreto aplicam-
se aos órgãos, entidades e fundos do Poder 
Executivo federal integrantes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social.

Art.  2o  A celebração de novos contratos admi-
nistrativos ou a prorrogação dos contratos em 
vigor relativos a atividades de custeio devem 
ser autorizadas expressamente pelo respectivo 
ministro de Estado.

§ 1o  Para os contratos com valor igual ou 
superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais) é vedada a delegação de competência.

§ 2o  Para os contratos com valores inferiores 
a R$  10.000.000,00 (dez milhões de reais), a 
competência de que trata o caput poderá ser 
delegada ou subdelegada, exclusivamente:

I – ao secretário-executivo, ou autoridade 
equivalente, aos dirigentes máximos das unida-
des diretamente subordinados aos respectivos 
ministros de Estado e aos dirigentes máximos 
das entidades vinculadas, ficando vedada a 
subdelegação para os contratos com valor igual 
ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais);

II – aos subsecretários de planejamento, or-
çamento e administração ou autoridade equiva-
lente, vedada a subdelegação, para os contratos 
com valores inferiores a R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), e iguais ou superiores a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais); e

III – aos coordenadores ou chefes das unida-
des administrativas dos respectivos órgãos ou 
entidades para os contratos com valores infe-
riores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

§ 3o  O Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão poderá alterar ou atualizar, 
a qualquer tempo, os valores estabelecidos nos 
§§ 1o e 2o.

Art.  3o  Nos contratos para aquisição, loca-
ção, nova construção ou ampliação de imóvel, 
deverá ser observada a área média de até nove 
metros quadrados de área útil para o trabalho 
individual, a ser utilizada por servidor, empre-
gado, militar ou terceirizado que exerça suas 
atividades no imóvel.

§ 1o  No caso em que o imóvel for utilizado 
por mais de um órgão ou entidade, para fins de 
cálculo da relação de área média por servidor, 
empregado, militar ou terceirizado, deverão ser 
considerados todos os servidores, os militares 
ou terceirizados que desempenhem suas ativi-
dades no imóvel.

§ 2o  Para a aquisição ou locação de imó-
vel devem ser consideradas todas as opções 
disponíveis no mercado, vedada restrição a 
qualquer bairro ou região, salvo quando houver 
atendimento ao público, caso em que poderá ser 
privilegiada a localização do imóvel em razão 
da facilidade de acesso do público alvo.

§ 3o  O ministro de Estado respectivo poderá 
autorizar contratações que excedam o limite 
fixado no caput, desde que haja justificativa 
técnica, vedada a delegação de competência.

Art.  4o  A celebração de contratos de locação 
ou a prorrogação dos contratos em vigor, com 
valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) por mês, deverá ser autorizada pelo mi-
nistro de Estado ou pelo secretário-executivo, 
ou equivalente, do órgão respectivo, vedada a 
delegação de competência.

Parágrafo único.  O Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão poderá 
alterar ou atualizar, a qualquer tempo, o valor 
estabelecido no caput.
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Art.  5o  Revogado

Art.  6o  A concessão de diárias e passagens aos 
servidores deverá ser autorizada pelo respectivo 
ministro de Estado.

§ 1o  A concessão referida no caput poderá 
ser delegada ao secretário-executivo, ou auto-
ridade equivalente.

§ 2o  Poderá haver subdelegação, unica-
mente:

I – aos dirigentes máximos:
a)  das unidades diretamente subordinadas 

aos ministros de Estado;
b)  das entidades vinculadas; e
c)  das unidades regionais dos ministérios e 

das entidades vinculadas; e
II – ao Secretário de Administração da 

Secretaria-Geral da Presidência da República.
§ 3o  As subdelegações de que trata o §  2o 

somente poderão ser realizadas caso haja a 
fixação de limites para as despesas referidas no 
art. 5o por ato do respectivo ministro de Estado.

§ 4o  Quando o deslocamento exigir a 
manutenção de sigilo, as autoridades de que 
tratam o caput, o § 1o e o § 2o poderão delegar 
a competência para a concessão de diárias e 
passagens aos chefes de unidades responsáveis 
pelo deslocamento.

Art.  7o  Somente os ministros de Estado pode-
rão autorizar despesas com diárias e passagens 
referentes a:

I – deslocamentos de servidores ou militares 
por prazo superior a dez dias contínuos;

II – mais de quarenta diárias intercaladas 
por servidor no ano;

III – deslocamentos de mais de dez pessoas 
para o mesmo evento; e

IV – deslocamentos para o exterior, com 
ônus.

§ 1o  Nos casos dos incisos I, II e III do caput, 
a competência poderá ser delegada, vedada a 
subdelegação, salvo na hipótese do § 8o:

I – ao Secretário-Executivo ou autoridade 
equivalente;

II – aos dirigentes máximos das entidades 
vinculadas; e

III – no âmbito do Ministério da Justiça, aos 
dirigentes máximos:

a)  do Departamento de Polícia Federal; e

b)  do Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal.

§ 2o  Não se aplica o disposto nos incisos I e 
III do caput à concessão de diárias e passagens 
necessárias à participação em curso de forma-
ção ou de aperfeiçoamento ministrados por 
escolas de governo.

§ 3o  Na hipótese do inciso III do caput, a 
autorização poderá ser realizada por meio da 
indicação do quantitativo de servidores e em-
pregados públicos e da identificação do evento, 
programa, projeto ou ação.

§ 4o  No caso do inciso IV do caput, a com-
petência poderá ser delegada ao secretário-
-executivo, ou autoridade equivalente, vedada 
a subdelegação.

§ 5o  A autorização eletrônica exigida pelo 
Sistema de Concessão de Diárias e Passagens 
– SCDP poderá ser feita por servidor formal-
mente designado pela autoridade competente.

§ 6o  Cabe ao servidor responsável pela au-
torização eletrônica o controle sobre a inserção 
de dados no SCDP, de modo que o processo 
virtual reflita fielmente a autorização por escri-
to, inclusive no que concerne ao limite para o 
número de participantes do evento, programa, 
projeto ou ação.

§ 7o  O disposto no § 6o não exime de res-
ponsabilidade os demais agentes envolvidos 
nos processos físicos e virtuais de concessão 
de diárias e passagens.

§ 8o  Quando o deslocamento exigir a 
manutenção de sigilo, as autorizações de que 
tratam os incisos I, II e III do caput poderão 
ser delegadas ou subdelegadas às autoridades 
previstas nas alíneas “a” e “c” do inciso I do § 2o 
do art. 6o e aos chefes de unidade a que se refere 
o § 4o do art. 6o.

§ 9o  As autorizações para despesas com 
diárias e passagens poderão ser realizadas de 
forma confidencial, quando envolverem ope-
rações policiais, de fiscalização ou atividades 
de caráter sigiloso, garantido levantamento do 
sigilo após o encerramento da operação.

§ 10.  Aplica-se o disposto no § 1o aos des-
locamentos para o exterior de servidores de 
outros entes da federação que atuem no âmbito 
do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
para compor, na condição de colaboradores 
eventuais designados pelo Diretor-Presidente 
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da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA, equipes de vigilância sanitária em 
inspeções internacionais em conjunto e sob a 
coordenação de servidores da ANVISA.

Art.  8o  Cabe à Controladoria-Geral da União 
e aos demais órgãos integrantes do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo federal 
zelar pelo cumprimento do disposto neste 
Decreto, e adotar as providências para a res-
ponsabilização dos dirigentes e dos servidores 
que praticarem atos em desacordo com as 
disposições nele contidas.

Art.  9o  O Ministro de Estado do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, no âmbito de suas 
competências, poderá expedir normas com-

plementares para o cumprimento do disposto 
neste Decreto.

Art.  10.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art.  11.  Fica revogado o Decreto no 7.446, de 
1o de março de 2011.

Brasília, 2 de março de 2012; 191o da Indepen-
dência e 124o da República.

DILMA ROUSSEFF – Miriam Belchior

Decretado em 2/3/2012, publicado no DOU de 
5/3/2012 – Edição extra – e republicado no DOU 
de 8/3/2012.
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Decreto no 7.581/2011
Regulamenta o Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, de que trata a Lei no 12.462, 
de 4 de agosto de 2011.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, e 
tendo em vista o disposto na Lei no 12.462, de 
5 de agosto de 2011,

DECRETA:

Art.  1o  O Regime Diferenciado de Contra-
tações Públicas – RDC, de que trata a Lei 
no 12.462, de 4 de agosto de 2011, fica regula-
mentado por este Decreto.

TÍTULO I – Disposições Gerais

Art.  2o  O RDC aplica-se exclusivamente às 
licitações e contratos necessários à realização:

I – dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 
2016, constantes da Carteira de Projetos Olím-
picos a ser definida pela Autoridade Pública 
Olímpica – APO;

II – da Copa das Confederações da Fedéra-
tion Internationale de Football Association – 
FIFA 2013 e da Copa do Mundo FIFA 2014, 
definidos em instrumento próprio pelo Grupo 
Executivo da Copa do Mundo FIFA 2014 – GE-
COPA, vinculado ao Comitê Gestor da Copa 
do Mundo FIFA 2014 – CGCOPA; e

III – de obras de infraestrutura e à contrata-
ção de serviços para os aeroportos das capitais 
dos Estados distantes até trezentos e cinquenta 
quilômetros das cidades sedes das competições 
referidas nos incisos I e II do caput.

Parágrafo único.  Nos casos de obras públicas 
necessárias à realização da Copa das Confede-
rações da FIFA 2013 e da Copa do Mundo FIFA 
2014, aplica-se o RDC às obras constantes da 
matriz de responsabilidade celebrada entre a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

TÍTULO II – Do Procedimento da Licitação
CAPÍTULO I – Das Vedações

Art.  3o  É vedada a participação direta ou in-
direta nas licitações:

I – da pessoa física ou jurídica que elaborar 
o projeto básico ou executivo correspondente;

II – da pessoa jurídica que participar de con-
sórcio responsável pela elaboração do projeto 
básico ou executivo correspondente;

III – da pessoa jurídica na qual o autor do 
projeto básico ou executivo seja administrador, 
sócio com mais de cinco por cento do capital 
votante, controlador, gerente, responsável téc-
nico ou subcontratado; ou

IV – do servidor, empregado ou ocupante 
de cargo em comissão do órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação.

§ 1o  Caso adotado o regime de contratação 
integrada:

I – não se aplicam as vedações previstas nos 
incisos I, II e III do caput; e

II – é vedada a participação direta ou indire-
ta nas licitações da pessoa física ou jurídica que 
elaborar o anteprojeto de engenharia.

§ 2o  O disposto no caput não impede, nas 
licitações para a contratação de obras ou servi-
ços, a previsão de que a elaboração do projeto 
executivo constitua encargo do contratado, 
consoante preço previamente fixado pela ad-
ministração pública.

§ 3o  É permitida a participação das pessoas 
jurídicas de que tratam os incisos II e III do 
caput em licitação ou na execução do contrato 
como consultores ou técnicos, nas funções de 
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, 
exclusivamente a serviço do órgão ou entidade 
pública interessados.

§ 4o  Para fins do disposto neste artigo, con-
sidera-se participação indireta a existência de 
qualquer vínculo de natureza técnica, comer-
cial, econômica, financeira ou trabalhista entre 
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o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o 
licitante ou responsável pelos serviços, forne-
cimentos e obras, incluindo-se o fornecimento 
de bens e serviços a estes necessários.

§ 5o  O disposto no § 4o aplica-se aos mem-
bros da comissão de licitação.

CAPÍTULO II – Da Fase Interna
SEÇÃO I – Dos Atos Preparatórios

Art.  4o  Na fase interna a administração públi-
ca elaborará os atos e expedirá os documentos 
necessários para caracterização do objeto a ser 
licitado e para definição dos parâmetros do 
certame, tais como:

I – justificativa da contratação e da adoção 
do RDC;

II – definição:
a)  do objeto da contratação;
b)  do orçamento e preço de referência, 

remuneração ou prêmio, conforme critério de 
julgamento adotado;

c)  dos requisitos de conformidade das 
propostas;

d)  dos requisitos de habilitação;
e)  das cláusulas que deverão constar do 

contrato, inclusive as referentes a sanções e, 
quando for o caso, a prazos de fornecimento; e

f )  do procedimento da licitação, com a 
indicação da forma de execução, do modo de 
disputa e do critério de julgamento;

III – justificativa técnica, com a devida 
aprovação da autoridade competente, no caso 
de adoção da inversão de fases prevista no 
parágrafo único do art. 14;

IV – justificativa para:
a)  a fixação dos fatores de ponderação na 

avaliação das propostas técnicas e de preço, 
quando escolhido o critério de julgamento por 
técnica e preço;

b)  a indicação de marca ou modelo;
c)  a exigência de amostra;
d)  a exigência de certificação de qualidade 

do produto ou do processo de fabricação; e
e)  a exigência de carta de solidariedade 

emitida pelo fabricante;
V – indicação da fonte de recursos suficiente 

para a contratação;

VI – declaração de compatibilidade com o 
plano plurianual, no caso de investimento cuja 
execução ultrapasse um exercício financeiro;

VII – termo de referência que contenha 
conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado, para caracteri-
zar os serviços a serem contratados ou os bens 
a serem fornecidos;

VIII – projeto básico ou executivo para a 
contratação de obras e serviços de engenharia;

IX – justificativa da vantajosidade da divi-
são do objeto da licitação em lotes ou parcelas 
para aproveitar as peculiaridades do mercado e 
ampliar a competitividade, desde que a medida 
seja viável técnica e economicamente e não haja 
perda de economia de escala;

X – instrumento convocatório;
XI – minuta do contrato, quando houver; e
XII – ato de designação da comissão de 

licitação.

Art.  5o  O termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo poderá prever requisitos 
de sustentabilidade ambiental, além dos pre-
vistos na legislação aplicável.

SEÇÃO II – Da Comissão de Licitação

Art.  6o  As licitações serão processadas e jul-
gadas por comissão permanente ou especial.

§ 1o  As comissões de que trata o caput se-
rão compostas por, no mínimo, três membros 
tecnicamente qualificados, sendo a maioria 
deles servidores ou empregados públicos per-
tencentes aos quadros permanentes dos órgãos 
ou entidades responsáveis pela licitação.

§ 2o  Os membros da comissão de licitação 
responderão solidariamente por todos os atos 
praticados pela comissão, salvo se posição in-
dividual divergente estiver registrada na ata da 
reunião em que adotada a decisão.

Art.  7o  São competências da comissão de 
licitação:

I – elaborar as minutas dos editais e contra-
tos ou utilizar minuta padrão elaborada pela 
Comissão do Catálogo Eletrônico de Padroni-
zação, e submetê-las ao órgão jurídico;
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II – processar licitações, receber e respon-
der a pedidos de esclarecimentos, receber e 
decidir as impugnações contra o instrumento 
convocatório;

III – receber, examinar e julgar as propostas 
conforme requisitos e critérios estabelecidos no 
instrumento convocatório;

IV – desclassificar propostas nas hipóteses 
previstas no art. 40;

V – receber e examinar os documentos de 
habilitação, declarando habilitação ou inabili-
tação de acordo com os requisitos estabelecidos 
no instrumento convocatório;

VI – receber recursos, apreciar sua admis-
sibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 
encaminhá-los à autoridade competente;

VII – dar ciência aos interessados das deci-
sões adotadas nos procedimentos;

VIII – encaminhar os autos da licitação à 
autoridade competente para adjudicar o objeto, 
homologar a licitação e convocar o vencedor 
para a assinatura do contrato;

IX – propor à autoridade competente a re-
vogação ou a anulação da licitação; e

X – propor à autoridade competente a apli-
cação de sanções.

§ 1o  É facultado à comissão de licitação, em 
qualquer fase da licitação, promover as diligên-
cias que entender necessárias.

§ 2o  É facultado à comissão de licitação, 
em qualquer fase da licitação, desde que não 
seja alterada a substância da proposta, adotar 
medidas de saneamento destinadas a esclarecer 
informações, corrigir impropriedades na do-
cumentação de habilitação ou complementar 
a instrução do processo.

SEÇÃO III – Do Instrumento Convocatório

Art.  8o  O instrumento convocatório definirá:
I – o objeto da licitação;
II – a forma de execução da licitação, eletrô-

nica ou presencial;
III – o modo de disputa, aberto, fechado ou 

com combinação, os critérios de classificação 
para cada etapa da disputa e as regras para 
apresentação de propostas e de lances;

IV – os requisitos de conformidade das 
propostas;

V – o prazo de apresentação de proposta 
pelos licitantes, que não poderá ser inferior ao 
previsto no art. 15 da Lei no 12.462, de 2011;

VI – os critérios de julgamento e os critérios 
de desempate;

VII – os requisitos de habilitação;
VIII – a exigência, quando for o caso:
a)  de marca ou modelo;
b)  de amostra;
c)  de certificação de qualidade do produto 

ou do processo de fabricação; e
d)  de carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante;
IX – o prazo de validade da proposta;
X – os prazos e meios para apresentação 

de pedidos de esclarecimentos, impugnações 
e recursos;

XI – os prazos e condições para a entrega 
do objeto;

XII – as formas, condições e prazos de 
pagamento, bem como o critério de reajuste, 
quando for o caso;

XIII – a exigência de garantias e seguros, 
quando for o caso;

XIV – os critérios objetivos de avaliação 
do desempenho do contratado, bem como os 
requisitos da remuneração variável, quando 
for o caso;

XV – as sanções;
XVI – a opção pelo RDC; e
XVII – outras indicações específicas da 

licitação.
§ 1o  Integram o instrumento convocatório, 

como anexos:
I – o termo de referência mencionado no 

inciso VII do caput do art. 4o, o projeto básico 
ou executivo, conforme o caso;

II – a minuta do contrato, quando houver;
III – o acordo de nível de serviço, quando 

for o caso; e
IV – as especificações complementares e as 

normas de execução.
§ 2o  No caso de obras ou serviços de enge-

nharia, o instrumento convocatório conterá 
ainda:

I – o cronograma de execução, com as etapas 
necessárias à medição, ao monitoramento e ao 
controle das obras;

II – a exigência de que os licitantes apresen-
tem, em suas propostas, a composição analí-
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tica do percentual dos Benefícios e Despesas 
Indiretas – BDI e dos Encargos Sociais – ES, 
discriminando todas as parcelas que o com-
põem, exceto no caso da contratação integrada 
prevista no art. 9o da Lei no 12.462, de 2011; e

III – a exigência de que o contratado conceda 
livre acesso aos seus documentos e registros 
contábeis, referentes ao objeto da licitação, 
para os servidores ou empregados do órgão ou 
entidade contratante e dos órgãos de controle 
interno e externo.

Art.  9o  O orçamento previamente estimado 
para a contratação será tornado público apenas 
e imediatamente após a adjudicação do objeto, 
sem prejuízo da divulgação no instrumento 
convocatório do detalhamento dos quantitati-
vos e das demais informações necessárias para 
a elaboração das propostas.

§ 1o  O orçamento previamente estimado 
estará disponível permanentemente aos órgãos 
de controle externo e interno.

§ 2o  O instrumento convocatório deverá 
conter:

I – o orçamento previamente estimado, 
quando adotado o critério de julgamento por 
maior desconto;

II – o valor da remuneração ou do prêmio, 
quando adotado o critério de julgamento por 
melhor técnica ou conteúdo artístico; e

III – o preço mínimo de arrematação, 
quando adotado o critério de julgamento por 
maior oferta.

Art.  10.  A possibilidade de subcontratação de 
parte da obra ou dos serviços de engenharia 
deverá estar prevista no instrumento convo-
catório.

§ 1o  A subcontratação não exclui a respon-
sabilidade do contratado perante a administra-
ção pública quanto à qualidade técnica da obra 
ou do serviço prestado.

§ 2o  Quando permitida a subcontratação, o 
contratado deverá apresentar documentação do 
subcontratado que comprove sua habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e a qualificação 
técnica necessária à execução da parcela da 
obra ou do serviço subcontratado.

SEÇÃO IV – Da Publicação

Art.  11.  A publicidade do instrumento con-
vocatório, sem prejuízo da faculdade de divul-
gação direta aos fornecedores, cadastrados ou 
não, será realizada mediante:

I – publicação de extrato do instrumento 
convocatório no Diário Oficial da União, do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município, 
conforme o caso, ou, no caso de consórcio 
público, do ente de maior nível entre eles, sem 
prejuízo da possibilidade de publicação em 
jornal diário de grande circulação; e

II – divulgação do instrumento convocatório 
em sítio eletrônico oficial centralizado de publi-
cidade de licitações ou sítio mantido pelo órgão 
ou entidade responsável pelo procedimento 
licitatório.

§ 1o  O extrato do instrumento convocatório 
conterá a definição precisa, suficiente e clara do 
objeto, a indicação dos locais, dias e horários 
em que poderá ser consultada ou obtida a ínte-
gra do instrumento convocatório, bem como o 
endereço onde ocorrerá a sessão pública, a data 
e hora de sua realização e a indicação de que 
a licitação, na forma eletrônica, será realizada 
por meio da internet.

§ 2o  A publicação referida no inciso I 
do caput também poderá ser feita em sítios 
eletrônicos oficiais da administração pública, 
desde que certificados digitalmente por auto-
ridade certificadora credenciada no âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
– ICP-Brasil.

§ 3o  No caso de licitações cujo valor não 
ultrapasse R$  150.000,00 (cento e cinquenta 
mil reais) para obras ou R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais) para bens e serviços, inclusive de en-
genharia, fica dispensada a publicação prevista 
no inciso I do caput.

§ 4o  No caso de parcelamento do objeto, 
deverá ser considerado, para fins da aplicação 
do disposto no § 3o, o valor total da contratação.

§ 5o  Eventuais modificações no instrumento 
convocatório serão divulgadas nos mesmos 
prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a 
formulação das propostas.
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Art.  12.  Caberão pedidos de esclarecimento e 
impugnações ao instrumento convocatório nos 
prazos e conforme descrito no art. 45, inciso I 
do caput, da Lei no 12.462, de 2011.

CAPÍTULO III – Da Fase Externa
SEÇÃO I – Disposições Gerais

Art.  13.  As licitações deverão ser realizadas 
preferencialmente sob a forma eletrônica.

§ 1o  Nos procedimentos sob a forma eletrô-
nica, a administração pública poderá determi-
nar, como condição de validade e eficácia, que 
os licitantes pratiquem seus atos em formato 
eletrônico.

§ 2o  As licitações sob a forma eletrônica 
poderão ser processadas por meio do sistema 
eletrônico utilizado para a modalidade pregão, 
de que trata o Decreto no 5.450, de 31 de maio 
de 2005.

Art.  14.  Após a publicação do instrumento 
convocatório inicia-se a fase de apresentação 
de propostas ou lances.

Parágrafo único.  A fase de habilitação 
poderá, desde que previsto no instrumento 
convocatório, anteceder à fase de apresentação 
de propostas ou lances.

SEÇÃO II – Da Apresentação das Propostas 
ou Lances
SUBSEÇÃO I – Disposições Gerais

Art.  15.  As licitações poderão adotar os mo-
dos de disputa aberto, fechado ou combinado.

Art.  16.  Os licitantes deverão apresentar na 
abertura da sessão pública declaração de que 
atendem aos requisitos de habilitação.

§ 1o  Os licitantes que se enquadrem como 
microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverão apresentar também declaração de seu 
enquadramento.

§ 2o  Nas licitações sob a forma eletrônica, 
constará do sistema a opção para apresentação 
pelos licitantes das declarações de que trata 
este artigo.

§ 3o  Os licitantes, nas sessões públicas, de-
verão ser previamente credenciados para oferta 
de lances nos termos do art. 19.

Art.  17.  A comissão de licitação verificará a 
conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos no instrumento convocatório 
quanto ao objeto e ao preço.

Parágrafo único.  Serão imediatamente 
desclassificados, mediante decisão motivada, 
os licitantes cujas propostas não estejam em 
conformidade com os requisitos.

SUBSEÇÃO II – Do Modo de Disputa 
Aberto

Art.  18.  No modo de disputa aberto, os lici-
tantes apresentarão suas propostas em sessão 
pública por meio de lances públicos e suces-
sivos, crescentes ou decrescentes, conforme o 
critério de julgamento adotado.

Parágrafo único.  O instrumento convoca-
tório poderá estabelecer intervalo mínimo de 
diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta.

Art.  19.  Caso a licitação de modo de disputa 
aberto seja realizada sob a forma presencial, 
serão adotados, adicionalmente, os seguintes 
procedimentos:

I – as propostas iniciais serão classificadas de 
acordo com a ordem de vantajosidade;

II – a comissão de licitação convidará indi-
vidual e sucessivamente os licitantes, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir 
do autor da proposta menos vantajosa, seguido 
dos demais; e

III – a desistência do licitante em apresentar 
lance verbal, quando convocado, implicará sua 
exclusão da etapa de lances verbais e a manu-
tenção do último preço por ele apresentado, 
para efeito de ordenação das propostas, exceto 
no caso de ser o detentor da melhor proposta, 
hipótese em que poderá apresentar novos lan-
ces sempre que esta for coberta, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 18.



145

N
or

m
as

 c
or

re
la

ta
s

Art.  20.  O instrumento convocatório poderá 
estabelecer a possibilidade de apresentação de 
lances intermediários pelos licitantes durante 
a disputa aberta.

Parágrafo único.  São considerados interme-
diários os lances:

I – iguais ou inferiores ao maior já oferta-
do, mas superiores ao último lance dado pelo 
próprio licitante, quando adotado o julgamento 
pelo critério da maior oferta de preço; ou

II – iguais ou superiores ao menor já ofer-
tado, mas inferiores ao último lance dado pelo 
próprio licitante, quando adotados os demais 
critérios de julgamento.

Art.  21.  Após a definição da melhor proposta, 
se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos dez por 
cento, a comissão de licitação poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, nos termos esta-
belecidos no instrumento convocatório, para a 
definição das demais colocações.

§ 1o  Após o reinício previsto no caput, os 
licitantes serão convocados a apresentar lances.

§ 2o  Os licitantes poderão apresentar lances 
nos termos do parágrafo único do art. 20.

§ 3o  Os lances iguais serão classificados 
conforme a ordem de apresentação.

SUBSEÇÃO III – Do Modo de Disputa 
Fechado

Art.  22.  No modo de disputa fechado, as 
propostas apresentadas pelos licitantes serão 
sigilosas até a data e hora designadas para sua 
divulgação.

Parágrafo único.  No caso de licitação pre-
sencial, as propostas deverão ser apresentadas 
em envelopes lacrados, abertos em sessão 
pública e ordenadas conforme critério de 
vantajosidade.

SUBSEÇÃO IV – Da Combinação dos 
Modos de Disputa

Art.  23.  O instrumento convocatório poderá 
estabelecer que a disputa seja realizada em duas 
etapas, sendo a primeira eliminatória.

Art.  24.  Os modos de disputa poderão ser 
combinados da seguinte forma:

I – caso o procedimento se inicie pelo modo 
de disputa fechado, serão classificados para a 
etapa subsequente os licitantes que apresenta-
rem as três melhores propostas, iniciando-se 
então a disputa aberta com a apresentação de 
lances sucessivos, nos termos dos arts. 18 e 19; e

II – caso o procedimento se inicie pelo modo 
de disputa aberto, os licitantes que apresen-
tarem as três melhores propostas oferecerão 
propostas finais, fechadas.

SEÇÃO III – Do Julgamento das Propostas
SUBSEÇÃO I – Disposições Gerais

Art.  25.  Poderão ser utilizados como critérios 
de julgamento:

I – menor preço ou maior desconto;
II – técnica e preço;
III – melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV – maior oferta de preço; ou
V – maior retorno econômico.
§ 1o  O julgamento das propostas observará 

os parâmetros definidos no instrumento convo-
catório, sendo vedado computar vantagens não 
previstas, inclusive financiamentos subsidiados 
ou a fundo perdido.

§ 2o  O julgamento das propostas deverá 
observar a margem de preferência prevista no 
art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
observado o disposto no Decreto no 7.546, de 
2 de agosto de 2011.

SUBSEÇÃO II – Menor Preço ou Maior 
Desconto

Art.  26.  O critério de julgamento pelo menor 
preço ou maior desconto considerará o menor 
dispêndio para a administração pública, aten-
didos os parâmetros mínimos de qualidade 
definidos no instrumento convocatório.

§ 1o  Os custos indiretos, relacionados às 
despesas de manutenção, utilização, reposição, 
depreciação e impacto ambiental, entre outros 
fatores, poderão ser considerados para a defi-
nição do menor dispêndio, sempre que objeti-



146

Li
ci

ta
çõ

es
, c

on
tr

at
os

 e
 c

on
vê

ni
os

 p
úb

lic
os

vamente mensuráveis, conforme parâmetros 
definidos no instrumento convocatório.

§ 2o  Parâmetros adicionais de mensuração 
de custos indiretos poderão ser estabelecidos 
em ato do Secretário de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão.

Art.  27.  O critério de julgamento por maior 
desconto utilizará como referência o preço 
total estimado, fixado pelo instrumento con-
vocatório.

Parágrafo único.  No caso de obras ou ser-
viços de engenharia, o percentual de desconto 
apresentado pelos licitantes incidirá linear-
mente sobre os preços de todos os itens do 
orçamento estimado constante do instrumento 
convocatório.

SUBSEÇÃO III – Técnica e Preço

Art.  28.  O critério de julgamento pela melhor 
combinação de técnica e preço será utilizado 
exclusivamente nas licitações destinadas a 
contratar objeto:

I – de natureza predominantemente intelec-
tual e de inovação tecnológica ou técnica; ou

II – que possa ser executado com diferentes 
metodologias ou tecnologias de domínio res-
trito no mercado, pontuando-se as vantagens 
e qualidades oferecidas para cada produto ou 
solução.

Parágrafo único.  Será escolhido o critério de 
julgamento a que se refere o caput quando a ava-
liação e a ponderação da qualidade técnica das 
propostas que superarem os requisitos mínimos 
estabelecidos no instrumento convocatório 
forem relevantes aos fins pretendidos.

Art.  29.  No julgamento pelo critério de me-
lhor combinação de técnica e preço, deverão ser 
avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e 
de preço apresentadas pelos licitantes, segundo 
fatores de ponderação objetivos previstos no 
instrumento convocatório.

§ 1o  O fator de ponderação mais relevante 
será limitado a setenta por cento.

§ 2o  Poderão ser utilizados parâmetros de 
sustentabilidade ambiental para a pontuação 
das propostas técnicas.

§ 3o  O instrumento convocatório estabe-
lecerá pontuação mínima para as propostas 
técnicas, cujo não atingimento implicará des-
classificação.

SUBSEÇÃO IV – Melhor Técnica ou 
Conteúdo Artístico

Art.  30.  O critério de julgamento pela melhor 
técnica ou pelo melhor conteúdo artístico po-
derá ser utilizado para a contratação de projetos 
e trabalhos de natureza técnica, científica ou 
artística, incluídos os projetos arquitetônicos 
e excluídos os projetos de engenharia.

Art.  31.  O critério de julgamento pela melhor 
técnica ou pelo melhor conteúdo artístico con-
siderará exclusivamente as propostas técnicas 
ou artísticas apresentadas pelos licitantes, 
segundo parâmetros objetivos inseridos no 
instrumento convocatório.

§ 1o  O instrumento convocatório definirá 
o prêmio ou a remuneração que será atribuída 
ao vencedor.

§ 2o  Poderão ser utilizados parâmetros de 
sustentabilidade ambiental para a pontuação 
das propostas nas licitações para contratação 
de projetos.

§ 3o  O instrumento convocatório poderá 
estabelecer pontuação mínima para as pro-
postas, cujo não atingimento implicará des-
classificação.

Art.  32.  Nas licitações que adotem o critério 
de julgamento pelo melhor conteúdo artístico 
a comissão de licitação será auxiliada por co-
missão especial integrada por, no mínimo, três 
pessoas de reputação ilibada e notório conhe-
cimento da matéria em exame, que podem ser 
servidores públicos.

Parágrafo único.  Os membros da comissão 
especial a que se refere o caput responderão 
por todos os atos praticados, salvo se posição 
individual divergente estiver registrada na ata 
da reunião em que adotada a decisão.
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SUBSEÇÃO V – Maior Oferta de Preço

Art.  33.  O critério de julgamento pela maior 
oferta de preço será utilizado no caso de con-
tratos que resultem em receita para a adminis-
tração pública.

§ 1o  Poderá ser dispensado o cumprimento 
dos requisitos de qualificação técnica e econô-
mico-financeira.

§ 2o  Poderá ser requisito de habilitação a 
comprovação do recolhimento de quantia como 
garantia, limitada a cinco por cento do valor 
mínimo de arrematação.

§ 3o  Na hipótese do § 2o, o licitante vencedor 
perderá a quantia em favor da administração 
pública caso não efetue o pagamento devido no 
prazo estipulado.

Art.  34.  Os bens e direitos a serem licitados 
pelo critério previsto no art. 33 serão previa-
mente avaliados para fixação do valor mínimo 
de arrematação.

Art.  35.  Os bens e direitos arrematados serão 
pagos à vista, em até um dia útil contado da 
data da assinatura da ata lavrada no local do 
julgamento ou da data de notificação.

§ 1o  O instrumento convocatório poderá 
prever que o pagamento seja realizado median-
te entrada em percentual não inferior a cinco 
por cento, no prazo referido no caput, com 
pagamento do restante no prazo estipulado 
no mesmo instrumento, sob pena de perda 
em favor da administração pública do valor 
já recolhido.

§ 2o  O instrumento convocatório estabe-
lecerá as condições para a entrega do bem ao 
arrematante.

SUBSEÇÃO VI – Maior Retorno Econômico

Art.  36.  No critério de julgamento pelo maior 
retorno econômico as propostas serão conside-
radas de forma a selecionar a que proporcionar 
a maior economia para a administração pública 
decorrente da execução do contrato.

§ 1o  O critério de julgamento pelo maior re-
torno econômico será utilizado exclusivamente 
para a celebração de contrato de eficiência.

§ 2o  O contrato de eficiência terá por objeto 
a prestação de serviços, que poderá incluir a 
realização de obras e o fornecimento de bens, 
com o objetivo de proporcionar economia ao 
órgão ou entidade contratante, na forma de 
redução de despesas correntes.

§ 3o  O instrumento convocatório deverá 
prever parâmetros objetivos de mensuração da 
economia gerada com a execução do contrato, 
que servirá de base de cálculo da remuneração 
devida ao contratado.

§ 4o  Para efeito de julgamento da proposta, 
o retorno econômico é o resultado da economia 
que se estima gerar com a execução da proposta 
de trabalho, deduzida a proposta de preço.

Art.  37.  Nas licitações que adotem o critério 
de julgamento pelo maior retorno econômico, 
os licitantes apresentarão:

I – proposta de trabalho, que deverá con-
templar:

a)  as obras, serviços ou bens, com respec-
tivos prazos de realização ou fornecimento; e

b)  a economia que se estima gerar, expressa 
em unidade de medida associada à obra, bem 
ou serviço e expressa em unidade monetária; e

II – proposta de preço, que corresponderá a 
um percentual sobre a economia que se estima 
gerar durante determinado período, expressa 
em unidade monetária.

SUBSEÇÃO VII – Preferência e Desempate

Art.  38.  Nos termos da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006, consideram-
se empate aquelas situações em que a proposta 
apresentada pela microempresa ou empresa de 
pequeno porte seja igual ou até dez por cento 
superior à proposta mais bem classificada.

§ 1o  Nas situações descritas no caput, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte 
que apresentou proposta mais vantajosa poderá 
apresentar nova proposta de preço inferior à 
proposta mais bem classificada.

§ 2o  Caso não seja apresentada a nova pro-
posta de que trata o § 1o, as demais microem-
presas ou empresas de pequeno porte licitantes 
com propostas até dez por cento superiores à 
proposta mais bem classificada serão convi-
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dadas a exercer o mesmo direito, conforme 
a ordem de vantajosidade de suas propostas.

Art.  39.  Nas licitações em que após o exercí-
cio de preferência de que trata o art. 38 esteja 
configurado empate em primeiro lugar, será 
realizada disputa final entre os licitantes empa-
tados, que poderão apresentar nova proposta 
fechada, conforme estabelecido no instrumento 
convocatório.

§ 1o  Mantido o empate após a disputa 
final de que trata o caput, as propostas serão 
ordenadas segundo o desempenho contratual 
prévio dos respectivos licitantes, desde que haja 
sistema objetivo de avaliação instituído.

§ 2o  Caso a regra prevista no § 1o não solu-
cione o empate, será dada preferência:

I – em se tratando de bem ou serviço de 
informática e automação, nesta ordem:

a)  aos bens e serviços com tecnologia de-
senvolvida no País;

b)  aos bens e serviços produzidos de acordo 
com o processo produtivo básico definido pelo 
Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006;

c)  produzidos no País;
d)  produzidos ou prestados por empresas 

brasileiras; e
e)  produzidos ou prestados por empresas 

que invistam em pesquisa e no desenvolvimen-
to de tecnologia no País; ou

II – em se tratando de bem ou serviço não 
abrangido pelo inciso I do § 2o, nesta ordem:

a)  produzidos no País;
b)  produzidos ou prestados por empresas 

brasileiras; e
c)  produzidos ou prestados por empresas 

que invistam em pesquisa e no desenvolvimen-
to de tecnologia no País.

§ 3o  Caso a regra prevista no § 2o não solu-
cione o empate, será realizado sorteio.

SUBSEÇÃO VIII – Análise e Classificação 
de Proposta

Art.  40.  Na verificação da conformidade da 
melhor proposta apresentada com os requisitos 
do instrumento convocatório, será desclassifi-
cada aquela que:

I – contenha vícios insanáveis;
II – não obedeça às especificações técnicas 

previstas no instrumento convocatório;
III – apresente preço manifestamente inexe-

quível ou permaneça acima do orçamento 
estimado para a contratação, inclusive nas 
hipóteses previstas no caput do art. 9o;

IV – não tenha sua exequibilidade demons-
trada, quando exigido pela administração 
pública; ou

V – apresente desconformidade com quais-
quer outras exigências do instrumento convo-
catório, desde que insanável.

§ 1o  A comissão de licitação poderá rea-
lizar diligências para aferir a exequibilidade 
da proposta ou exigir do licitante que ela seja 
demonstrada.

§ 2o  Com exceção da contratação integrada 
prevista no art. 9o da Lei no 12.462, de 2011, nas 
licitações de obras ou serviços de engenharia, o 
licitante da melhor proposta apresentada deverá 
reelaborar e apresentar à comissão de licitação, 
por meio eletrônico, conforme prazo estabe-
lecido no instrumento convocatório, planilha 
com os valores adequados ao lance vencedor, 
em que deverá constar:

a)  indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, vedada a utilização de unidades ge-
néricas ou indicadas como verba;

b)  composição dos custos unitários quando 
diferirem daqueles constantes dos sistemas de 
referências adotados nas licitações; e

c)  detalhamento das Bonificações e Despe-
sas Indiretas – BDI e dos Encargos Sociais – ES.

§ 3o  No caso da contratação integrada 
prevista no art. 9o da Lei no 12.462, de 2011, o 
licitante que ofertou a melhor proposta deverá 
apresentar o valor do lance vencedor distribuí-
do pelas etapas do cronograma físico, definido 
no ato de convocação e compatível com o 
critério de aceitabilidade por etapas previsto 
no § 5o do art. 42.

§ 4o  Salvo quando aprovado relatório téc-
nico conforme previsto no § 2o, II, e § 4o, II, do 
art. 42, o licitante da melhor proposta deverá 
adequar os custos unitários ou das etapas pro-
postos aos limites previstos nos § 2o, § 4o ou 
§ 5o do art. 42, sem alteração do valor global 
da proposta, sob pena de aplicação do art. 62.
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Art.  41.  Nas licitações de obras e serviços de 
engenharia, consideram-se inexequíveis as pro-
postas com valores globais inferiores a setenta 
por cento do menor dos seguintes valores:

I – média aritmética dos valores das propos-
tas superiores a cinquenta por cento do valor 
do orçamento estimado pela administração 
pública, ou

II – valor do orçamento estimado pela ad-
ministração pública.

§ 1o  A administração deverá conferir ao 
licitante a oportunidade de demonstrar a exe-
quibilidade da sua proposta.

§ 2o  Na hipótese de que trata o § 1o, o licitan-
te deverá demonstrar que o valor da proposta é 
compatível com a execução do objeto licitado 
no que se refere aos custos dos insumos e aos 
coeficientes de produtividade adotados nas 
composições de custos unitários.

§ 3o  A análise de exequibilidade da proposta 
não considerará materiais e instalações a serem 
fornecidos pelo licitante em relação aos quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remu-
neração, desde que a renúncia esteja expressa 
na proposta.

Art.  42.  Nas licitações de obras e serviços de 
engenharia, a economicidade da proposta será 
aferida com base nos custos globais e unitários.

§ 1o  O valor global da proposta não poderá 
superar o orçamento estimado pela administra-
ção pública, com base nos parâmetros previstos 
nos §§ 3o, 4o ou 6o do art. 8o da Lei no 12.462, 
de 2011, e, no caso da contratação integrada, 
na forma estabelecida no art. 9o, § 2o, inciso II, 
da Lei no 12.462, de 2011.

§ 2o  No caso de adoção do regime de em-
preitada por preço unitário ou de contratação 
por tarefa, os custos unitários dos itens mate-
rialmente relevantes das propostas não podem 
exceder os custos unitários estabelecidos no or-
çamento estimado pela administração pública, 
observadas as seguintes condições:

I – serão considerados itens materialmente 
relevantes aqueles de maior impacto no valor 
total da proposta e que, somados, representem 
pelo menos oitenta por cento do valor total do 
orçamento estimado ou que sejam considera-
dos essenciais à funcionalidade da obra ou do 
serviço de engenharia; e

II – em situações especiais, devidamente 
comprovadas pelo licitante em relatório técnico 
circunstanciado aprovado pela administração 
pública, poderão ser aceitos custos unitários 
superiores àqueles constantes do orçamento 
estimado em relação aos itens materialmente 
relevantes, sem prejuízo da avaliação dos ór-
gãos de controle, dispensada a compensação 
em qualquer outro serviço do orçamento de 
referência;

§ 3o  Se o relatório técnico de que trata o 
inciso II do § 2o não for aprovado pela adminis-
tração pública, aplica-se o disposto no art. 62, 
salvo se o licitante apresentar nova proposta, 
com adequação dos custos unitários propostos 
aos limites previstos no § 2o, sem alteração do 
valor global da proposta.

§ 4o  No caso de adoção do regime de em-
preitada por preço global ou de empreitada in-
tegral, serão observadas as seguintes condições:

I – no cálculo do valor da proposta, poderão 
ser utilizados custos unitários diferentes daque-
les previstos nos §§ 3o, 4o ou 6o do art. 8o da Lei 
no  12.462, de 2011, desde que o valor global 
da proposta e o valor de cada etapa prevista 
no cronograma físico-financeiro seja igual ou 
inferior ao valor calculado a partir do sistema 
de referência utilizado;

II – em situações especiais, devidamente 
comprovadas pelo licitante em relatório técnico 
circunstanciado, aprovado pela administração 
pública, os valores das etapas do cronograma 
físico-financeiro poderão exceder o limite 
fixado no inciso I; e

III – as alterações contratuais sob alegação 
de falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais 
ou estudos técnicos preliminares do projeto bá-
sico não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 
dez por cento do valor total do contrato.

§ 5o  No caso de adoção do regime de con-
tratação integrada, deverão ser previstos no 
instrumento convocatório critérios de aceitabi-
lidade por etapa, estabelecidos de acordo com 
o orçamento estimado na forma prevista no 
art. 9o da Lei no 12.462, de 2011, e compatíveis 
com o cronograma físico do objeto licitado.

§ 6o  O orçamento estimado das obras e 
serviços de engenharia será aquele resultante 
da composição dos custos unitários diretos do 
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sistema de referência utilizado, acrescida do 
percentual de BDI de referência, ressalvado o 
disposto no art. 9o da Lei no 12.462, de 2011, 
para o regime de contratação integrada.

§ 7o  A diferença percentual entre o valor 
global do contrato e o valor obtido a partir dos 
custos unitários do orçamento estimado pela 
administração pública não poderá ser redu-
zida, em favor do contratado, em decorrência 
de aditamentos contratuais que modifiquem a 
composição orçamentária.

Art.  43.  Após o encerramento da fase de apre-
sentação de propostas, a comissão de licitação 
classificará as propostas por ordem decrescente 
de vantajosidade.

§ 1o  Quando a proposta do primeiro clas-
sificado estiver acima do orçamento estimado, 
a comissão de licitação poderá negociar com o 
licitante condições mais vantajosas.

§ 2o  A negociação de que trata o § 1o poderá 
ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação, quando o primeiro 
colocado, após a negociação, for desclassifica-
do por sua proposta permanecer superior ao 
orçamento estimado.

§ 3o  Encerrada a etapa competitiva do pro-
cesso, poderão ser divulgados os custos dos 
itens ou das etapas do orçamento estimado 
que estiverem abaixo dos custos ou das etapas 
ofertados pelo licitante da melhor proposta, 
para fins de reelaboração da planilha com os 
valores adequados ao lance vencedor, na forma 
prevista no art. 40, § 2o.

Art.  44.  Encerrado o julgamento, será dis-
ponibilizada a respectiva ata, com a ordem de 
classificação das propostas.

SEÇÃO IV – Da Habilitação

Art.  45.  Nas licitações regidas pelo RDC será 
aplicado, no que couber, o disposto nos arts. 27 
a 33 da Lei no 8.666, de 1993.

Art.  46.  Será exigida a apresentação dos do-
cumentos de habilitação apenas pelo licitante 
classificado em primeiro lugar.

§ 1o  Poderá haver substituição parcial ou 
total dos documentos por certificado de registro 
cadastral e certificado de pré-qualificação, nos 
termos do instrumento convocatório.

§ 2o  Em caso de inabilitação, serão requeri-
dos e avaliados os documentos de habilitação 
dos licitantes subsequentes, por ordem de 
classificação.

Art.  47.  O instrumento convocatório definirá 
o prazo para a apresentação dos documentos 
de habilitação.

Art.  48.  Quando utilizado o critério de julga-
mento pela maior oferta de preço, nas licitações 
destinadas à alienação, a qualquer título, dos 
bens e direitos da administração pública, os 
requisitos de qualificação técnica e econômico-
financeira poderão ser dispensados, se substi-
tuídos pela comprovação do recolhimento de 
quantia como garantia, limitada a cinco por 
cento do valor mínimo de arrematação.

Parágrafo único.  O disposto no caput não 
dispensa os licitantes da apresentação dos de-
mais documentos exigidos para a habilitação.

Art.  49.  Em qualquer caso, os documentos 
relativos à regularidade fiscal poderão ser exi-
gidos em momento posterior ao julgamento das 
propostas, apenas em relação ao licitante mais 
bem classificado.

Art.  50.  Caso ocorra a inversão de fases pre-
vista no parágrafo único do art. 14:

I – os licitantes apresentarão simultanea-
mente os documentos de habilitação e as 
propostas;

II – serão verificados os documentos de 
habilitação de todos os licitantes; e

III – serão julgadas apenas as propostas dos 
licitantes habilitados.

SEÇÃO V – Da Participação em Consórcio

Art.  51.  Quando permitida a participação 
na licitação de pessoas jurídicas organizadas 
em consórcio, serão observadas as seguintes 
condições:
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I – comprovação do compromisso público 
ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados;

II – indicação da pessoa jurídica respon-
sável pelo consórcio, que deverá atender às 
condições de liderança fixadas no instrumento 
convocatório;

III – apresentação dos documentos exigidos 
no instrumento convocatório quanto a cada 
consorciado, admitindo-se, para efeito de qua-
lificação técnica, o somatório dos quantitativos 
de cada consorciado;

IV – comprovação de qualificação econômi-
co-financeira, mediante:

a)  apresentação do somatório dos valores 
de cada consorciado, na proporção de sua 
respectiva participação, podendo a administra-
ção pública estabelecer, para o consórcio, um 
acréscimo de até trinta por cento dos valores 
exigidos para licitante individual; e

b)  demonstração, por cada consorciado, do 
atendimento aos requisitos contábeis definidos 
no instrumento convocatório; e

V – impedimento de participação de con-
sorciado, na mesma licitação, em mais de um 
consórcio ou isoladamente.

§ 1o  O instrumento convocatório deverá 
exigir que conste cláusula de responsabilidade 
solidária:

I – no compromisso de constituição de con-
sórcio a ser firmado pelos licitantes; e

II – no contrato a ser celebrado pelo con-
sórcio vencedor.

§ 2o  No consórcio de empresas brasileiras 
e estrangeiras, a liderança caberá, obrigato-
riamente, à empresa brasileira, observado o 
disposto no inciso II do caput.

§ 3o  O licitante vencedor fica obrigado a 
promover, antes da celebração do contrato, 
a constituição e o registro do consórcio, nos 
termos do compromisso referido no inciso I 
do caput.

§ 4o  A substituição de consorciado deverá 
ser expressamente autorizada pelo órgão ou 
entidade contratante.

§ 5o  O instrumento convocatório poderá, 
no interesse da administração pública, fixar a 
quantidade máxima de pessoas jurídicas orga-
nizadas por consórcio.

§ 6o  O acréscimo previsto na alínea “a” 
do inciso IV do caput não será aplicável aos 
consórcios compostos, em sua totalidade, por 
microempresas e empresas de pequeno porte.

SEÇÃO VI – Dos Recursos

Art.  52.  Haverá fase recursal única, após o 
término da fase de habilitação.

Art.  53.  Os licitantes que desejarem recorrer 
em face dos atos do julgamento da proposta 
ou da habilitação deverão manifestar imedia-
tamente, após o término de cada sessão, a sua 
intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

Parágrafo único.  Nas licitações sob a for-
ma eletrônica, a manifestação de que trata o 
caput deve ser efetivada em campo próprio 
do sistema.

Art.  54.  As razões dos recursos deverão ser 
apresentadas no prazo de cinco dias úteis 
contado a partir da data da intimação ou da 
lavratura da ata, conforme o caso.

§ 1o  O prazo para apresentação de con-
trarrazões será de cinco dias úteis e começará 
imediatamente após o encerramento do prazo 
a que se refere o caput.

§ 2o  É assegurado aos licitantes obter vista 
dos elementos dos autos indispensáveis à defesa 
de seus interesses.

Art. 55.  Na contagem dos prazos estabelecidos 
no art. 54, exclui-se o dia do início e inclui-se 
o do vencimento.

Parágrafo único.  Os prazos se iniciam e 
expiram exclusivamente em dia útil no âmbito 
do órgão ou entidade responsável pela licitação.

Art.  56.  O recurso será dirigido à autoridade 
superior, por intermédio da autoridade que 
praticou o ato recorrido, que apreciará sua 
admissibilidade, cabendo a esta reconsiderar 
sua decisão no prazo de cinco dias úteis ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão do 
recurso ser proferida dentro do prazo de cinco 
dias úteis, contado do seu recebimento, sob 
pena de apuração de responsabilidade.
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Art.  57.  O acolhimento de recurso implicará 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

Art.  58.  No caso da inversão de fases prevista 
no parágrafo único do art. 14, os licitantes po-
derão apresentar recursos após a fase de habili-
tação e após a fase de julgamento das propostas.

SEÇÃO VII – Do Encerramento

Art.  59.  Finalizada a fase recursal, a adminis-
tração pública poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado.

Art.  60.  Exaurida a negociação prevista no 
art. 59, o procedimento licitatório será encer-
rado e os autos encaminhados à autoridade 
superior, que poderá:

I – determinar o retorno dos autos para 
saneamento de irregularidades que forem 
supríveis;

II – anular o procedimento, no todo ou em 
parte, por vício insanável;

III – revogar o procedimento por motivo de 
conveniência e oportunidade; ou

IV – adjudicar o objeto, homologar a lici-
tação e convocar o licitante vencedor para a 
assinatura do contrato, preferencialmente em 
ato único.

§ 1o  As normas referentes a anulação e re-
vogação de licitações previstas no art. 49 da Lei 
no 8.666, de 1993, aplicam-se às contratações 
regidas pelo RDC.

§ 2o  Caberá recurso no prazo de cinco dias 
úteis contado a partir da data da anulação ou 
revogação da licitação, observado o disposto 
nos arts. 53 a 57, no que couber.

Art.  61.  Convocado para assinar o termo 
de contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, o interessado deverá observar os 
prazos e condições estabelecidos, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas em lei.

Art.  62.  É facultado à administração pública, 
quando o convocado não assinar o termo 
de contrato, ou não aceitar ou retirar o ins-

trumento equivalente, no prazo e condições 
estabelecidos:

I – revogar a licitação, sem prejuízo da apli-
cação das cominações previstas na Lei no 8.666, 
de 1993, e neste Decreto; ou

II – convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do 
contrato nas condições ofertadas pelo licitante 
vencedor.

Parágrafo único.  Na hipótese de nenhum 
dos licitantes aceitar a contratação nos termos 
do inciso II do caput, a administração pública 
poderá convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração 
do contrato nas condições ofertadas por estes, 
desde que o valor seja igual ou inferior ao or-
çamento estimado para a contratação, inclusive 
quanto aos preços atualizados, nos termos do 
instrumento convocatório.

TÍTULO III – Dos Contratos e de sua 
Execução

Art.  63.  Os contratos administrativos celebra-
dos serão regidos pela Lei no 8.666, de 1993, 
com exceção das regras específicas previstas na 
Lei no 12.462, de 2011, e neste Decreto.

Art.  64.  Os contratos para a execução das 
obras previstas no plano plurianual poderão 
ser firmados pelo período nele compreendido, 
observado o disposto no caput do art. 57 da Lei 
no 8.666, de 1993.

Art.  65.  Na hipótese do inciso II do caput do 
art. 57 da Lei no 8.666, de 1993, os contratos 
regidos por este Decreto poderão ter sua vigên-
cia estabelecida até a data da extinção da APO.

Art.  66.  Nos contratos de obras e serviços 
de engenharia, a execução de cada etapa será 
precedida de projeto executivo para a etapa e da 
conclusão e aprovação, pelo órgão ou entidade 
contratante, dos trabalhos relativos às etapas 
anteriores.

§ 1o  O projeto executivo de etapa posterior 
poderá ser desenvolvido concomitantemente 
com a execução das obras e serviços de etapa 
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anterior, desde que autorizado pelo órgão ou 
entidade contratante.

§ 2o  No caso da contratação integrada 
prevista no art. 9o da Lei no 12.462, de 2011, a 
análise e a aceitação do projeto deverá limitar-
se a sua adequação técnica em relação aos parâ-
metros definidos no instrumento convocatório, 
em conformidade com o art. 74, devendo ser 
assegurado que as parcelas desembolsadas ob-
servem ao cronograma financeiro apresentado 
na forma do art. 40, § 3o.

§ 3o  A aceitação a que se refere o § 2o não 
enseja a assunção de qualquer responsabilidade 
técnica sobre o projeto pelo órgão ou entidade 
contratante.

§ 4o  O disposto no §  3o do art.  8o da Lei 
no 12.462 não se aplica à determinação do custo 
global para execução das obras e serviços de 
engenharia contratados mediante o regime de 
contratação integrada.

Art.  67.  A inexecução total ou parcial do 
contrato enseja a sua rescisão, com as conse-
quências contratuais, legais e regulamentares.

§ 1o  Não haverá rescisão contratual em 
razão de fusão, cisão ou incorporação do con-
tratado, ou de substituição de consorciado, 
desde que mantidas as condições de habilitação 
previamente atestadas.

§ 2o  Os contratos de eficiência referidos no 
art. 36 deverão prever que nos casos em que 
não for gerada a economia estimada:

I – a diferença entre a economia contratada 
e a efetivamente obtida será descontada da 
remuneração do contratado;

II – será aplicada multa por inexecução 
contratual se a diferença entre a economia 
contratada e a efetivamente obtida for supe-
rior à remuneração do contratado, no valor da 
referida diferença; e

III – aplicação de outras sanções cabíveis, 
caso a diferença entre a economia contratada 
e a efetivamente obtida seja superior ao limite 
máximo estabelecido no contrato.

Art.  68.  Caberá recurso no prazo de cinco 
dias úteis a partir da data da intimação ou da 

lavratura da ata da rescisão do contrato, nas hi-
póteses previstas no inciso I do caput do art. 79 
da Lei no 8.666, de 1993, observado o disposto 
nos arts. 53 a 57, no que couber.

Art.  69.  Na hipótese do inciso XI do caput do 
art. 24 da Lei no 8.666, de 1993, a contratação de 
remanescente de obra, serviço ou fornecimento 
de bens em consequência de rescisão contratual 
observará a ordem de classificação dos licitantes 
e as condições por estes ofertadas, desde que 
não seja ultrapassado o orçamento estimado 
para a contratação.

TÍTULO IV – Disposições Específicas
CAPÍTULO I – Da Remuneração Variável

Art.  70.  Nas licitações de obras e serviços, 
inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida 
remuneração variável, vinculada ao desempe-
nho do contratado, com base em metas, padrões 
de qualidade, parâmetros de sustentabilidade 
ambiental e prazo de entrega definidos pela 
administração pública no instrumento con-
vocatório, observado o conteúdo do projeto 
básico, do projeto executivo ou do termo de 
referência.

§ 1o  A utilização da remuneração variável 
respeitará o limite orçamentário fixado pela 
administração pública para a contratação e será 
motivada quanto:

I – aos parâmetros escolhidos para aferir o 
desempenho do contratado;

II – ao valor a ser pago; e
III – ao benefício a ser gerado para a admi-

nistração pública.
§ 2o  Eventuais ganhos provenientes de ações 

da administração pública não serão considera-
dos no cômputo do desempenho do contratado.

§ 3o  O valor da remuneração variável deverá 
ser proporcional ao benefício a ser gerado para 
a administração pública.

§ 4o  Nos casos de contratação integrada, 
deverá ser observado o conteúdo do anteprojeto 
de engenharia na definição dos parâmetros para 
aferir o desempenho do contratado.
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CAPÍTULO II – Da Contratação Simultânea

Art.  71.  A administração pública poderá, 
mediante justificativa, contratar mais de uma 
empresa ou instituição para executar o mesmo 
serviço, desde que não implique perda de eco-
nomia de escala, quando:

I – o objeto da contratação puder ser exe-
cutado de forma concorrente e simultânea por 
mais de um contratado; e

II – a múltipla execução for conveniente para 
atender à administração pública.

Parágrafo único.  A contratação simultânea 
não se aplica às obras ou serviços de engenharia.

Art.  72.  A administração pública deverá 
manter o controle individualizado dos serviços 
prestados por contratado.

Parágrafo único.  O instrumento convocató-
rio deverá disciplinar os parâmetros objetivos 
para a alocação das atividades a serem execu-
tadas por contratado.

CAPÍTULO III – Da Contratação Integrada

Art.  73.  Nas licitações de obras e serviços de 
engenharia, poderá ser utilizada a contratação 
integrada, desde que técnica e economicamente 
justificada.

§ 1o  O objeto da contratação integrada 
compreende a elaboração e o desenvolvimento 
dos projetos básico e executivo, a execução de 
obras e serviços de engenharia, a montagem, a 
realização de testes, a pré-operação e todas as 
demais operações necessárias e suficientes para 
entrega final do objeto.

§ 2o  Será adotado o critério de julgamento 
técnica e preço.

Art.  74.  O instrumento convocatório das 
licitações para contratação de obras e serviços 
de engenharia sob o regime de contratação 
integrada deverá conter anteprojeto de enge-
nharia com informações e requisitos técnicos 
destinados a possibilitar a caracterização do 
objeto contratual, incluindo:

I – a demonstração e a justificativa do 
programa de necessidades, a visão global dos 

investimentos e as definições quanto ao nível 
de serviço desejado;

II – as condições de solidez, segurança, 
durabilidade e prazo de entrega;

III – a estética do projeto arquitetônico; e
IV – os parâmetros de adequação ao inte-

resse público, à economia na utilização, à faci-
lidade na execução, aos impactos ambientais e 
à acessibilidade.

§ 1o  Deverão constar do anteprojeto, quan-
do couber, os seguintes documentos técnicos:

I – concepção da obra ou serviço de enge-
nharia;

II – projetos anteriores ou estudos prelimi-
nares que embasaram a concepção adotada;

III – levantamento topográfico e cadastral;
IV – pareceres de sondagem; e
V – memorial descritivo dos elementos da 

edificação, dos componentes construtivos e dos 
materiais de construção, de forma a estabelecer 
padrões mínimos para a contratação.

§ 2o  Caso seja permitida no anteprojeto de 
engenharia a apresentação de projetos com 
metodologia diferenciadas de execução, o 
instrumento convocatório estabelecerá crité-
rios objetivos para avaliação e julgamento das 
propostas.

§ 3o  O anteprojeto deverá possuir nível 
de definição suficiente para proporcionar a 
comparação entre as propostas recebidas das 
licitantes.

§ 4o  Os Ministérios supervisores dos órgãos 
e entidades da administração pública poderão 
definir o detalhamento dos elementos mínimos 
necessários para a caracterização do anteproje-
to de engenharia.

Art.  75.  O orçamento e o preço total para a 
contratação serão estimados com base nos valo-
res praticados pelo mercado, nos valores pagos 
pela administração pública em contratações 
similares ou na avaliação do custo global da 
obra, aferida mediante orçamento sintético ou 
metodologia expedita ou paramétrica.

§ 1o  Na elaboração do orçamento estimado 
na forma prevista no caput, poderá ser consi-
derada taxa de risco compatível com o objeto 
da licitação e as contingências atribuídas ao 
contratado, devendo a referida taxa ser moti-
vada de acordo com metodologia definida em 
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ato do Ministério supervisor ou da entidade 
contratante.

§ 2o  A taxa de risco a que se refere o § 1o não 
integrará a parcela de benefícios e despesas in-
diretas – BDI do orçamento estimado, devendo 
ser considerada apenas para efeito de análise 
de aceitabilidade das propostas ofertadas no 
processo licitatório.

Art.  76.  Nas hipóteses em que for adotada a 
contratação integrada, fica vedada a celebração 
de termos aditivos aos contratos firmados, ex-
ceto se verificada uma das seguintes hipóteses:

I – recomposição do equilíbrio econômi-
co-financeiro, devido a caso fortuito ou força 
maior;

II – necessidade de alteração do projeto 
ou das especificações para melhor adequação 
técnica aos objetivos da contratação, a pedido 
da administração pública, desde que não de-
correntes de erros ou omissões por parte do 
contratado, observados os limites previstos no 
§ 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

TÍTULO V – Dos Procedimentos Auxiliares
CAPÍTULO I – Disposições Gerais

Art.  77.  São procedimentos auxiliares das 
licitações regidas por este Decreto:

I – cadastramento;
II – pré-qualificação;
III – sistema de registro de preços; e
IV – catálogo eletrônico de padronização.

CAPÍTULO II – Do Cadastramento

Art. 78.  Os registros cadastrais serão feitos por 
meio do Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores – SICAF, conforme disposto 
Decreto no 3.722, de 9 de janeiro de 2001.

Art.  79.  Caberá recurso no prazo de cinco 
dias úteis contado a partir da data da intimação 
ou do indeferimento do pedido de inscrição 
em registro cadastral, de sua alteração ou de 
seu cancelamento, observado o disposto nos 
arts. 53 a 57, no que couber.

CAPÍTULO III – Da Pré-qualificação

Art.  80.  A administração pública poderá 
promover a pré-qualificação destinada a iden-
tificar:

I – fornecedores que reúnam condições de 
qualificação técnica exigidas para o forneci-
mento de bem ou a execução de serviço ou 
obra nos prazos, locais e condições previamente 
estabelecidos; e

II – bens que atendam às exigências técnicas 
e de qualidade estabelecida pela administração 
pública.

§ 1o  A pré-qualificação poderá ser parcial 
ou total, contendo alguns ou todos os requisitos 
de habilitação técnica necessários à contratação, 
assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade 
de condições entre os concorrentes.

§ 2o  A pré-qualificação de que trata o inciso 
I do caput poderá ser efetuada por grupos ou 
segmentos de objetos a serem contratados, 
segundo as especialidades dos fornecedores.

Art.  81.  O procedimento de pré-qualificação 
ficará permanentemente aberto para a inscrição 
dos eventuais interessados.

Art.  82.  A pré-qualificação terá validade 
máxima de um ano, podendo ser atualizada a 
qualquer tempo.

Parágrafo único.  A validade da pré-quali-
ficação de fornecedores não será superior ao 
prazo de validade dos documentos apresenta-
dos pelos interessados.

Art.  83.  Sempre que a administração pública 
entender conveniente iniciar procedimento 
de pré-qualificação de fornecedores ou bens, 
deverá convocar os interessados para que de-
monstrem o cumprimento das exigências de 
qualificação técnica ou de aceitação de bens, 
conforme o caso.

§ 1o  A convocação de que trata o caput será 
realizada mediante:

I – publicação de extrato do instrumento 
convocatório no Diário Oficial da União, do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município, 
conforme o caso, sem prejuízo da possibilidade 
de publicação de extrato em jornal diário de 
grande circulação; e
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II – divulgação em sítio eletrônico oficial 
centralizado de publicidade de licitações ou 
sítio mantido pelo órgão ou entidade.

§ 2o  A convocação explicitará as exigências 
de qualificação técnica ou de aceitação de bens, 
conforme o caso.

Art.  84.  Será fornecido certificado aos pré-
qualificados, renovável sempre que o registro 
for atualizado.

Art. 85.  Caberá recurso no prazo de cinco dias 
úteis contado a partir da data da intimação ou 
da lavratura da ata do ato que defira ou indefira 
pedido de pré-qualificação de interessados, 
observado o disposto nos arts. 53 a 57, no que 
couber.

Art.  86.  A administração pública poderá 
realizar licitação restrita aos pré-qualificados, 
justificadamente, desde que:

I – a convocação para a pré-qualificação dis-
crimine que as futuras licitações serão restritas 
aos pré-qualificados;

II – na convocação a que se refere o inciso 
I do caput conste estimativa de quantitativos 
mínimos que a administração pública pretende 
adquirir ou contratar nos próximos doze meses 
e de prazos para publicação do edital; e

III – a pré-qualificação seja total, contendo 
todos os requisitos de habilitação técnica ne-
cessários à contratação.

§ 1o  O registro cadastral de pré-qualifi-
cados deverá ser amplamente divulgado e 
deverá estar permanentemente aberto aos 
interessados, obrigando-se a unidade por ele 
responsável a proceder, no mínimo anualmente, 
a chamamento público para a atualização dos 
registros existentes e para o ingresso de novos 
interessados.

§ 2o  Só poderão participar da licitação res-
trita aos pré-qualificados os licitantes que, na 
data da publicação do respectivo instrumento 
convocatório:

I – já tenham apresentado a documentação 
exigida para a pré-qualificação, ainda que o 
pedido de pré-qualificação seja deferido pos-
teriormente; e

II – estejam regularmente cadastrados.

§ 3o  No caso de realização de licitação res-
trita, a administração pública enviará convite 
por meio eletrônico a todos os pré-qualificados 
no respectivo segmento.

§ 4o  O convite de que trata o § 3o não exclui 
a obrigação de atendimento aos requisitos de 
publicidade do instrumento convocatório.

CAPÍTULO IV – Do Sistema de Registro de 
Preços

Art. 87.  O Sistema de Registro de Preços desti-
nado especificamente ao RDC – SRP/RDC será 
regido pelo disposto neste Decreto.

Art.  88.  Para os efeitos deste Decreto, con-
sidera-se:

I – Sistema de Registro de Preços – SRP 
– conjunto de procedimentos para registro 
formal de preços para contratações futuras, 
relativos à prestação de serviços, inclusive de 
engenharia, de aquisição de bens e de execução 
de obras com características padronizadas;

II – ata de registro de preços – documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que 
se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no instru-
mento convocatório e propostas apresentadas;

III – órgão gerenciador – órgão ou entidade 
pública responsável pela condução do conjunto 
de procedimentos do certame para registro de 
preços e gerenciamento da ata de registro de 
preços dele decorrente;

IV – órgão participante – órgão ou entidade 
da administração pública que participe dos 
procedimentos iniciais do SRP e integre a ata 
de registro de preços;

V – órgão aderente – órgão ou entidade da 
administração pública que, não tendo partici-
pado dos procedimentos iniciais da licitação, 
adere a uma ata de registro de preços;

VI – órgão participante de compra nacional 
– órgão ou entidade da administração pública 
que, em razão de participação em programa 
ou projeto federal, é contemplado no registro 
de preços independentemente de manifestação 
formal; e



157

N
or

m
as

 c
or

re
la

ta
s

VII – compra nacional – compra ou contra-
tação de bens, serviços e obras com caracterís-
ticas padronizadas, inclusive de engenharia, 
em que o órgão gerenciador conduz os pro-
cedimentos para registro de preços destinado 
à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal, mediante prévia indicação da 
demanda pelos entes federados beneficiados.

Art.  89.  O SRP/RDC poderá ser adotado para 
a contratação de bens, de obras com caracte-
rísticas padronizadas e de serviços, inclusive de 
engenharia, quando:

I – pelas características do bem ou serviço, 
houver necessidade de contratações frequentes;

II – for mais conveniente a aquisição de bens 
com previsão de entregas parceladas ou contra-
tação de serviços remunerados por unidade de 
medida ou em regime de tarefa;

III – for conveniente para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas 
de governo; ou

IV – pela natureza do objeto, não for possível 
definir previamente o quantitativo a ser deman-
dado pela administração pública.

Parágrafo único.  O SRP/RDC, no caso de 
obra, somente poderá ser utilizado:

I – nas hipóteses dos incisos III ou IV do 
caput; e

II – desde que atendidos, cumulativamente, 
os seguintes requisitos:

a)  as licitações sejam realizadas pelo Go-
verno federal;

b)  as obras tenham projeto de referência 
padronizado, básico ou executivo, consideradas 
as regionalizações necessárias; e

c)  haja compromisso do órgão aderente de 
suportar as despesas das ações necessárias à 
adequação do projeto-padrão às peculiaridades 
da execução.

Art.  90.  A licitação para o registro de preços:
I – poderá ser realizada por qualquer dos 

modos de disputa previstos neste Decreto, 
combinados ou não;

II – poderá utilizar os critérios de julgamen-
to menor preço, maior desconto ou técnica e 
preço; e

III – será precedida de ampla pesquisa de 
mercado.

Art.  91.  Na licitação para registro de preços, 
a indicação da dotação orçamentária só será 
necessária para a formalização do contrato ou 
instrumento equivalente.

Art. 92.  A licitação para registro de preços será 
precedida de divulgação de intenção de registro 
de preços com a finalidade de permitir a parti-
cipação de outros órgãos ou entidades públicas.

§ 1o  Observado o prazo estabelecido pelo 
órgão gerenciador, os órgãos ou entidades 
públicas interessados em participar do registro 
de preços deverão:

I – manifestar sua concordância com o ob-
jeto do registro de preços; e

II – indicar a sua estimativa de demanda e 
o cronograma de contratações.

§ 2o  Esgotado o prazo para a manifestação 
de interesse em participar do registro de preços, 
o órgão gerenciador:

I – consolidará todas as informações rela-
tivas às estimativas individuais de demanda;

II – promoverá a adequação de termos de 
referência ou projetos básicos encaminhados, 
para atender aos requisitos de padronização e 
racionalização;

III – realizará ampla pesquisa de mercado 
para a definição dos preços estimados; e

IV – apresentará as especificações, termos de 
referência, projetos básicos, quantitativos e pre-
ços estimados aos órgãos ou entidades públicas 
interessados, para confirmação da intenção de 
participar do registro de preço.

V – estabelecerá, quando for o caso, o núme-
ro máximo de participantes, em conformidade 
com sua capacidade de gerenciamento;

VI – aceitará ou recusará, justificadamente, 
os quantitativos considerados ínfimos ou a 
inclusão de novos itens; e

VII – deliberará quanto à inclusão posterior 
de participantes que não manifestaram interes-
se durante o período de divulgação da intenção 
de registro de preços.

§ 3o  No caso de compra nacional, o órgão 
gerenciador promoverá a divulgação da ação, 
a pesquisa de mercado e a consolidação da 
demanda dos órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.
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Art.  93.  O órgão gerenciador poderá subdi-
vidir a quantidade total de cada item em lotes, 
sempre que comprovada a viabilidade técnica e 
econômica, de forma a possibilitar maior com-
petitividade, observada a quantidade mínima, 
o prazo e o local de entrega ou de prestação 
dos serviços.

§ 1o  No caso de serviços, a subdivisão se 
dará em função da unidade de medida adotada 
para aferição dos produtos e resultados espera-
dos, e será observada a demanda específica de 
cada órgão ou entidade participante.

§ 2o  Na situação prevista no § 1o, será evita-
da a contratação de mais de uma empresa para 
a execução do mesmo serviço em uma mesma 
localidade no âmbito do mesmo órgão ou enti-
dade, com vistas a assegurar a responsabilidade 
contratual e o princípio da padronização.

Art.  94.  Constará do instrumento convocató-
rio para registro de preços, além das exigências 
previstas no art. 8o:

I – a especificação ou descrição do objeto, ex-
plicitando o conjunto de elementos necessários 
e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para a caracterização do bem ou serviço, in-
clusive definindo as respectivas unidades de 
medida usualmente adotadas;

II – a estimativa de quantidades a serem 
adquiridas no prazo de validade do registro;

III – a quantidade mínima de unidades a 
ser cotada, por item ou lote, no caso de bens;

IV – as condições quanto aos locais, prazos 
de entrega, forma de pagamento e, comple-
mentarmente, nos casos de serviços, quando 
cabíveis, a frequência, periodicidade, caracte-
rísticas do pessoal, materiais e equipamentos a 
serem fornecidos e utilizados, procedimentos a 
serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e 
controles a serem adotados;

V – o prazo de validade do registro de preço;
VI – os órgãos e entidades participantes;
VII – os modelos de planilhas de custo, 

quando couber;
VIII – as minutas de contratos decorrentes 

do SRP/RDC, quando for o caso; e
IX – as penalidades a serem aplicadas por 

descumprimento das condições estabelecidas.
§ 1o  Quando o instrumento convocatório 

previr o fornecimento de bens ou prestação 

de serviços em locais diferentes, é facultada 
a exigência de apresentação de proposta di-
ferenciada por região, de modo que os custos 
variáveis por região sejam acrescidos aos res-
pectivos preços.

§ 2o  O exame e a aprovação das minutas 
do instrumento convocatório e do contrato 
serão efetuados exclusivamente pela assessoria 
jurídica do órgão gerenciador.

Art.  95.  Caberá ao órgão gerenciador:
I – promover os atos preparatórios à licitação 

para registro de preços, conforme o art. 92;
II – definir os itens a serem registrados, os 

respectivos quantitativos e os órgãos ou enti-
dades participantes;

III – realizar todo o procedimento licitatório;
IV – providenciar a assinatura da ata de 

registro de preços;
V – encaminhar cópia da ata de registro de 

preços aos órgãos ou entidades participantes;
VI – gerenciar a ata de registro de preços, 

indicando os fornecedores que poderão ser 
contratados e os respectivos quantitativos e 
preços, conforme as regras do art. 103;

VII – manter controle do saldo da quanti-
dade global de bens e serviços que poderão ser 
contratados pelos órgãos aderentes, observado 
o disposto nos §§ 3o e 4o do art. 102;

VIII – aplicar eventuais sanções que decor-
rerem:

a)  do procedimento licitatório;
b)  de descumprimento da ata de registro de 

preços, ressalvado o disposto no art. 96, inciso 
III do caput, alínea “a”; e

c)  do descumprimento dos contratos que 
celebrarem, ainda que não haja o correspon-
dente instrumento;

IX – conduzir eventuais negociações dos 
preços registrados, conforme as regras do 
art. 105;

X – anular ou revogar o registro de preços;
XI – autorizar, excepcional e justificadamen-

te, a prorrogação do prazo previsto no § 4o do 
art. 103 deste Decreto, respeitado o prazo de 
vigência da ata, quando solicitada pelo órgão 
aderente; e

XII – realizar pesquisa de mercado para 
identificação do valor estimado da licitação e 
consolidar os dados das pesquisas de mercado 
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realizadas pelos órgãos e entidades participan-
tes, inclusive nas hipóteses previstas no § 3o do 
art. 92 e no § 2o do art. 96 deste Decreto.

§ 1o  O órgão gerenciador realizará todos os 
atos de controle e administração do SRP/RDC.

§ 2o  O órgão gerenciador somente conside-
rará os itens e quantitativos referentes aos ór-
gãos ou entidades que confirmarem a intenção 
de participar do registro de preços, na forma do 
inciso IV do § 2o do art. 92.

Art.  96.  Caberá aos órgãos ou entidades 
participantes:

I – consultar o órgão gerenciador para obter 
a indicação do fornecedor e respectivos quan-
titativos e preços que poderão ser contratados;

II – fiscalizar o cumprimento dos contratos 
que celebrarem; e

III – aplicar eventuais sanções que decor-
rerem:

a)  do descumprimento da ata de registro 
de preços, no que se refere às suas demandas; e

b)  do descumprimento dos contratos que 
celebrarem, ainda que não haja o correspon-
dente instrumento.

§ 1o  Os órgãos participantes deverão infor-
mar ao órgão gerenciador:

I – as sanções que aplicarem; e
II – o nome do responsável pelo acompa-

nhamento e fiscalização dos contratos que 
celebrarem.

§ 2o  Na hipótese prevista no § 3o do art. 92, 
comprovada a vantajosidade, fica facultada aos 
órgãos ou entidades participantes de compra 
nacional a execução da ata de registro de preços 
vinculada ao programa ou projeto federal.

§ 3o  Os entes federados participantes de 
compra nacional poderão utilizar recursos de 
transferências legais ou voluntárias da União, 
vinculados aos processos ou projetos objeto de 
descentralização e de recursos próprios para 
suas demandas de aquisição no âmbito da ata 
de registro de preços de compra nacional.

§ 4o  Caso o órgão gerenciador aceite a 
inclusão de novos itens, o órgão participante 
demandante elaborará sua especificação ou 
termo de referência ou projeto básico, conforme 
o caso, e a pesquisa de mercado, observado o 
disposto no art. 96.

§ 5o  Caso o órgão gerenciador aceite a inclu-
são de novas localidades para entrega do bem 
ou execução do serviço, o órgão participante 
responsável pela demanda elaborará, ressal-
vada a hipótese do § 3o do art. 92, pesquisa de 
mercado que contemple a variação de custos 
locais ou regionais.

Art.  97.  Após o encerramento da etapa com-
petitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor igual ao da proposta do licitante 
mais bem classificado.

§ 1o  Havendo apresentação de novas pro-
postas na forma do caput, o órgão gerenciador 
estabelecerá nova ordem de classificação, ob-
servadas as regras do art. 98.

§ 2o  A apresentação de novas propostas na 
forma do caput não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado.

Art.  98.  Serão registrados na ata de registro 
de preços os preços e os quantitativos do li-
citante mais bem classificado durante a etapa 
competitiva.

§ 1o  Será incluído na ata de registro de 
preços, na forma de anexo, o registro dos lici-
tantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluído 
o percentual referente à margem de preferência, 
quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 3o da Lei no 8.666, de 1993.

§ 2o  Se houver mais de um licitante na 
situação de que trata o § 1o, os licitantes serão 
classificados segundo a ordem da última pro-
posta apresentada durante a fase competitiva.

§ 3o  A habilitação dos fornecedores que 
comporão o cadastro de reserva, nos termos 
do § 1o, será efetuada nas hipóteses previstas no 
art. 62 e quando da necessidade de contratação 
de fornecedor remanescente, nas hipóteses 
previstas no art. 107.

§ 4o  O anexo de que trata o § 1o consiste na 
ata de realização da sessão pública, que conterá 
a informação dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do 
licitante vencedor do certame.
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Art.  99.  A ata de registro de preços obriga os 
licitantes ao fornecimento de bens ou à pres-
tação de serviço, conforme o caso, observados 
os preços, quantidades e demais condições 
previstas no instrumento convocatório.

Parágrafo único.  O prazo de validade da ata 
de registro de preços será definido pelo instru-
mento convocatório, limitado ao mínimo de 
três meses e ao máximo de doze meses.

Art.  100.  Os contratos decorrentes do SRP/
RDC terão sua vigência conforme as disposi-
ções do instrumento convocatório, observadas, 
no que couber, as normas da Lei no 8.666, de 
1993.

§ 1o  Os contratos decorrentes do SRP/RDC 
não poderão sofrer acréscimo de quantitativos.

§ 2o  Os contratos decorrentes do SRP/RDC 
poderão ser alterados conforme as normas da 
Lei no  8.666, de 1993, ressalvado o disposto 
no § 1o.

Art.  101.  A existência de preços registrados 
não obriga a administração pública a firmar os 
contratos que deles poderão advir.

Parágrafo único.  Será facultada a realização 
de licitação específica para contratação de ob-
jetos cujos preços constam do sistema, desde 
que assegurada aos fornecedores registrados a 
preferência em igualdade de condições.

Art.  102.  O órgão ou entidade pública res-
ponsável pela execução das obras ou serviços 
contemplados no art. 2o que não tenha parti-
cipado do certame licitatório, poderá aderir à 
ata de registro de preços, respeitado o seu prazo 
de vigência.

§ 1o  Os órgãos aderentes deverão observar 
o disposto no art. 96.

§ 2o  Os órgãos aderentes não poderão 
contratar quantidade superior à soma das es-
timativas de demanda dos órgãos gerenciador 
e participantes.

§ 3o  A quantidade global de bens ou de ser-
viços que poderão ser contratados pelos órgãos 
aderentes e gerenciador, somados, não poderá 
ser superior a cinco vezes a quantidade prevista 
para cada item e, no caso de obras, não poderá 
ser superior a três vezes.

§ 4o  Os fornecedores registrados não serão 
obrigados a contratar com órgãos aderentes.

§ 5o  O fornecimento de bens ou a prestação 
de serviços a órgãos aderentes não prejudicará 
a obrigação de cumprimento da ata de registro 
de preços em relação aos órgãos gerenciador e 
participantes.

Art.  103.  Quando solicitado, o órgão geren-
ciador indicará os fornecedores que poderão 
ser contratados pelos órgãos ou entidades 
participantes ou aderentes, e os respectivos 
quantitativos e preços, conforme a ordem de 
classificação.

§ 1o  O órgão gerenciador observará a se-
guinte ordem quando da indicação de forne-
cedor aos órgãos participantes:

I – o fornecedor registrado mais bem clas-
sificado, até o esgotamento dos respectivos 
quantitativos oferecidos;

II – os fornecedores registrados que registra-
ram seus preços em valor igual ao do licitante 
mais bem classificado, conforme a ordem de 
classificação; e

III – os demais fornecedores registrados, 
conforme a ordem de classificação, pelos seus 
preços registrados.

§ 2o  No caso de solicitação de indicação 
de fornecedor por órgão aderente, o órgão 
gerenciador indicará o fornecedor registrado 
mais bem classificado e os demais licitantes 
que registraram seus preços em valor igual ao 
do licitante mais bem classificado.

§ 3o  Os órgãos aderentes deverão propor a 
celebração de contrato aos fornecedores indica-
dos pelo órgão gerenciador seguindo a ordem 
de classificação.

§ 4o  Os órgãos aderentes deverão concre-
tizar a contratação no prazo de até trinta dias 
após a indicação do fornecedor pelo órgão ge-
renciador, respeitado o prazo de vigência da ata.

Art.  104.  O órgão gerenciador avaliará tri-
mestralmente a compatibilidade entre o preço 
registrado e o valor de mercado.

Parágrafo único.  Constatado que o preço 
registrado é superior ao valor de mercado, fi-
carão vedadas novas contratações até a adoção 
das providências cabíveis, conforme o art. 105.
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Art. 105.  Quando o preço registrado tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem 
a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado.

§ 1o  Os fornecedores que não aceitarem 
reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assu-
mido, sem aplicação de penalidade.

§ 2o  A ordem de classificação dos fornece-
dores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação 
original.

Art.  106.  Os órgãos ou entidades da adminis-
tração pública federal não poderão participar 
ou aderir a ata de registro de preços cujo órgão 
gerenciador integre a administração pública de 
Estado, do Distrito Federal ou de Município, 
ressalvada a faculdade de a APO aderir às atas 
gerenciadas pelos respectivos consorciados.

Parágrafo único.  Os órgãos ou entidades 
públicas estaduais, municipais ou do Distrito 
Federal poderão participar ou aderir a ata de 
registro de preços gerenciada pela administra-
ção pública federal, observado o disposto no 
§ 1o do art. 92 e no caput do art. 102.

Art.  107.  O registro de preços será revogado 
quando o fornecedor:

I – descumprir as condições da ata de regis-
tro de preços;

II – não retirar a respectiva nota de em-
penho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela administração pública, sem 
justificativa aceitável;

III – não aceitar reduzir o seu preço regis-
trado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; e

IV – sofrer as sanções previstas nos incisos 
III e IV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 
1993, e no art.  7o da Lei no  10.520, de 17 de 
julho de 2002.

§ 1o  A revogação do registro poderá ocor-
rer:

I – por iniciativa da administração pública, 
conforme conveniência e oportunidade; ou

II – por solicitação do fornecedor, com base 
em fato superveniente devidamente comprova-

do que justifique a impossibilidade de cumpri-
mento da proposta.

§ 2o  A revogação do registro nas hipóteses 
previstas nos incisos I, II e IV do caput será 
formalizado por decisão da autoridade com-
petente do órgão gerenciador, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.

§ 3o  A revogação do registro em relação a 
um fornecedor não prejudicará o registro dos 
preços dos demais licitantes.

Art.  108.  No âmbito da administração pública 
federal competirá ao Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão estabelecer 
normas complementares necessárias para a 
operação do SRP/RDC.

CAPÍTULO V – Do Catálogo Eletrônico de 
Padronização

Art.  109.  O Catálogo Eletrônico de Padroni-
zação é o sistema informatizado destinado à 
padronização de bens, serviços e obras a serem 
adquiridos ou contratados pela administração 
pública.

Parágrafo único.  O Catálogo Eletrônico de 
Padronização será gerenciado de forma centra-
lizada pela Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão.

Art.  110.  O Catálogo Eletrônico de Padroni-
zação conterá:

I – a especificação de bens, serviços ou obras;
II – descrição de requisitos de habilitação 

de licitantes, conforme o objeto da licitação; e
III – modelos de:
a)  instrumentos convocatórios;
b)  minutas de contratos;
c)  termos de referência e projetos referên-

cia; e
d)  outros documentos necessários ao 

procedimento de licitação que possam ser 
padronizados.

§ 1o  O Catálogo Eletrônico de Padronização 
será destinado especificamente a bens, serviços 
e obras que possam ser adquiridos ou contra-
tados pela administração pública pelo critério 
de julgamento menor preço ou maior desconto.
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§ 2o  O projeto básico da licitação será obtido 
a partir da adaptação do “projeto de referência” 
às peculiaridades do local onde a obra será rea-
lizada, considerando aspectos relativos ao solo 
e à topografia do terreno, bem como aos preços 
dos insumos da região que será implantado o 
empreendimento.

TÍTULO VI – Das Sanções

Art.  111.  Serão aplicadas sanções nos ter-
mos do art. 47 da Lei no 12.462, de 2011, sem 
prejuízo das multas previstas no instrumento 
convocatório.

§ 1o  Caberá recurso no prazo de cinco dias 
úteis contado a partir da data da intimação ou 
da lavratura da ata da aplicação das penas de 
advertência, multa, suspensão temporária de 
participação em licitação, impedimento de 
contratar com a administração pública e de-
claração de inidoneidade, observado o disposto 
nos arts. 53 a 57, no que couber.

§ 2o  As penalidades serão obrigatoriamente 
registradas no SICAF.

TÍTULO VII – Disposições Finais

Art.  112.  Na contagem dos prazos estabele-
cidos neste Decreto, exclui-se o dia do início e 
inclui-se o do vencimento.

Parágrafo único.  Os prazos estabelecidos 
neste Decreto se iniciam e expiram exclusiva-
mente em dia útil no âmbito do órgão ou enti-
dade responsável pela licitação ou contratante.

Art.  113.  Competirá ao Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão expedir 
normas e procedimentos complementares para 
a execução deste Decreto no âmbito da admi-
nistração pública federal.

Art.  114.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2011; 190o da Inde-
pendência e 123o da República.

DILMA ROUSSEFF – Guido Mantega – Miriam 
Belchior – Orlando Silva de Jesus Júnior – Luís 
Inácio Lucena Adams – Jorge Hage Sobrinho – 
Wagner Bittencourt de Oliveira

Decretado em 11/10/2011 e publicado no DOU de 
13/10/2011.
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Decreto no 7.546/2011
Regulamenta o disposto nos §§ 5o a 12 do art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e institui 
a Comissão Interministerial de Compras Públicas.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art.  84, incisos 
IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto na Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993,

DECRETA:

Art.  1o  A aplicação de margem de preferência 
para produtos manufaturados e serviços nacio-
nais e de medidas de compensação comercial, 
industrial, tecnológica ou de acesso a condições 
vantajosas de financiamento, de que tratam 
os §§ 5o a 12 do art. 3o da Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993, observará o disposto neste 
Decreto.

Art.  2o  Para os fins deste Decreto, considera-
se:

I – Margem de preferência normal – diferen-
cial de preços entre os produtos manufaturados 
nacionais e serviços nacionais e os produtos 
manufaturados estrangeiros e serviços estran-
geiros, que permite assegurar preferência à con-
tratação de produtos manufaturados nacionais 
e serviços nacionais;

II – Margem de preferência adicional – mar-
gem de preferência cumulativa com a prevista 
no inciso I do caput, assim entendida como o 
diferencial de preços entre produtos manufatu-
rados nacionais e serviços nacionais, resultantes 
de desenvolvimento e inovação tecnológica 
realizados no País, e produtos manufaturados 
estrangeiros e serviços estrangeiros, que per-
mite assegurar preferência à contratação de 
produtos manufaturados nacionais e serviços 
nacionais;

III – Medida de compensação industrial, 
comercial ou tecnológica – qualquer prática 
compensatória estabelecida como condição 
para o fortalecimento da produção de bens, do 
desenvolvimento tecnológico ou da prestação 

de serviços, com a intenção de gerar benefícios 
de natureza industrial, tecnológica ou comercial 
concretizados, entre outras formas, como:

a)  coprodução;
b)  produção sob licença;
c)  produção subcontratada;
d)  investimento financeiro em capacitação 

industrial e tecnológica;
e)  transferência de tecnologia;
f)  obtenção de materiais e meios auxiliares 

de instrução;
g)  treinamento de recursos humanos;
h)  contrapartida comercial; ou
i)  contrapartida industrial;
IV – Produto manufaturado nacional – 

produto que tenha sido submetido a qualquer 
operação que modifique a sua natureza, a 
natureza de seus insumos, a sua finalidade ou 
o aperfeiçoe para o consumo, produzido no 
território nacional de acordo com o processo 
produtivo básico definido nas Leis nos  8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, e 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, ou com as regras de origem 
estabelecidas pelo Poder Executivo federal, 
tendo como padrão mínimo as regras de origem 
do Mercosul;

V – Serviço nacional – serviço prestado no 
País, nos termos, limites e condições estabeleci-
dos nos atos do Poder Executivo que estipulem 
a margem de preferência por serviço ou grupo 
de serviços;

VI – Produto manufaturado estrangeiro e 
serviço estrangeiro – aquele que não se enqua-
dre nos conceitos estabelecidos nos incisos IV 
e V do caput, respectivamente; e

VII – Normas técnicas brasileiras – normas 
técnicas produzidas e divulgadas pelos órgãos 
oficiais competentes, entre eles a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e outras 
entidades designadas pelo Conselho Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade In-
dustrial – CONMETRO.
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Art.  3o  Nas licitações no âmbito da adminis-
tração pública federal será assegurada, na forma 
prevista em regulamentos específicos, margem 
de preferência, nos termos previstos neste De-
creto, para produtos manufaturados nacionais 
e serviços nacionais que atendam, além dos 
regulamentos técnicos pertinentes, a normas 
técnicas brasileiras, limitada a vinte e cinco 
por cento acima do preço dos produtos manu-
faturados estrangeiros e serviços estrangeiros.

§ 1o  Para os fins deste Decreto, entende-se 
como administração pública federal, além dos 
órgãos da administração direta, os fundos es-
peciais, as autarquias, as fundações públicas, as 
empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e as demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pela União.

§ 2o  Os estados, o Distrito Federal, os mu-
nicípios e os demais poderes da União poderão 
adotar as margens de preferência estabelecidas 
pelo Poder Executivo federal, previstas nos 
§§ 5o e 7o do art. 3o da Lei no 8.666, de 1993.

§ 3o  A margem de preferência normal será 
calculada em termos percentuais em relação 
à proposta melhor classificada para produtos 
manufaturados estrangeiros ou serviços es-
trangeiros, conforme definido em decreto, nos 
termos do art. 5o.

§ 4o  Os produtos manufaturados nacionais e 
os serviços nacionais resultantes de desenvolvi-
mento e inovação tecnológica realizados no País 
poderão ter margem de preferência adicional, 
definida em decreto, nos termos do art. 5o, que, 
acumulada à margem de preferência normal, 
não poderá ultrapassar o limite de vinte e cinco 
por cento, conforme previsto no caput.

§ 5o  Para fins de aplicação do §  4o, os 
Ministérios da Ciência e Tecnologia e do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
estabelecerão os requisitos e critérios para 
verificação dos produtos e serviços resultantes 
de desenvolvimento e inovação tecnológica rea-
lizados no País, após proposição da Comissão 
a que se refere o artigo 7o.

§ 6o  A aplicação de margem de preferência 
não exclui o acréscimo dos gravames previstos 
no § 4o do art. 42 da Lei no 8.666, de 1993.

Art.  4o  As margens de preferência normais e 
adicionais não se aplicam aos bens e serviços 

cuja capacidade de produção ou de prestação 
no País seja inferior à quantidade de bens a ser 
adquirida ou de serviços a ser contratada.

Parágrafo único.  Na hipótese prevista no 
art. 23, § 7o, da Lei no 8.666, de 1993, não serão 
aplicadas as margens de preferência aos bens 
e serviços cuja capacidade de produção ou de 
prestação no País seja inferior ao quantitativo 
mínimo fixado no edital para preservar a eco-
nomia de escala.

Art.  5o  O Decreto que estabelecer as margens 
de preferência discriminará a abrangência de 
sua aplicação e poderá fixar o universo de nor-
mas técnicas brasileiras aplicáveis por produto, 
serviço, grupo de produtos e grupo de serviços 
para os fins do disposto neste Decreto.

Art.  6o  Os editais de licitação para a contrata-
ção de bens, serviços e obras poderão, mediante 
prévia justificativa da autoridade competente, 
exigir que o contratado promova, em favor de 
órgão ou entidade integrante da administração 
pública ou daqueles por ele indicados, a partir 
de processo isonômico, medidas de compen-
sação comercial, industrial, tecnológica ou de 
acesso a condições vantajosas de financiamento, 
cumulativamente ou não, na forma estabelecida 
em decreto, nos termos do art. 5o.

Parágrafo único.  A aplicação das condições 
vantajosas de financiamento para serviços 
e obras de que trata o §  11 do art.  3o da Lei 
no 8.666, de 1993, observará o disposto no § 3o 
do art. 7o da referida Lei.

Art.  7o  Fica instituída a Comissão Interminis-
terial de Compras Públicas – CI-CP.

Parágrafo único.  A CI-CP terá caráter tem-
porário, com atribuições específicas atinentes à 
proposição e ao acompanhamento da aplicação 
da margem de preferência para produtos manu-
faturados nacionais e serviços nacionais e das 
medidas de compensação comercial, industrial, 
tecnológica ou de acesso a condições vantajosas 
de financiamento, de que trata este Decreto.

Art.  8o  À CI-CP compete:
I – elaborar proposições normativas refe-

rentes a:
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a)  margens de preferência normais e mar-
gens de preferência adicionais máximas; e

b)  medidas de compensação tecnológica, 
industrial, comercial ou de acesso a condições 
vantajosas de financiamento;

II – analisar estudos setoriais para subsidiar 
a definição e a implementação das margens 
de preferência por produto, serviço, grupo de 
produtos ou grupo de serviços e das medidas 
de compensação referidas no inciso I do caput;

III – promover avaliações de impacto eco-
nômico, para examinar os efeitos da política 
de margem de preferência e de medidas de 
compensação nas compras públicas sobre o 
desenvolvimento nacional, considerando o 
disposto na Lei no 12.349, de 15 de dezembro 
de 2010;

IV – acompanhar e avaliar a evolução e a 
efetiva implantação das margens de preferên-
cia e medidas de compensação no processo de 
compras públicas;

V – propor o universo de normas técnicas 
brasileiras aplicáveis por produto, serviço, 
grupo de produtos e grupo de serviços para os 
fins do disposto neste Decreto; e

VI – elaborar seu regimento.
§ 1o  A proposição das margens de preferên-

cia será realizada com base em estudos, revistos 
periodicamente, em prazo não superior a cinco 
anos, que identifiquem, entre outros:

I – o potencial de geração de emprego e 
renda no País;

II – o efeito multiplicador sobre a arrecada-
ção de tributos federais, estaduais e municipais;

III – o potencial de desenvolvimento e ino-
vação tecnológica realizados no País;

IV – o custo adicional dos produtos e ser-
viços; e

V – em suas revisões, a análise retrospectiva 
de resultados.

§ 2o  Os estudos de que trata o §  1o serão 
elaborados a partir de informações oficiais, 
com fundamento em métodos de reconhecida 
confiabilidade técnica, podendo-se utilizar, de 
maneira complementar, informações de outras 
fontes, de reconhecida idoneidade e especiali-
zação técnica.

§ 3o  A fixação das margens de preferência e 
de medidas de compensação observará as dire-

trizes gerais das políticas industrial, tecnológica 
e de comércio exterior vigentes.

§ 4o  As medidas de compensação tecnoló-
gica referidas na alínea “b” do inciso I do caput 
deverão ser promovidas, prioritariamente, no 
setor de competência do contratante.

§ 5o  As proposições de que trata a alínea “a” 
do inciso I do caput preverão critérios segundo 
os quais as margens serão alteradas.

§ 6o  O regime de origem para produtos ma-
nufaturados nacionais, para efeito de aplicação 
das margens de preferência, será definido pelo 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, após proposição da CI-CP.

§ 7o  As proposições de que trata o inciso I 
do caput serão encaminhadas à Presidência da 
República pelo Ministério da Fazenda.

Art.  9o  A CI-CP será integrada pelos seguintes 
Ministros de Estado:

I – da Fazenda, que a presidirá;
II – do Planejamento, Orçamento e Gestão;
III – do Desenvolvimento, Indústria e Co-

mércio Exterior;
IV – da Ciência e Tecnologia; e
V – das Relações Exteriores.
§ 1o  Os Ministros indicarão seus suplentes 

na CI-CP, devendo estes ocupar cargo de Se-
cretário, Diretor ou equivalente nos respectivos 
ministérios.

§ 2o  Os suplentes indicados na forma do § 1o 
serão designados pelo Ministro da Fazenda.

§ 3o  A participação nas atividades da CI-CP 
é considerada serviço público relevante e não 
enseja remuneração.

§ 4o  A CI-CP terá suporte de Grupo de 
Apoio Técnico, constituído por técnicos indi-
cados por cada órgão representado, designados 
pela Secretaria-Executiva da CI-CP, com o obje-
tivo de assessorar a Comissão no desempenho 
de suas funções.

§ 5o  A CI-CP deverá convidar os ministé-
rios setoriais envolvidos para apoiar a execução 
dos trabalhos e para subsidiar as deliberações 
na definição das margens de preferência e das 
medidas de compensação.

§ 6o  A CI-CP poderá convidar especialistas, 
pesquisadores e representantes de outros órgãos 
e entidades públicas ou privadas para apoiar a 
execução dos trabalhos.
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§ 7o  A CI-CP poderá criar comitês e sub-
comitês, com o intuito de prover subsídios 
técnicos necessários ao exercício das suas 
atribuições.

§ 8o  A CI-CP se reunirá mensalmente e, 
extraordinariamente, sempre que o Presidente 
a convocar, estando presente a maioria de seus 
membros, decidindo por maioria simples.

§ 9o  A Secretaria de Política Econômica do 
Ministério da Fazenda exercerá a atribuição de 
Secretaria-Executiva da CI-CP.

Art.  10.  Nas contratações a que se refere o § 12 
do art. 3o da Lei no 8.666, de 1993, destinadas 
à implantação, manutenção e aperfeiçoamento 
dos sistemas de tecnologia da informação e 
comunicação, a licitação poderá ser restrita a 
bens e serviços com tecnologia desenvolvida 
no País e produzidos de acordo com o processo 
produtivo básico de que trata a Lei no 10.176, 
de 11 de janeiro de 2001, desde que conside-
rados estratégicos por meio de ato conjunto 
dos Ministérios do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, de Ciência e Tecnologia e do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Parágrafo único.  O ato conjunto previsto 
no caput deverá explicitar a vinculação dos 
bens e serviços de tecnologia da informação e 
comunicação aos critérios previstos no art. 6o, 
inciso XIX, da Lei no 8.666, de 1993.

Art.  11.  O Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, ouvida a CI-CP, disciplinará 
os procedimentos necessários à implementação 
do disposto neste Decreto.

Art.  12.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2011; 190o da Indepen-
dência e 123o da República.

DILMA ROUSSEFF – Antônio de Aguiar 
Patriota – Guido Mantega – Fernando Damata 
Pimentel – Miriam Belchior – Aloizio Mercadante

Decretado em 2/8/2011 e publicado no DOU de 
3/8/2011.
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Decreto no 7.174/2010
Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela administração pública 
federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais 
organizações sob o controle direto ou indireto da União.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e 
VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista 
o disposto no § 4o do art. 45 da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993, no art. 3o da Lei no 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, na Lei no 10.520, de 
17 de julho de 2002, e na Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006,

DECRETA:

Art.  1o  As contratações de bens e serviços de 
informática e automação pelos órgãos e entida-
des da administração pública federal, direta e 
indireta, pelas fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público e pelas demais organizações 
sob o controle direto ou indireto da União, 
serão realizadas conforme o disciplinado neste 
Decreto, assegurada a atribuição das preferên-
cias previstas no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 
de outubro de 1991, e na Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art.  2o  A aquisição de bens e serviços de 
tecnologia da informação e automação deverá 
ser precedida da elaboração de planejamento 
da contratação, incluindo projeto básico ou 
termo de referência contendo as especificações 
do objeto a ser contratado, vedando-se as es-
pecificações que:

I – direcionem ou favoreçam a contratação 
de um fornecedor específico;

II – não representem a real demanda de 
desempenho do órgão ou entidade; e

III – não explicitem métodos objetivos de 
mensuração do desempenho dos bens e servi-
ços de informática e automação.

Parágrafo único.  Compete ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão expedir 
normas complementares sobre o processo de 

contratação de bens e serviços de informática 
e automação.

Art.  3o  Além dos requisitos dispostos na 
legislação vigente, nas aquisições de bens 
de informática e automação, o instrumento 
convocatório deverá conter, obrigatoriamente:

I – as normas e especificações técnicas a 
serem consideradas na licitação;

II – as exigências, na fase de habilitação, de 
certificações emitidas por instituições públicas 
ou privadas credenciadas pelo Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial – Inmetro, que atestem, conforme 
regulamentação específica, a adequação dos 
seguintes requisitos:

a)  segurança para o usuário e instalações;
b)  compatibilidade eletromagnética; e
c)  consumo de energia;
III – exigência contratual de comprovação da 

origem dos bens importados oferecidos pelos 
licitantes e da quitação dos tributos de impor-
tação a eles referentes, que deve ser apresentada 
no momento da entrega do objeto, sob pena de 
rescisão contratual e multa; e

IV – as ferramentas de aferição de desem-
penho que serão utilizadas pela administração 
para medir o desempenho dos bens ofertados, 
quando for o caso.

Art.  4o  Os instrumentos convocatórios para 
contratação de bens e serviços de informática 
e automação deverão conter regra prevendo a 
aplicação das preferências previstas no Capí-
tulo V da Lei Complementar no 123, de 2006, 
observado o disposto no art. 8o deste Decreto.

Art.  5o  Será assegurada preferência na contra-
tação, nos termos do disposto no art. 3o da Lei 
no 8.248, de 1991, para fornecedores de bens e 
serviços, observada a seguinte ordem:
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I – bens e serviços com tecnologia desen-
volvida no País e produzidos de acordo com 
o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma 
definida pelo Poder Executivo Federal;

II – bens e serviços com tecnologia desen-
volvida no País; e

III – bens e serviços produzidos de acordo 
com o PPB, na forma definida pelo Poder Exe-
cutivo Federal.

Parágrafo único.  As microempresas e em-
presas de pequeno porte que atendam ao dis-
posto nos incisos do caput terão prioridade no 
exercício do direito de preferência em relação 
às médias e grandes empresas enquadradas no 
mesmo inciso.

Art.  6o  Para os efeitos deste Decreto, consi-
deram-se bens e serviços de informática e au-
tomação com tecnologia desenvolvida no País 
aqueles cujo efetivo desenvolvimento local seja 
comprovado junto ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia, na forma por este regulamentada.

Art.  7o  A comprovação do atendimento ao 
PPB dos bens de informática e automação 
ofertados será feita mediante apresentação do 
documento comprobatório da habilitação à 
fruição dos incentivos fiscais regulamentados 
pelo Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 
2006, ou pelo Decreto no 6.008, de 29 de de-
zembro de 2006.

Parágrafo único.  A comprovação prevista 
no caput será feita:

I – eletronicamente, por meio de consulta ao 
sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência 
e Tecnologia ou da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus – SUFRAMA; ou

II – por documento expedido para esta fina-
lidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia 
ou pela SUFRAMA, mediante solicitação do 
licitante.

Art.  8o  O exercício do direito de preferência 
disposto neste Decreto será concedido após o 
encerramento da fase de apresentação das pro-
postas ou lances, observando-se os seguintes 
procedimentos, sucessivamente:

I – aplicação das regras de preferência para 
as microempresas e empresas de pequeno porte 

dispostas no Capítulo V da Lei Complementar 
no 123, de 2006, quando for o caso;

II – aplicação das regras de preferência 
previstas no art.  5o, com a classificação dos 
licitantes cujas propostas finais estejam situadas 
até dez por cento acima da melhor proposta 
válida, conforme o critério de julgamento, 
para a comprovação e o exercício do direito 
de preferência;

III – convocação dos licitantes classificados 
que estejam enquadrados no inciso I do art. 5o, 
na ordem de classificação, para que possam ofe-
recer nova proposta ou novo lance para igualar 
ou superar a melhor proposta válida, caso em 
que será declarado vencedor do certame;

IV – caso a preferência não seja exercida 
na forma do inciso III, por qualquer motivo, 
serão convocadas as empresas classificadas que 
estejam enquadradas no inciso II do art. 5o, na 
ordem de classificação, para a comprovação e o 
exercício do direito de preferência, aplicando-se 
a mesma regra para o inciso III do art. 5o, caso 
esse direito não seja exercido; e

V – caso nenhuma empresa classificada 
venha a exercer o direito de preferência, ob-
servar-se-ão as regras usuais de classificação 
e julgamento previstas na Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993, e na Lei no 10.520, de 17 de 
julho de 2002.

§ 1o  No caso de empate de preços entre 
licitantes que se encontrem na mesma ordem 
de classificação, proceder-se-á ao sorteio para 
escolha do que primeiro poderá ofertar nova 
proposta.

§ 2o  Nas licitações do tipo técnica e preço, 
a nova proposta será exclusivamente em rela-
ção ao preço e deverá ser suficiente para que 
o licitante obtenha os pontos necessários para 
igualar ou superar a pontuação final obtida pela 
proposta mais bem classificada.

§ 3o  Para o exercício do direito de prefe-
rência, os fornecedores dos bens e serviços 
de informática e automação deverão apresen-
tar, junto com a documentação necessária à 
habilitação, declaração, sob as penas da lei, 
de que atendem aos requisitos legais para a 
qualificação como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, se for o caso, bem como a 
comprovação de que atendem aos requisitos 
estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 5o.
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§ 4o  Nas licitações na modalidade de pregão, 
a declaração a que se refere o § 3o deverá ser 
apresentada no momento da apresentação da 
proposta.

§ 5o  Nas licitações do tipo técnica e preço, os 
licitantes cujas propostas não tenham obtido a 
pontuação técnica mínima exigida não poderão 
exercer a preferência.

Art. 9o  Para a contratação de bens e serviços de 
informática e automação, deverão ser adotados 
os tipos de licitação “menor preço” ou “técnica 
e preço”, conforme disciplinado neste Decreto, 
ressalvadas as hipóteses de dispensa ou inexi-
gibilidade previstas na legislação.

§ 1o  A licitação do tipo menor preço será 
exclusiva para a aquisição de bens e serviços de 
informática e automação considerados comuns, 
na forma do parágrafo único do art. 1o da Lei 
no 10.520, de 2002, e deverá ser realizada na 
modalidade de pregão, preferencialmente na 
forma eletrônica, conforme determina o art. 4o 
do Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005.

§ 2o  Será considerado comum o bem ou 
serviço cuja especificação estabelecer padrão 
objetivo de desempenho e qualidade e for 
capaz de ser atendida por vários fornecedores, 
ainda que existam outras soluções disponíveis 
no mercado.

§ 3o  Nas aquisições de bens e serviços que 
não sejam comuns em que o valor global esti-
mado for igual ou inferior ao da modalidade 
convite, não será obrigatória a utilização da 
licitação do tipo “técnica e preço”.

§ 4o  A licitação do tipo técnica e preço será 
utilizada exclusivamente para bens e serviços de 
informática e automação de natureza predomi-
nantemente intelectual, justificadamente, assim 
considerados quando a especificação do objeto 
evidenciar que os bens ou serviços demanda-
dos requerem individualização ou inovação 
tecnológica, e possam apresentar diferentes 
metodologias, tecnologias e níveis de quali-
dade e desempenho, sendo necessário avaliar 
as vantagens e desvantagens de cada solução.

§ 5o  Quando da adoção do critério de julga-
mento técnica e preço, será vedada a utilização 
da modalidade convite, independentemente 
do valor.

Art.  10.  No julgamento das propostas nas 
licitações do tipo “técnica e preço” deverão ser 
adotados os seguintes procedimentos:

I – determinação da pontuação técnica das 
propostas, em conformidade com os critérios 
e parâmetros previamente estabelecidos no ato 
convocatório da licitação, mediante o soma-
tório das multiplicações das notas dadas aos 
seguintes fatores, pelos pesos atribuídos a cada 
um deles, de acordo com a sua importância 
relativa às finalidades do objeto da licitação, 
justificadamente:

a)  prazo de entrega;
b)  suporte de serviços;
c)  qualidade;
d)  padronização;
e)  compatibilidade;
f)  desempenho; e
g)  garantia técnica;
II – desclassificação das propostas que não 

obtiverem a pontuação técnica mínima exigida 
no edital;

III – determinação do índice técnico, 
mediante a divisão da pontuação técnica da 
proposta em exame pela de maior pontuação 
técnica;

IV – determinação do índice de preço, me-
diante a divisão do menor preço proposto pelo 
preço da proposta em exame;

V – multiplicação do índice técnico de cada 
proposta pelo fator de ponderação, fixado pre-
viamente no edital da licitação;

VI – multiplicação do índice de preço de 
cada proposta pelo complemento em relação a 
dez do valor do fator de ponderação adotado; e

VII – a obtenção do valor da avaliação de 
cada proposta, pelo somatório dos valores 
obtidos nos incisos V e VI.

§ 1o  Quando justificável, em razão da na-
tureza do objeto licitado, o órgão ou entidade 
licitante poderá excluir do julgamento técnico 
até quatro dos fatores relacionados no inciso I.

§ 2o  Os fatores estabelecidos no inciso I para 
atribuição de notas poderão ser subdivididos 
em subfatores com valoração diversa, de acordo 
com suas importâncias relativas dentro de cada 
fator, devendo o órgão licitante, neste caso, 
especificar e justificar no ato convocatório da 
licitação essas subdivisões e respectivos valores.
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§ 3o  Após a obtenção do valor da avaliação 
e classificação das propostas válidas, deverá ser 
concedido o direito de preferência, na forma 
do art. 8o.

Art.  11.  Os Ministérios do Planejamento, Or-
çamento e Gestão e o da Ciência e Tecnologia 
poderão expedir instruções complementares 
para a execução deste Decreto.
��������������������������������������������������������������������������������

Art.  13.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art.  14.  Ficam revogados:
I – o Anexo II ao Decreto no 3.555, de 8 de 

agosto de 2000;

II – o Decreto no 1.070, de 2 de março de 
1994; e

III – o art. 1o do Decreto no 3.693, de 20 de 
dezembro de 2000, na parte em que altera o § 3o 
do art. 3o do Anexo I ao Decreto no 3.555, de 8 
de agosto de 2000.

Brasília, 12 de maio de 2010; 189o da Indepen-
dência e 122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Paulo 
Bernardo Silva

Decretado em 12/5/2010 e publicado no DOU de 
13/5/2010.
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Decreto no 6.170/2007
Dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e 
contratos de repasse, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no 
art. 10 do Decreto-lei no 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, no art. 116 da Lei no 8.666, de 21 de ju-
nho de 1993, e no art. 25 da Lei Complementar 
no 101, de 4 de maio de 2000,

DECRETA:

CAPÍTULO I – Das Disposições Gerais

Art.  1o  Este Decreto regulamenta os convê-
nios, contratos de repasse e termos de execução 
descentralizada celebrados pelos órgãos e en-
tidades da administração pública federal com 
órgãos ou entidades públicas ou privadas sem 
fins lucrativos, para a execução de programas, 
projetos e atividades que envolvam a transfe-
rência de recursos ou a descentralização de 
créditos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União.

§ 1o  Para os efeitos deste Decreto, consi-
dera-se:

I – convênio – acordo, ajuste ou qualquer 
outro instrumento que discipline a transferên-
cia de recursos financeiros de dotações consig-
nadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União e tenha como partícipe, de 
um lado, órgão ou entidade da administração 
pública federal, direta ou indireta, e, de outro 
lado, órgão ou entidade da administração pú-
blica estadual, distrital ou municipal, direta ou 
indireta, ou ainda, entidades privadas sem fins 
lucrativos, visando a execução de programa de 
governo, envolvendo a realização de projeto, 
atividade, serviço, aquisição de bens ou evento 
de interesse recíproco, em regime de mútua 
cooperação;

II – contrato de repasse – instrumento ad-
ministrativo, de interesse recíproco, por meio 

do qual a transferência dos recursos financeiros 
se processa por intermédio de instituição ou 
agente financeiro público federal, que atua 
como mandatário da União.

III – termo de execução descentralizada 
– instrumento por meio do qual é ajustada a 
descentralização de crédito entre órgãos e/ou 
entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social da União, para execução 
de ações de interesse da unidade orçamentária 
descentralizadora e consecução do objeto pre-
visto no programa de trabalho, respeitada fiel-
mente a classificação funcional programática.

IV – concedente – órgão da administração 
pública federal direta ou indireta, responsável 
pela transferência dos recursos financeiros ou 
pela descentralização dos créditos orçamen-
tários destinados à execução do objeto do 
convênio;

V – contratante – órgão ou entidade da ad-
ministração pública direta e indireta da União 
que pactua a execução de programa, projeto, 
atividade ou evento, por intermédio de institui-
ção financeira federal (mandatária) mediante a 
celebração de contrato de repasse;

VI – convenente – órgão ou entidade da 
administração pública direta e indireta, de 
qualquer esfera de governo, bem como enti-
dade privada sem fins lucrativos, com o qual 
a administração federal pactua a execução de 
programa, projeto/atividade ou evento median-
te a celebração de convênio;

VII – contratado – órgão ou entidade da 
administração pública direta e indireta, de 
qualquer esfera de governo, bem como enti-
dade privada sem fins lucrativos, com a qual 
a administração federal pactua a execução de 
contrato de repasse;

VIII – interveniente – órgão da administra-
ção pública direta e indireta de qualquer esfera 
de governo, ou entidade privada que participa 
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do convênio para manifestar consentimento ou 
assumir obrigações em nome próprio;

IX – termo aditivo – instrumento que tenha 
por objetivo a modificação do convênio já cele-
brado, vedada a alteração do objeto aprovado;

X – objeto – o produto do convênio ou 
contrato de repasse, observados o programa 
de trabalho e as suas finalidades; e

XI – padronização – estabelecimento de 
critérios a serem seguidos nos convênios ou 
contratos de repasse com o mesmo objeto, 
definidos pelo concedente ou contratante, es-
pecialmente quanto às características do objeto 
e ao seu custo.

XII – prestação de contas – procedimento de 
acompanhamento sistemático que conterá ele-
mentos que permitam verificar, sob os aspectos 
técnicos e financeiros, a execução integral do 
objeto dos convênios e dos contratos de repasse 
e o alcance dos resultados previstos.

XIII – unidade descentralizadora – órgão da 
administração pública federal direta, autarquia, 
fundação pública ou empresa estatal depen-
dente detentora e descentralizadora da dotação 
orçamentária e dos recursos financeiros; e

XIV – unidade descentralizada – órgão da 
administração pública federal direta, autarquia, 
fundação pública ou empresa estatal depen-
dente recebedora da dotação orçamentária e 
recursos financeiros.

§ 2o  A entidade contratante ou interve-
niente, bem como os seus agentes que fizerem 
parte do ciclo de transferência de recursos, são 
responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos 
de acompanhamento que efetuar.

§ 3o  Excepcionalmente, os órgãos e enti-
dades federais poderão executar programas 
estaduais ou municipais, e os órgãos da admi-
nistração direta, programas a cargo de entidade 
da administração indireta, sob regime de mútua 
cooperação mediante convênio.

§ 4o  O disposto neste Decreto não se aplica 
aos termos de fomento e de colaboração e 
aos acordos de cooperação previstos na Lei 
no 13.019, de 31 de julho de 2014.

§ 5o  As parcerias com organizações da 
sociedade civil celebradas por Estado, Distrito 
Federal ou Município com recursos decorrentes 
de convênio celebrado com a União serão regi-

das pela Lei no 13.019, de 2014, e pelas normas 
estaduais ou municipais.

CAPÍTULO II – Das Normas de Celebração, 
Acompanhamento e Prestação de Contas

Art.  2o  É vedada a celebração de convênios e 
contratos de repasse:

I – com órgãos e entidades da administra-
ção pública direta e indireta dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios cujos valores 
sejam inferiores aos definidos no ato conjunto 
previsto no art. 18;

II – com entidades privadas sem fins lucrati-
vos que tenham como dirigente agente político 
de Poder ou do Ministério Público, dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública de 
qualquer esfera governamental, ou respectivo 
cônjuge ou companheiro, bem como parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau; e

III – entre órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal, caso em que deverá ser 
observado o art. 1o, § 1o, inciso III;

IV – com entidades privadas sem fins lu-
crativos que não comprovem ter desenvolvido, 
durante os últimos três anos, atividades referen-
tes à matéria objeto do convênio ou contrato 
de repasse; e

V – com entidades privadas sem fins lucra-
tivos que tenham, em suas relações anteriores 
com a União, incorrido em pelo menos uma 
das seguintes condutas:

a)  omissão no dever de prestar contas;
b)  descumprimento injustificado do objeto 

de convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria;

c)  desvio de finalidade na aplicação dos 
recursos transferidos;

d)  ocorrência de dano ao Erário; ou
e)  prática de outros atos ilícitos na execução 

de convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria.

VI – cuja vigência se encerre no último ou 
no primeiro trimestre de mandato dos Chefes 
do Poder Executivo dos entes federativos.

Parágrafo único.  Para fins de alcance do 
limite estabelecido no inciso I do caput, é 
permitido:
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I – consorciamento entre os órgãos e entida-
des da administração pública direta e indireta 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios; e

II – celebração de convênios ou contratos 
de repasse com objeto que englobe vários 
programas e ações federais a serem executados 
de forma descentralizada, devendo o objeto 
conter a descrição pormenorizada e objetiva 
de todas as atividades a serem realizadas com 
os recursos federais.

Art.  3o  As entidades privadas sem fins lu-
crativos que pretendam celebrar convênio ou 
contrato de repasse com órgãos ou entidades da 
administração pública federal deverão realizar 
cadastro no Sistema de Gestão de Convênios 
e Contratos de Repasse – SICONV, conforme 
normas do órgão central do sistema.

§ 1o  O cadastramento de que trata o caput 
poderá ser realizado em qualquer terminal 
de acesso à internet e permitirá o acesso ao 
SICONV.

§ 2o  No cadastramento serão exigidos, pelo 
menos:

I – cópia do estatuto social atualizado da 
entidade;

II – relação nominal atualizada dos diri-
gentes da entidade, com Cadastro de Pessoas 
Físicas – CPF;

III – (Revogado);
a)  (Revogada);
b)  (Revogada);
IV – (Revogado);
V – (Revogado);
VI – (Revogado);
VII – (Revogado);
VIII – (Revogado).
§ 3o  (Revogado)
§ 4o  (Revogado)

Art.  3o-A.  (Revogado)

Art.  4o  A celebração de convênio ou contrato 
de repasse com entidades privadas sem fins 
lucrativos será precedida de chamamento 
público a ser realizado pelo órgão ou entidade 
concedente, visando à seleção de projetos ou 
entidades que tornem mais eficaz o objeto do 
ajuste.

§ 1o  Deverá ser dada publicidade ao cha-
mamento público, inclusive ao seu resultado, 
especialmente por intermédio da divulgação 
na primeira página do sítio oficial do órgão ou 
entidade concedente, bem como no Portal dos 
Convênios.

§ 2o  O Ministro de Estado ou o dirigente 
máximo da entidade da administração pública 
federal poderá, mediante decisão fundamenta-
da, excepcionar a exigência prevista no caput 
nas seguintes situações:

I – nos casos de emergência ou calamidade 
pública, quando caracterizada situação que de-
mande a realização ou manutenção de convênio 
ou contrato de repasse pelo prazo máximo de 
cento e oitenta dias consecutivos e ininterrup-
tos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação da vigência 
do instrumento;

II – para a realização de programas de pro-
teção a pessoas ameaçadas ou em situação que 
possa comprometer sua segurança; ou

III – nos casos em que o projeto, atividade 
ou serviço objeto do convênio ou contrato de 
repasse já seja realizado adequadamente me-
diante parceria com a mesma entidade há pelo 
menos cinco anos e cujas respectivas prestações 
de contas tenham sido devidamente aprovadas.

Art.  5o  O chamamento público deverá estabe-
lecer critérios objetivos visando à aferição da 
qualificação técnica e capacidade operacional 
do convenente para a gestão do convênio.

Art.  6o  Constitui cláusula necessária em qual-
quer convênio ou contrato de repasse celebrado 
pela União e suas entidades:

I – a indicação da forma pela qual a execução 
do objeto será acompanhada pelo concedente; e

II – a vedação para o convenente de esta-
belecer contrato ou convênio com entidades 
impedidas de receber recursos federais.

Parágrafo único.  A forma de acompanha-
mento prevista no inciso I do caput deverá ser 
suficiente para garantir a plena execução física 
do objeto.

Art. 6o-A.  Os convênios ou contratos de repas-
se com entidades privadas sem fins lucrativos 
deverão ser assinados pelo Ministro de Estado 
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ou pelo dirigente máximo da entidade da ad-
ministração pública federal concedente.

§ 1o  O Ministro de Estado e o dirigente 
máximo da entidade da administração pública 
federal não poderão delegar a competência 
prevista no caput.

§ 2o  As autoridades de que trata o caput são 
responsáveis por:

I – decidir sobre a aprovação da prestação 
de contas; e

II – suspender ou cancelar o registro de 
inadimplência nos sistemas da administração 
pública federal.

§ 3o  A competência prevista no § 2o poderá 
ser delegada a autoridades diretamente subor-
dinadas àquelas a que se refere o § 1o, vedada 
a subdelegação.

Art.  6o-B.  Para a celebração de convênio ou de 
contrato de repasse, as entidades privadas sem 
fins lucrativos deverão apresentar:

I – declaração do dirigente da entidade:
a)  acerca da não existência de dívida com 

o Poder Público e quanto à sua inscrição nos 
bancos de dados públicos e privados de prote-
ção ao crédito; e

b)  acerca do não enquadramento dos di-
rigentes relacionados no inciso II do § 2o do 
art. 3o na vedação prevista no inciso II do caput 
do art. 2o;

II – prova de inscrição da entidade no Ca-
dastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

III – prova de regularidade com as Fazendas 
Federal, Estadual, Distrital e Municipal e com 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, na forma da lei;

IV – comprovante do exercício, nos últi-
mos três anos, pela entidade privada sem fins 
lucrativos, de atividades referentes à matéria 
objeto do convênio ou do contrato de repasse 
que pretenda celebrar com órgãos e entidades 
da administração pública federal;

V – declaração de que a entidade não consta 
de cadastros impeditivos de receber recursos 
públicos; e

VI – declaração de que a entidade não se 
enquadra como clube recreativo, associação de 
servidores ou congênere.

§ 1o  Verificada falsidade ou incorreção de 
informação em qualquer documento apresenta-

do, o convênio ou o contrato de repasse deverá 
ser imediatamente denunciado pelo concedente 
ou contratado.

§ 2o  A análise e a aprovação do requisito 
constante do inciso IV do caput deverá ser 
realizada pelo órgão ou pela entidade da ad-
ministração pública federal concedente ou 
contratante.

Art.  7o  A contrapartida será calculada sobre o 
valor total do objeto e poderá ser atendida da 
seguinte forma:

I – por meio de recursos financeiros, pelos 
órgãos ou entidades públicas, observados os 
limites e percentuais estabelecidos pela Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigente; e

II – por meio de recursos financeiros e de 
bens ou serviços, se economicamente men-
suráveis, pelas entidades privadas sem fins 
lucrativos.

§ 1o  Quando financeira, a contrapartida 
deverá ser depositada na conta bancária es-
pecífica do convênio em conformidade com 
os prazos estabelecidos no cronograma de 
desembolso, ou depositada nos cofres da União, 
na hipótese de o convênio ser executado por 
meio do Sistema Integrado de Administração 
Financeira – SIAFI.

§ 2o  Quando atendida por meio de bens e 
serviços, constará do convênio cláusula que 
indique a forma de aferição da contrapartida.

Art.  8o  A execução de programa de trabalho 
que objetive a realização de obra será feita por 
meio de contrato de repasse, salvo quando o 
concedente dispuser de estrutura para acom-
panhar a execução do convênio.

Parágrafo único.  Caso a instituição ou 
agente financeiro público federal não dete-
nha capacidade técnica necessária ao regular 
acompanhamento da aplicação dos recursos 
transferidos, figurará, no contrato de repasse, 
na qualidade de interveniente, outra instituição 
pública ou privada a quem caberá o menciona-
do acompanhamento.

Art.  9o  No ato de celebração do convênio ou 
contrato de repasse, o concedente deverá empe-
nhar o valor total a ser transferido no exercício 
e efetuar, no caso de convênio ou contrato de 
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repasse com vigência plurianual, o registro no 
SIAFI, em conta contábil específica, dos valores 
programados para cada exercício subsequente.

Parágrafo único.  O registro a que se refere 
o caput acarretará a obrigatoriedade de ser 
consignado crédito nos orçamentos seguintes 
para garantir a execução do convênio.

Art.  10.  As transferências financeiras para 
órgãos públicos e entidades públicas e privadas 
decorrentes da celebração de convênios serão 
feitas exclusivamente por intermédio de insti-
tuição financeira oficial, federal ou estadual, e, 
no caso de contratos de repasse, exclusivamente 
por instituição financeira federal.

§ 1o  Os pagamentos à conta de recursos 
recebidos da União, previsto no caput, estão 
sujeitos à identificação do beneficiário final 
e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária.

§ 2o  Excepcionalmente, mediante mecanis-
mo que permita a identificação, pelo banco, do 
beneficiário do pagamento, poderão ser reali-
zados pagamentos a beneficiários finais pessoas 
físicas que não possuam conta bancária, obser-
vados os limites fixados na forma do art. 18.

§ 3o  Toda movimentação de recursos de que 
trata este artigo, por parte dos convenentes, 
executores e instituições financeiras autoriza-
das, será realizada observando-se os seguintes 
preceitos:

I – movimentação mediante conta bancária 
específica para cada instrumento de transferên-
cia (convênio ou contrato de repasse);

II – pagamentos realizados mediante crédito 
na conta bancária de titularidade dos forne-
cedores e prestadores de serviços, facultada a 
dispensa deste procedimento, por ato da auto-
ridade máxima do concedente ou contratante, 
devendo o convenente ou contratado identificar 
o destinatário da despesa, por meio do registro 
dos dados no SICONV; e

III – transferência das informações men-
cionadas no inciso I ao SIAFI e ao Portal de 
Convênios, em meio magnético, conforme 
normas expedidas na forma do art. 18.

§ 4o  Os recursos de convênio, enquanto não 
utilizados, serão aplicados conforme disposto 
no art. 116, § 4o, da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993.

§ 5o  As receitas financeiras auferidas na for-
ma do § 4o serão obrigatoriamente computadas 
a crédito do convênio e aplicadas, exclusiva-
mente, no objeto de sua finalidade, observado 
o parágrafo único do art. 12.

§ 6o  A prestação de contas no âmbito dos 
convênios e contratos de repasse observará 
regras específicas de acordo com o montante 
de recursos públicos envolvidos, nos termos 
das disposições e procedimentos estabelecidos 
no ato conjunto de que trata o caput do art. 18.

§ 7o  A prestação de contas inicia-se con-
comitantemente com a liberação da primeira 
parcela dos recursos financeiros que deverá ser 
registrada pelo concedente no SICONV.

§ 8o  O prazo para análise da prestação de 
contas e a manifestação conclusiva pelo conce-
dente será de um ano, prorrogável no máximo 
por igual período, desde que devidamente 
justificado.

§ 9o  Constatada irregularidade ou inadim-
plência na apresentação da prestação de contas 
e na comprovação de resultados, a adminis-
tração pública federal poderá, a seu critério, 
conceder prazo de até quarenta e cinco dias 
para o convenente sanar a irregularidade ou 
cumprir a obrigação.

§ 10.  A análise da prestação de contas pelo 
concedente poderá resultar em:

I – aprovação;
II – aprovação com ressalvas, quando 

evidenciada impropriedade ou outra falta de 
natureza formal de que não resulte dano ao 
Erário; ou

III – rejeição com a determinação da ime-
diata instauração de tomada de contas especial.

§ 11.  A contagem do prazo de que trata o 
§ 8o inicia-se no dia da apresentação da pres-
tação de contas.

§ 12.  Findo o prazo de que trata o §  8o, 
considerado o período de suspensão referido 
no § 9o, a ausência de decisão sobre a aprovação 
da prestação de contas pelo concedente poderá 
resultar no registro de restrição contábil do ór-
gão ou entidade pública referente ao exercício 
em que ocorreu o fato.

§ 13.  Nos casos de contratos de repasse, 
a instituição financeira oficial federal poderá 
atuar como mandatária da União para execução 
e fiscalização desses contratos.
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Art.  11.  Para efeito do disposto no art. 116 da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, a aquisição 
de produtos e a contratação de serviços com 
recursos da União transferidos a entidades 
privadas sem fins lucrativos deverão observar 
os princípios da impessoalidade, moralidade e 
economicidade, sendo necessária, no mínimo, 
a realização de cotação prévia de preços no 
mercado antes da celebração do contrato.

Art.  11-A.  Nos convênios e contratos de 
repasse firmados com entidades privadas sem 
fins lucrativos, poderão ser realizadas despesas 
administrativas, com recursos transferidos pela 
União, até o limite fixado pelo órgão público, 
desde que:

I – estejam previstas no programa de tra-
balho;

II – não ultrapassem quinze por cento do 
valor do objeto; e

III – sejam necessárias e proporcionais ao 
cumprimento do objeto.

§ 1o  Consideram-se despesas administra-
tivas as despesas com internet, transporte, 
aluguel, telefone, luz, água e outras similares.

§ 2o  Quando a despesa administrativa for 
paga com recursos do convênio ou do con-
trato de repasse e de outras fontes, a entidade 
privada sem fins lucrativos deverá apresentar 
a memória de cálculo do rateio da despesa, 
vedada a duplicidade ou a sobreposição de 
fontes de recursos no custeio de uma mesma 
parcela da despesa.

Art.  11-B.  Nos convênios e contratos de re-
passe firmados com entidades privadas sem 
fins lucrativos, é permitida a remuneração da 
equipe dimensionada no programa de traba-
lho, inclusive de pessoal próprio da entidade, 
podendo contemplar despesas com pagamentos 
de tributos, FGTS, férias e décimo terceiro sa-
lário proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais, desde que tais valores:

I – correspondam às atividades previstas e 
aprovadas no programa de trabalho;

II – correspondam à qualificação técnica 
para a execução da função a ser desempenhada;

III – sejam compatíveis com o valor de mer-
cado da região onde atua a entidade privada 
sem fins lucrativos;

IV – observem, em seu valor bruto e indivi-
dual, setenta por cento do limite estabelecido 
para a remuneração de servidores do Poder 
Executivo federal; e

V – sejam proporcionais ao tempo de tra-
balho efetivamente dedicado ao convênio ou 
contrato de repasse.

§ 1o  A seleção e contratação, pela entidade 
privada sem fins lucrativos, de equipe envol-
vida na execução do convênio ou contrato 
de repasse observará a realização de processo 
seletivo prévio, observadas a publicidade e a 
impessoalidade.

§ 2o  A despesa com a equipe observará os 
limites percentuais máximos a serem estabele-
cidos no edital de chamamento público.

§ 3o  A entidade privada sem fins lucrativos 
deverá dar ampla transparência aos valores 
pagos, de maneira individualizada, a título de 
remuneração de sua equipe de trabalho vin-
culada à execução do objeto do convênio ou 
contrato de repasse.

§ 4o  Não poderão ser contratadas com re-
cursos do convênio ou contrato de repasse as 
pessoas naturais que tenham sido condenadas 
por crime:

I – contra a administração pública ou o 
patrimônio público;

II – eleitorais, para os quais a lei comine pena 
privativa de liberdade; ou

III – de lavagem ou ocultação de bens, di-
reitos e valores.

§ 5o  A inadimplência da entidade privada 
sem fins lucrativos em relação aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
à administração pública a responsabilidade por 
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
convênio ou contrato de repasse.

§ 6o  Quando a despesa com a remuneração 
da equipe for paga proporcionalmente com 
recursos do convênio ou contrato de repasse, 
a entidade privada sem fins lucrativos deverá 
apresentar a memória de cálculo do rateio da 
despesa, vedada a duplicidade ou a sobrepo-
sição de fontes de recursos no custeio de uma 
mesma parcela da despesa.

Art.  12.  O convênio poderá ser denunciado a 
qualquer tempo, ficando os partícipes respon-
sáveis somente pelas obrigações e auferindo 
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as vantagens do tempo em que participaram 
voluntariamente do acordo, não sendo admis-
sível cláusula obrigatória de permanência ou 
sancionadora dos denunciantes.

Parágrafo único.  Quando da conclusão, 
denúncia, rescisão ou extinção do convênio, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive 
os provenientes das receitas obtidas das aplica-
ções financeiras realizadas, serão devolvidos à 
entidade ou órgão repassador dos recursos, no 
prazo improrrogável de trinta dias do evento, 
sob pena da imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável, providenciada 
pela autoridade competente do órgão ou enti-
dade titular dos recursos.

Art.  12-A.  A celebração de termo de execu-
ção descentralizada atenderá à execução da 
descrição da ação orçamentária prevista no 
programa de trabalho e poderá ter as seguintes 
finalidades:

I – execução de programas, projetos e ati-
vidades de interesse recíproco, em regime de 
mútua colaboração;

II – realização de atividades específicas pela 
unidade descentralizada em benefício da uni-
dade descentralizadora dos recursos;

III – execução de ações que se encontram 
organizadas em sistema e que são coordenadas 
e supervisionadas por um órgão central; ou

IV – ressarcimento de despesas.
§ 1o  A celebração de termo de execução des-

centralizada nas hipóteses dos incisos I a III do 
caput configura delegação de competência para 
a unidade descentralizada promover a execução 
de programas, atividades ou ações previstas no 
orçamento da unidade descentralizadora.

§ 2o  Para os casos de ressarcimento de 
despesas entre órgãos ou entidades da adminis-
tração pública federal, poderá ser dispensada 
a formalização de termo de execução descen-
tralizada.

Art.  12-B.  O termo de execução descentrali-
zada observará o disposto no Decreto no 825, 
de 28 de maio de 1993, e sua aplicação poderá 
ser disciplinada suplementarmente pelo ato 
conjunto previsto no art. 18.

CAPÍTULO III – Do Sistema de Gestão 
de Convênios e Contratos de Repasse – 
SINCOV e do Portal dos Convênios

Art.  13.  A celebração, a liberação de recursos, 
o acompanhamento da execução e a prestação 
de contas de convênios, contratos de repasse 
e termos de parceria serão registrados no 
SICONV, que será aberto ao público, via rede 
mundial de computadores – Internet, por meio 
de página específica denominada Portal dos 
Convênios.

§ 1o  Fica criada a Comissão Gestora do 
SICONV, que funcionará como órgão central 
do sistema, composta por representantes dos 
seguintes órgãos:

I – Secretaria do Tesouro Nacional do Mi-
nistério da Fazenda;

II – Secretaria de Orçamento Federal do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão;

III – Secretaria de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

IV – Secretaria Federal de Controle Interno 
do Ministério da Transparência, Fiscalização e 
Controladoria-Geral da União – CGU;

V – Secretaria Nacional de Justiça do Minis-
tério da Justiça e Cidadania;

VI – Secretaria de Governo da Presidência 
da República; e

VII – (Revogado).
§ 2o  Serão órgãos setoriais do SICONV 

todos os órgãos e entidades da administração 
pública federal que realizem transferências 
voluntárias de recursos, aos quais compete a 
gestão dos convênios e a alimentação dos dados 
que forem de sua alçada.

§ 3o  O Ministério da Transparência, Fiscali-
zação e Controladoria-Geral da União –CGU, 
o Poder Legislativo, por meio das mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
o Ministério Público, o Tribunal de Contas da 
União, e demais órgãos que demonstrem neces-
sidade, a critério do órgão central do sistema, 
terão acesso ao SICONV, estando permitida a 
inclusão de informações que tiverem conheci-
mento a respeito da execução dos convênios 
publicados no referido Sistema.

§ 4o  Ao órgão central do SICONV compete 
exclusivamente:
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I – estabelecer as diretrizes e normas a se-
rem seguidas pelos órgãos setoriais e demais 
usuários do sistema, observado o art. 18 deste 
Decreto;

II – sugerir alterações no ato a que se refere 
o art. 18 deste Decreto; e

III – auxiliar os órgãos setoriais na execução 
das normas estabelecidas neste Decreto e no ato 
a que se refere o art. 18 deste Decreto.

§ 5o  A Secretaria de Gestão do Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
funcionará como Secretaria-Executiva da Co-
missão a que se refere o § 1o.

Art.  13-A.  O SICONV deverá apresentar rela-
ção das entidades privadas sem fins lucrativos 
que possuam convênios ou contratos de repasse 
vigentes com a União ou cujas contas ainda 
estejam pendentes de aprovação.

§ 1o  (Revogado)
Parágrafo único.  Deverá ser dada publicida-

de à relação de que trata o caput por intermédio 
da sua divulgação na primeira página do Portal 
dos Convênios.

CAPÍTULO IV – Da Padronização dos 
Objetos

Art.  14.  Os órgãos concedentes são respon-
sáveis pela seleção e padronização dos objetos 
mais frequentes nos convênios.

Art.  15.  Nos convênios em que o objeto 
consista na aquisição de bens que possam ser 
padronizados, os próprios órgãos e entidades 
da administração pública federal poderão ad-
quiri-los e distribuí-los aos convenentes.

CAPÍTULO V – Das Disposições Finais e 
Transitórias

Art.  16.  Os órgãos e entidades concedentes 
deverão publicar, até cento e vinte dias após a 
publicação deste Decreto, no Diário Oficial da 
União, a relação dos objetos de convênios que 
são passíveis de padronização.

Parágrafo único.  A relação mencionada no 
caput deverá ser revista e republicada anual-
mente.

Art.  16-A.  A vedação prevista no inciso IV 
do caput do art. 2o e as exigências previstas no 
inciso VI do § 2o do art. 3o e no art. 4o não se 
aplicam às transferências do Ministério da Saú-
de destinadas a serviços de saúde integrantes 
do Sistema Único de Saúde – SUS.

Art.  17.  Observados os princípios da econo-
micidade e da publicidade, ato conjunto dos 
Ministros de Estado da Fazenda, Planejamento, 
Orçamento e Gestão e da Controladoria-Geral 
da União disciplinará a possibilidade de arqui-
vamento de convênios com prazo de vigência 
encerrado há mais de cinco anos e que tenham 
valor registrado de até R$ 100.000,00 (cem mil 
reais).

Art.  18.  Os Ministros de Estado da Fazenda, 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e 
da Transparência, Fiscalização e Controladoria-
Geral da União – CGU editarão ato conjunto 
para dispor sobre a execução do disposto neste 
Decreto.

Parágrafo único.  O ato conjunto previsto 
no caput poderá dispor sobre regime de pro-
cedimento específico de celebração, acompa-
nhamento, fiscalização e prestação de contas 
para os convênios e os contratos de repasse, de 
acordo com faixas de valores predeterminadas.

Art. 18-A.  Os convênios e contratos de repasse 
celebrados entre 30 de maio de 2008 e a data 
mencionada no inciso III do art. 19 deverão ser 
registrados no SICONV até 31 de dezembro 
de 2008.

Parágrafo único.  Os Ministros de Estado da 
Fazenda, do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão e da Transparência, Fiscalização e 
Controladoria-Geral da União – CGU regula-
mentarão, em ato conjunto, o registro previsto 
no caput.

Art.  18-B.  A partir de 16 de janeiro de 2012, 
todos os órgãos e entidades que realizem trans-
ferências de recursos oriundos dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União por meio 
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de convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria, ainda não interligadas ao SICONV, 
deverão utilizar esse sistema.

Parágrafo único.  Os órgãos e entidades 
que possuam sistema próprio de gestão de 
convênios, contratos de repasse ou termos de 
parceria deverão promover a integração eletrô-
nica dos dados relativos às suas transferências 
ao SICONV, passando a realizar diretamente 
nesse sistema os procedimentos de liberação 
de recursos, acompanhamento e fiscalização, 
execução e prestação de contas.

Art.  19.  Este Decreto entra em vigor em 1o de 
julho 2008, exceto:

I – os arts. 16 e 17, que terão vigência a partir 
da data de sua publicação; e

II – os arts. 1o a 8o, 10, 12, 14 e 15 e 18 a 
20, que terão vigência a partir de 15 de abril 
de 2008.

III – o art. 13, que terá vigência a partir de 
1o de setembro de 2008.

Art.  20.  Ficam revogados os arts. 48 a 57 do 
Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986, 
e o Decreto no 97.916, de 6 de julho de 1989.

Brasília, 25 de julho de 2007; 186o da Indepen-
dência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Paulo 
Bernardo Silva

Decretado em 25/7/2007, publicado no DOU de 
26/7/2007 e retificado no DOU de 14/9/2007.
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Decreto no 6.017/2007
Regulamenta a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação 
de consórcios públicos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no 
art. 20 da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005,

DECRETA:

CAPÍTULO I – Do Objeto e das Definições

Art.  1o  Este Decreto estabelece normas para a 
execução da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art.  2o  Para os fins deste Decreto, conside-
ram-se:

I – consórcio público: pessoa jurídica forma-
da exclusivamente por entes da Federação, na 
forma da Lei no 11.107, de 2005, para estabelecer 
relações de cooperação federativa, inclusive a 
realização de objetivos de interesse comum, 
constituída como associação pública, com per-
sonalidade jurídica de direito público e natureza 
autárquica, ou como pessoa jurídica de direito 
privado sem fins econômicos;

II – área de atuação do consórcio público: 
área correspondente à soma dos seguintes ter-
ritórios, independentemente de figurar a União 
como consorciada:

a)  dos Municípios, quando o consórcio pú-
blico for constituído somente por Municípios 
ou por um Estado e Municípios com territórios 
nele contidos;

b)  dos Estados ou dos Estados e do Dis-
trito Federal, quando o consórcio público for, 
respectivamente, constituído por mais de um 
Estado ou por um ou mais Estados e o Distrito 
Federal; e

c)  dos Municípios e do Distrito Federal, 
quando o consórcio for constituído pelo Distrito 
Federal e Municípios.

III – protocolo de intenções: contrato preli-
minar que, ratificado pelos entes da Federação 

interessados, converte-se em contrato de con-
sórcio público;

IV – ratificação: aprovação pelo ente da Fe-
deração, mediante lei, do protocolo de intenções 
ou do ato de retirada do consórcio público;

V – reserva: ato pelo qual ente da Federa-
ção não ratifica, ou condiciona a ratificação, 
de determinado dispositivo de protocolo de 
intenções;

VI – retirada: saída de ente da Federação 
de consórcio público, por ato formal de sua 
vontade;

VII – contrato de rateio: contrato por meio 
do qual os entes consorciados comprometem-se 
a fornecer recursos financeiros para a realização 
das despesas do consórcio público;

VIII – convênio de cooperação entre entes 
federados: pacto firmado exclusivamente por 
entes da Federação, com o objetivo de autorizar 
a gestão associada de serviços públicos, desde 
que ratificado ou previamente disciplinado por 
lei editada por cada um deles;

IX – gestão associada de serviços públicos: 
exercício das atividades de planejamento, regu-
lação ou fiscalização de serviços públicos por 
meio de consórcio público ou de convênio de 
cooperação entre entes federados, acompanha-
das ou não da prestação de serviços públicos ou 
da transferência total ou parcial de encargos, 
serviços, pessoal e bens essenciais à continui-
dade dos serviços transferidos;

X – planejamento: as atividades atinentes 
à identificação, qualificação, quantificação, 
organização e orientação de todas as ações, 
públicas e privadas, por meio das quais um 
serviço público deve ser prestado ou colocado 
à disposição de forma adequada;

XI – regulação: todo e qualquer ato, nor-
mativo ou não, que discipline ou organize um 
determinado serviço público, incluindo suas 
características, padrões de qualidade, impac-
to socioambiental, direitos e obrigações dos 
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usuários e dos responsáveis por sua oferta ou 
prestação e fixação e revisão do valor de tarifas 
e outros preços públicos;

XII – fiscalização: atividades de acompanha-
mento, monitoramento, controle ou avaliação, 
no sentido de garantir a utilização, efetiva ou 
potencial, do serviço público;

XIII – prestação de serviço público em re-
gime de gestão associada: execução, por meio 
de cooperação federativa, de toda e qualquer 
atividade ou obra com o objetivo de permitir 
aos usuários o acesso a um serviço público 
com características e padrões de qualidade 
determinados pela regulação ou pelo contrato 
de programa, inclusive quando operada por 
transferência total ou parcial de encargos, ser-
viços, pessoal e bens essenciais à continuidade 
dos serviços transferidos;

XIV – serviço público: atividade ou comodi-
dade material fruível diretamente pelo usuário, 
que possa ser remunerado por meio de taxa ou 
preço público, inclusive tarifa;

XV – titular de serviço público: ente da Fede-
ração a quem compete prover o serviço público, 
especialmente por meio de planejamento, regu-
lação, fiscalização e prestação direta ou indireta;

XVI – contrato de programa: instrumento 
pelo qual devem ser constituídas e reguladas as 
obrigações que um ente da Federação, inclusive 
sua administração indireta, tenha para com 
outro ente da Federação, ou para com consórcio 
público, no âmbito da prestação de serviços 
públicos por meio de cooperação federativa;

XVII – termo de parceria: instrumento pas-
sível de ser firmado entre consórcio público e 
entidades qualificadas como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, destinado 
à formação de vínculo de cooperação entre as 
partes para o fomento e a execução de atividades 
de interesse público previstas no art. 3o da Lei 
no 9.790, de 23 de março de 1999; e

XVIII – contrato de gestão: instrumento fir-
mado entre a administração pública e autarquia 
ou fundação qualificada como Agência Executi-
va, na forma do art. 51 da Lei no 9.649, de 27 de 
maio de 1998, por meio do qual se estabelecem 
objetivos, metas e respectivos indicadores de 
desempenho da entidade, bem como os recursos 
necessários e os critérios e instrumentos para a 
avaliação do seu cumprimento.

Parágrafo único.  A área de atuação do 
consórcio público mencionada no inciso II do 
caput deste artigo refere-se exclusivamente aos 
territórios dos entes da Federação que tenham 
ratificado por lei o protocolo de intenções.

CAPÍTULO II – Da Constituição dos 
Consórcios Públicos
SEÇÃO I – Dos Objetivos

Art.  3o  Observados os limites constitucionais 
e legais, os objetivos dos consórcios públicos 
serão determinados pelos entes que se consor-
ciarem, admitindo-se, entre outros, os seguintes:

I – a gestão associada de serviços públicos;
II – a prestação de serviços, inclusive de 

assistência técnica, a execução de obras e o 
fornecimento de bens à administração direta 
ou indireta dos entes consorciados;

III – o compartilhamento ou o uso em co-
mum de instrumentos e equipamentos, inclusi-
ve de gestão, de manutenção, de informática, de 
pessoal técnico e de procedimentos de licitação 
e de admissão de pessoal;

IV – a produção de informações ou de es-
tudos técnicos;

V – a instituição e o funcionamento de 
escolas de governo ou de estabelecimentos 
congêneres;

VI – a promoção do uso racional dos recur-
sos naturais e a proteção do meio-ambiente;

VII – o exercício de funções no sistema de 
gerenciamento de recursos hídricos que lhe 
tenham sido delegadas ou autorizadas;

VIII – o apoio e o fomento do intercâmbio 
de experiências e de informações entre os entes 
consorciados;

IX – a gestão e a proteção de patrimônio 
urbanístico, paisagístico ou turístico comum;

X – o planejamento, a gestão e a adminis-
tração dos serviços e recursos da previdência 
social dos servidores de qualquer dos entes 
da Federação que integram o consórcio, veda-
do que os recursos arrecadados em um ente 
federativo sejam utilizados no pagamento de 
benefícios de segurados de outro ente, de forma 
a atender o disposto no art. 1o, inciso V, da Lei 
no 9.717, de 1998;
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XI – o fornecimento de assistência técnica, 
extensão, treinamento, pesquisa e desenvolvi-
mento urbano, rural e agrário;

XII – as ações e políticas de desenvolvimento 
urbano, socioeconômico local e regional; e

XIII – o exercício de competências perten-
centes aos entes da Federação nos termos de 
autorização ou delegação.

§ 1o  Os consórcios públicos poderão ter 
um ou mais objetivos e os entes consorciados 
poderão se consorciar em relação a todos ou 
apenas a parcela deles.

§ 2o  Os consórcios públicos, ou entidade a 
ele vinculada, poderão desenvolver as ações e 
os serviços de saúde, obedecidos os princípios, 
diretrizes e normas que regulam o Sistema Único 
de Saúde – SUS.

SEÇÃO II – Do Protocolo de Intenções

Art.  4o  A constituição de consórcio público 
dependerá da prévia celebração de protocolo de 
intenções subscrito pelos representantes legais 
dos entes da Federação interessados.

Art.  5o  O protocolo de intenções, sob pena de 
nulidade, deverá conter, no mínimo, cláusulas 
que estabeleçam:

I – a denominação, as finalidades, o prazo de 
duração e a sede do consórcio público, admi-
tindo-se a fixação de prazo indeterminado e a 
previsão de alteração da sede mediante decisão 
da Assembleia Geral;

II – a identificação de cada um dos entes da 
Federação que podem vir a integrar o consórcio 
público, podendo indicar prazo para que subs-
crevam o protocolo de intenções;

III – a indicação da área de atuação do con-
sórcio público;

IV – a previsão de que o consórcio público é 
associação pública, com personalidade jurídica 
de direito público e natureza autárquica, ou 
pessoa jurídica de direito privado;

V – os critérios para, em assuntos de inte-
resse comum, autorizar o consórcio público a 
representar os entes da Federação consorciados 
perante outras esferas de governo;

VI – as normas de convocação e funciona-
mento da assembleia geral, inclusive para a ela-

boração, aprovação e modificação dos estatutos 
do consórcio público;

VII – a previsão de que a assembleia geral 
é a instância máxima do consórcio público e o 
número de votos para as suas deliberações;

VIII – a forma de eleição e a duração do man-
dato do representante legal do consórcio público 
que, obrigatoriamente, deverá ser Chefe do Po-
der Executivo de ente da Federação consorciado;

IX – o número, as formas de provimento e 
a remuneração dos empregados do consórcio 
público;

X – os casos de contratação por tempo deter-
minado para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público;

XI – as condições para que o consórcio pú-
blico celebre contrato de gestão, nos termos da 
Lei no 9.649, de 1998, ou termo de parceria, na 
forma da Lei no 9.790, de 1999;

XII – a autorização para a gestão associada 
de serviço público, explicitando:

a)  competências cuja execução será transfe-
rida ao consórcio público;

b)  os serviços públicos objeto da gestão asso-
ciada e a área em que serão prestados;

c)  a autorização para licitar e contratar 
concessão, permissão ou autorizar a prestação 
dos serviços;

d)  as condições a que deve obedecer o con-
trato de programa, no caso de nele figurar como 
contratante o consórcio público; e

e)  os critérios técnicos de cálculo do valor 
das tarifas e de outros preços públicos, bem 
como os critérios gerais a serem observados em 
seu reajuste ou revisão;

XIII – o direito de qualquer dos contratantes, 
quando adimplentes com as suas obrigações, de 
exigir o pleno cumprimento das cláusulas do 
contrato de consórcio público.

§ 1o  O protocolo de intenções deve definir 
o número de votos que cada ente da Federação 
consorciado possui na assembleia geral, sendo 
assegurado a cada um ao menos um voto.

§ 2o  Admitir-se-á, à exceção da assembleia 
geral:

I – a participação de representantes da socie-
dade civil nos órgãos colegiados do consórcio 
público;

II – que órgãos colegiados do consórcio pú-
blico sejam compostos por representantes da 
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sociedade civil ou por representantes apenas dos 
entes consorciados diretamente interessados nas 
matérias de competência de tais órgãos.

§ 3o  Os consórcios públicos deverão obe-
decer ao princípio da publicidade, tornando 
públicas as decisões que digam respeito a ter-
ceiros e as de natureza orçamentária, financeira 
ou contratual, inclusive as que digam respeito à 
admissão de pessoal, bem como permitindo que 
qualquer do povo tenha acesso a suas reuniões e 
aos documentos que produzir, salvo, nos termos 
da lei, os considerados sigilosos por prévia e 
motivada decisão.

§ 4o  O mandato do representante legal do 
consórcio público será fixado em um ou mais 
exercícios financeiros e cessará automaticamente 
no caso de o eleito não mais ocupar a Chefia 
do Poder Executivo do ente da Federação que 
representa na assembleia geral, hipótese em que 
será sucedido por quem preencha essa condição.

§ 5o  Salvo previsão em contrário dos estatu-
tos, o representante legal do consórcio público, 
nos seus impedimentos ou na vacância, será 
substituído ou sucedido por aquele que, nas 
mesmas hipóteses, o substituir ou o suceder na 
Chefia do Poder Executivo.

§ 6o  É nula a cláusula do protocolo de inten-
ções que preveja determinadas contribuições 
financeiras ou econômicas de ente da Federação 
ao consórcio público, salvo a doação, destinação 
ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e 
as transferências ou cessões de direitos opera-
das por força de gestão associada de serviços 
públicos.

§ 7o  O protocolo de intenções deverá ser 
publicado na imprensa oficial.

§ 8o  A publicação do protocolo de intenções 
poderá dar-se de forma resumida, desde que 
a publicação indique o local e o sítio da rede 
mundial de computadores – internet em que se 
poderá obter seu texto integral.

SEÇÃO III – Da Contratação

Art.  6o  O contrato de consórcio público será 
celebrado com a ratificação, mediante lei, do 
protocolo de intenções.

§ 1o  A recusa ou demora na ratificação não 
poderá ser penalizada.

§ 2o  A ratificação pode ser realizada com 
reserva que deverá ser clara e objetiva, prefe-
rencialmente vinculada à vigência de cláusula, 
parágrafo, inciso ou alínea do protocolo de 
intenções, ou que imponha condições para a 
vigência de qualquer desses dispositivos.

§ 3o  Caso a lei mencionada no caput deste 
artigo preveja reservas, a admissão do ente no 
consórcio público dependerá da aprovação de 
cada uma das reservas pelos demais subscritores 
do protocolo de intenções ou, caso já constituído 
o consórcio público, pela assembleia geral.

§ 4o  O contrato de consórcio público, caso 
assim esteja previsto no protocolo de intenções, 
poderá ser celebrado por apenas uma parcela dos 
seus signatários, sem prejuízo de que os demais 
venham a integrá-lo posteriormente.

§ 5o  No caso previsto no § 4o deste artigo, a 
ratificação realizada após dois anos da primeira 
subscrição do protocolo de intenções dependerá 
da homologação dos demais subscritores ou, 
caso já constituído o consórcio, de decisão da 
assembleia geral.

§ 6o  Dependerá de alteração do contrato de 
consórcio público o ingresso de ente da Federa-
ção não mencionado no protocolo de intenções 
como possível integrante do consórcio público.

§ 7o  É dispensável a ratificação prevista no 
caput deste artigo para o ente da Federação que, 
antes de subscrever o protocolo de intenções, 
disciplinar por lei a sua participação no consór-
cio público, de forma a poder assumir todas as 
obrigações previstas no protocolo de intenções.

SEÇÃO IV – Da Personalidade Jurídica

Art.  7o  O consórcio público adquirirá perso-
nalidade jurídica:

I – de direito público, mediante a vigência das 
leis de ratificação do protocolo de intenções; e

II – de direito privado, mediante o aten-
dimento do previsto no inciso I e, ainda, dos 
requisitos previstos na legislação civil.

§ 1o  Os consórcios públicos, ainda que 
revestidos de personalidade jurídica de direito 
privado, observarão as normas de direito pú-
blico no que concerne à realização de licitação, 
celebração de contratos, admissão de pessoal e 
à prestação de contas.
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§ 2o  Caso todos os subscritores do proto-
colo de intenções encontrem-se na situação 
prevista no §  7o do art.  6o deste Decreto, o 
aperfeiçoamento do contrato de consórcio 
público e a aquisição da personalidade jurídica 
pela associação pública dependerão apenas da 
publicação do protocolo de intenções.

§ 3o  Nas hipóteses de criação, fusão, in-
corporação ou desmembramento que atinjam 
entes consorciados ou subscritores de protoco-
lo de intenções, os novos entes da Federação, 
salvo disposição em contrário do protocolo de 
intenções, serão automaticamente tidos como 
consorciados ou subscritores.

SEÇÃO V – Dos Estatutos

Art.  8o  O consórcio público será organizado 
por estatutos cujas disposições, sob pena de 
nulidade, deverão atender a todas as cláusulas 
do seu contrato constitutivo.

§ 1o  Os estatutos serão aprovados pela 
assembleia geral.

§ 2o  Com relação aos empregados públicos 
do consórcio público, os estatutos poderão 
dispor sobre o exercício do poder disciplinar 
e regulamentar, as atribuições administrativas, 
hierarquia, avaliação de eficiência, lotação, 
jornada de trabalho e denominação dos cargos.

§ 3o  Os estatutos do consórcio público de 
direito público produzirão seus efeitos median-
te publicação na imprensa oficial no âmbito de 
cada ente consorciado.

§ 4o  A publicação dos estatutos poderá dar-
se de forma resumida, desde que a publicação 
indique o local e o sítio da rede mundial de 
computadores – internet em que se poderá 
obter seu texto integral.

CAPÍTULO III – Da Gestão dos Consórcios 
Públicos
SEÇÃO I – Disposições Gerais

Art.  9o  Os entes da Federação consorciados 
respondem subsidiariamente pelas obrigações 
do consórcio público.

Parágrafo único.  Os dirigentes do consórcio 
público responderão pessoalmente pelas obri-

gações por ele contraídas caso pratiquem atos 
em desconformidade com a lei, os estatutos ou 
decisão da assembleia geral.

Art.  10.  Para cumprimento de suas finalida-
des, o consórcio público poderá:

I – firmar convênios, contratos, acordos de 
qualquer natureza, receber auxílios, contri-
buições e subvenções sociais ou econômicas;

II – ser contratado pela administração direta 
ou indireta dos entes da Federação consorcia-
dos, dispensada a licitação; e

III – caso constituído sob a forma de asso-
ciação pública, ou mediante previsão em con-
trato de programa, promover desapropriações 
ou instituir servidões nos termos de declaração 
de utilidade ou necessidade pública, ou de 
interesse social.

Parágrafo único.  A contratação de operação 
de crédito por parte do consórcio público se 
sujeita aos limites e condições próprios estabe-
lecidos pelo Senado Federal, de acordo com o 
disposto no art. 52, inciso VII, da Constituição.

SEÇÃO II – Do Regime Contábil e 
Financeiro

Art.  11.  A execução das receitas e das des-
pesas do consórcio público deverá obedecer 
às normas de direito financeiro aplicáveis às 
entidades públicas.

Art.  12.  O consórcio público está sujeito à 
fiscalização contábil, operacional e patrimo-
nial pelo Tribunal de Contas competente para 
apreciar as contas do seu representante legal, 
inclusive quanto à legalidade, legitimidade e 
economicidade das despesas, atos, contratos e 
renúncia de receitas, sem prejuízo do controle 
externo a ser exercido em razão de cada um dos 
contratos que os entes da Federação consorcia-
dos vierem a celebrar com o consórcio público.

SEÇÃO III – Do Contrato de Rateio

Art.  13.  Os entes consorciados somente 
entregarão recursos financeiros ao consórcio 
público mediante contrato de rateio.
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§ 1o  O contrato de rateio será formalizado 
em cada exercício financeiro, com observância 
da legislação orçamentária e financeira do ente 
consorciado contratante e depende da previsão 
de recursos orçamentários que suportem o 
pagamento das obrigações contratadas.

§ 2o  Constitui ato de improbidade admi-
nistrativa, nos termos do disposto no art. 10, 
inciso XV, da Lei no 8.429, de 2 de junho de 
1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente 
e prévia dotação orçamentária, ou sem obser-
var as formalidades previstas em Lei.

§ 3o  As cláusulas do contrato de rateio 
não poderão conter disposição tendente a 
afastar, ou dificultar a fiscalização exercida 
pelos órgãos de controle interno e externo ou 
pela sociedade civil de qualquer dos entes da 
Federação consorciados.

§ 4o  Os entes consorciados, isolados ou em 
conjunto, bem como o consórcio público, são 
partes legítimas para exigir o cumprimento 
das obrigações previstas no contrato de rateio.

Art.  14.  Havendo restrição na realização de 
despesas, de empenhos ou de movimentação 
financeira, ou qualquer outra derivada das 
normas de direito financeiro, o ente consor-
ciado, mediante notificação escrita, deverá 
informá-la ao consórcio público, apontando as 
medidas que tomou para regularizar a situação, 
de modo a garantir a contribuição prevista no 
contrato de rateio.

Parágrafo único.  A eventual impossibilida-
de de o ente consorciado cumprir obrigação 
orçamentária e financeira estabelecida em 
contrato de rateio obriga o consórcio público 
a adotar medidas para adaptar a execução 
orçamentária e financeira aos novos limites.

Art.  15.  É vedada a aplicação dos recursos 
entregues por meio de contrato de rateio, 
inclusive os oriundos de transferências ou 
operações de crédito, para o atendimento de 
despesas classificadas como genéricas.

§ 1o  Entende-se por despesa genérica aque-
la em que a execução orçamentária se faz com 
modalidade de aplicação indefinida.

§ 2o  Não se considera como genérica as des-
pesas de administração e planejamento, desde 

que previamente classificadas por meio de 
aplicação das normas de contabilidade pública.

Art.  16.  O prazo de vigência do contrato de 
rateio não será superior ao de vigência das 
dotações que o suportam, com exceção dos 
que tenham por objeto exclusivamente projetos 
consistentes em programas e ações contempla-
dos em plano plurianual.

Art.  17.  Com o objetivo de permitir o atendi-
mento dos dispositivos da Lei Complementar 
no 101, de 4 de maio de 2000, o consórcio pú-
blico deve fornecer as informações financeiras 
necessárias para que sejam consolidadas, nas 
contas dos entes consorciados, todas as receitas 
e despesas realizadas, de forma a que possam 
ser contabilizadas nas contas de cada ente da 
Federação na conformidade dos elementos 
econômicos e das atividades ou projetos 
atendidos.

SEÇÃO IV – Da Contratação do Consórcio 
por Ente Consorciado

Art.  18.  O consórcio público poderá ser con-
tratado por ente consorciado, ou por entidade 
que integra a administração indireta deste úl-
timo, sendo dispensada a licitação nos termos 
do art. 2o, inciso III, da Lei no 11.107, de 2005.

Parágrafo único.  O contrato previsto no 
caput, preferencialmente, deverá ser celebrado 
sempre quando o consórcio fornecer bens ou 
prestar serviços para um determinado ente 
consorciado, de forma a impedir que sejam 
eles custeados pelos demais.

SEÇÃO V – Das Licitações Compartilhadas

Art.  19.  Os consórcios públicos, se constituí-
dos para tal fim, podem realizar licitação cujo 
edital preveja contratos a serem celebrados pela 
administração direta ou indireta dos entes da 
Federação consorciados, nos termos do § 1o do 
art. 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.
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SEÇÃO VI – Da Concessão, Permissão ou 
Autorização de Serviços Públicos ou de Uso 
de Bens Públicos

Art.  20.  Os consórcios públicos somente 
poderão outorgar concessão, permissão, au-
torização e contratar a prestação por meio 
de gestão associada de obras ou de serviços 
públicos mediante:

I – obediência à legislação de normas gerais 
em vigor; e

II – autorização prevista no contrato de 
consórcio público.

§ 1o  A autorização mencionada no inciso II 
do caput deverá indicar o objeto da concessão, 
permissão ou autorização e as condições a que 
deverá atender, inclusive metas de desempenho 
e os critérios para a fixação de tarifas ou de 
outros preços públicos.

§ 2o  Os consórcios públicos poderão emitir 
documentos de cobrança e exercer atividades 
de arrecadação de tarifas e outros preços públi-
cos pela prestação de serviços ou pelo uso ou 
outorga de uso de bens públicos ou, no caso de 
específica autorização, serviços ou bens de ente 
da Federação consorciado.

Art. 21.  O consórcio público somente median-
te licitação contratará concessão, permissão ou 
autorizará a prestação de serviços públicos.

§ 1o  O disposto neste artigo aplica-se a 
todos os ajustes de natureza contratual, inde-
pendentemente de serem denominados como 
convênios, acordos ou termos de cooperação 
ou de parceria.

§ 2o  O disposto neste artigo não se aplica 
ao contrato de programa, que poderá ser con-
tratado com dispensa de licitação conforme o 
art. 24, inciso XXVI, da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993.

SEÇÃO VII – Dos Servidores

Art.  22.  A criação de empregos públicos 
depende de previsão do contrato de consórcio 
público que lhe fixe a forma e os requisitos de 
provimento e a sua respectiva remuneração, 
inclusive quanto aos adicionais, gratificações, 

e quaisquer outras parcelas remuneratórias ou 
de caráter indenizatório.

Art.  23.  Os entes da Federação consorciados, 
ou os com eles conveniados, poderão ceder-lhe 
servidores, na forma e condições da legislação 
de cada um.

§ 1o  Os servidores cedidos permanecerão 
no seu regime originário, somente lhe sendo 
concedidos adicionais ou gratificações nos 
termos e valores previstos no contrato de con-
sórcio público.

§ 2o  O pagamento de adicionais ou grati-
ficações na forma prevista no § 1o deste artigo 
não configura vínculo novo do servidor cedido, 
inclusive para a apuração de responsabilidade 
trabalhista ou previdenciária.

§ 3o  Na hipótese de o ente da Federação con-
sorciado assumir o ônus da cessão do servidor, 
tais pagamentos poderão ser contabilizados 
como créditos hábeis para operar compensação 
com obrigações previstas no contrato de rateio.

CAPÍTULO IV – Da Retirada e da Exclusão 
de Ente Consorciado
SEÇÃO I – Disposição Geral

Art.  24.  Nenhum ente da Federação poderá 
ser obrigado a se consorciar ou a permanecer 
consorciado.

SEÇÃO II – Do Recesso

Art.  25.  A retirada do ente da Federação do 
consórcio público dependerá de ato formal de 
seu representante na assembleia geral, na forma 
previamente disciplinada por lei.

§ 1o  Os bens destinados ao consórcio públi-
co pelo consorciado que se retira somente serão 
revertidos ou retrocedidos no caso de expressa 
previsão do contrato de consórcio público ou do 
instrumento de transferência ou de alienação.

§ 2o  A retirada não prejudicará as obriga-
ções já constituídas entre o consorciado que se 
retira e o consórcio público.

§ 3o  A retirada de um ente da Federação do 
consórcio público constituído por apenas dois 
entes implicará a extinção do consórcio.
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SEÇÃO III – Da Exclusão

Art.  26.  A exclusão de ente consorciado só é 
admissível havendo justa causa.

§ 1o  Além das que sejam reconhecidas em 
procedimento específico, é justa causa a não 
inclusão, pelo ente consorciado, em sua lei 
orçamentária ou em créditos adicionais, de 
dotações suficientes para suportar as despesas 
que, nos termos do orçamento do consórcio 
público, prevê-se devam ser assumidas por 
meio de contrato de rateio.

§ 2o  A exclusão prevista no §  1o deste ar-
tigo somente ocorrerá após prévia suspensão, 
período em que o ente consorciado poderá se 
reabilitar.

Art.  27.  A exclusão de consorciado exige pro-
cesso administrativo onde lhe seja assegurado o 
direito à ampla defesa e ao contraditório.

Art.  28.  Mediante previsão do contrato de 
consórcio público, poderá ser dele excluído 
o ente que, sem autorização dos demais con-
sorciados, subscrever protocolo de intenções 
para constituição de outro consórcio com 
finalidades, a juízo da maioria da assembleia 
geral, iguais, assemelhadas ou incompatíveis.

CAPÍTULO V – Da Alteração e da Extinção 
dos Contratos de Consórcio Público

Art.  29.  A alteração ou a extinção do contrato 
de consórcio público dependerá de instrumen-
to aprovado pela assembleia geral, ratificado 
mediante lei por todos os entes consorciados.

§ 1o  Em caso de extinção:
I – os bens, direitos, encargos e obrigações 

decorrentes da gestão associada de serviços 
públicos custeados por tarifas ou outra espécie 
de preço público serão atribuídos aos titulares 
dos respectivos serviços;

II – até que haja decisão que indique os 
responsáveis por cada obrigação, os entes con-
sorciados responderão solidariamente pelas 
obrigações remanescentes, garantido o direito 
de regresso em face dos entes beneficiados ou 
dos que deram causa à obrigação.

§ 2o  Com a extinção, o pessoal cedido ao 
consórcio público retornará aos seus órgãos 
de origem, e os empregados públicos terão 
automaticamente rescindidos os seus contratos 
de trabalho com o consórcio.

CAPÍTULO VI – Do Contrato de Programa
SEÇÃO I – Das Disposições Preliminares

Art.  30.  Deverão ser constituídas e reguladas 
por contrato de programa, como condição 
de sua validade, as obrigações contraídas por 
ente da Federação, inclusive entidades de sua 
administração indireta, que tenham por obje-
to a prestação de serviços por meio de gestão 
associada ou a transferência total ou parcial de 
encargos, serviços, pessoal ou de bens necessá-
rios à continuidade dos serviços transferidos.

§ 1o  Para os fins deste artigo, considera-se 
prestação de serviço público por meio de gestão 
associada aquela em que um ente da Federação, 
ou entidade de sua administração indireta, 
coopere com outro ente da Federação ou com 
consórcio público, independentemente da de-
nominação que venha a adotar, exceto quando 
a prestação se der por meio de contrato de 
concessão de serviços públicos celebrado após 
regular licitação.

§ 2o  Constitui ato de improbidade adminis-
trativa, a partir de 7 de abril de 2005, celebrar 
contrato ou outro instrumento que tenha por 
objeto a prestação de serviços públicos por 
meio de cooperação federativa sem a celebração 
de contrato de programa, ou sem que sejam 
observadas outras formalidades previstas em 
lei, nos termos do disposto no art. 10, inciso 
XIV, da Lei no 8.429, de 1992.

§ 3o  Excluem-se do previsto neste artigo as 
obrigações cujo descumprimento não acarrete 
qualquer ônus, inclusive financeiro, a ente da 
Federação ou a consórcio público.

Art.  31.  Caso previsto no contrato de con-
sórcio público ou em convênio de cooperação 
entre entes federados, admitir-se-á a celebração 
de contrato de programa de ente da Federação 
ou de consórcio público com autarquia, em-
presa pública ou sociedade de economia mista.
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§ 1o  Para fins do caput, a autarquia, empresa 
pública ou sociedade de economia mista deverá 
integrar a administração indireta de ente da 
Federação que, por meio de consórcio público 
ou de convênio de cooperação, autorizou a 
gestão associada de serviço público.

§ 2o  O contrato celebrado na forma prevista 
no caput deste artigo será automaticamente ex-
tinto no caso de o contratado não mais integrar 
a administração indireta do ente da Federação 
que autorizou a gestão associada de serviços 
públicos por meio de consórcio público ou de 
convênio de cooperação.

§ 3o  É lícito ao contratante, em caso de 
contrato de programa celebrado com sociedade 
de economia mista ou com empresa pública, 
receber participação societária com o poder 
especial de impedir a alienação da empresa, a 
fim de evitar que o contrato de programa seja 
extinto na conformidade do previsto no § 2o 
deste artigo.

§ 4o  O convênio de cooperação não produ-
zirá efeitos entre os entes da Federação coope-
rantes que não o tenham disciplinado por lei.

SEÇÃO II – Da Dispensa de Licitação

Art.  32.  O contrato de programa poderá ser 
celebrado por dispensa de licitação nos termos 
do art. 24, inciso XXVI, da Lei no 8.666, de 1993.

Parágrafo único.  O termo de dispensa de 
licitação e a minuta de contrato de programa 
deverão ser previamente examinados e aprova-
dos por assessoria jurídica da Administração.

SEÇÃO III – Das Cláusulas Necessárias

Art. 33.  Os contratos de programa deverão, no 
que couber, atender à legislação de concessões 
e permissões de serviços públicos e conter 
cláusulas que estabeleçam:

I – o objeto, a área e o prazo da gestão asso-
ciada de serviços públicos, inclusive a operada 
por meio de transferência total ou parcial de 
encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 
continuidade dos serviços;

II – o modo, forma e condições de prestação 
dos serviços;

III – os critérios, indicadores, fórmulas e pa-
râmetros definidores da qualidade dos serviços;

IV – o atendimento à legislação de regulação 
dos serviços objeto da gestão associada, espe-
cialmente no que se refere à fixação, revisão e 
reajuste das tarifas ou de outros preços públicos 
e, se necessário, as normas complementares a 
essa regulação;

V – procedimentos que garantam transpa-
rência da gestão econômica e financeira de cada 
serviço em relação a cada um de seus titulares, 
especialmente de apuração de quanto foi arre-
cadado e investido nos territórios de cada um 
deles, em relação a cada serviço sob regime de 
gestão associada de serviço público;

VI – os direitos, garantias e obrigações do 
titular e do prestador, inclusive os relacionados 
às previsíveis necessidades de futura alteração 
e expansão dos serviços e consequente mo-
dernização, aperfeiçoamento e ampliação dos 
equipamentos e instalações;

VII – os direitos e deveres dos usuários para 
obtenção e utilização dos serviços;

VIII – a forma de fiscalização das instala-
ções, dos equipamentos, dos métodos e práticas 
de execução dos serviços, bem como a indica-
ção dos órgãos competentes para exercê-las;

IX – as penalidades contratuais e administra-
tivas a que se sujeita o prestador dos serviços, 
inclusive quando consórcio público, e sua forma 
de aplicação;

X – os casos de extinção;
XI – os bens reversíveis;
XII – os critérios para o cálculo e a forma 

de pagamento das indenizações devidas ao 
prestador dos serviços, inclusive quando con-
sórcio público, especialmente do valor dos bens 
reversíveis que não foram amortizados por 
tarifas e outras receitas emergentes da prestação 
dos serviços;

XIII – a obrigatoriedade, forma e periodi-
cidade da prestação de contas do consórcio 
público ou outro prestador dos serviços, no 
que se refere à prestação dos serviços por gestão 
associada de serviço público;

XIV – a periodicidade em que os serviços 
serão fiscalizados por comissão composta 
por representantes do titular do serviço, do 
contratado e dos usuários, de forma a cumprir 
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o disposto no art. 30, parágrafo único, da Lei 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

XV – a exigência de publicação periódica 
das demonstrações financeiras relativas à gestão 
associada, a qual deverá ser específica e segre-
gada das demais demonstrações do consórcio 
público ou do prestador de serviços; e

XVI – o foro e o modo amigável de solução 
das controvérsias contratuais.

§ 1o  No caso de transferência total ou par-
cial de encargos, serviços, pessoal e bens essen-
ciais à continuidade dos serviços transferidos, 
o contrato de programa deverá conter também 
cláusulas que prevejam:

I – os encargos transferidos e a responsa-
bilidade subsidiária do ente que os transferiu;

II – as penalidades no caso de inadimplência 
em relação aos encargos transferidos;

III – o momento de transferência dos servi-
ços e os deveres relativos à sua continuidade;

IV – a indicação de quem arcará com o ônus 
e os passivos do pessoal transferido;

V – a identificação dos bens que terão apenas 
a sua gestão e administração transferidas e o 
preço dos que sejam efetivamente alienados 
ao prestador dos serviços ou ao consórcio 
público; e

VI – o procedimento para o levantamento, 
cadastro e avaliação dos bens reversíveis que 
vierem a ser amortizados mediante receitas 
de tarifas ou outras emergentes da prestação 
dos serviços.

§ 2o  O não pagamento da indenização pre-
vista no inciso XII do caput, inclusive quando 
houver controvérsia de seu valor, não impede o 
titular de retomar os serviços ou adotar outras 
medidas para garantir a continuidade da pres-
tação adequada do serviço público.

§ 3o  É nula a cláusula de contrato de progra-
ma que atribuir ao contratado o exercício dos 
poderes de planejamento, regulação e fiscali-
zação dos serviços por ele próprio prestados.

SEÇÃO IV – Da Vigência e da Extinção

Art.  34.  O contrato de programa continuará 
vigente mesmo quando extinto o contrato de 
consórcio público ou o convênio de cooperação 

que autorizou a gestão associada de serviços 
públicos.

Art.  35.  A extinção do contrato de programa 
não prejudicará as obrigações já constituídas e 
dependerá do prévio pagamento das indeniza-
ções eventualmente devidas.

CAPÍTULO VII – Das Normas Aplicáveis à 
União

Art.  36.  A União somente participará de 
consórcio público em que também façam parte 
todos os Estados em cujos territórios estejam 
situados os Municípios consorciados.

Art.  37.  Os órgãos e entidades federais con-
cedentes darão preferência às transferências 
voluntárias para Estados, Distrito Federal e 
Municípios cujas ações sejam desenvolvidas 
por intermédio de consórcios públicos.

Art.  38.  Quando necessário para que sejam 
obtidas as escalas adequadas, a execução de 
programas federais de caráter local poderá 
ser delegada, no todo ou em parte, mediante 
convênio, aos consórcios públicos.

Parágrafo único.  Os Estados e Municípios 
poderão executar, por meio de consórcio pú-
blico, ações ou programas a que sejam benefi-
ciados por meio de transferências voluntárias 
da União.

Art.  39.  A partir de 1o de janeiro de 2008 
a União somente celebrará convênios com 
consórcios públicos constituídos sob a forma 
de associação pública ou que para essa forma 
tenham se convertido.

§ 1o  A celebração do convênio para a trans-
ferência de recursos da União está condiciona-
do a que cada um dos entes consorciados atenda 
às exigências legais aplicáveis, sendo vedada sua 
celebração caso exista alguma inadimplência 
por parte de qualquer dos entes consorciados.

§ 2o  A comprovação do cumprimento das 
exigências para a realização de transferências 
voluntárias ou celebração de convênios para 
transferência de recursos financeiros, deverá 
ser feita por meio de extrato emitido pelo 
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subsistema Cadastro Único de Exigências 
para Transferências Voluntárias – CAUC, 
relativamente à situação de cada um dos entes 
consorciados, ou por outro meio que venha a 
ser estabelecido por instrução normativa da 
Secretaria do Tesouro Nacional.

CAPÍTULO VIII – Das Disposições Finais e 
Transitórias

Art.  40.  Para que a gestão financeira e orça-
mentária dos consórcios públicos se realize na 
conformidade dos pressupostos da responsabi-
lidade fiscal, a Secretaria do Tesouro Nacional 
do Ministério da Fazenda:

I – disciplinará a realização de transferências 
voluntárias ou a celebração de convênios de 
natureza financeira ou similar entre a União 
e os demais Entes da Federação que envolvam 
ações desenvolvidas por consórcios públicos;

II – editará normas gerais de consolidação 
das contas dos consórcios públicos, incluindo:

a)  critérios para que seu respectivo passivo 
seja distribuído aos entes consorciados;

b)  regras de regularidade fiscal a serem 
observadas pelos consórcios públicos.

Art.  41.  Os consórcios constituídos em desa-
cordo com a Lei no 11.107, de 2005, poderão 
ser transformados em consórcios públicos de 
direito público ou de direito privado, desde que 
atendidos os requisitos de celebração de proto-
colo de intenções e de sua ratificação por lei de 
cada ente da Federação consorciado.

Parágrafo único.  Caso a transformação seja 
para consórcio público de direito público, a 
eficácia da alteração estatutária não dependerá 
de sua inscrição no registro civil das pessoas 
jurídicas.

Art.  42.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 17 de janeiro de 2007; 186o da Inde-
pendência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio 
Thomaz Bastos – Guido Mantega – José Agenor 
Álvares da Silva – Paulo Bernardo Silva – Marcio 
Fortes de Almeida – Dilma Rousseff – Tarso 
Genro

Decretado em 17/1/2007 e publicado no DOU de 
18/1/2007.
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Decreto no 5.504/2005
Estabelece a exigência de utilização do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para entes 
públicos ou privados, nas contratações de bens e serviços comuns, realizadas em decorrência de 
transferências voluntárias de recursos públicos da União, decorrentes de convênios ou instrumentos 
congêneres, ou consórcios públicos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, 
alínea “a”, e tendo em vista o disposto no art. 37, 
inciso XXI, da Constituição, no art. 116 da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, e nas Leis 
nos 11.107, de 6 de abril de 2005, e 10.520, de 
17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art.  1o  Os instrumentos de formalização, 
renovação ou aditamento de convênios, instru-
mentos congêneres ou de consórcios públicos 
que envolvam repasse voluntário de recursos 
públicos da União deverão conter cláusula 
que determine que as obras, compras, serviços 
e alienações a serem realizadas por entes pú-
blicos ou privados, com os recursos ou bens 
repassados voluntariamente pela União, sejam 
contratadas mediante processo de licitação 
pública, de acordo com o estabelecido na le-
gislação federal pertinente.

§ 1o  Nas licitações realizadas com a utiliza-
ção de recursos repassados nos termos do caput, 
para aquisição de bens e serviços comuns, será 
obrigatório o emprego da modalidade pregão, 
nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 
2002, e do regulamento previsto no Decreto 
no 5.450, de 31 de maio de 2005, sendo pre-
ferencial a utilização de sua forma eletrônica, 
de acordo com cronograma a ser definido em 
instrução complementar.

§ 2o  A inviabilidade da utilização do pregão 
na forma eletrônica deverá ser devidamente 
justificada pelo dirigente ou autoridade com-
petente.

§ 3o  Os órgãos, entes e entidades privadas 
sem fins lucrativos, convenentes ou consor-
ciadas com a União, poderão utilizar sistemas 
de pregão eletrônico próprios ou de terceiros.

§ 4o  Nas situações de dispensa ou inexi-
gibilidade de licitação, as entidades privadas 
sem fins lucrativos, observarão o disposto 
no art. 26 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, devendo a ratificação ser procedida pela 
instância máxima de deliberação da entidade, 
sob pena de nulidade.

§ 5o  Aplica-se o disposto neste artigo às 
entidades qualificadas como Organizações 
Sociais, na forma da Lei no  9.637, de 15 de 
maio de 1998, e às entidades qualificadas como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, na forma da Lei no 9.790, de 23 de mar-
ço de 1999, relativamente aos recursos por elas 
administrados oriundos de repasses da União, 
em face dos respectivos contratos de gestão ou 
termos de parceria.

Art.  2o  Os órgãos, entes e instituições conve-
nentes, firmatários de contrato de gestão ou 
termo de parceria, ou consorciados deverão 
providenciar a transferência eletrônica de 
dados, relativos aos contratos firmados com 
recursos públicos repassados voluntariamente 
pela União para o Sistema Integrado de Admi-
nistração de Serviços Gerais – SIASG, de acordo 
com instrução a ser editada pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art.  3o  As transferências voluntárias de 
recursos públicos da União subsequentes, re-
lativas ao mesmo ajuste, serão condicionadas 
à apresentação, pelos convenentes ou consor-
ciados, da documentação ou dos registros em 
meio eletrônico que comprovem a realização 
de licitação nas alienações e nas contratações 
de obras, compras e serviços com os recursos 
repassados a partir da vigência deste Decreto.
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Art.  4o  Os Ministérios do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e da Fazenda expedirão 
instrução complementar conjunta para a exe-
cução deste Decreto, no prazo de noventa dias, 
dispondo sobre os limites, prazos e condições 
para a sua implementação, especialmente em 
relação ao § 1o do art. 1o, podendo estabelecer as 
situações excepcionais de dispensa da aplicação 
do disposto no citado § 1o.

Art.  5o  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 5 de agosto de 2005; 184o da Indepen-
dência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Antonio 
Palocci Filho – Paulo Bernardo Silva

Decretado em 5/8/2005 e publicado no DOU de 
8/8/2005.
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Decreto no 5.450/2005
Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art.  1o  A modalidade de licitação pregão, na 
forma eletrônica, de acordo com o disposto no 
§ 1o do art. 2o da Lei no 10.520, de 17 de julho de 
2002, destina-se à aquisição de bens e serviços 
comuns, no âmbito da União, e submete-se ao 
regulamento estabelecido neste Decreto.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao disposto 
neste Decreto, além dos órgãos da administra-
ção pública federal direta, os fundos especiais, 
as autarquias, as fundações públicas, as empre-
sas públicas, as sociedades de economia mista 
e as demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União.

Art.  2o  O pregão, na forma eletrônica, como 
modalidade de licitação do tipo menor preço, 
realizar-se-á quando a disputa pelo forneci-
mento de bens ou serviços comuns for feita à 
distância em sessão pública, por meio de siste-
ma que promova a comunicação pela internet.

§ 1o  Consideram-se bens e serviços co-
muns, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais 
do mercado.

§ 2o  Para o julgamento das propostas, serão 
fixados critérios objetivos que permitam aferir 
o menor preço, devendo ser considerados os 
prazos para a execução do contrato e do forne-
cimento, as especificações técnicas, os parâme-
tros mínimos de desempenho e de qualidade e 
as demais condições definidas no edital.

§ 3o  O sistema referido no caput será dotado 
de recursos de criptografia e de autenticação 

que garantam condições de segurança em todas 
as etapas do certame.

§ 4o  O pregão, na forma eletrônica, será 
conduzido pelo órgão ou entidade promotora 
da licitação, com apoio técnico e operacional 
da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, que atuará como provedor 
do sistema eletrônico para os órgãos integrantes 
do Sistema de Serviços Gerais – SISG.

§ 5o  A Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação poderá ceder o uso do seu siste-
ma eletrônico a órgão ou entidade dos Poderes 
da União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, mediante celebração de termo de adesão.

Art.  3o  Deverão ser previamente credenciados 
perante o provedor do sistema eletrônico a 
autoridade competente do órgão promotor da 
licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de 
apoio e os licitantes que participam do pregão 
na forma eletrônica.

§ 1o  O credenciamento dar-se-á pela atri-
buição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 
eletrônico.

§ 2o  No caso de pregão promovido por 
órgão integrante do SISG, o credenciamento 
do licitante, bem assim a sua manutenção, 
dependerá de registro atualizado no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– SICAF.

§ 3o  A chave de identificação e a senha 
poderão ser utilizadas em qualquer pregão na 
forma eletrônica, salvo quando cancelada por 
solicitação do credenciado ou em virtude de seu 
descadastramento perante o SICAF.

§ 4o  A perda da senha ou a quebra de sigilo 
deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema, para imediato bloqueio 
de acesso.
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§ 5o  O uso da senha de acesso pelo licitante 
é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decor-
rentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros.

§ 6o  O credenciamento junto ao provedor 
do sistema implica a responsabilidade legal 
do licitante e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes 
ao pregão na forma eletrônica.

Art.  4o  Nas licitações para aquisição de bens e 
serviços comuns será obrigatória a modalidade 
pregão, sendo preferencial a utilização da sua 
forma eletrônica.

§ 1o  O pregão deve ser utilizado na forma 
eletrônica, salvo nos casos de comprovada 
inviabilidade, a ser justificada pela autoridade 
competente.

§ 2o  Na hipótese de aquisições por dispen-
sa de licitação, fundamentadas no inciso II 
do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, as unidades gestoras integrantes do SISG 
deverão adotar, preferencialmente, o sistema 
de cotação eletrônica, conforme disposto na 
legislação vigente.

Art.  5o  A licitação na modalidade de pregão é 
condicionada aos princípios básicos da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 
publicidade, eficiência, probidade administra-
tiva, vinculação ao instrumento convocatório 
e do julgamento objetivo, bem como aos prin-
cípios correlatos da razoabilidade, competiti-
vidade e proporcionalidade.

Parágrafo único.  As normas disciplinadoras 
da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interes-
sados, desde que não comprometam o interesse 
da administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.

Art.  6o  A licitação na modalidade de pregão, 
na forma eletrônica, não se aplica às contra-
tações de obras de engenharia, bem como às 
locações imobiliárias e alienações em geral.

Art.  7o  Os participantes de licitação na mo-
dalidade de pregão, na forma eletrônica, têm 
direito público subjetivo à fiel observância 
do procedimento estabelecido neste Decreto, 
podendo qualquer interessado acompanhar o 
seu desenvolvimento em tempo real, por meio 
da internet.

Art.  8o  À autoridade competente, de acordo 
com as atribuições previstas no regimento ou 
estatuto do órgão ou da entidade, cabe:

I – designar e solicitar, junto ao provedor do 
sistema, o credenciamento do pregoeiro e dos 
componentes da equipe de apoio;

II – indicar o provedor do sistema;
III – determinar a abertura do processo 

licitatório;
IV – decidir os recursos contra atos do 

pregoeiro quando este mantiver sua decisão;
V – adjudicar o objeto da licitação, quando 

houver recurso;
VI – homologar o resultado da licitação; e
VII – celebrar o contrato.

Art.  9o  Na fase preparatória do pregão, na 
forma eletrônica, será observado o seguinte:

I – elaboração de termo de referência pelo 
órgão requisitante, com indicação do objeto 
de forma precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes 
ou desnecessárias, limitem ou frustrem a com-
petição ou sua realização;

II – aprovação do termo de referência pela 
autoridade competente;

III – apresentação de justificativa da neces-
sidade da contratação;

IV – elaboração do edital, estabelecendo 
critérios de aceitação das propostas;

V – definição das exigências de habilitação, 
das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere 
aos prazos e às condições que, pelas suas parti-
cularidades, sejam consideradas relevantes para 
a celebração e execução do contrato e o aten-
dimento das necessidades da administração; e

VI – designação do pregoeiro e de sua equipe 
de apoio.

§ 1o  A autoridade competente motivará os 
atos especificados nos incisos II e III, indican-
do os elementos técnicos fundamentais que o 
apoiam, bem como quanto aos elementos conti-
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dos no orçamento estimativo e no cronograma 
físico-financeiro de desembolso, se for o caso, 
elaborados pela administração.

§ 2o  O termo de referência é o documento 
que deverá conter elementos capazes de pro-
piciar avaliação do custo pela administração 
diante de orçamento detalhado, definição dos 
métodos, estratégia de suprimento, valor esti-
mado em planilhas de acordo com o preço de 
mercado, cronograma físico-financeiro, se for 
o caso, critério de aceitação do objeto, deveres 
do contratado e do contratante, procedimentos 
de fiscalização e gerenciamento do contrato, 
prazo de execução e sanções, de forma clara, 
concisa e objetiva.

Art.  10.  As designações do pregoeiro e da 
equipe de apoio devem recair nos servidores 
do órgão ou entidade promotora da licitação, 
ou de órgão ou entidade integrante do SISG.

§ 1o  A equipe de apoio deverá ser integrada, 
em sua maioria, por servidores ocupantes de 
cargo efetivo ou emprego da administração 
pública, pertencentes, preferencialmente, ao 
quadro permanente do órgão ou entidade 
promotora da licitação.

§ 2o  No âmbito do Ministério da Defesa, as 
funções de pregoeiro e de membro da equipe 
de apoio poderão ser desempenhadas por 
militares.

§ 3o  A designação do pregoeiro, a critério 
da autoridade competente, poderá ocorrer para 
período de um ano, admitindo-se reconduções, 
ou para licitação específica.

§ 4o  Somente poderá exercer a função de 
pregoeiro o servidor ou o militar que reúna 
qualificação profissional e perfil adequados, 
aferidos pela autoridade competente.

Art.  11.  Caberá ao pregoeiro, em especial:
I – coordenar o processo licitatório;
II – receber, examinar e decidir as impug-

nações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 
responsável pela sua elaboração;

III – conduzir a sessão pública na internet;
IV – verificar a conformidade da proposta 

com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório;

V – dirigir a etapa de lances;

VI – verificar e julgar as condições de ha-
bilitação;

VII – receber, examinar e decidir os recur-
sos, encaminhando à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão;

VIII – indicar o vencedor do certame;
IX – adjudicar o objeto, quando não houver 

recurso;
X – conduzir os trabalhos da equipe de 

apoio; e
XI – encaminhar o processo devidamente 

instruído à autoridade superior e propor a 
homologação.

Art.  12.  Caberá à equipe de apoio, dentre ou-
tras atribuições, auxiliar o pregoeiro em todas 
as fases do processo licitatório.

Art.  13.  Caberá ao licitante interessado em 
participar do pregão, na forma eletrônica:

I – credenciar-se no SICAF para certames 
promovidos por órgãos da administração pú-
blica federal direta, autárquica e fundacional, 
e de órgão ou entidade dos demais Poderes, 
no âmbito da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, que tenham celebrado termo de 
adesão;

II – remeter, no prazo estabelecido, exclu-
sivamente por meio eletrônico, via internet, 
a proposta e, quando for o caso, seus anexos;

III – responsabilizar-se formalmente pelas 
transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances, inclusive os atos praticados diretamen-
te ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros;

IV – acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório, res-
ponsabilizando-se pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão;

V – comunicar imediatamente ao provedor 
do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso 
da senha, para imediato bloqueio de acesso;
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VI – utilizar-se da chave de identificação e 
da senha de acesso para participar do pregão 
na forma eletrônica; e

VII – solicitar o cancelamento da chave de 
identificação ou da senha de acesso por inte-
resse próprio.

Parágrafo único.  O fornecedor descreden-
ciado no SICAF terá sua chave de identificação 
e senha suspensas automaticamente.

Art.  14.  Para habilitação dos licitantes, será 
exigida, exclusivamente, a documentação 
relativa:

I – à habilitação jurídica;
II – à qualificação técnica;
III – à qualificação econômico-financeira;
IV – à regularidade fiscal com a Fazenda Na-

cional, o sistema da seguridade social e o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

V – à regularidade fiscal perante as Fazendas 
Estaduais e Municipais, quando for o caso; e

VI – ao cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7o da Constituição e no inciso 
XVIII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993.

Parágrafo único.  A documentação exigida 
para atender ao disposto nos incisos I, III, IV 
e V deste artigo poderá ser substituída pelo 
registro cadastral no SICAF ou, em se tratan-
do de órgão ou entidade não abrangida pelo 
referido Sistema, por certificado de registro 
cadastral que atenda aos requisitos previstos 
na legislação geral.

Art.  15.  Quando permitida a participação de 
empresas estrangeiras na licitação, as exigên-
cias de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas e tra-
duzidos por tradutor juramentado no Brasil.

Art.  16.  Quando permitida a participação de 
consórcio de empresas, serão exigidos:

I – comprovação da existência de compro-
misso público ou particular de constituição de 
consórcio, com indicação da empresa-líder, 
que deverá atender às condições de liderança 
estipuladas no edital e será a representante das 
consorciadas perante a União;

II – apresentação da documentação de 
habilitação especificada no instrumento con-
vocatório por empresa consorciada;

III – comprovação da capacidade técnica 
do consórcio pelo somatório dos quantitativos 
de cada consorciado, na forma estabelecida 
no edital;

IV – demonstração, por empresa consor-
ciada, do atendimento aos índices contábeis 
definidos no edital, para fins de qualificação 
econômico-financeira;

V – responsabilidade solidária das empresas 
consorciadas pelas obrigações do consórcio, 
nas fases de licitação e durante a vigência do 
contrato;

VI – obrigatoriedade de liderança por 
empresa brasileira no consórcio formado por 
empresas brasileiras e estrangeiras, observado 
o disposto no inciso I; e

VII – constituição e registro do consórcio 
antes da celebração do contrato.

Parágrafo único.  Fica impedida a participa-
ção de empresa consorciada, na mesma licita-
ção, por intermédio de mais de um consórcio 
ou isoladamente.

Art.  17.  A fase externa do pregão, na forma 
eletrônica, será iniciada com a convocação dos 
interessados por meio de publicação de aviso, 
observados os valores estimados para contrata-
ção e os meios de divulgação a seguir indicados:

I – até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta 
mil reais):

a)  Diário Oficial da União; e
b)  meio eletrônico, na internet;
II – acima de R$  650.000,00 (seiscentos e 

cinquenta mil reais) até R$ 1.300.000,00 (um 
milhão e trezentos mil reais):

a)  Diário Oficial da União;
b)  meio eletrônico, na internet; e
c)  jornal de grande circulação local;
III – superiores a R$ 1.300.000,00 (um mi-

lhão e trezentos mil reais):
a)  Diário Oficial da União;
b)  meio eletrônico, na internet; e
c)  jornal de grande circulação regional ou 

nacional.
§ 1o  Os órgãos ou entidades integrantes do 

SISG e os que aderirem ao sistema do Governo 
Federal disponibilizarão a íntegra do edital, 
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em meio eletrônico, no Portal de Compras do 
Governo Federal – COMPRASNET, sítio www.
comprasnet.gov.br.

§ 2o  O aviso do edital conterá a definição 
precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação 
dos locais, dias e horários em que poderá ser 
lida ou obtida a íntegra do edital, bem como 
o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão 
pública, a data e hora de sua realização e a in-
dicação de que o pregão, na forma eletrônica, 
será realizado por meio da internet.

§ 3o  A publicação referida neste artigo po-
derá ser feita em sítios oficiais da administração 
pública, na internet, desde que certificado digi-
talmente por autoridade certificadora creden-
ciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP-Brasil.

§ 4o  O prazo fixado para a apresentação das 
propostas, contado a partir da publicação do 
aviso, não será inferior a oito dias úteis.

§ 5o  Todos os horários estabelecidos no 
edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, para todos os efeitos, o horário de 
Brasília, Distrito Federal, inclusive para conta-
gem de tempo e registro no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame.

§ 6o  Na divulgação de pregão realizado 
para o sistema de registro de preços, indepen-
dentemente do valor estimado, será adotado o 
disposto no inciso III.

Art.  18.  Até dois dias úteis antes da data fixa-
da para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório 
do pregão, na forma eletrônica.

§ 1o  Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo 
setor responsável pela elaboração do edital, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 
vinte e quatro horas.

§ 2o  Acolhida a impugnação contra o ato 
convocatório, será definida e publicada nova 
data para realização do certame.

Art.  19.  Os pedidos de esclarecimentos refe-
rentes ao processo licitatório deverão ser envia-
dos ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores 
à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via inter-
net, no endereço indicado no edital.

Art.  20.  Qualquer modificação no edital exige 
divulgação pelo mesmo instrumento de publi-
cação em que se deu o texto original, reabrin-
do-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas.

Art.  21.  Após a divulgação do edital no 
endereço eletrônico, os licitantes deverão en-
caminhar proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço e, se for o caso, o respectivo 
anexo, até a data e hora marcadas para abertura 
da sessão, exclusivamente por meio do siste-
ma eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento de 
propostas.

§ 1o  A participação no pregão eletrônico 
dar-se-á pela utilização da senha privativa do 
licitante.

§ 2o  Para participação no pregão eletrônico, 
o licitante deverá manifestar, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação e que sua proposta 
está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório.

§ 3o  A declaração falsa relativa ao cumpri-
mento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste 
Decreto.

§ 4o  Até a abertura da sessão, os licitantes 
poderão retirar ou substituir a proposta ante-
riormente apresentada.

Art.  22.  A partir do horário previsto no edital, 
a sessão pública na internet será aberta por 
comando do pregoeiro com a utilização de sua 
chave de acesso e senha.

§ 1o  Os licitantes poderão participar da 
sessão pública na internet, devendo utilizar sua 
chave de acesso e senha.

§ 2o  O pregoeiro verificará as propostas 
apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital.

§ 3o  A desclassificação de proposta será 
sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes.
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§ 4o  As propostas contendo a descrição do 
objeto, valor e eventuais anexos estarão dispo-
níveis na internet.

§ 5o  O sistema disponibilizará campo pró-
prio para troca de mensagens entre o pregoeiro 
e os licitantes.

Art.  23.  O sistema ordenará, automaticamen-
te, as propostas classificadas pelo pregoeiro, 
sendo que somente estas participarão da fase 
de lance.

Art. 24.  Classificadas as propostas, o pregoeiro 
dará início à fase competitiva, quando então os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusiva-
mente por meio do sistema eletrônico.

§ 1o  No que se refere aos lances, o licitante 
será imediatamente informado do seu recebi-
mento e do valor consignado no registro.

§ 2o  Os licitantes poderão oferecer lances 
sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas 
no edital.

§ 3o  O licitante somente poderá oferecer 
lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.

§ 4o  Não serão aceitos dois ou mais lances 
iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.

§ 5o  Durante a sessão pública, os licitantes 
serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação 
do licitante.

§ 6o  A etapa de lances da sessão pública será 
encerrada por decisão do pregoeiro.

§ 7o  O sistema eletrônico encaminhará 
aviso de fechamento iminente dos lances, após 
o que transcorrerá período de tempo de até 
trinta minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances.

§ 8o  Após o encerramento da etapa de 
lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapro-
posta ao licitante que tenha apresentado lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor 
proposta, observado o critério de julgamento, 
não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas no edital.

§ 9o  A negociação será realizada por meio 
do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

§ 10.  No caso de desconexão do pregoeiro, 
no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, 
os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.

§ 11.  Quando a desconexão do pregoeiro 
persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão do pregão na forma eletrônica será 
suspensa e reiniciada somente após comunica-
ção aos participantes, no endereço eletrônico 
utilizado para divulgação.

Art.  25.  Encerrada a etapa de lances, o pre-
goeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à compatibilidade do 
preço em relação ao estimado para contratação 
e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital.

§ 1o  A habilitação dos licitantes será verifi-
cada por meio do SICAF, nos documentos por 
ele abrangidos, quando dos procedimentos 
licitatórios realizados por órgãos integrantes do 
SISG ou por órgãos ou entidades que aderirem 
ao SICAF.

§ 2o  Os documentos exigidos para habilita-
ção que não estejam contemplados no SICAF, 
inclusive quando houver necessidade de envio 
de anexos, deverão ser apresentados inclusive 
via fax, no prazo definido no edital, após so-
licitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

§ 3o  Os documentos e anexos exigidos, 
quando remetidos via fax, deverão ser apresen-
tados em original ou por cópia autenticada, nos 
prazos estabelecidos no edital.

§ 4o  Para fins de habilitação, a verificação 
pelo órgão promotor do certame nos sítios 
oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova.

§ 5o  Se a proposta não for aceitável ou se o 
licitante não atender às exigências habilitató-
rias, o pregoeiro examinará a proposta subse-
quente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao edital.

§ 6o  No caso de contratação de serviços 
comuns em que a legislação ou o edital exija 
apresentação de planilha de composição de pre-
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ços, esta deverá ser encaminhada de imediato 
por meio eletrônico, com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedor.

§ 7o  No pregão, na forma eletrônica, realiza-
do para o sistema de registro de preços, quando 
a proposta do licitante vencedor não atender ao 
quantitativo total estimado para a contratação, 
respeitada a ordem de classificação, poderão 
ser convocados tantos licitantes quantos forem 
necessários para alcançar o total estimado, ob-
servado o preço da proposta vencedora.

§ 8o  Os demais procedimentos referentes ao 
sistema de registro de preços ficam submetidos 
à norma específica que regulamenta o art. 15 da 
Lei no 8.666, de 1993.

§ 9o  Constatado o atendimento às exigên-
cias fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor.

Art.  26.  Declarado o vencedor, qualquer 
licitante poderá, durante a sessão pública, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio 
do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de três dias 
para apresentar as razões de recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses.

§ 1o  A falta de manifestação imediata e 
motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do caput, importará na 
decadência desse direito, ficando o pregoeiro 
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor.

§ 2o  O acolhimento de recurso importará 
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

§ 3o  No julgamento da habilitação e das pro-
postas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.

Art.  27.  Decididos os recursos e constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará 
o procedimento licitatório.

§ 1o  Após a homologação referida no caput, 
o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços no prazo 
definido no edital.

§ 2o  Na assinatura do contrato ou da ata de 
registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no 
edital, as quais deverão ser mantidas pelo lici-
tante durante a vigência do contrato ou da ata 
de registro de preços.

§ 3o  O vencedor da licitação que não fizer a 
comprovação referida no § 2o ou quando, injus-
tificadamente, recusar-se a assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços, poderá ser con-
vocado outro licitante, desde que respeitada a 
ordem de classificação, para, após comprovados 
os requisitos habilitatórios e feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e 
no contrato e das demais cominações legais.

§ 4o  O prazo de validade das propostas será 
de sessenta dias, salvo disposição específica 
do edital.

Art.  28.  Aquele que, convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta, não assi-
nar o contrato ou ata de registro de preços, 
deixar de entregar documentação exigida no 
edital, apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito à ampla de-
fesa, ficará impedido de licitar e de contratar 
com a União, e será descredenciado no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais.

Parágrafo único.  As penalidades serão obri-
gatoriamente registradas no SICAF.

Art.  29.  A autoridade competente para apro-
vação do procedimento licitatório somente 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse 
público, por motivo de fato superveniente de-
vidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo 
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por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado.

§ 1o  A anulação do procedimento licitatório 
induz à do contrato ou da ata de registro de 
preços.

§ 2o  Os licitantes não terão direito à in-
denização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito 
do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato.

Art.  30.  O processo licitatório será instruído 
com os seguintes documentos:

I – justificativa da contratação;
II – termo de referência;
III – planilhas de custo, quando for o caso;
IV – previsão de recursos orçamentários, 

com a indicação das respectivas rubricas;
V – autorização de abertura da licitação;
VI – designação do pregoeiro e equipe de 

apoio;
VII – edital e respectivos anexos, quando 

for o caso;
VIII – minuta do termo do contrato ou 

instrumento equivalente, ou minuta da ata de 
registro de preços, conforme o caso;

IX – parecer jurídico;
X – documentação exigida para a habili-

tação;
XI – ata contendo os seguintes registros:
a)  licitantes participantes;
b)  propostas apresentadas;
c)  lances ofertados na ordem de classifi-

cação;
d)  aceitabilidade da proposta de preço;
e)  habilitação; e

f)  recursos interpostos, respectivas análises 
e decisões;

XII – comprovantes das publicações:
a)  do aviso do edital;
b)  do resultado da licitação;
c)  do extrato do contrato; e
d)  dos demais atos em que seja exigida a 

publicidade, conforme o caso.
§ 1o  O processo licitatório poderá ser rea-

lizado por meio de sistema eletrônico, sendo 
que os atos e documentos referidos neste artigo 
constantes dos arquivos e registros digitais se-
rão válidos para todos os efeitos legais, inclusive 
para comprovação e prestação de contas.

§ 2o  Os arquivos e registros digitais, relati-
vos ao processo licitatório, deverão permanecer 
à disposição das auditorias internas e externas.

§ 3o  A ata será disponibilizada na internet 
para acesso livre, imediatamente após o encer-
ramento da sessão pública.

Art.  31.  O Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão estabelecerá instruções 
complementares ao disposto neste Decreto.

Art.  32.  Este Decreto entra em vigor em 1o de 
julho de 2005.

Art.  33.  Fica revogado o Decreto no 3.697, de 
21 de dezembro de 2000.

Brasília, 31de maio de 2005; 184o da Indepen-
dência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Paulo 
Bernardo Silva

Decretado em 31/5/2005 e publicado no DOU de 
1o/6/2005.
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Decreto no 5.385/2005
Institui o Comitê Gestor de Parceria Público-Privada Federal – CGP e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, incisos IV e 
VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista 
o disposto no art. 14 da Lei no 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004,

DECRETA:

CAPÍTULO I – Do Comitê Gestor de 
Parceria Público-Privada Federal – CGP
SEÇÃO I – Da Instituição e Composição

Art.  1o  Fica instituído o Comitê Gestor de 
Parceria Público-Privada Federal – CGP, de-
sempenhará as competências de órgão gestor de 
que tratam os incisos II a IV do caput do art. 14 
da Lei no 11.079, de 30 de dezembro de 2004.

Art.  2o  O CGP será integrado por um re-
presentante, titular e suplente, dos seguintes 
órgãos:

I – Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, que o coordenará;

II – Ministério da Fazenda;
III – Casa Civil da Presidência da República.
Parágrafo único.  Cabe ao Ministro de Es-

tado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
designar os membros do CGP, indicados pelos 
titulares dos órgãos referidos neste artigo.

SEÇÃO II – Da Competência

Art.  3o  Compete ao CGP:
I – propor ao Conselho do Programa de 

Parcerias de Investimentos da Presidência da 
República serviços prioritários para execução 
no regime de parceria público-privada e os 
critérios para subsidiar a análise sobre a con-
veniência e oportunidade de contratação sob 
esse regime;

II – disciplinar os procedimentos para cele-
bração dos contratos de parceria público-pri-
vada e aprovar suas alterações;

III – autorizar a abertura de procedimentos 
licitatórios e aprovar os instrumentos convoca-
tórios e de contratos e suas alterações;

IV – apreciar e aprovar os relatórios se-
mestrais de execução de contratos de parceria 
público-privada, enviados pelos Ministérios 
e Agências Reguladoras, em suas áreas de 
competência;

V – elaborar e enviar ao Congresso Nacional 
e ao Tribunal de Contas da União relatório 
anual de desempenho de contratos de parceria 
público-privada e disponibilizar, por meio de 
sítio na rede mundial de computadores (Inter-
net), as informações nele constantes, ressalva-
das aquelas classificadas como sigilosas;

VI – aprovar o Plano de Parcerias Públi-
co-Privada – PLP, acompanhar e avaliar a sua 
execução;

VII – (Revogado);
VIII – estabelecer os procedimentos e requi-

sitos dos projetos de parceria público-privada 
e dos respectivos editais de licitação, submeti-
dos à sua análise pelos Ministérios e Agências 
Reguladoras;

IX – estabelecer modelos de editais de licita-
ção e de contratos de parceria público-privada, 
bem como os requisitos técnicos mínimos para 
sua aprovação;

X – estabelecer os procedimentos básicos 
para acompanhamento e avaliação periódicos 
dos contratos de parceria público-privada;

XI – elaborar seu regimento interno; e
XII – expedir resoluções necessárias ao 

exercício de sua competência.
§ 1o  A autorização e a aprovação de que 

trata o inciso III deste artigo não supre a autori-
zação específica do ordenador de despesas, nem 
a análise e aprovação da minuta de edital feita 
pelo órgão ou entidade que realizar a licitação 
de parceria público-privada.
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§ 2o  A autorização de que trata o inciso III 
deste artigo é requisito para a autorização do 
ordenador de despesa.

SEÇÃO III – Da Competência do 
Coordenador

Art.  4o  Compete ao Coordenador do CGP:
I – convocar e presidir as reuniões; e
II – coordenar e supervisionar a execução 

do PLP.
Parágrafo único.  Mediante pedido fun-

damentado, o Coordenador do CGP poderá 
solicitar ao Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão a indicação de servidor para 
prestar serviços àquele colegiado, na forma do 
disposto no § 7o do art. 93 da Lei no 8.112, de 
11 de dezembro de 1990.

SEÇÃO IV – Das Reuniões

Art.  5o  O CGP reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por mês, e, extraordinariamente, sem-
pre que for convocado por seu Coordenador.

§ 1o  Das reuniões para examinar projetos 
de parceria público-privada participará um 
representante do órgão da administração públi-
ca federal, em cuja área de competência esteja 
enquadrado o assunto objeto da contratação 
em análise.

§ 2o  O Coordenador do CGP poderá convi-
dar representantes de órgãos ou de entidades, 
públicas ou privadas, para participar das reu-
niões, sem direito a voto.

Art.  6o  O CGP poderá instituir grupos e co-
missões temáticas, de caráter temporário, des-
tinados ao estudo e à elaboração de propostas 
sobre matérias específicas.

§ 1o  O ato de instituição do grupo ou co-
missão temática estabelecerá seus objetivos 
específicos, sua composição e prazo de duração.

§ 2o  Poderão ser convidados a participar 
dos trabalhos dos grupos ou comissões temá-
ticas representantes de órgãos e de entidades, 
públicas ou privadas, e dos Poderes Legislativo 
e Judiciário.

SEÇÃO V – Das Deliberações

Art.  7o  O CGP deliberará mediante resolu-
ções.

§ 1o  Ao Coordenador, nos casos de urgência 
e relevante interesse, é conferida a prerrogativa 
de deliberar sobre matérias de competência do 
CGP, ad referendum do colegiado, com exceção 
daquelas de que trata o art. 8o.

§ 2o  As deliberações ad referendum do CGP 
deverão ser submetidas pelo Coordenador ao 
colegiado, na primeira reunião subsequente à 
deliberação.

Art.  8o  As deliberações do CGP que aprovem 
o seu regimento interno e suas alterações, as 
que autorizem a abertura de processo licita-
tório e as que aprovem os editais e contratos e 
suas eventuais alterações deverão ocorrer por 
unanimidade.

§ 1o  O regimento interno poderá estabele-
cer que outras decisões, além das previstas no 
caput, deverão ser tomadas por unanimidade.

§ 2o  O pedido de deliberação do CGP sobre 
a contratação de parceria público-privada, 
em especial a autorização para realização de 
licitação, deverá estar instruído com pronun-
ciamento prévio, fundamentado e conclusivo:

I – do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, sobre o mérito do projeto; e

II – do Ministério da Fazenda, quanto à 
viabilidade da concessão de garantia e à sua 
forma, relativamente aos riscos para o Tesouro 
Nacional e ao cumprimento do limite fixado no 
art. 22 da Lei no 11.079, de 2004.

Art.  9o  O CGP contará com um Grupo 
Executivo, uma Comissão Técnica e uma 
Secretaria-Executiva, para o fornecimento de 
apoio técnico e administrativo necessário ao 
desempenho de suas competências.

SEÇÃO VI – Do Grupo Executivo e da 
Comissão Técnica das Parcerias Público-
Privadas – CTP

Art.  10.  A Comissão Técnica das Parcerias 
Público-Privadas – CTP será integrada por:
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I – dois representantes titulares e respectivos 
suplentes de cada um dos seguintes órgãos:

a)  Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão;

b)  Ministério da Fazenda; e
c)  Casa Civil da Presidência da República;
II – um representante titular e respectivo 

suplente de cada um dos seguintes órgãos e 
entidades:

a)  Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior;

b)  Ministério dos Transportes;
c)  Ministério de Minas e Energia;
d)  Ministério da Integração Nacional;
e)  Ministério do Meio Ambiente;
f )  Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social – BNDES;
g)  Banco do Brasil S.A.; e
h)  Caixa Econômica Federal.
§ 1o  Cabe ao Ministro de Estado do Pla-

nejamento, Orçamento e Gestão designar os 
membros da CTP, indicados pelos titulares dos 
órgãos e entidades referidos neste artigo.

§ 2o  O Grupo Executivo de que trata o 
art. 9o atuará em articulação com a CTP, e será 
integrado por um representante de cada órgão 
constante do inciso I, com atribuições estabe-
lecidas no regimento interno do CGP.

§ 3o  Os trabalhos do Grupo Executivo e 
da CTP serão coordenados por um dos re-
presentantes do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, que será designado pelo 
respectivo Ministro de Estado para esse fim.

§ 4o  Os Coordenadores do Grupo Executivo 
e da CTP poderão convidar representantes de 
entidades púbicas ou privadas para participar 
de seus trabalhos.

§ 5o  Das reuniões do Grupo Executivo ou 
da CTP destinadas ao exame de projetos de 
parceria público-privada participará um repre-
sentante do órgão da Administração Pública 
federal direta, em cuja área de competência 
esteja enquadrado o assunto objeto da contra-
tação em análise.

Art.  11.  Compete ao Grupo Executivo, sob 
supervisão da CTP:

I – (Revogado);

II – recomendar ao CGP a autorização para 
a abertura de procedimentos licitatórios e a 
aprovação das minutas de editais e de contratos;

III – propor ao CGP os procedimentos para 
celebração dos contratos de parceria público-
-privada e analisar suas eventuais modificações;

IV – elaborar a proposta do PLP e preparar 
a minuta de relatório de acompanhamento e 
avaliação de sua execução, a serem submetidas 
ao CGP;

V – estudar e formular proposta de reso-
luções e procedimentos de competência do 
CGP; e

VI – exercer outras atividades que lhe sejam 
atribuídas pelo CGP.

Parágrafo único.  A CTP poderá exercer, 
diretamente, as competências atribuídas ao 
Grupo Executivo, mediante avocação solicitada 
por um terço de seus integrantes ou sempre que 
assim expressamente indicar o CGP.

SEÇÃO VII – Da Secretaria-Executiva

Art.  12.  A Assessoria Econômica do Minis-
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
atuará como Secretaria-Executiva do CGP, do 
Grupo Executivo e da CTP.

Parágrafo único.  Compete à Secretaria-
-Executiva:

I – promover o apoio e os meios necessários 
à execução dos trabalhos do CGP, do Grupo 
Executivo e da CTP;

II – prestar assistência direta aos Coordena-
dores do CGP, do Grupo Executivo e da CTP;

III – preparar as reuniões do CGP e da CTP;
IV – acompanhar a implementação das deli-

berações e diretrizes fixadas pelo CGP;
V – recepcionar, instruir e encaminhar à 

CTP os processos de autorização para a abertu-
ra de procedimentos licitatórios e de aprovação 
das minutas de editais e de contratos;

VI – elaborar minutas de relatórios de 
desempenho dos contratos de parceria públi-
co-privada, a serem apreciados pela CTP ou 
pelo Grupo Executivo e aprovados pelo CGP;

VII – manter, na rede mundial de compu-
tadores (Internet), sítio para divulgação dos 
relatórios aprovados pelo CGP e de demais 
documentos de interesse público relativos a 
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projetos de parceria público-privada sujeitos 
a sua apreciação, ressalvadas as informações 
sigilosas;

VIII – orientar os órgãos ou entes públicos 
que pretendam celebrar contratos de parceria 
público-privada; e

IX – exercer outras atividades que lhe sejam 
atribuídas pelo CGP.

CAPÍTULO II – Das Disposições Finais

Art.  13.  Quando se tratar de proposta de par-
ceria público-privada relativa a serviços incluí-
dos no Programa Nacional de Desestatização, 
será competente para submeter o projeto ao 
CGP o órgão indicado pelo Conselho Nacional 
de Desestatização como responsável pela execu-
ção e acompanhamento do respectivo processo 
de desestatização.

Parágrafo único.  Na hipótese prevista no 
caput, o órgão responsável pela execução e 
acompanhamento da desestatização deverá 
observar, adicionalmente às normas pertinentes 
aos processos de desestatização, aquelas aplicá-
veis às parcerias público-privadas.

Art.  14.  O CGP estabelecerá, mediante pro-
posta do Grupo Executivo, ouvida a CTP, a 
forma e o conteúdo do relatório de acompanha-
mento da execução dos contratos de parceria 
público-privada, que será enviado periodica-
mente pelos órgãos ou entes contratantes.

§ 1o  O CGP poderá, a qualquer tempo, re-
quisitar dos órgãos e entidades contratantes ou 
fiscalizadoras informações sobre o cumprimen-
to dos contratos de parceria público-privada.

§ 2o  O CGP poderá condicionar a aprova-
ção de projetos de parceria público-privada ao 
cumprimento, pelo órgão ou ente proponente, 
das normas relativas ao acompanhamento da 
execução de contratos já celebrados.

Art.  14-A.  O Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, no exercício de 
suas competências, poderá realizar avaliação, 
modelagem e acompanhamento de projetos 
que se possam configurar como PPP, sem 
prejuízo das competências dos demais órgãos 
e entidades, desde que os projetos tenham sido 

definidos como prioritários pelo Conselho do 
Programa de Parceria de Investimentos – PPI.

§ 1o  Para os fins do disposto no caput, a 
União, por intermédio do Ministério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão, poderá 
celebrar convênios, acordos de cooperação 
técnica, contratos ou quaisquer outras avenças, 
com pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou 
internacionais, de direito público ou privado, 
observado o disposto na Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993.

§ 2o  O processo de avaliação, modelagem e 
acompanhamento do projeto implica a realiza-
ção dos estudos e elaboração dos documentos 
necessários à licitação, inclusive minutas de edi-
tal e contrato, e também a prestação de serviços 
de assessoria técnica, direta ou indiretamente, 
ao órgão ou entidade setorial responsável pela 
realização do certame, até a assinatura do con-
trato de PPP.

Art.  14-B.  O Ministro de Estado do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão constituirá grupo 
de trabalho para cada um dos projetos referidos 
no art. 14-A, com o objetivo de monitorar sua 
avaliação, modelagem, acompanhamento e 
implementação.

§ 1o  Cada grupo de trabalho será compos-
to por um representante titular e respectivo 
suplente dos órgãos e entidades a seguir in-
dicados:

I – Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão;

II – Ministério da Fazenda;
III – Casa Civil da Presidência da República;
IV – Ministério setorial relacionado ao 

projeto;
V – Agência Reguladora relacionada ao 

projeto, se houver.
§ 2o  O coordenador de cada grupo de 

trabalho poderá convidar representantes de 
outros órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal para participar das reuniões e 
discussões por ele organizadas.

§ 3o  Os representantes, titulares e suplen-
tes, serão indicados pelo dirigente máximo 
do órgão ou entidade representado, no prazo 
máximo de dez dias a contar da notificação 
sobre a criação do grupo de trabalho, e serão 
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designados pelo Ministro de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão.

Art.  15.  A função de membro do CGP e da 
CTP não será remunerada, mas considerada 
prestação de serviço público relevante.

Art.  16.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 4 de março de 2005; 184o da Indepen-
dência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Antonio 
Palocci Filho – Nelson Machado

Decretado em 4/3/2005 e publicado no DOU de 
7/3/2005.
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Decreto no 3.722/2001
Regulamenta o art.  34 da Lei no  8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre o Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição,

DECRETA:

Art.  1o  O Sistema de Cadastramento Unifica-
do de Fornecedores – SICAF constitui o regis-
tro cadastral do Poder Executivo Federal, na 
forma definida neste Decreto, mantido pelos 
órgãos e entidades que compõem o Sistema de 
Serviços Gerais – SISG, nos termos do Decreto 
no 1.094, de 13 de março de 1994.

§ 1o  A habilitação dos fornecedores em 
licitação, dispensa, inexigibilidade e nos 
contratos administrativos pertinentes à aqui-
sição de bens e serviços, inclusive de obras e 
publicidade, e a alienação e locação poderá 
ser comprovada por meio de prévia e regular 
inscrição cadastral no SICAF:

I – como condição necessária para emissão 
de nota de empenho, cada administração de-
verá realizar prévia consulta ao SICAF, para 
identificar possível proibição de contratar com 
o Poder Público; e

II – nos casos em que houver necessidade 
de assinatura do instrumento de contrato, e o 
proponente homologado não estiver inscrito 
no SICAF, o seu cadastramento deverá ser 
feito pela Administração, sem ônus para o 
proponente, antes da contratação, com base no 
reexame da documentação apresentada para 
habilitação, devidamente atualizada.

§ 2o  O SICAF deverá conter os registros 
dos interessados diante da habilitação jurídica, 
a regularidade fiscal e qualificação econômico-
financeira, bem como das sanções aplicadas 
pela Administração Pública relativas ao impe-
dimento para contratar com o Poder Público, 
conforme previsto na legislação.

§ 3o  Excetuam-se das exigências para habi-
litação prévia no SICAF as relativas à qualifi-

cação técnica da interessada, as quais somente 
serão demandadas quando a situação o exigir.

Art. 2o  O processamento das informações ca-
dastrais, apresentadas pelos interessados, será 
realizado por meio da utilização de recursos 
de tecnologia da informação, para constituição 
de base de dados permanente e centralizada, 
que conterá os elementos essenciais previstos 
na legislação vigente.

Art.  3o  Os editais de licitação para as con-
tratações referidas no § 1o do art. 1o deverão 
conter cláusula permitindo a comprovação 
da regularidade fiscal, da qualificação eco-
nômico-financeira e da habilitação jurídica 
por meio de cadastro no SICAF, definindo 
dia, hora e local para verificação on line, no 
Sistema.

Parágrafo único.  Para a habilitação re-
gulamentada neste Decreto, o interessado 
deverá atender às condições exigidas para 
cadastramento no SICAF, até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento 
das propostas.

Art.  4o  O registro de fornecedor no SICAF 
terá vigência de um ano, ressalvado o prazo 
de validade da documentação apresentada 
para fins de atualização no Sistema, a qual 
deverá ser reapresentada, periodicamente, 
à vista de norma específica, objetivando sua 
regularidade cadastral.

Art.  5o  (Revogado)

Art.  6o  Compete ao Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão a adoção das me-
didas que se fizerem necessárias à regulamen-
tação, à operacionalização e à coordenação do 
SICAF, nos termos deste Decreto.
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Art.  7o  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2001; 180o Indepen-
dência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – 
Martus Tavares

Decretado em 9/1/2001 e publicado no DOU de 
10/1/2001.
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Decreto no 3.555/2000
Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens 
e serviços comuns.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art.  84, incisos 
IV e VI, da Constituição e tendo em vista o 
disposto na Medida Provisória no 2.026-3, de 
28 de julho de 2000,

DECRETA:

Art.  1o  Fica aprovado, na forma dos Anexos 
I e II a este Decreto, o Regulamento para a 
modalidade de licitação denominada pregão, 
para a aquisição de bens e serviços comuns, no 
âmbito da União.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime 
deste Decreto, além dos órgãos da Adminis-
tração Federal direta, os fundos especiais, as 
autarquias, as fundações, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e as demais 

entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União.

Art.  2o  Compete ao Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão estabelecer normas 
e orientações complementares sobre a matéria 
regulada por este Decreto.

Art.  3o  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 8 de agosto de 2000; 179o da Indepen-
dência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – 
Martus Tavares

Decretado em 8/8/2000 e publicado no DOU de 
9/8/2000.

Anexo I

Regulamento da Licitação na Modalidade de Pregão

Art.  1o  Este Regulamento estabelece normas 
e procedimentos relativos à licitação na mo-
dalidade de pregão, destinada à aquisição de 
bens e serviços comuns, no âmbito da União, 
qualquer que seja o valor estimado.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regi-
me deste Regulamento, além dos órgãos da 
administração direta, os fundos especiais, as 
autarquias, as fundações, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e as entidades 
controladas direta e indiretamente pela União.

Art.  2o  Pregão é a modalidade de licitação em 
que a disputa pelo fornecimento de bens ou 

serviços comuns é feita em sessão pública, por 
meio de propostas de preços escritas e lances 
verbais.

Art.  3o  Os contratos celebrados pela União, 
para a aquisição de bens e serviços comuns, 
serão precedidos, prioritariamente, de licitação 
pública na modalidade de pregão, que se des-
tina a garantir, por meio de disputa justa entre 
os interessados, a compra mais econômica, 
segura e eficiente.

§ 1o  Dependerá de regulamentação especí-
fica a utilização de recursos eletrônicos ou de 
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tecnologia da informação para a realização de 
licitação na modalidade de pregão.

§ 2o  Consideram-se bens e serviços co-
muns aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos 
no edital, por meio de especificações usuais 
praticadas no mercado.

§ 3o  Os bens e serviços de informática e au-
tomação adquiridos nesta modalidade deverão 
observar o disposto no art. 3o da Lei no 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, e a regulamentação 
específica.

§ 4o  Para efeito de comprovação do requi-
sito referido no parágrafo anterior, o produto 
deverá estar habilitado a usufruir do incentivo 
de isenção do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados – IPI, de que trata o art. 4o da Lei 
no 8.248, de 1991, nos termos da regulamenta-
ção estabelecida pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia.

§ 5o  Alternativamente ao disposto no § 4o, 
o Ministério da Ciência e Tecnologia poderá 
reconhecer, mediante requerimento do fa-
bricante, a conformidade do produto com o 
requisito referido no § 3o.

Art.  4o  A licitação na modalidade de pregão 
é juridicamente condicionada aos princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento ob-
jetivo, bem assim aos princípios correlatos da 
celeridade, finalidade, razoabilidade, propor-
cionalidade, competitividade, justo preço, se-
letividade e comparação objetiva das propostas.

Parágrafo único.  As normas disciplinadoras 
da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interes-
sados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança 
da contratação.

Art.  5o  A licitação na modalidade de pregão 
não se aplica às contratações de obras e serviços 
de engenharia, bem como às locações imobi-
liárias e alienações em geral, que serão regidas 
pela legislação geral da Administração.

Art.  6o  Todos quantos participem de licitação 
na modalidade de pregão têm direito público 
subjetivo à fiel observância do procedimento 
estabelecido neste Regulamento, podendo 
qualquer interessado acompanhar o seu de-
senvolvimento, desde que não interfira de 
modo a perturbar ou impedir a realização dos 
trabalhos.

Art.  7o  À autoridade competente, designada 
de acordo com as atribuições previstas no re-
gimento ou estatuto do órgão ou da entidade, 
cabe:

I – determinar a abertura de licitação;
II – designar o pregoeiro e os componentes 

da equipe de apoio;
III – decidir os recursos contra atos do 

pregoeiro; e
IV – homologar o resultado da licitação e 

promover a celebração do contrato.
Parágrafo único.  Somente poderá atuar 

como pregoeiro o servidor que tenha realizado 
capacitação específica para exercer a atribuição.

Art.  8o  A fase preparatória do pregão obser-
vará as seguintes regras:

I – a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, 
por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem ou frustrem a competição ou a reali-
zação do fornecimento, devendo estar refletida 
no termo de referência;

II – o termo de referência é o documento que 
deverá conter elementos capazes de propiciar a 
avaliação do custo pela Administração, diante 
de orçamento detalhado, considerando os 
preços praticados no mercado, a definição dos 
métodos, a estratégia de suprimento e o prazo 
de execução do contrato;

III – a autoridade competente ou, por dele-
gação de competência, o ordenador de despesa 
ou, ainda, o agente encarregado da compra no 
âmbito da Administração, deverá:

a)  definir o objeto do certame e o seu valor 
estimado em planilhas, de forma clara, concisa 
e objetiva, de acordo com termo de referência 
elaborado pelo requisitante, em conjunto com 
a área de compras, obedecidas as especificações 
praticadas no mercado;

b)  justificar a necessidade da aquisição;
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c)  estabelecer os critérios de aceitação das 
propostas, as exigências de habilitação, as 
sanções administrativas aplicáveis por inadim-
plemento e as cláusulas do contrato, inclusive 
com fixação dos prazos e das demais condições 
essenciais para o fornecimento; e

d)  designar, dentre os servidores do órgão 
ou da entidade promotora da licitação, o pre-
goeiro responsável pelos trabalhos do pregão e 
a sua equipe de apoio;

IV – constarão dos autos a motivação de 
cada um dos atos especificados no inciso 
anterior e os indispensáveis elementos técni-
cos sobre os quais estiverem apoiados, bem 
como o orçamento estimativo e o cronograma 
físico-financeiro de desembolso, se for o caso, 
elaborados pela Administração; e

V – para julgamento, será adotado o critério 
de menor preço, observados os prazos máximos 
para fornecimento, as especificações técnicas 
e os parâmetros mínimos de desempenho e 
de qualidade e as demais condições definidas 
no edital.

Art.  9o  As atribuições do pregoeiro incluem:
I – o credenciamento dos interessados;
II – o recebimento dos envelopes das propos-

tas de preços e da documentação de habilitação;
III – a abertura dos envelopes das propostas 

de preços, o seu exame e a classificação dos 
proponentes;

IV – a condução dos procedimentos relativos 
aos lances e à escolha da proposta ou do lance 
de menor preço;

V – a adjudicação da proposta de menor 
preço;

VI – a elaboração de ata;
VII – a condução dos trabalhos da equipe 

de apoio;
VIII – o recebimento, o exame e a decisão 

sobre recursos; e
IX – o encaminhamento do processo de-

vidamente instruído, após a adjudicação, à 
autoridade superior, visando a homologação 
e a contratação.

Art.  10.  A equipe de apoio deverá ser integra-
da em sua maioria por servidores ocupantes de 
cargo efetivo ou emprego da Administração, 
preferencialmente pertencentes ao quadro per-

manente do órgão ou da entidade promotora 
do pregão, para prestar a necessária assistência 
ao pregoeiro.

Parágrafo único.  No âmbito do Ministério 
da Defesa, as funções de pregoeiro e de membro 
da equipe de apoio poderão ser desempenhadas 
por militares.

Art.  11.  A fase externa do pregão será iniciada 
com a convocação dos interessados e observará 
as seguintes regras:

I – a convocação dos interessados será 
efetuada por meio de publicação de aviso em 
função dos seguintes limites:

a)  para bens e serviços de valores estima-
dos em até R$  160.000,00 (cento e sessenta 
mil reais):

1.  Diário Oficial da União; e
2.  meio eletrônico, na Internet;
b)  para bens e serviços de valores estimados 

acima de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil 
reais) até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta 
mil reais):

1.  Diário Oficial da União;
2.  meio eletrônico, na Internet; e
3.  jornal de grande circulação local;
c)  para bens e serviços de valores estima-

dos superiores a R$  650.000,00 (seiscentos e 
cinquenta mil reais):

1.  Diário Oficial da União;
2.  meio eletrônico, na Internet; e
3.  jornal de grande circulação regional ou 

nacional;
d)  em se tratando de órgão ou entidade in-

tegrante do Sistema de Serviços Gerais – SISG, 
a íntegra do edital deverá estar disponível em 
meio eletrônico, na Internet, no site www.
comprasnet.gov.br, independentemente do 
valor estimado;

II – do edital e do aviso constarão definição 
precisa, suficiente e clara do objeto, bem como 
a indicação dos locais, dias e horários em que 
poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital, 
e o local onde será realizada a sessão pública 
do pregão;

III – o edital fixará prazo não inferior a oito 
dias úteis, contados da publicação do aviso, para 
os interessados prepararem suas propostas;

IV – no dia, hora e local designados no 
edital, será realizada sessão pública para re-
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cebimento das propostas e da documentação 
de habilitação, devendo o interessado ou seu 
representante legal proceder ao respectivo 
credenciamento, comprovando, se for o caso, 
possuir os necessários poderes para formulação 
de propostas e para a prática de todos os demais 
atos inerentes ao certame;

V – aberta a sessão, os interessados ou seus 
representantes legais entregarão ao pregoeiro, 
em envelopes separados, a proposta de preços 
e a documentação de habilitação;

VI – o pregoeiro procederá à abertura dos 
envelopes contendo as propostas de preços e 
classificará o autor da proposta de menor preço 
e aqueles que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até dez 
por cento, relativamente à de menor preço;

VII – quando não forem verificadas, no 
mínimo, três propostas escritas de preços 
nas condições definidas no inciso anterior, o 
pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três, para que 
seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas;

VIII – em seguida, será dado início à etapa 
de apresentação de lances verbais pelos propo-
nentes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes;

IX – o pregoeiro convidará individualmente 
os licitantes classificados, de forma sequencial, 
a apresentar lances verbais, a partir do autor 
da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor;

X – a desistência em apresentar lance verbal, 
quando convocado pelo pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais 
e na manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para efeito de ordenação das 
propostas;

XI – caso não se realizem lances verbais, 
será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para 
a contratação;

XII – declarada encerrada a etapa compe-
titiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da primeira clas-
sificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito;

XIII – sendo aceitável a proposta de me-
nor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que 
a tiver formulado, para confirmação das suas 
condições habilitatórias, com base no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– SICAF, ou nos dados cadastrais da Adminis-
tração, assegurado ao já cadastrado o direito 
de apresentar a documentação atualizada e 
regularizada na própria sessão;

XIV – constatado o atendimento das exigên-
cias fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do 
certame;

XV – se a oferta não for aceitável ou se o 
licitante desatender às exigências habilitatórias, 
o pregoeiro examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
habilitação do proponente, na ordem de classi-
ficação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame;

XVI – nas situações previstas nos incisos XI, 
XII e XV, o pregoeiro poderá negociar direta-
mente com o proponente para que seja obtido 
preço melhor;

XVII – a manifestação da intenção de 
interpor recurso será feita no final da sessão, 
com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no 
prazo de três dias úteis;

XVIII – o recurso contra decisão do pregoei-
ro não terá efeito suspensivo;

XIX – o acolhimento de recurso importará 
a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento;

XX – decididos os recursos e constatada a 
regularidade dos atos procedimentais, a auto-
ridade competente homologará a adjudicação 
para determinar a contratação;

XXI – como condição para celebração do 
contrato, o licitante vencedor deverá manter 
as mesmas condições de habilitação;

XXII – quando o proponente vencedor não 
apresentar situação regular, no ato da assinatura 
do contrato, será convocado outro licitante, ob-
servada a ordem de classificação, para celebrar o 
contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo 
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da aplicação das sanções cabíveis, observado 
o disposto nos incisos XV e XVI deste artigo;

XXIII – se o licitante vencedor recusar-se 
a assinar o contrato, injustificadamente, será 
aplicada a regra estabelecida no inciso XXII;

XXIV – o prazo de validade das propostas 
será de sessenta dias, se outro não estiver fixado 
no edital.

Art.  12.  Até dois dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas, qualquer pes-
soa poderá solicitar esclarecimentos, providên-
cias ou impugnar o ato convocatório do pregão.

§ 1o  Caberá ao pregoeiro decidir sobre a 
petição no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2o  Acolhida a petição contra o ato con-
vocatório, será designada nova data para a 
realização do certame.

Art.  13.  Para habilitação dos licitantes, será 
exigida, exclusivamente, a documentação pre-
vista na legislação geral para a Administração, 
relativa à:

I – habilitação jurídica;
II – qualificação técnica;
III – qualificação econômico-financeira;
IV – regularidade fiscal; e
V – cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art.  7o da Constituição e na Lei 
no 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Parágrafo único.  A documentação exigida 
para atender ao disposto nos incisos I, III e 
IV deste artigo deverá ser substituída pelo 
registro cadastral do SICAF ou, em se tratan-
do de órgão ou entidade não abrangido pelo 
referido Sistema, por certificado de registro 
cadastral que atenda aos requisitos previstos 
na legislação geral.

Art.  14.  O licitante que ensejar o retarda-
mento da execução do certame, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até cinco 
anos, enquanto perdurarem os motivos deter-
minantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.

Parágrafo único.  As penalidades serão obri-
gatoriamente registradas no SICAF, e no caso 
de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e no contrato e 
das demais cominações legais.

Art.  15.  É vedada a exigência de:
I – garantia de proposta;
II – aquisição do edital pelos licitantes, como 

condição para participação no certame; e
III – pagamento de taxas e emolumentos, 

salvo os referentes a fornecimento do edital, 
que não serão superiores ao custo de sua re-
produção gráfica, e aos custos de utilização de 
recursos de tecnologia da informação, quando 
for o caso.

Art.  16.  Quando permitida a participação de 
empresas estrangeiras na licitação, as exigên-
cias de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos por tra-
dutor juramentado.

Parágrafo único.  O licitante deverá ter 
procurador residente e domiciliado no País, 
com poderes para receber citação, intimação 
e responder administrativa e judicialmente 
por seus atos, juntando os instrumentos de 
mandato com os documentos de habilitação.

Art.  17.  Quando permitida a participação de 
empresas reunidas em consórcio, serão obser-
vadas as seguintes normas:

I – deverá ser comprovada a existência 
de compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, com indicação da 
empresa-líder, que deverá atender às condições 
de liderança estipuladas no edital e será a re-
presentante das consorciadas perante a União;

II – cada empresa consorciada deverá apre-
sentar a documentação de habilitação exigida 
no ato convocatório;

III – a capacidade técnica do consórcio será 
representada pela soma da capacidade técnica 
das empresas consorciadas;

IV – para fins de qualificação econômico-
financeira, cada uma das empresas deverá aten-
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der aos índices contábeis definidos no edital, 
nas mesmas condições estipuladas no SICAF;

V – as empresas consorciadas não poderão 
participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou isoladamente;

VI – as empresas consorciadas serão soli-
dariamente responsáveis pelas obrigações do 
consórcio nas fases de licitação e durante a 
vigência do contrato; e

VII – no consórcio de empresas brasileiras 
e estrangeiras, a liderança caberá, obrigato-
riamente, à empresa brasileira, observado o 
disposto no inciso I deste artigo.

Parágrafo único.  Antes da celebração do 
contrato, deverá ser promovida a constituição 
e o registro do consórcio, nos termos do com-
promisso referido no inciso I deste artigo.

Art.  18.  A autoridade competente para deter-
minar a contratação poderá revogar a licitação 
em face de razões de interesse público, deriva-
das de fato superveniente devidamente com-
provado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1o  A anulação do procedimento licitatório 
induz à do contrato.

§ 2o  Os licitantes não terão direito à in-
denização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito 
do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato.

Art.  19.  Nenhum contrato será celebrado 
sem a efetiva disponibilidade de recursos orça-
mentários para pagamento dos encargos, dele 
decorrentes, no exercício financeiro em curso.

Art.  20.  A União publicará, no Diário Oficial 
da União, o extrato dos contratos celebrados, no 
prazo de até vinte dias da data de sua assinatura, 

com indicação da modalidade de licitação e de 
seu número de referência.

Parágrafo único.  O descumprimento do 
disposto neste artigo sujeitará o servidor res-
ponsável a sanção administrativa.

Art. 21.  Os atos essenciais do pregão, inclusive 
os decorrentes de meios eletrônicos, serão do-
cumentados ou juntados no respectivo proces-
so, cada qual oportunamente, compreendendo, 
sem prejuízo de outros, o seguinte:

I – justificativa da contratação;
II – termo de referência, contendo descrição 

detalhada do objeto, orçamento estimativo 
de custos e cronograma físico-financeiro de 
desembolso, se for o caso;

III – planilhas de custo;
IV – garantia de reserva orçamentária, com 

a indicação das respectivas rubricas;
V – autorização de abertura da licitação;
VI – designação do pregoeiro e equipe de 

apoio;
VII – parecer jurídico;
VIII – edital e respectivos anexos, quando 

for o caso;
IX – minuta do termo do contrato ou instru-

mento equivalente, conforme o caso;
X – originais das propostas escritas, da 

documentação de habilitação analisada e dos 
documentos que a instruírem;

XI – ata da sessão do pregão, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro dos licitantes 
credenciados, das propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, da aná-
lise da documentação exigida para habilitação 
e dos recursos interpostos; e

XII – comprovantes da publicação do aviso 
do edital, do resultado da licitação, do extrato 
do contrato e dos demais atos relativos a publi-
cidade do certame, conforme o caso.

Art.  22.  Os casos omissos neste Regulamento 
serão resolvidos pelo Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão.
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Decreto no 3.100/1999
Regulamenta a Lei no 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV 
e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art.  1o  O pedido de qualificação como Orga-
nização da Sociedade Civil de Interesse Público 
será dirigido, pela pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos que preencha os 
requisitos dos arts. 1o, 2o, 3o e 4o da Lei no 9.790, 
de 23 de março de 1999, ao Ministério da Justiça 
por meio do preenchimento de requerimento 
escrito e apresentação de cópia autenticada dos 
seguintes documentos:

I – estatuto registrado em Cartório;
II – ata de eleição de sua atual diretoria;
III – balanço patrimonial e demonstração do 

resultado do exercício;
IV – declaração de isenção do imposto de 

renda;
V – inscrição no Cadastro Geral de Contri-

buintes/Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
– CGC/CNPJ; e

VI – declaração de estar em regular funcio-
namento há, no mínimo, três anos, de acordo 
com as finalidades estatutárias.

Art.  2o  O responsável pela outorga da qua-
lificação deverá verificar a adequação dos 
documentos citados no artigo anterior com o 
disposto nos arts. 2o, 3o e 4o da Lei no 9.790, de 
1999, devendo observar:

I – se a entidade tem finalidade pertencente 
à lista do art. 3o daquela Lei;

II – se a entidade está excluída da qualificação 
de acordo com o art. 2o daquela Lei;

III – se o estatuto obedece aos requisitos do 
art. 4o daquela Lei;

IV – na ata de eleição da diretoria, se é a 
autoridade competente que está solicitando a 
qualificação;

V – se foi apresentado o balanço patrimonial 
e a demonstração do resultado do exercício;

VI – se a entidade apresentou a declaração 
de isenção do imposto de renda à Secretaria da 
Receita Federal; e

VII – se foi apresentado o CGC/CNPJ.

Art.  3o  O Ministério da Justiça, após o re-
cebimento do requerimento, terá o prazo de 
trinta dias para deferir ou não o pedido de 
qualificação, ato que será publicado no Diário 
Oficial da União no prazo máximo de quinze 
dias da decisão.

§ 1o  No caso de deferimento, o Ministério 
da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da 
decisão, o certificado da requerente como Orga-
nização da Sociedade Civil de Interesse Público.

§ 2o  Deverão constar da publicação do in-
deferimento as razões pelas quais foi denegado 
o pedido.

§ 3o  A pessoa jurídica sem fins lucrativos 
que tiver seu pedido de qualificação indeferido 
poderá reapresentá-lo a qualquer tempo.

Art. 4o  Qualquer cidadão, vedado o anonimato 
e respeitadas as prerrogativas do Ministério 
Público, desde que amparado por evidências de 
erro ou fraude, é parte legítima para requerer, 
judicial ou administrativamente, a perda da 
qualificação como Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público.

Parágrafo único.  A perda da qualificação 
dar-se-á mediante decisão proferida em proces-
so administrativo, instaurado no Ministério da 
Justiça, de ofício ou a pedido do interessado, ou 
judicial, de iniciativa popular ou do Ministério 
Público, nos quais serão assegurados a ampla 
defesa e o contraditório.
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Art.  5o  Qualquer alteração da finalidade ou do 
regime de funcionamento da organização, que 
implique mudança das condições que instruí-
ram sua qualificação, deverá ser comunicada ao 
Ministério da Justiça, acompanhada de justifica-
tiva, sob pena de cancelamento da qualificação.

Art.  6o  Para fins do art. 3o da Lei no 9.790, de 
1999, entende-se:

I – como Assistência Social, o desenvolvi-
mento das atividades previstas no art. 3o da Lei 
Orgânica da Assistência Social;

II – por promoção gratuita da saúde e edu-
cação, a prestação destes serviços realizada pela 
Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público mediante financiamento com seus 
próprios recursos.

§ 1o  Não são considerados recursos próprios 
aqueles gerados pela cobrança de serviços de 
qualquer pessoa física ou jurídica, ou obtidos 
em virtude de repasse ou arrecadação com-
pulsória.

§ 2o  O condicionamento da prestação de 
serviço ao recebimento de doação, contrapar-
tida ou equivalente não pode ser considerado 
como promoção gratuita do serviço.

Art.  7o  Entende-se como benefícios ou vanta-
gens pessoais, nos termos do inciso II do art. 4o 
da Lei no 9.790, de 1999, os obtidos:

I – pelos dirigentes da entidade e seus cônju-
ges, companheiros e parentes colaterais ou afins 
até o terceiro grau;

II – pelas pessoas jurídicas das quais os 
mencionados acima sejam controladores ou 
detenham mais de dez por cento das participa-
ções societárias.

Art.  8o  Será firmado entre o Poder Público e 
as entidades qualificadas como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, Termo 
de Parceria destinado à formação de vínculo 
de cooperação entre as partes, para o fomento 
e a execução das atividades de interesse público 
previstas no art. 3o da Lei no 9.790, de 1999.

Parágrafo único.  O Órgão estatal firmará o 
Termo de Parceria mediante modelo padrão 
próprio, do qual constarão os direitos, as res-
ponsabilidades e as obrigações das partes e as 

cláusulas essenciais descritas no art. 10, § 2o, da 
Lei no 9.790, de 1999.

Art.  9o  O órgão estatal responsável pela 
celebração do Termo de Parceria verificará 
previamente:

I – a validade do certificado de qualificação 
expedida pelo Ministério da Justiça, na forma 
do regulamento;

II – o regular funcionamento da Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público; e

III – o exercício pela Organização da Socie-
dade Civil de Interesse Público de atividades 
referentes à matéria objeto do Termo de Parceria 
nos últimos três anos.

Art.  9o-A.  É vedada a celebração de Termo de 
Parceria com Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público que tenham, em suas rela-
ções anteriores com a União, incorrido em pelo 
menos uma das seguintes condutas:

I – omissão no dever de prestar contas;
II – descumprimento injustificado do objeto 

de convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria;

III – desvio de finalidade na aplicação dos 
recursos transferidos;

IV – ocorrência de dano ao Erário; ou
V – prática de outros atos ilícitos na execução 

de convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria.

Art.  10.  Para efeitos da consulta mencionada 
no art. 10, § 1o, da Lei no 9.790, de 1999, o mo-
delo a que se refere o parágrafo único do art. 8o 
deverá ser preenchido e remetido ao Conselho 
de Política Pública competente.

§ 1o  A manifestação do Conselho de Políti-
ca Pública será considerada para a tomada de 
decisão final em relação ao Termo de Parceria.

§ 2o  Caso não exista Conselho de Política 
Pública da área de atuação correspondente, o 
órgão estatal parceiro fica dispensado de realizar 
a consulta, não podendo haver substituição por 
outro Conselho.

§ 3o  O Conselho de Política Pública terá o 
prazo de trinta dias, contado a partir da data 
de recebimento da consulta, para se manifestar 
sobre o Termo de Parceria, cabendo ao órgão 
estatal responsável, em última instância, a 
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decisão final sobre a celebração do respectivo 
Termo de Parceria.

§ 4o  O extrato do Termo de Parceria, confor-
me modelo constante do Anexo I deste Decreto, 
deverá ser publicado pelo órgão estatal parceiro 
no Diário Oficial, no prazo máximo de quinze 
dias após a sua assinatura.

Art.  11.  Para efeito do disposto no art.  4o, 
inciso VII, alíneas “c” e “d”, da Lei no  9.790, 
de 1999, entende-se por prestação de contas a 
comprovação da correta aplicação dos recursos 
repassados à Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público.

§ 1o  As prestações de contas anuais serão 
realizadas sobre a totalidade das operações 
patrimoniais e resultados das Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público.

§ 2o  A prestação de contas será instruída 
com os seguintes documentos:

I – relatório anual de execução de atividades;
II – demonstração de resultados do exercício;
III – balanço patrimonial;
IV – demonstração das origens e aplicações 

de recursos;
V – demonstração das mutações do patri-

mônio social;
VI – notas explicativas das demonstrações 

contábeis, caso necessário; e
VII – parecer e relatório de auditoria nos 

termos do art. 19 deste Decreto, se for o caso.

Art.  12.  Para efeito do disposto no § 2o, inciso 
V, do art. 10 da Lei no 9.790, de 1999, entende-se 
por prestação de contas relativa à execução do 
Termo de Parceria a comprovação, perante o 
órgão estatal parceiro, da correta aplicação dos 
recursos públicos recebidos e do adimplemento 
do objeto do Termo de Parceria, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos:

I – relatório anual de execução de ativida-
des, contendo especificamente relatório sobre 
a execução do objeto do Termo de Parceria 
e comparativo entre as metas propostas e os 
resultados alcançados;

II – demonstrativo integral da receita e des-
pesa realizadas na execução;

III – extrato da execução física e financeira;
IV – demonstração de resultados do exer-

cício;

V – balanço patrimonial;
VI – demonstração das origens e das aplica-

ções de recursos;
VII – demonstração das mutações do patri-

mônio social;
VIII – notas explicativas das demonstrações 

contábeis, caso necessário; e
IX – parecer e relatório de auditoria, na 

hipótese do art. 19.

Art.  13.  O Termo de Parceria poderá ser ce-
lebrado por período superior ao do exercício 
fiscal.

§ 1o  Caso expire a vigência do Termo de 
Parceria sem o adimplemento total do seu ob-
jeto pelo órgão parceiro ou havendo excedentes 
financeiros disponíveis com a Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, o referido 
Termo poderá ser prorrogado.

§ 2o  As despesas previstas no Termo de 
Parceria e realizadas no período compreen-
dido entre a data original de encerramento e 
a formalização de nova data de término serão 
consideradas como legítimas, desde que cober-
tas pelo respectivo empenho.

Art.  14.  A liberação de recursos financeiros 
necessários à execução do Termo de Parceria 
far-se-á em conta bancária específica, a ser 
aberta em banco a ser indicado pelo órgão 
estatal parceiro.

Art.  15.  A liberação de recursos para a imple-
mentação do Termo de Parceria obedecerá ao 
respectivo cronograma, salvo se autorizada sua 
liberação em parcela única.

Art. 16.  É possível a vigência simultânea de um 
ou mais Termos de Parceria, ainda que com o 
mesmo órgão estatal, de acordo com a capaci-
dade operacional da Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público.

Art.  17.  O acompanhamento e a fiscalização 
por parte do Conselho de Política Pública de 
que trata o art. 11 da Lei no 9.790, de 1999, não 
pode introduzir nem induzir modificação das 
obrigações estabelecidas pelo Termo de Parceria 
celebrado.
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§ 1o  Eventuais recomendações ou sugestões 
do Conselho sobre o acompanhamento dos 
Termos de Parceria deverão ser encaminhadas 
ao órgão estatal parceiro, para adoção de pro-
vidências que entender cabíveis.

§ 2o  O órgão estatal parceiro informará ao 
Conselho sobre suas atividades de acompa-
nhamento.

Art.  18.  O extrato da execução física e finan-
ceira, referido no art. 10, § 2o, inciso VI, da Lei 
no 9.790, de 1999, deverá ser preenchido pela 
Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público e publicado na imprensa oficial da área 
de abrangência do projeto, no prazo máximo de 
sessenta dias após o término de cada exercício 
financeiro, de acordo com o modelo constante 
do Anexo II deste Decreto.

Art.  19.  A Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público deverá realizar auditoria in-
dependente da aplicação dos recursos objeto do 
Termo de Parceria, de acordo com a alínea “c”, 
inciso VII, do art. 4o da Lei no 9.790, de 1999, nos 
casos em que o montante de recursos for maior 
ou igual a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

§ 1o  O disposto no caput aplica-se também 
aos casos onde a Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público celebre concomitan-
temente vários Termos de Parceria com um ou 
vários órgãos estatais e cuja soma ultrapasse 
aquele valor.

§ 2o  A auditoria independente deverá ser 
realizada por pessoa física ou jurídica habilitada 
pelos Conselhos Regionais de Contabilidade.

§ 3o  Os dispêndios decorrentes dos serviços 
de auditoria independente deverão ser incluídos 
no orçamento do projeto como item de despesa.

§ 4o  Na hipótese do §  1o, poderão ser ce-
lebrados aditivos para efeito do disposto no 
parágrafo anterior.

Art.  20.  A comissão de avaliação de que trata 
o art. 11, § 1o, da Lei no 9.790, de 1999, deverá 
ser composta por dois membros do respectivo 
Poder Executivo, um da Organização da Socie-
dade Civil de Interesse Público e um membro 
indicado pelo Conselho de Política Pública da 
área de atuação correspondente, quando houver.

Parágrafo único.  Competirá à comissão de 
avaliação monitorar a execução do Termo de 
Parceria.

Art.  21.  A Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público fará publicar na imprensa 
oficial da União, do Estado ou do Município, no 
prazo máximo de trinta dias, contado a partir da 
assinatura do Termo de Parceria, o regulamento 
próprio a que se refere o art. 14 da Lei no 9.790, 
de 1999, remetendo cópia para conhecimento 
do órgão estatal parceiro.

Art.  22.  Para os fins dos arts. 12 e 13 da Lei 
no 9.790, de 1999, a Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público indicará, para cada 
Termo de Parceria, pelo menos um dirigente, 
que será responsável pela boa administração 
dos recursos recebidos.

Parágrafo único.  O nome do dirigente ou dos 
dirigentes indicados será publicado no extrato 
do Termo de Parceria.

Art.  23.  A escolha da Organização da Socieda-
de Civil de Interesse Público, para a celebração 
do Termo de Parceria, deverá ser feita por meio 
de publicação de edital de concursos de projetos 
pelo órgão estatal parceiro para obtenção de 
bens e serviços e para a realização de ativida-
des, eventos, consultoria, cooperação técnica e 
assessoria.

§ 1o  Deverá ser dada publicidade ao concur-
so de projetos, especialmente por intermédio da 
divulgação na primeira página do sítio oficial 
do órgão estatal responsável pelo Termo de 
Parceria, bem como no Portal dos Convênios a 
que se refere o art. 13 do Decreto no 6.170, de 
25 de julho de 2007.

§ 2o  O titular do órgão estatal responsável 
pelo Termo de Parceria poderá, mediante de-
cisão fundamentada, excepcionar a exigência 
prevista no caput nas seguintes situações:

I – nos casos de emergência ou calamidade 
pública, quando caracterizada situação que de-
mande a realização ou manutenção de Termo de 
Parceria pelo prazo máximo de cento e oitenta 
dias consecutivos e ininterruptos, contados da 
ocorrência da emergência ou calamidade, veda-
da a prorrogação da vigência do instrumento;
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II – para a realização de programas de pro-
teção a pessoas ameaçadas ou em situação que 
possa comprometer sua segurança; ou

III – nos casos em que o projeto, atividade 
ou serviço objeto do Termo de Parceria já seja 
realizado adequadamente com a mesma entida-
de há pelo menos cinco anos e cujas respectivas 
prestações de contas tenham sido devidamente 
aprovadas.

§ 3o  Instaurado o processo de seleção por 
concurso, é vedado ao Poder Público celebrar 
Termo de Parceria para o mesmo objeto, fora 
do concurso iniciado.

Art.  24.  Para a realização de concurso, o órgão 
estatal parceiro deverá preparar, com clareza, 
objetividade e detalhamento, a especificação 
técnica do bem, do projeto, da obra ou do 
serviço a ser obtido ou realizado por meio do 
Termo de Parceria..

Art.  25.  Do edital do concurso deverá constar, 
no mínimo, informações sobre:

I – prazos, condições e forma de apresentação 
das propostas;

II – especificações técnicas do objeto do 
Termo de Parceria;

III – critérios de seleção e julgamento das 
propostas;

IV – datas para apresentação de propostas;
V – local de apresentação de propostas;
VI – datas do julgamento e data provável de 

celebração do Termo de Parceria; e
VII – valor máximo a ser desembolsado.

Art.  26.  A Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público deverá apresentar seu projeto 
técnico e o detalhamento dos custos a serem 
realizados na sua implementação ao órgão 
estatal parceiro.

Art.  27.  Na seleção e no julgamento dos pro-
jetos, levar-se-ão em conta:

I – o mérito intrínseco e adequação ao edital 
do projeto apresentado;

II – a capacidade técnica e operacional da 
candidata;

III – a adequação entre os meios sugeridos, 
seus custos, cronogramas e resultados;

IV – o ajustamento da proposta às especifi-
cações técnicas;

V – a regularidade jurídica e institucional 
da Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público; e

VI – a análise dos documentos referidos no 
art. 11, § 2o, deste Decreto.

Art.  28.  Obedecidos aos princípios da admi-
nistração pública, são inaceitáveis como critério 
de seleção, de desqualificação ou pontuação:

I – o local do domicílio da Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público ou a 
exigência de experiência de trabalho da orga-
nização no local de domicílio do órgão parceiro 
estatal;

II – a obrigatoriedade de consórcio ou as-
sociação com entidades sediadas na localidade 
onde deverá ser celebrado o Termo de Parceria;

III – o volume de contrapartida ou qualquer 
outro benefício oferecido pela Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público.

Art.  29.  O julgamento será realizado sobre o 
conjunto das propostas das Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, não sendo 
aceitos como critérios de julgamento os aspectos 
jurídicos, administrativos, técnicos ou opera-
cionais não estipulados no edital do concurso.

Art.  30.  O órgão estatal parceiro designará a 
comissão julgadora do concurso, que será com-
posta, no mínimo, por um membro do Poder 
Executivo, um especialista no tema do concurso 
e um membro do Conselho de Política Pública 
da área de competência, quando houver.

§ 1o  O trabalho dessa comissão não será 
remunerado.

§ 2o  O órgão estatal deverá instruir a comis-
são julgadora sobre a pontuação pertinente a 
cada item da proposta ou projeto e zelará para 
que a identificação da organização proponente 
seja omitida.

§ 3o  A comissão pode solicitar ao órgão 
estatal parceiro informações adicionais sobre 
os projetos.

§ 4o  A comissão classificará as propostas das 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público obedecidos aos critérios estabelecidos 
neste Decreto e no edital.
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Art.  31.  Após o julgamento definitivo das 
propostas, a comissão apresentará, na presença 
dos concorrentes, os resultados de seu trabalho, 
indicando os aprovados.

§ 1o  O órgão estatal parceiro:
I – não examinará recursos administrativos 

contra as decisões da comissão julgadora;
II – não poderá anular ou suspender admi-

nistrativamente o resultado do concurso nem 
celebrar outros Termos de Parceria, com o 
mesmo objeto, sem antes finalizar o processo 
iniciado pelo concurso.

§ 2o  Após o anúncio público do resultado 
do concurso, o órgão estatal parceiro o homo-
logará, sendo imediata a celebração dos Termos 
de Parceria pela ordem de classificação dos 
aprovados.

Art.  31-A.  O Termo de Parceria deverá ser 
assinado pelo titular do órgão estatal respon-
sável por sua celebração, vedada a delegação de 
competência para esse fim.

Art.  31-B.  As exigências previstas no inciso III 
do caput do art. 9o e no art. 23 não se aplicam 
aos termos de parceria firmados pelo Ministério 
da Saúde voltados ao fomento e à realização de 
serviços de saúde integrantes do Sistema Único 
de Saúde – SUS.

Art.  32.  O Ministro de Estado da Justiça bai-
xará portaria no prazo de quinze dias, a partir 
da publicação deste Decreto, regulamentando 
os procedimentos para a qualificação.

Art.  33.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 1999; 178o da Indepen-
dência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO –Paulo 
Affonso Martins de Oliveira – Pedro Parente – 
Clovis de Barros Carvalho

Decretado em 30/6/1999, publicado no DOU de 
1o/7/1999 e republicado no DOU de 13/7/1999.

Anexo I

(Nome do Órgão Público)

......................................................................................................................................................................................
Extrato de Termo de Parceria

Custo do Projeto:  ......................................................................................................................................................
Local de Realização do Projeto:  ..............................................................................................................................
Data de assinatura do TP: ......../......../........ Início do Projeto: ......../......../........ Término: ......../......../........
Objeto do Termo de Parceria (descrição sucinta do projeto):
Nome da OSCIP:  ......................................................................................................................................................
......................................................................................................................................................................................
Endereço:  ...................................................................................................................................................................
......................................................................................................................................................................................
Cidade:  ..................................................................................................... UF:  .......... CEP:  ...................................
Tel.:  ............................................    Fax:  ................................................... E-mail:  ..................................................
Nome do responsável pelo projeto:  ........................................................................................................................    
Cargo/Função:  ..........................................................................................................................................................    
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Anexo II

(Nome do Órgão Público)

......................................................................................................................................................................................
Extrato de Relatório de Execução Física e Financeira de Termo de Parceria

Custo do Projeto:  ......................................................................................................................................................
Local de Realização do Projeto:  ..............................................................................................................................
Data de assinatura do TP: ......../......../........ Início do Projeto: ......../......../........ Término: ......../......../........
Objetivos do projeto:

Resultados alcançados:

Custos de Implementação do Projeto

Categorias de despesa Previsto Realizado Diferença
............................................ .......................................... .......................................... ............................................
............................................ .......................................... .......................................... ............................................
............................................ .......................................... .......................................... ............................................
............................................ .......................................... .......................................... ............................................

TOTAIS: .......................................... .......................................... ............................................
Nome da OSCIP:  ......................................................................................................................................................
Endereço:  ...................................................................................................................................................................
Cidade:  ..................................................................................................... UF:  .......... CEP:  ...................................
Tel.:  ............................................    Fax:  ................................................... E-mail:  ..................................................
Nome do responsável pelo projeto:  ........................................................................................................................    
Cargo/Função:  ..........................................................................................................................................................    
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Decreto no 2.295/1997
Regulamenta o disposto no art. 24, inciso IX, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre 
a dispensa de licitação nos casos que possam comprometer a segurança nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto 
no art. 24, inciso IX, da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, ouvido o Conselho de Defesa 
Nacional,

DECRETA:

Art.  1o  Ficam dispensadas de licitação as 
compras e contratações de obras ou serviços 
quando a revelação de sua localização, necessi-
dade, característica do seu objeto, especificação 
ou quantidade coloque em risco objetivos da 
segurança nacional, e forem relativas à:

I – aquisição de recursos bélicos navais, 
terrestres e aeroespaciais;

II – contratação de serviços técnicos es-
pecializados na área de projetos, pesquisas e 
desenvolvimento científico e tecnológico;

III – aquisição de equipamentos e contrata-
ção de serviços técnicos especializados para a 
área de inteligência.

Parágrafo único.  As dispensas de licitação 
serão necessariamente justificadas, notadamen-
te quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou 
executante, cabendo sua ratificação ao titular 
da pasta ou órgão que tenha prerrogativa de 
Ministro de Estado.

Art.  2o  Outros casos que possam comprome-
ter a segurança nacional, não previstos no art. 1o 
deste Decreto, serão submetidos à apreciação 
do Conselho de Defesa Nacional, para o fim de 
dispensa de licitação.

Art.  3o  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 4 de agosto de 1997; 176o da Indepen-
dência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Clovis 
de Barros Carvalho

Decretado em 4/8/1997 e publicado no DOU de 
5/8/1997.
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Decreto no 2.271/1997
Dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no 
§ 7o do art. 10 do Decreto-lei no 200, de 25 de 
fevereiro de 1967,

DECRETA:

Art.  1o  No âmbito da Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional pode-
rão ser objeto de execução indireta as atividades 
materiais acessórias, instrumentais ou comple-
mentares aos assuntos que constituem área de 
competência legal do órgão ou entidade.

§ 1o  As atividades de conservação, limpeza, 
segurança, vigilância, transportes, informática, 
copeiragem, recepção, reprografia, telecomuni-
cações e manutenção de prédios, equipamentos 
e instalações serão, de preferência, objeto de 
execução indireta.

§ 2o  Não poderão ser objeto de execução 
indireta as atividades inerentes às categorias 
funcionais abrangidas pelo plano de cargos do 
órgão ou entidade, salvo expressa disposição 
legal em contrário ou quando se tratar de cargo 
extinto, total ou parcialmente, no âmbito do 
quadro geral de pessoal.

Art.  2o  A contratação deverá ser precedida e 
instruída com plano de trabalho aprovado pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a 
quem esta delegar competência, e que conterá, 
no mínimo:

I – justificativa da necessidade dos serviços;
II – relação entre a demanda prevista e a 

quantidade de serviço a ser contratada;
III – demonstrativo de resultados a serem 

alcançados em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais ou financeiros disponíveis.

Art.  3o  O objeto da contratação será definido 
de forma expressa no edital de licitação e no 
contrato exclusivamente como prestação de 
serviços.

§ 1o  Sempre que a prestação do serviço 
objeto da contratação puder ser avaliada por 
determinada unidade quantitativa de serviço 
prestado, esta deverá estar prevista no edital e 
no respectivo contrato, e será utilizada como 
um dos parâmetros de aferição de resultados.

§ 2o  Os órgãos e entidades contratantes 
poderão fixar nos respectivos editais de licita-
ção, o preço máximo que se dispõem a pagar 
pela realização dos serviços, tendo por base os 
preços de mercado, inclusive aqueles praticados 
entre contratantes da iniciativa privada.

Art.  4o  É vedada a inclusão de disposições nos 
instrumentos contratuais que permitam:

I – indexação de preços por índices gerais, 
setoriais ou que reflitam a variação de custos;

II – caracterização exclusiva do objeto como 
fornecimento de mão de obra;

III – previsão de reembolso de salários pela 
contratante;

IV – subordinação dos empregados da con-
tratada à administração da contratante;

Art.  5o  Os contratos de que trata este Decreto, 
que tenham por objeto a prestação de serviços 
executados de forma contínua poderão, desde 
que previsto no edital, admitir repactuação 
visando a adequação aos novos preços de mer-
cado, observados o interregno mínimo de um 
ano e a demonstração analítica da variação dos 
componentes dos custos do contrato, devida-
mente justificada.

Parágrafo único.  Efetuada a repactuação, o 
órgão ou entidade divulgará, imediatamente, 
por intermédio do Sistema Integrado de Admi-
nistração de Serviços Gerais – SIASG, os novos 
valores e a variação ocorrida.
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Art.  6o  A administração indicará um gestor 
do contrato, que será responsável pelo acom-
panhamento e fiscalização da sua execução, 
procedendo ao registro das ocorrências e 
adotando as providências necessárias ao seu 
fiel cumprimento, tendo por parâmetro os 
resultados previstos no contrato.

Art.  7o  Os órgãos e entidades contratantes 
divulgarão ou manterão em local visível e 
acessível ao público, listagem mensalmente 
atualizada dos contratos firmados, indicando a 
contratada, o objeto, valor mensal e quantitati-
vo de empregados envolvidos em cada contrato 
de prestação de serviços.

Art.  8o  O Ministério da Administração Fe-
deral e Reforma do Estado expedirá, quando 
necessário, normas complementares ao cum-
primento do disposto neste Decreto.

Art.  9o  As contratações visando à prestação de 
serviços, efetuadas por empresas públicas, so-

ciedades de economia mista e demais empresas 
controladas direta ou indiretamente pela União, 
serão disciplinadas por resoluções do Conselho 
de Coordenação das Empresas Estatais – CCE.

Art.  10.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art.  11.  Ficam revogados o Decreto no 2.031, 
de 11 de outubro de 1996, e o art. 6o do Decreto 
no 99.188, de 17 de março de 1990, na redação 
dada pelo Decreto no 804, de 20 de abril de 1993.

Brasília, 7 de julho de 1997; 176o da Indepen-
dência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro 
Malan – Antonio Kandir – Claudia Maria Costin

Decretado em 7/7/1997 e publicado no DOU de 
8/7/1997.
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Decreto no 99.741/1990
Regulamenta o art. 195 do Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo 
art. 1o do Decreto-Lei no 900, de 24 de setembro de 1969, e os arts. 4o e 5o, inciso III, do Decreto-Lei 
no 2.398, de 21 de dezembro de 1987, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição,

DECRETA:

Art.  1o  Fica o Ministério da Economia, Fa-
zenda e Planejamento autorizado a promover, 
mediante leilão público, com base em decisão 
fundamentada do Ministro de Estado quanto à 
respectiva oportunidade e conveniência:

I – a alienação:
a)  do domínio pleno de terrenos interiores, 

urbanos e rurais; e
b)  de prédios e edificações de fins resi-

denciais, comerciais, industriais, inclusive os 
mantidos em regime de locação;

II – o aforamento de terrenos de marinha e 
seus acrescidos.

§ 1o  A alienação ocorrerá quando não hou-
ver interesse econômico e social em manter o 
imóvel no domínio da União, nem inconve-
niente quanto à defesa nacional no desapare-
cimento do vínculo da propriedade.

§ 2o  Para fins do disposto na parte final do 
parágrafo anterior, será formulada consulta 
aos Ministérios Militares, quando se tratar de 
imóveis situados dentro da faixa de cento e 
cinquenta quilômetros de largura ao longo das 
fronteiras terrestres, da faixa de cem metros 
ao longo da atual costa marítima ou de uma 
circunferência de um mil e trezentos e vinte 
metros de raio, em torno das fortificações e 
estabelecimentos militares.

§ 3o  O disposto neste artigo não se aplica 
aos imóveis que não se encontrem sob a admi-
nistração do Departamento do Patrimônio da 
União (DPU).

Art.  2o  O leilão público será realizado por lei-
loeiro oficial ou servidor designado pelo DPU 

(Decreto-Lei no 2.300), de 21/11/86, art. 43) e 
precedido de edital, elaborado pelo DPU, que 
conterá, necessariamente:

I – a autorização competente e a descrição 
do imóvel, com as suas características, inclusive 
metragens e confrontantes, de acordo com os 
dados disponíveis;

II – o valor do imóvel, constante do laudo 
de avaliação prévia;

III – o local, o dia e a hora em que se rea-
lizará;

IV – a menção da inexistência ou existência 
de ônus, que recaiam sobre o imóvel e, se for 
o caso, a circunstância de se encontrar o imó-
vel na posse de terceiros, inclusive mediante 
locação;

V – a obrigatoriedade de o arrematante se 
responsabilizar, integralmente, pela reivindica-
ção da posse do imóvel, e nada alegar perante 
a União, em decorrência de eventual demora 
na desocupação;

VI – a ressalva de que, se o imóvel não al-
cançar lance igual ou superior à importância da 
avaliação, seguir-se-á novo leilão público, em 
dia e hora desde logo designados, entre os dez 
e os vinte dias seguintes;

VII – a comissão do leiloeiro, a ser paga pelo 
arrematante;

VIII – os encargos legais e fiscais, de res-
ponsabilidade do arrematante, e, no caso de 
aforamento, o foro;

IX – as hipóteses de preferência;
X – as sanções cominadas ao arrematante, 

na hipótese de desistência ou de não comple-
mentação do valor do lance;

XI – a possibilidade de revigoração do lance 
vencedor, na hipótese de desistência da prefe-
rência exercida; e

XII – qualquer outra informação específica, 
julgada, em cada caso, necessária ao conheci-
mento dos licitantes.
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§ 1o  O edital será afixado no próprio imó-
vel, em local de boa visão e de fácil acesso aos 
interessados e publicado, em resumo:

I – pelo menos uma vez, no Diário Oficial, 
com a antecedência de, no mínimo, trinta dias 
antes da data do leilão público; e

II – por duas vezes em jornal de ampla 
circulação local, preferencialmente na seção 
reservada aos negócios imobiliários, devendo a 
primeira publicação anteceder em, pelo menos, 
trinta dias a data designada para o leilão público 
e a segunda ocorrer em um dos três últimos 
dias a ele anteriores.

§ 2o  Considerando o valor do imóvel e a 
sua localização, o DPU poderá determinar 
que seja repetida a publicação do edital e que 
o leilão seja divulgado por emissora de rádio 
ou qualquer outro meio que assegure a eficiente 
publicidade do leilão público.

§ 3o  O laudo de avaliação, a que se refere o 
inciso II deste artigo, será elaborado pelo DPU 
ou, mediante convênio, por entidade ou outro 
órgão público ou, ainda, mediante licitação, por 
empresa privada especializada.

Art.  3o  O leilão público será realizado no pró-
prio local do imóvel ou, não sendo possível, em 
outro designado no edital.

Parágrafo único.  Sobrevindo a noite, pros-
seguirá o leilão no dia imediato, à mesma hora 
em que teve início, independentemente de 
novo edital.

Art.  4o  Encerrado o leilão, deverá o leiloeiro:
I – lavrar a respectiva ata que será assinada 

por ele, pelo arrematante e pelo representante 
do DPU e na qual constarão, resumidamente, 
todos os fatos ocorridos durante o leilão e, 
especificamente:

a)  a indicação do imóvel leiloado;
b)  o nome e a qualificação do arrematante;
c)  a importância do lance vencedor, com a 

indicação dos cheques nominativos recebidos 
como sinal ou como pagamento integral do 
preço;

d)  a informação do pagamento da comissão 
do leiloeiro; e

e)  o registro do eventual exercício de direito 
de preferência, com a indicação do nome e da 

qualificação do seu titular, quando não se tratar 
do arrematante; e

II – expedir o documento comprobatório 
da arrematação.

Art.  5o  Cumpre ao leiloeiro:
I – fazer publicar o edital do leilão público;
II – expor aos pretendentes o bem a ser 

alienado;
III – realizar o leilão público, no local desig-

nado no edital;
IV – receber do arrematante a sua comissão, 

fornecendo-lhe o respectivo recibo;
V – receber o sinal ou o produto da alie-

nação, mediante cheques nominativos ao 
Departamento do Patrimônio da União, re-
colhendo-o, como receita da União, através 
de Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais – DARF, no dia útil imediato, na forma 
da legislação pertinente;

VI – prestar contas ao DPU, no segundo dia 
útil seguinte ao recebimento referido no inciso 
precedente, juntando a prova do respectivo 
recolhimento DARF.

Art.  6o  Terão preferência à aquisição, median-
te o pagamento de importância equivalente ao 
maior lance obtido no leilão:

I – dos imóveis alugados os locatários cadas-
trados no DPU ou seus legítimos herdeiros ou 
sucessores, desde que, cumulativamente, neles 
estejam residindo ou exercendo atividades co-
merciais, industriais ou rurais e estejam quites 
com o pagamento dos aluguéis; e

II – dos imóveis referidos dos incisos I, alí-
nea a, e II do art. 1o, os ocupantes regularmente 
inscritos no DPU, quites com o pagamento das 
taxas de ocupação.

§ 1o  A preferência será exercida no próprio 
ato do leilão, através de manifestação oral, pú-
blica e inequívoca, por todos compreendida, 
dirigida ao leiloeiro, que a fará constar da ata.

§ 2o  O exercício de preferência será irre-
vogável.

§ 3o  Na hipótese de não ser complementa-
do o pagamento, por quem exerceu o direito 
de preferência, considerar-se-á revigorado o 
maior lance obtido no leilão, procedendo-se à 
adjudicação a quem o tiver oferecido ou, não 
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estando mais o licitante interessado ou não 
sendo ele encontrado, a novo leilão.

Art.  7o  Observado o direito de preferência, o 
imóvel será arrematado por qualquer interes-
sado, pelo maior lance do pregão, desde que 
igual ou superior à importância da avaliação 
(Decreto-Lei no 2.300, de 21.11.86, art. 20, § 5o).

§ 1o  Caso o arrematante não efetue, de 
imediato, o pagamento integral, pagará no 
ato sinal correspondente a vinte por cento do 
valor da arrematação, além da comissão do 
leiloeiro, complementando o preço, impror-
rogavelmente, nos três dias úteis seguintes ao 
da realização do leilão, sob pena de perder, em 
favor da União, valor correspondente ao sinal 
e, em favor do leiloeiro, a respectiva comissão.

§ 2o  Se o licitante, convocado pelo leiloeiro, 
não complementar o pagamento de seu lance, 
será realizado novo leilão público.

Art.  8o  O comprovante de arrematação será o 
instrumento hábil a ser entregue ao DPU para 
a elaboração do respectivo contrato, na forma 
da legislação pertinente.

Art.  9o  O DPU poderá, a seu juízo, cancelar a 
realização de leilão cujo edital já esteja publi-
cado, bem como adiar a data de sua realização, 

sem que caiba qualquer indenização aos even-
tuais interessados.

Art.  10.  Ficam excluídos das disposições deste 
decreto os terrenos interiores e os de marinha 
e seus acrescidos, quando houver preferência 
ao aforamento, na forma prevista nos incisos I 
e II do art. 5o do Decreto-lei no 2.398, de 21 de 
dezembro de 1987.

Art.  11.  O DPU poderá baixar as instruções 
que se fizerem necessárias à execução deste 
decreto.

Art.  12.  Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art.  13.  Revogam-se as disposições em con-
trário.

Brasília, 28 de novembro de 1990; 169o da In-
dependência e 102o da República.

FERNANDO COLLOR – Zélia M. Cardoso 
de Mello

Decretado em 28/11/1990 e publicado no DOU de 
29/11/1990.
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A norma central desta coletânea é a Lei no 8.666, que, promulgada em 1993, regulamentou 
o inciso XXI do art. 37 da Constituição da República, instituindo normas para licitações e 
contratos da Administração Pública.

A obra apresenta também os dispositivos constitucionais pertinentes ao assunto, além de 
outras leis e diversos decretos – entre os quais está o Decreto no 6.170/2007, que dispõe 
sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e 
contratos de repasse.

Dada a sua amplitude, a temática da Administração Pública é objeto de outras coletâneas 
legislativas publicadas pelo Senado Federal.


	capa1
	licitacoes_contratos_e_convenios_publicos_1ed
	capa4
	Página em branco



